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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.mtsss.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a)	Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b)	Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c)	Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d)	Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e)	Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
-	A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
-	O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 
8820/85.
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Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa 
de Fabricantes de Papel e Cartão (FAPEL) e o 
Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ - Revisão 

global

Revisão global do contrato coletivo de trabalho publica-
do no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio 
de 2018 e posteriores alterações, a última das quais publi-
cada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de 
novembro de 2020.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência da convenção

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente contrato coletivo de trabalho, adiante de-
signado por CCT, aplica-se em todo o território nacional e 
obriga, por um lado, as empresas que se dedicam à fabrica-
ção ou transformação ou comercialização de papel e cartão 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS
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representadas pela Associação Portuguesa de Fabricantes de 
Papel e Cartão (FAPEL) e, por outro, os trabalhadores ao seu 
serviço filiados nas associações sindicais outorgantes.

2- Estima-se que a presente convenção venha a abranger 
cerca de 900 trabalhadores e 3 empresas.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente CCT entra em vigor cinco dias após a sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem uma 
vigência mínima de quatro anos, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2- As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão 
pecuniária terão uma vigência de 12 meses e serão revistas 
anualmente.

Cláusula 3.ª

Aplicação

1- Os valores das tabelas salariais constantes do anexo III 
com a epígrafe tabela de remunerações de base (mínimos) só 
serão aplicáveis às empresas que, nos últimos 5 anos, tenham 
apresentado, pelo menos, 3 anos de resultados positivos.

2- Às empresas excluídas nos termos do número anterior, 
no ano subsequente àquele em que regressem a resultados 
líquidos positivos, serão aplicáveis os valores da tabela sala-
rial em que se integravam, acrescidos de 50 % do diferencial 
verificável entre esses mesmos valores e os valores da tabela 
deste CCT que, nessa data, vigorem.

3- Os remanescentes 50 % do diferencial referido no nú-
mero anterior terão aplicação a partir do ano subsequente à 
verificação de dois anos consecutivos de resultados líquidos 
positivos.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 4.ª

Profissão - Conceito

1- Por profissão entende-se um conjunto de tarefas fun-
cionais correspondentes a um universo alargado de postos 
de trabalho a que um empregado pode ter acesso e no qual 
presta a sua atividade.

2- O conjunto de postos de trabalho correspondente a uma 
profissão é caracterizado por um elevado grau de similitude 
entre as tarefas principais e as exigências do processo produ-
tivo, pressupondo competências semelhantes num conjunto 
mais alargado de funções que se podem encontrar em con-
textos diferentes.

Cláusula 5.ª

Acesso à profissão

O acesso às profissões específicas e transversais faz-se 
por três vias:

1- Experiência profissional - Comprovação documental do 
tempo de experiência, provas de avaliação e de experiência;

2- Equiparação de títulos - Certificados emitidos em países 
da União Europeia ou em países terceiros há menos de qua-
tro anos pela entidade certificadora;

3- Formação profissional - Através da experiência com 
aproveitamento de cursos de formação certificados por en-
tidade competente.

Cláusula 6.ª

Profissões - Conteúdo funcional

1- Os trabalhadores abrangidos por este CCT exercem as 
profissões e são classificados em níveis de qualificação que 
constam, respetivamente, dos anexos I e II.

2- O conteúdo funcional das profissões é descrito no anexo 
I.

Cláusula 7.ª

Níveis de qualificação

1- Por qualificação profissional entende-se a combinação 
de capacidades, normalizadas em termos de nível e de con-
teúdo, que resultam da responsabilidade, da competência, da 
experiência profissional, da formação, das exigências e das 
perícias requeridas para o exercício das atividades inerentes 
a uma profissão.

2- Os trabalhadores abrangidos por este CCT são classifi-
cados em níveis de qualificação por aplicação direta do ane-
xo II.

3- Um trabalhador tem direito a determinado nível de qua-
lificação desde que preencha cumulativamente os três requi-
sitos de acesso estabelecidos no anexo II que correspondam 
a esse nível e exista proposta da chefia e informação positi-
va ou, em alternativa, capacidade reconhecida pela entidade 
empregadora.

Cláusula 8.ª

Categoria

Cada um dos níveis de qualificação de uma profissão/
atividade configura o conceito de categoria a que alude o 
Código do Trabalho.

Cláusula 9.ª

Admissibilidade de cedência ocasional

A cedência ocasional de trabalhador é lícita quando se ve-
rifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) O trabalhador esteja vinculado ao empregador cedente 
por contrato de trabalho sem termo ou por contrato de traba-
lho a termo de duração não inferior a um ano;

b) A cedência ocorra entre sociedades coligadas, em rela-
ção societária de participações recíprocas, de domínio ou de 
grupo, ou entre empregadores que tenham estruturas organi-
zativas comuns;

c) O trabalhador concorde com a cedência;
d) A duração da cedência não exceda dois anos, renová-

veis por iguais períodos até ao máximo de dez anos.
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Cláusula 10.ª

Comissão de serviço

Para além das situações legalmente previstas, podem, 
ainda, ser exercidas em comissão de serviço outras funções 
de chefia.

CAPÍTULO III

Duração do trabalho

Cláusula 11.ª

Período normal de trabalho

1- O período normal de trabalho semanal é de quarenta 
horas.

2- Ficam salvaguardados os horários de menor duração 
que já se pratiquem nas empresas abrangidas pelo presente 
CCT.

3- A jornada de trabalho diária deve ser interrompida por 
intervalo de descanso, de duração não inferior a uma hora, 
nem superior a duas, de modo que os trabalhadores não pres-
tem mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

4- No regime de laboração contínua, o intervalo de descan-
so pode ser excluído.

5- Qualquer intervalo, pausa ou tempo para tomada de re-
feição só contará como tempo de trabalho se não se verificar 
paragem do equipamento e o trabalhador, durante aquele es-
paço temporal, mantiver a efetiva responsabilidade pelo nor-
mal funcionamento do mesmo equipamento.

6- Sem prejuízo do previsto no anterior número 4, o in-
tervalo diário de descanso pode ter duração inferior a uma 
hora ou superior a duas, se nisso o empregador e o trabalha-
dor tiverem interesse e a Autoridade para as Condições do 
Trabalho o autorize e desde que os trabalhadores não pres-
tem mais de seis horas de trabalho consecutivo.

7- Sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3 do artigo 
214.º do Código do Trabalho, é garantido ao trabalhador um 
período mínimo de descanso de doze horas seguidas entre 
dois períodos diários de trabalho consecutivos.

8- O período mínimo de descanso previsto no número an-
terior não é igualmente aplicável nas hipóteses em que os 
trabalhadores sejam chamados para obviar a avaria de equi-
pamento ou em outros casos fortuitos.

9- O período de descanso correspondente ao encurtamento 
das doze horas previstas no número 7 será objeto de com-
pensação, por alargamento do período de descanso semanal 
complementar ou do intervalo interjornadas diárias do traba-
lho, nos 30 dias subsequentes à sua verificação.

Cláusula 12.ª

Adaptabilidade

1- O período normal de trabalho pode ser definido em ter-
mos médios, com acréscimo máximo de duas horas diárias, 
não podendo ultrapassar as dez horas por dia nem as 50 horas 
por semana.

2- As horas de trabalho prestado em regime de alargamen-

to do período normal de trabalho, serão compensadas com a 
redução em igual número de horas, não podendo o período 
normal de trabalho semanal ultrapassar a média de 40 horas, 
num período de referência de 6 meses.

3- Se a média das horas de trabalho semanal prestadas no 
período de seis meses for inferior a 40 horas, por razões não 
imputáveis ao trabalhador, considerar-se-á saldado a favor 
deste o período de horas não prestado.

4- As alterações que impliquem acréscimo de despesas 
para os trabalhadores conferem direito a compensação eco-
nómica.

5- Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do tempo de trabalho tomará 
sempre em conta esse facto.

6- A alteração de horário de trabalho deve ser precedida 
de consulta aos trabalhadores envolvidos e à comissão de 
trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou inter-
sindical ou aos delegados sindicais, bem como, ainda que 
vigore o regime de adaptabilidade, ser afixada na empresa 
com antecedência de sete dias relativamente ao início da sua 
aplicação, ou três dias em caso de microempresa.

7- Excetua-se do disposto no número anterior a alteração 
de horário de trabalho cuja duração não seja superior a uma 
semana, desde que seja registada em livro próprio, com a 
menção de que foi consultada a estrutura de representação 
coletiva dos trabalhadores referida no número anterior, e o 
empregador não recorra a este regime mais de três vezes por 
ano.

Cláusula 13.ª

Banco de horas

1- O empregador poderá instituir um banco de horas na 
empresa, em que a organização do tempo de trabalho obede-
ça ao disposto nos números seguintes.

2- O período normal de trabalho diário pode ser aumenta-
do até 3 horas diárias e pode atingir 55 horas semanais.

3- O banco de horas só pode ser utilizado até 200 horas 
anuais (ano civil).

4- O trabalho prestado em acréscimo é compensado por 
redução do tempo de trabalho ou aumento do período de fé-
rias, devendo o empregador avisar o trabalhador com 48 ho-
ras de antecedência, salvo caso de força maior, devidamente 
justificado.

5- Verificando-se a impossibilidade de redução do tempo 
de trabalho no ano civil a que respeita e se a compensação 
das horas em crédito não tiver sido feita através do aumento 
do período de férias, a compensação dessas mesmas horas, 
salvo acordo escrito em contrário, far-se-á por pagamento da 
retribuição horária normal, com acréscimo de 40 %, ou, com 
o acordo do trabalhador ou tratando-se de trabalho prestado 
no último trimestre do ano civil, mediante redução do tempo 
de trabalho no decurso do 1.º semestre do ano civil seguinte 
àquele a que respeita.

6- O empregador que pretenda utilizar o banco de horas 
deverá avisar o trabalhador com a antecedência de 48 horas, 
salvo se acordar com o trabalhador período diferente.

7- O banco de horas poderá ser utilizado por iniciativa do 
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trabalhador, mediante autorização do empregador, devendo 
o trabalhador, neste caso, solicitá-lo com aviso prévio de 48 
horas. O empregador só pode recusar este pedido mediante 
justificação.

8- A utilização do banco de horas poderá ser iniciada com 
acréscimo do tempo de trabalho ou com a redução do mes-
mo.

Cláusula 14.ª

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora do horário de trabalho.

2- O trabalho suplementar fica sujeito ao regime legal, 
com a especificidade prevista no número seguinte.

3- O trabalho suplementar determinado por necessidade de 
substituição de trabalhador faltoso, em regime de turnos, e 
sem que tenha havido comunicação prévia à entidade empre-
gadora com o mínimo de quarenta e oito horas de antecedên-
cia, integra a hipótese legal prevista no número 2 do artigo 
227.º do Código do Trabalho, não ficando, consequentemen-
te, sujeito aos limites previstos no número 1 do artigo 228.º 
do mesmo Código do Trabalho.

Cláusula 15.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno o prestado entre as 20h00 
de um dia e as 8h00 do dia seguinte.

CAPÍTULO IV

Retribuição

Cláusula 16.ª

Retribuição por exercício de funções de diferente nível de qualificação

1- Sempre que um trabalhador seja designado para exercer 
funções cujo nível de qualificação seja mais elevado que o 
nível que lhe está atribuído e a que corresponda uma retri-
buição de base mensal mínima superior terá direito a essa 
retribuição.

2- Quando se verifique a hipótese do número anterior, o 
trabalhador terá direito ao provimento definitivo nas fun-
ções a que corresponde o nível de qualificação mais elevado 
desde que se conserve, em exercício, por mais de 90 dias 
consecutivos ou 150 dias alternados no espaço de um ano, 
salvo em caso de ocupação a título provisório, e em regime 
de substituição, determinada por impedimento prolongado 
do respetivo titular.

Cláusula 17.ª

Retribuição base mínima mensal

A retribuição base mínima mensal é estabelecida de acor-
do com os níveis de qualificação da tabela do anexo III.

Cláusula 18.ª

Cálculo da retribuição horária

A fórmula para cálculo do valor da retribuição horária é a 
seguinte:

Valor da retribuição horária =
RM x 12
N x 52

em que:
Rm = Retribuição mensal;
N = Período normal de trabalho semanal.

Cláusula 19.ª

Subsídio de Natal

O subsídio de Natal é pago no mês de novembro.

Cláusula 20.ª

Cálculo da retribuição do trabalho suplementar prestado em 
dia normal de trabalho, em dias de descanso e feriados

1- O trabalho suplementar prestado em dia normal de tra-
balho, em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, e em dia de feriado será remunerado:

a) Horas em dia normal de trabalho, com acréscimo de 
40 %;

b) Horas em dia de descanso semanal, com acréscimo de 
70 %;

c) Horas em dias feriados, com acréscimo de 70 %.
2- Quando a prestação de trabalho suplementar impossi-

bilite o trabalhador de utilizar os seus meios de transporte 
habituais, a empresa fica obrigada a assegurar ou pagar o 
transporte.

3- O tempo gasto no transporte previsto na parte final do 
número 2 desta cláusula é também pago como trabalho su-
plementar, exceto se for prestado em antecipação ou prolon-
gamento de horário normal.

Cláusula 21.ª

Retribuição do trabalho noturno para trabalhadores em regime de 
laboração contínua

Para trabalhadores em regime de laboração contínua 
(vinte e quatro horas por dia, com folga móvel sete dias por 
semana), a retribuição do trabalho noturno será superior em 
27,5 % à retribuição a que dá direito o trabalho equivalente 
prestado durante o dia com o valor mínimo de 1,49 € por 
hora, salvo se o trabalhador beneficiar de subsídio de turno.

Cláusula 22.ª

Suspensão da prestação de trabalho

1- São considerados dias de descanso semanal obrigatório 
e complementar o domingo e o sábado, respetivamente, ou 
os consignados nos horários de trabalho, em regime de tur-
nos, como dias de folga.

2- Para além dos feriados obrigatórios estabelecidos na lei, 
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são também considerados feriados a Terça-Feira de Carnaval 
e o feriado municipal.

CAPÍTULO V

Deslocações

Cláusula 23.ª

Transporte e ajudas de custo

1- Os transportes em serviço serão sempre por conta da 
entidade patronal, quer em veículo desta, quer em veículo do 
trabalhador, quer por outro meio.

2- Os trabalhadores em deslocação terão direito às seguin-
tes ajudas de custo:

Pequeno-almoço - 1,76 €;
Almoço ou jantar - 9,32 €;
Dormida - 28,05 €;
Diária completa - 49,49 €.

3- As deslocações efetuadas em veículo do trabalhador se-
rão pagas ao preço de 0,28 € por cada quilómetro percorrido, 
valor que inclui todos os custos inerentes ao uso da viatura, 
nomeadamente o custo com o seguro de responsabilidade ci-
vil obrigatório.

Cláusula 24.ª

Abono para deslocações

Não se consideram retribuição as importâncias que a títu-
lo de ajudas de custo, abonos de viagem, despesas de trans-
porte e outras equivalentes sejam devidas ao trabalhador por 
deslocações feitas em serviço da entidade patronal.

Cláusula 25.ª

Seguro

Para os trabalhadores que habitualmente façam serviço 
externo será celebrado um contrato de seguro de acidentes 
pessoais, no valor de 20 000 €, válido, pelo menos, para os 
períodos em que se encontrem ao serviço.

CAPÍTULO VI

Subsídio de alimentação, horários das refeições 
e refeitórios

Cláusula 26.ª

Subsídio de alimentação

1- Por cada dia completo de trabalho efetivamente presta-
do as empresas pagarão um subsídio de alimentação de valor 
não inferior a 5 €.

2- Aos trabalhadores que se encontrem a prestar trabalho 
suplementar, a entidade patronal fornecerá, gratuitamente, 
uma refeição ou merenda consoante a altura do dia.

3- Na situação prevista no número anterior e na ausência 
de funcionamento dos refeitórios, serão pagos os seguintes 
valores:

a) Pequeno-almoço - 1,76 €;
b) Almoço ou jantar - 5 €;
c) Ceia - 3,31 €.

Cláusula 27.ª

Refeições

1- As refeições dos trabalhadores em regime de laboração 
contínua serão tomadas durante o período normal de traba-
lho, mas sem prejuízo da laboração.

2- Se o trabalhador em regime de laboração contínua puder 
abandonar o seu posto de trabalho, para tomar a refeição, o 
tempo de ausência não se conta como tempo de trabalho.

3- Sempre que os trabalhadores, por razões de serviço, não 
possam tomar uma refeição durante a 5.ª hora da sua jornada 
de trabalho terão direito a tomá-la posteriormente por conta 
da empresa. Todavia, a refeição poderá ser tomada durante 
a 6.ª hora da jornada de trabalho, sempre que necessidade 
imperiosa de serviço o exija.

4- Em caso de avaria de máquinas, o trabalhador não po-
derá ausentar-se para refeição antes de ter comunicado a 
existência dessa avaria, o que deverá fazer sempre e imedia-
tamente após a verificação da mesma e de ter tomado todas 
as medidas de segurança que as circunstâncias imponham.

Cláusula 28.ª

Refeitório

1- Todas as empresas abrangidas por este CCT terão à dis-
posição dos seus trabalhadores um local adequado para estes 
aquecerem e tomarem as suas refeições.

2- Os estabelecimentos que empreguem mais de 150 tra-
balhadores terão em funcionamento de segunda-feira a sex-
ta-feira, com exceção dos dias feriados, um refeitório que 
fornecerá refeições completas (almoço e jantar), constituídas 
por um prato de carne ou peixe, sopa e pão.

3- O preceito estabelecido no número anterior só é apli-
cável se, na prática, o número mínimo diário de refeições 
servidas ultrapassar as 40.

4- Os trabalhadores de hotelaria, em efetividade de serviço 
nos refeitórios, têm direito gratuitamente à alimentação.

5- Cada trabalhador que tome as suas refeições no refeitó-
rio, nos termos do número 2 desta cláusula, comparticipará 
no custo de cada refeição com um preço que não excederá o 
subsídio de alimentação estabelecido no número 1 da cláu-
sula 26.ª

CAPÍTULO VII

Prestações complementares por acidente 
de trabalho ou doença profissional

Cláusula 29.ª

Complemento da pensão por incapacidade temporária

Em caso de acidente de trabalho, a entidade patronal ga-
rantirá ao trabalhador o valor da retribuição líquida dos des-
contos normais respeitantes ao IRS e à TSU, à data da baixa.
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Cláusula 30.ª

Complemento da pensão por incapacidade permanente

1- Em caso de incapacidade permanente parcial ou abso-
luta para o trabalho habitual emergente de acidente de traba-
lho ou doença profissional contraída ao serviço da entidade 
patronal, esta diligenciará no sentido de conseguir a recon-
versão dos trabalhadores diminuídos para função compatível 
com a sua incapacidade.

2- Se a retribuição efetiva da nova função acrescida da 
pensão relativa à incapacidade for inferior à retribuição efe-
tiva auferida à data da baixa, a entidade patronal pagará a 
respetiva diferença.

3- Caso a reconversão não seja possível, poderá a entidade 
patronal declarar o contrato de trabalho caducado, pagando 
ao trabalhador uma indemnização igual a um mês de retri-
buição base e diuturnidades por cada ano completo ou fração 
de antiguidade do trabalhador(a).

CAPÍTULO VIII

Saúde e segurança no trabalho

Cláusula 31.ª

Normas de segurança

1- As empresas são obrigadas a assegurar as condições 
mais adequadas em matéria de segurança e saúde em todos 
os aspetos relacionados com o trabalho, garantindo a neces-
sária formação, informação e consulta aos trabalhadores e 
seus representantes no rigoroso cumprimento das normas 
legais aplicáveis.

2- A organização e funcionamento dos serviços de segu-
rança e saúde no trabalho é da responsabilidade das empre-
sas e visa a prevenção dos riscos profissionais e a promoção 
da saúde dos trabalhadores.

3- No âmbito das obrigações decorrentes do cumprimen-
to dos princípios legais respeitantes à saúde e segurança no 
trabalho, devem as empresas desenvolver campanhas infor-
mativas e sensibilizadoras para o perigo do abuso de bebidas 
alcoólicas e instituir, por regulamento, sistemas de controlo 
de alcoolemia dos trabalhadores ao seu serviço.

4- A venda e consumo de bebidas alcoólicas são interditos 
nos locais de trabalho.

5- De acordo com o disposto nos números 3 e 4 desta cláu-
sula as empresas devem proceder a testes de alcoolemia nos 
seguintes casos:

a) Acidentes de trabalho;
b) Suspensão do trabalho por indisposição alegada ou ma-

nifestada pelo trabalhador;
c) Envolvimento em conflitos com outros trabalhadores, 

superiores hierárquicos e demais pessoas que estejam ou en-
trem em relação com a empresa;

d) Periódica e aleatoriamente relativamente a todos os tra-
balhadores.

6- Considera-se infração disciplinar grave a apresentação 
ao serviço e a prestação de atividade profissional de qualquer 
trabalhador com grau de alcoolemia igual ou superior aos 

limites estabelecidos por lei para condutores de automóveis, 
para os quais a lei comine como sanção uma coima.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Cláusula 32.ª

Publicação de brochura contendo legislação laboral

Os outorgantes do presente CCT obrigam-se a facultar 
até três meses após a assinatura deste o Código do Trabalho, 
que será distribuído a todos os trabalhadores que o solicitem 
por escrito, sendo o custo da publicação suportado pelas res-
petivas empresas.

Cláusula 33.ª

Comissão paritária

1- As partes outorgantes constituirão no prazo de 30 dias a 
contar da data da publicação do presente CCT uma comissão 
paritária com competência para interpretar e integrar as suas 
cláusulas.

2- A comissão paritária será composta por quatro mem-
bros, sendo dois designados pela FAPEL e dois designados 
pelas associações sindicais outorgantes.

3- O funcionamento da comissão é regulado em conformi-
dade com o estatuído no Código do Trabalho.

Cláusula 34.ª

Carácter globalmente favorável da presente convenção

1- Com a entrada em vigor da presente convenção são 
revogados todos os instrumentos de regulamentação coleti-
va de trabalho vigentes para as empresas de fabricação ou 
transformação ou comercialização de papel e cartão repre-
sentadas pela associação patronal signatária e aplicáveis a 
trabalhadores representados pelas associações sindicais que 
a subscrevem, designadamente o contrato coletivo de traba-
lho com revisão global publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2018 e posteriores altera-
ções, a última das quais publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2020. 

2- As partes outorgantes reconhecem e afirmam, para to-
dos os efeitos legais, o carácter globalmente mais favorável 
da presente convenção relativamente a todos os instrumentos 
de regulamentação coletiva de trabalho revogados.

ANEXO I

Conteúdos funcionais das profissões
Técnico comercial - É o trabalhador que atua nos secto-

res ligados ao mercado das marcas/produtos comercializados 
pela empresa, nomeadamente vendas, marketing, serviço 
pós-venda e atendimento a clientes, e-commerce e televen-
das. 

Nas atividades de marketing, colabora na conceção e pro-
grama e implementa ações promocionais utilizando os meios 
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adequados, visando incrementar a notoriedade das marcas 
comercializadas pela empresa e estimular a procura direta 
e induzida. Nas atividades de vendas, estabelece o contac-
to com clientes no local da venda; informa-se do género 
de produtos desejados e dos preços de mercado; orienta o 
cliente nas suas escolhas, fazendo se possível e necessário a 
demonstração dos artigos, salientando as características de 
ordem técnica e ou evidenciando a competitividade comer-
cial e vantagens/benefícios do produto.

Colabora na definição das condições de venda, elabora 
notas de encomenda e transmite-as para execução; toma as 
medidas necessárias para assegurar a entrega dos produtos 
e acompanha a sua disposição/acondicionamento no ponto 
de venda; colabora com os serviços de produção e depar-
tamento de marketing através do envio frequente de infor-
mação que considere relevante relativamente aos produtos 
que comercializa e à oferta e ações promocionais das marcas 
concorrentes.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessó-
rias e necessárias ao desempenho da sua profissão.

Operador/técnico de informática - É o trabalhador que 
detém conhecimentos diversificados nas áreas de informáti-
ca e, mediante esses conhecimentos, assegura um conjunto 
de serviços relacionados com a configuração, manutenção e 
utilização de meios informáticos.

De acordo com a sua formação/especialização, desempe-
nha indistintamente várias funções consoante o seu nível de 
responsabilidade:

Segurança de dados informáticos - Faz segurança e ar-
quivo em suporte magnético e otimiza o desempenho dos 
sistemas desencadeando procedimentos de reorganização de 
dados;

Programação de sistemas informáticos - Elabora e in-
troduz programas em computador, efetuando a respetiva 
documentação, manutenção e atualização; dá formação aos 
utilizadores dos programas e presta-lhes apoio sempre que 
necessário;

Configuração e suporte de sistemas informáticos - 
Assegura o funcionamento e controlo de computadores ou 
outros meios dotados de sistemas programáveis; faz a insta-
lação de novos sistemas e assegura a respetiva configuração 
e administração; assegura a manutenção e atualização de do-
cumentação sobre os sistemas e as instalações de tratamento 
de dados; deteta e ou resolve problemas que surjam ao lon-
go do trabalho; dá formação aos utilizadores dos sistemas e 
presta -lhes apoio sempre que necessário.

No âmbito da sua atividade, contacta fornecedores de 
equipamentos, promovendo a reparação/assistência técnica 
dos mesmos.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessó-
rias e necessárias ao desempenho da sua profissão.

Operador/técnico administrativo - Nesta profissão inte-
gram-se os trabalhadores com formação/especialização no 
desenvolvimento de atividades nas áreas de aprovisionamen-
to, logística, comercial, financeira, contabilidade, pessoal, 
secretariado e apoio administrativo.

É o trabalhador que desempenha tarefas administrativas 
específicas da área de atividade em que se insere.

Opera equipamentos de escritório, nomeadamente de tra-
tamento automático de informação (terminais de computa-
dor, impressoras, fotocopiadoras e outros); realiza estudos e 
análises sob orientação da chefia, prestando apoio técnico a 
outros profissionais; não detém tarefas de chefia, subordinan-
do-se organicamente a um responsável hierárquico, podendo 
ou não coordenar outros profissionais menos qualificados.

De acordo com a sua formação/especialização, desempe-
nha indistintamente várias funções consoante o seu nível de 
responsabilidade, nomeadamente as seguintes:

Aprovisionamentos:
Regista em suporte informático ou papel as entradas e 

saídas de materiais a fim de controlar as quantidades exis-
tentes;

Efetua pedidos de materiais, preenchendo requisições ou 
outra documentação com vista à reposição de faltas;

Receciona os materiais, verificando a sua conformidade 
com os pedidos efetuados.

Logística:
Receção de encomendas e respetiva elaboração de notas 

de encomenda, participação no plano de produção, gestão 
de stocks, elaboração das rotinas de entrega de produtos, 
programação das cargas, contratação de transportadores, ela-
boração de guias de remessa, faturação e processo de expe-
dição.

Comercial:
Organiza a informação relativa à venda de produtos e ou 

serviços, criando e mantendo atualizados os dossiers e fi-
cheiros, nomeadamente, de identificação de clientes, volume 
de vendas realizadas e tabelas de preços;

Preenche e confere documentação referente a contratos 
de venda (requisições, guias de remessa, faturas, recibos e 
outras);

Organiza e encaminha para os serviços competentes os 
dados necessários à elaboração de orçamentos e relatórios.

Financeira:
Gestão de tesouraria (pagamentos a fornecedores e respe-

tiva emissão de cheques, recebimentos de clientes, dinheiros 
em caixa, câmbios, gestão de letras, livranças e outras), re-
conciliações e gestão de saldos bancários, aplicações finan-
ceiras, organização documental de financiamentos, gestão de 
dividendos e participações.

Contabilidade:
Organiza e classifica os documentos contabilísticos da 

empresa, ordenando os movimentos pelo débito e crédito nas 
respetivas contas, de acordo com a natureza dos documentos, 
utilizando aplicações informáticas e documentos ou livros 
auxiliares e obrigatórios;

Prepara para a gestão da empresa a documentação neces-
sária ao cumprimento das obrigações legais, nomeadamente 
impostos, taxas e contribuições;

Recolhe dados necessários à elaboração de informação 
periódica relativa à situação económica e financeira da em-
presa, nomeadamente orçamentos, inventários e relatórios;

Organiza e arquiva todos os documentos relativos à ati-
vidade contabilística;

Efetua o registo das operações contabilísticas em função 
do seu conteúdo.
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Pessoal:
Regista e confere os dados relativos à assiduidade do 

pessoal, processa vencimentos, efetuando os cálculos ne-
cessários à determinação dos valores de abonos, descontos e 
montante líquido a receber;

Atualiza a informação dos processos individuais de pes-
soal, nomeadamente dados referentes a dotações, promoções 
e reconversões;

Reúne a documentação relativa aos processos de recruta-
mento, seleção e admissão de pessoas e efetua os contactos 
necessários;

Elabora os mapas e guias necessários ao cumprimento 
das obrigações legais, nomeadamente IRS, segurança social, 
assegurando o contacto com as entidades oficiais e outras;

Trabalha com base de dados para elaboração de estatís-
ticas a distribuir pelos diversos departamentos da empresa;

Mantém atualizada toda a informação inerente à medici-
na do trabalho, higiene e segurança, elaborando toda a docu-
mentação relativa a acidentes de trabalho e sua ligação com 
a companhia de seguros.

Secretariado e apoio administrativo:
Colabora no planeamento e organização da atividade 

temporal da chefia, direção ou departamento;
Assegura a comunicação da chefia/direção com interlo-

cutores internos e externos em língua portuguesa ou estran-
geira;

Organiza e executa tarefas relacionadas com o expedien-
te geral do seu serviço;

Atende e encaminha pessoas, nomeadamente clientes, 
fornecedores e funcionários em função do tipo de serviço ou 
informação pretendida;

Redige relatórios, cartas, notas informativas e outros do-
cumentos e dá-lhes o seguimento apropriado;

Examina o correio recebido, separa-o e classifica-o, pre-
parando os elementos necessários à elaboração de respostas.

Operador/técnico de laboratório - É o trabalhador que 
executa análises e ensaios laboratoriais, físicos e ou quími-
cos, com vista a determinar e a verificar as matérias-primas 
ou subsidiárias, amostras da produção em curso e produtos 
finais a fim de controlar os parâmetros de qualidade e espe-
cificações definidas.

Recolhe amostras, prepara os elementos necessários à re-
alização das análises e ensaios (soluções, calibração de equi-
pamentos, etc.), faz processamento dos resultados obtidos, 
executando cálculos técnicos através de meios informáticos 
ou outros. Pode também colaborar na realização de estudos 
de processo, acompanhando experiências a nível fabril.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessó-
rias e necessárias ao desempenho da sua profissão.

Operador/técnico de manutenção - É o trabalhador que 
desenvolve ações de manutenção nas áreas de telecomuni-
cações, elétrica, eletrónica, instrumentação, programação, 
mecânica, óleo-hidráulica e lubrificação.

Executa peças, faz montagens, desmontagens, calibra-
gens, ensaios, ajustes, afinações, deteção e reparação de 
avarias, conservação de equipamentos elétricos, eletrónicos, 
hidráulicos, mecânicos e pneumáticos.

Interpreta esquemas, faz desenhos e montagem de qua-

dros, aplica especificações técnicas e utiliza máquinas, ferra-
mentas e outros aparelhos adequados ao seu trabalho.

Sempre que necessário, colabora com os trabalhos da 
produção, montagem de acessos e isolamentos.

Faz a limpeza da área após execução dos trabalhos, quan-
do necessário, coordena ou chefia equipas pluridisciplinares.

De acordo com a sua formação/especialização, desempe-
nha indistintamente várias funções consoante o seu nível de 
responsabilidade, nomeadamente nas seguintes áreas:

Manutenção elétrica/instrumentação:
Eletricidade (alta tensão e baixa tensão);
Eletrónica;
Instrumentação (eletrónica e pneumática);
Telecomunicações;
Sistemas de automação.
Manutenção mecânica:
Serralharia (mecânica e civil);
Soldadura;
Máquinas e ferramentas;
Mecânica de viaturas;
Óleo-hidráulica;
Lubrificação;
Inspeção e controlo.
Operador/técnico de logística - Nesta profissão inte-

gram-se os trabalhadores que desempenham funções, nome-
adamente, nas seguintes áreas:

Descargas - Nomeadamente a receção, conferência e des-
carga de todo o tipo de matérias-primas e subsidiárias prove-
nientes de fornecedores;

Movimentação de materiais - Transferência de todo o 
tipo de matérias-primas, produtos acabados ou outros arti-
gos, no interior e exterior das instalações fabris, cumprindo 
com o definido em cada sector para os diversos materiais, 
zelando pelo bom acondicionamento dos mesmos;

Expedição e cargas - Elaboração de cargas de acordo 
com as guias de carga emitidas pela expedição. A prepara-
ção de cargas envolve a recolha e manipulação dos produtos 
acabados e o seu acondicionamento e carregamento no meio 
de transporte para distribuição ao cliente. Nesta área procede 
à execução de registos físicos e ou informáticos inerentes ao 
serviço;

Transportes - Conduz diversos meios de transporte: au-
tomóveis, básculas, pontes rolantes e outros meios de movi-
mentação e elevação de materiais ou produtos dentro e fora 
das instalações, competindo-lhe zelar pela boa conservação e 
limpeza dos equipamentos que lhe estão atribuídos.

De acordo com as funções atribuídas pode desempenhar 
tarefas na área administrativa de logística, nomeadamente 
receção de encomendas e respetiva elaboração de notas de 
encomenda, participação no plano de produção, gestão de 
stocks, elaboração das rotinas de entrega de produtos, pro-
gramação das cargas, contratação de transportadores, guias 
de remessa, faturação e processo de expedição.

Operador/técnico de processo - Nesta profissão inte-
gram-se os trabalhadores que operam os equipamentos desti-
nados à preparação de matérias-primas, fabrico, transforma-
ção e acabamento de papel e cartão, em conformidade com 
as instruções técnicas predefinidas.
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As ações desenvolvidas consistem, fundamentalmente, 
na condução e operação de equipamentos, em função dos 
valores analíticos (resultados de análises feitas ou não pelo 
operador) e de leitura de instrumentos de medida diversos.

Compete ao operador zelar pelo comportamento e estado 
de conservação do equipamento, colaborar em trabalhos de 
manutenção do 1.º escalão, manter arrumada e limpa toda a 
área de trabalho e respetivos equipamentos. Utiliza ou con-
duz os meios móveis necessários ao completo desempenho 
da sua função e controlo da atividade e elabora relatórios de 
ocorrência do seu turno, participando anomalias de funcio-
namento que não possa ou não deva corrigir.

Efetua dentro do seu nível de autonomia as ações correti-
vas necessárias, utilizando os meios que lhe forem indicados 
para manter a qualidade do produto. Acompanha e participa 
nas operações de manutenção geral e conservação da área 
de trabalho onde intervém, nomeadamente operações de ma-
nutenção de 1.º grau, limpeza, arrumação e substituição de 
componentes indispensáveis para a fabricação.

De acordo com a sua formação/especialização, desempe-
nha indistintamente várias funções consoante o seu nível de 
responsabilidade, nomeadamente nas seguintes áreas:

Preparação de matérias-primas:
Controlar e assegurar a alimentação de matérias-primas 

fibrosas e aditivos químicos ou outros nas dosagens e mo-
mentos adequados para alimentação dos pulpers; Controla 
o processo de refinação de fibras, a fim de obter as compo-
sições estabelecidas nas especificações do plano de fabrico;

Participa na descarga e arrumação e movimentação de 
matérias-primas.

Fabricação:
Assegura a partir do terreno e ou painel de comando cen-

tralizado o funcionamento de uma instalação destinada ao 
fabrico de papel ou cartão, garantindo a quantidade e qua-
lidade previamente determinadas, constantes nas ordens de 
fabrico;

Efetua o controlo imediato da qualidade através de testes 
físicos e ou químicos simples, de modo a comprovar os parâ-
metros das instruções técnicas de produto;

Verifica se os valores indicados pela instrumentação es-
tão de acordo com as especificações de fabrico e normas de 
proteção de segurança e ambiente.

Transformação:
Operação de linhas de transformação de produto semia-

cabado para obtenção de produtos finais, de acordo com as 
instruções de fabrico;

Controla o funcionamento de máquinas, tais como bobi-
nadoras, cortadoras, embaladoras, plastificadoras, paletiza-
doras, gofradores e laminadoras, por forma a obter produtos 
finais diversos, respeitando os padrões de qualidade preesta-
belecidos;

Na execução do seu trabalho, utiliza quando necessários 
meios de movimentação de produtos.

Operador de vapor/cogeração - É o trabalhador que ope-
ra, regula e vigia o funcionamento de geradores de vapor 
destinados à produção de força motriz ou ao aquecimento 
industrial, assegurando também as funções inerentes à con-
dução da central térmica e ou cogeração.

Aciona válvulas ou outros dispositivos, a fim de manter 
a água no nível conveniente; alimenta o depósito dos quei-
madores ou a fornalha com combustível adequado; ativa e 
ou regula a chama, de modo a obter água quente ou vapor; 
verifica, por meio de instrumentos de medida adequados, 
se a temperatura e a pressão das caldeiras não ultrapassa os 
níveis preestabelecidos; substitui os bicos dos queimadores 
sempre que necessário; procede à limpeza e reparação dos 
equipamentos e comunica, superiormente, as anomalias ve-
rificadas; preenche documentação adequada para a execução 
de gráficos de rendimento.

Controla também outros equipamentos auxiliares e aces-
sórios, competindo-lhe providenciar pelo seu bom funciona-
mento, bem como pelas bombas de alimentação de água e de 
combustível, correspondentes a instalações e equipamento; 
faz as respetivas reparações de conservação e manutenção 
por forma a assegurar o funcionamento dos equipamentos.

Realiza análises às águas de alimentação das caldeiras, 
efetuando operações de desmineralização sempre que neces-
sário.

Compete-lhe ainda assegurar o bom estado de funciona-
mento, segurança e conservação de todos os meios envol-
ventes na sua área de trabalho.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessó-
rias e necessárias ao desempenho da sua profissão.
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ANEXO II

Descrição dos requisitos de acesso aos níveis de qualificação

Níveis de qualificação Funções e responsabilidade Formação Habilitações
e experiência

1- Quadros superiores Participação na definição da política geral 
da empresa ou funções consultivas na orga-
nização da mesma. Trabalho de criação ou 
adaptação de métodos e processos técnico-
-científicos e administrativos, comprome-
tendo-se com o cumprimento dos objetivos 
definidos.

Conhecimentos de planificação e coorde-
nação das atividades fundamentais da em-
presa. Conhecimentos de planificação e co-
ordenação das atividades fundamentais do 
campo em que está situado e que obrigue ao 
estudo e investigação de problemas de gran-
de responsabilidade e nível técnico. 

Licenciatura ou 
bacharelato mais 
cinco anos de ex-
periência. 

2- Quadros médios Funções de organização e adaptação da 
planificação estabelecida superiormente e 
diretamente ligadas a trabalhos de carácter 
executivo, colaborando ativamente na im-
plementação das políticas da empresa. 

Formação profissional técnica de nível mé-
dio visando trabalhos de execução, estudo e 
planificação num campo bem definido ou de 
coordenação em vários campos. 

Licenciatura ou 
bacharelato mais 
três anos de ex-
periência 

3- Quadros médios Funções de organização e adaptação da 
planificação estabelecida superiormente e 
diretamente ligadas a trabalhos de carácter 
executivo. 

Formação profissional técnica de nível mé-
dio visando trabalhos de execução, estudo e 
planificação num campo bem definido ou de 
coordenação em vários campos. 

Bacharelato

4- Quadros intermédios Orientação de um grupo de trabalho, segun-
do diretrizes fixadas superiormente, mas 
exigindo o conhecimento dos processos de 
atuação.

Formação profissional completa com espe-
cialização em determinado campo.

Bacharelato

5- Altamente qualificados Funções de execução de exigente valor téc-
nico enquadradas em diretivas gerais fixa-
das superiormente, compreendo a elabora-
ção de trabalhos complexos. 

Formação profissional completa que, para 
além de conhecimentos teóricos e práticos, 
exija uma especialização. 

12.º ano mais 
cinco anos de ex-
periência 

6- Altamente qualificados Funções de execução de exigente valor téc-
nico enquadradas em diretivas gerais fixa-
das superiormente. 

Formação profissional completa que, para 
além de conhecimentos teóricos e práticos, 
exija uma especialização. 

12.º ano mais três 
anos de experi-
ência 

7- Profissionais qualificados Funções de carácter executivo, complexas 
ou delicadas e normalmente não rotineiras, 
enquadradas em diretivas gerais bem defini-
das, exigindo o conhecimento do seu plano 
de execução, com autonomia de desempe-
nho.

Formação profissional completa que, para 
além de conhecimentos teóricos e práticos, 
exija uma especialização. 

12.º ano

8- Profissionais qualificados Funções de carácter executivo, complexas 
ou delicadas e normalmente rotineiras, en-
quadradas em diretivas gerais bem defini-
das, exigindo o conhecimento do seu plano 
de execução. 

Formação profissional completa que, para 
além de conhecimentos teóricos e práticos, 
exija uma especialização.

11.º ano mais três 
anos de experi-
ência 

9- Profissionais qualificados Funções de carácter executivo, complexas 
ou delicadas, rotineiras, enquadradas em 
diretivas gerais bem definidas, exigindo o 
conhecimento do seu plano de execução.

Formação profissional completa numa pro-
fissão (intelectual ou manual) que implique 
conhecimentos teóricos e práticos.

11.º ano

10- Profissionais 
semiqualificados

Funções de execução totalmente planificada 
e definida, de carácter predominantemente 
mecânico ou manual, pouco complexas, 
normalmente rotineiras e por vezes repeti-
tivas.

Formação profissional num campo limitado 
ou conhecimentos profissionais práticos e 
elementares.

11.º ano

11- Profissionais 
semiqualificados

Funções de execução totalmente planificada 
e definida, de carácter predominantemente 
mecânico ou manual, pouco complexas, 
normalmente rotineiras e por vezes repeti-
tivas.

Formação profissional num campo limitado 
ou conhecimentos profissionais práticos e 
elementares. 

Escolaridade mí-
nima obrigatória

12- Profissionais não 
qualificados

Tarefas simples, diversas e normalmente 
não especificadas, totalmente determinada. 

Conhecimentos de ordem prática suscetí-
veis de serem adquiridos num curto espaço 
de tempo. 

Escolaridade mí-
nima obrigatória 
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ANEXO III

Tabela de remunerações de base (mínimos)

(Produção de efeitos a 1 de maio de 2021)

Níveis de qualificação do trabalho Profissões/Categorias Retribuição (em euros)

1- Quadros superiores Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 172,33 €

2- Quadros médios Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 116,50 €

3- Quadros médios Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

938,88 €

4- Quadros intermédios Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

862,75 €

5- Profissionais altamente qualificados Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

852,60 €

6- Profissionais altamente qualificados Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

781,55 €
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7- Profissionais qualificados Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

724,00 €

8- Profissionais qualificados Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

693,45 €

9- Profissionais qualificados Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

679,25 €

10- Profissionais semiqualificados Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

670,00 €

11- Profissionais semiqualificados Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo

668,00 €

12- Profissionais não qualificados Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo

665,00 €

Porto, 19 de maio de 2021.

Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ:

Osvaldo Fernandes de Pinho, mandatário.
Vera Cristiana Pires Falhas, mandatária.

Pela Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e 
Cartão (FAPEL):

António de Andrade Tavares, mandatário.
Manuel Cavaco Guerreiro, mandatário.
Gregório da Rocha Novo, mandatário.

Depositado em 8 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 126/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa 
das Indústrias de Cerâmica e de Cristalaria - 
APICER e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
das Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, 
Vidros e Similares, Construção Civil e Obras 
Públicas (SINTICAVS) - (indústria da cerâmica - 

pessoal fabril) - Alteração salarial

TÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Âmbito temporal)

1- O presente instrumento de regulamentação coletiva 
(IRCT) entra em vigor após a sua publicação nos termos da 
lei.

2- Considera-se como data da sua publicação a data do 
Boletim do Trabalho e Emprego onde for inserido.

3- A eficácia retroativa das tabelas salariais será acordada 
entre as partes.

Cláusula 2.ª

(Período e vigência, denúncia e revisão)

1- O presente IRCT terá a vigência de um ano, devendo 
a sua denúncia ser feita com a antecedência mínima de três 
meses antes da data do seu termo e não poderá ser denuncia-
do antes de decorridos dez meses após a data da sua entrega 
para depósito.

2- (...)
3- (...)
4- (...)
5- (...)

Cláusula 3.ª

(Processo negocial de denúncia ou revisão)

1- O processo de negociação está sujeito às disposições 
legais em vigor.

2- No caso de revisão, decorridos noventa dias, manter-se-
-á em vigor o IRCT, sem prejuízo das partes poderem acor-
dar um prazo mais dilatado para continuarem a negociar.

Cláusula 4.ª 

(Âmbito pessoal)

1- O presente IRCT abrange, no território nacional, todas 
as empresas filiadas na Associação Portuguesa das Indústrias 
de Cerâmica e de Cristalaria - APICER e os trabalhadores 
da componente industrial da cerâmica (pessoal fabril) ao seu 
serviço, filiados na associação sindical outorgante -  Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, Construção Civil 
e Obras Públicas (SINTICAVS).

2- As partes comprometem-se, nos termos legais, a reque-
rer a extensão do presente IRCT a todas as empresas inseri-

das nos setores de atividade institucionalmente representa-
do pela APICER e aos trabalhadores ao seu serviço e, bem 
assim, a promover todos os esforços para que a portaria de 
extensão tenha o mesmo período de vigência do IRCT.

3- No âmbito do presente IRCT a Associação Portuguesa 
das Indústrias de Cerâmica e de Cristalaria - APICER integra 
os seguintes subsetores da indústria de cerâmica:

Cerâmica estrutural (telhas, tijolos, abobadilhas, tubos de 
grés e tijoleiras rústicas);

Cerâmica de acabamentos (pavimentos e revestimentos);
Cerâmica de louça sanitária;
Cerâmica utilitária e decorativa;
Cerâmicas especiais (produtos refratários, eletrotécnicos 

e outros).

TÍTULO V

Cláusula 23.ª

(Conceitos e princípios gerais)

1- (...)
2- (...)
3- (...)
4- (...)
5- (...)
6- (...)
7- No subsetor da cerâmica estrutural os trabalhadores te-

rão direito a um subsídio de refeição no valor de 4,30 € por 
cada dia de trabalho, sendo o valor de 3,75 € nos subsetores 
da cerâmica de acabamentos (pavimentos e revestimentos), 
da cerâmica de louça sanitária, da cerâmica utilitária e deco-
rativa e das cerâmicas especiais.

8- (...)
a) (...);
b) (...) 
9- (...)
10- (...)
a) (...)

ANEXO IV

Tabelas de remunerações mínimas

Todas as tabelas salariais 
em vigor a partir de 1 de maio de 2021

Cerâmica estrutural
(Telhas, tijolos, abobadilhas, tubos de grés e tijoleiras rústicas)

Banda Valores

1 RMMG

2 673,00

3 682,00

4 695,00

5 709,00

6 723,00

7 748,00
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8 772,00

9 798,00

Cerâmica utilitária e decorativa

Banda Valores

1 RMMG

2 672,00

3 680,00

4 707,00

5 740,00

6 812,00

7 898,00

8 941,00

9 1 136,00

Cerâmica de acabamentos
(Pavimentos e revestimentos)

Banda Valores

1 RMMG

2 676,00

3 697,00

4 711,00

5 784,00

6 836,00

7 920,00

8 1 016,00

9 1 285,00

Cerâmica de louça sanitária

Banda Valores

1 RMMG

2 685,00

3 705,00

4 720,00

5 794,00

6 848,00

7 932,00

8 1 030,00

9 1 304,00

Cerâmicas especiais
(Produtos refratários, eletrotécnicos e outros)

Banda Valores

1 RMMG

2 676,00

3 686,00

4 726,00

5 755,00

6 791,00

7 868,00

8 959,00

9 1 214,00

Coimbra, 17 de maio de 2021.

Associação Portuguesa das Indústrias de Cerâmica e de 
Cristalaria - APICER:

Maria Albertina da Silva Sequeira, mandatária.
Francisco António Tavares Gomes, mandatário.

Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias 
de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, 
Construção Civil e Obras Públicas (SINTICAVS):

Paulo Sérgio Pinto de Sousa, mandatário.
Miguel Luís da Cunha Direito Custódio, mandatário.

Declaração

Nos termos e para os efeitos do disposto da alínea g) do 
artigo 492.º do Código do Trabalho, os outorgantes, decla-
ram o seguinte:

1- Entidades celebrantes:
Associação Portuguesa das Indústrias de Cerâmica e de 

Cristalaria - APICER
e 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias 

de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, 
Construção Civil e Obras Públicas (SINTICAVS).

2- Nome e qualidade em que intervêm os representantes 
das entidades celebrantes:

Pela APICER:
Maria Albertina da Silva Sequeira, na qualidade de man-

datária e
Francisco António Tavares Gomes, na qualidade de man-

datário. 
Pelo SINTICAVS:
Paulo Sérgio Pinto de Sousa, na qualidade de mandatário 

e
Miguel Luís das Cunha Direito Custódio, na qualidade 

de mandatário.
3- Área geográfica: Território nacional.
4- Data de celebração do acordo de revisão: 17 de maio 

de 2021.
5- Convenção alterada: CCT da componente industrial da 

cerâmica (Pessoal fabril), publicada no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2017, com revisão 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de 
março de 2020.

6- Prazo de vigência: 12 meses.
7- Valores das retribuições: Os constantes das cinco tabe-

las salariais anexas.
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8- Número de empregadores e trabalhadores abrangidos 
pela convenção colectiva alterada:

a) O número de empregadores abrangido pela convenção 
colectiva é de: 700;

b) O número de trabalhadores abrangido pela convenção 
colectiva é de: 15 000.

Coimbra, 17 de maio de 2021.

Associação Portuguesa das Indústrias de Cerâmica e de 
Cristalaria - APICER:

Maria Albertina da Silva Sequeira, mandatária.
Francisco António Tavares Gomes, mandatário.

Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias 
de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, 
Construção Civil e Obras Públicas (SINTICAVS):

Paulo Sérgio Pinto de Sousa, mandatário.
Miguel Luís da Cunha Direito Custódio, mandatário.

Depositado em 9 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 127/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo de empresa entre a CARRISBUS - 
Manutenção, Reparação e Transportes, SA e 
a Federação dos Sindicatos de Transportes e 

Comunicações - FECTRANS - Revisão global

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1- O presente acordo de empresa, adiante designado por 
AE, obriga a CARRISBUS - Manutenção, Reparação e 
Transportes, SA, a seguir referida por empresa, e os traba-
lhadores ao seu serviço, representados pela Federação dos 
Sindicatos dos Transportes e Comunicações - FECTRANS.

2- O presente acordo abrange os concelhos de Lisboa e 
Oeiras.

3- Este AE abrange esta entidade empregadora e 150 tra-
balhadores.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1- Este AE entra em vigor 5 dias após a sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2- O presente AE vigorará por um período não inferior a 
60 meses.

3- A tabela salarial produzirá efeitos de 1 de janeiro a 31 
de dezembro de cada ano.

4- Para efeitos desta cláusula, considera-se que a expres-
são «tabela salarial», abrange as remunerações de base míni-
mas, bem como, outras formas de remuneração.

Cláusula 3.ª

(Revisão)

1- A revisão efetuar-se-á quando uma das partes tomar a 
iniciativa da sua denúncia, parcial ou total, e deverá proces-
sar-se nos termos dos números seguintes.

2- A denúncia que significa o propósito de rever ou subs-
tituir, total ou parcialmente, o presente AE, far-se-á por es-
crito mediante uma proposta de onde constem as alterações 
pretendidas, que terá lugar após um decurso de 10 meses, 
contados a partir do início da produção de efeitos da tabela 
salarial vigente.

3- Os prazos de denúncia previstos no número anterior 
poderão, a requerimento de qualquer das partes, ser anteci-
pados de dois meses, iniciando-se desde logo, um período 
de pré-negociação, com base na proposta e na respetiva con-
traproposta.

4- A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve 
ser enviada por escrito, até 30 dias após a apresentação da 
proposta, iniciando-se as negociações nos 15 dias seguintes 
à receção da contraproposta.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres das partes

SECÇÃO I

(Obrigações e direitos recíprocos)

Cláusula 4.ª

(Obrigações da empresa)

A empresa obriga-se a:
a) Cumprir as disposições da lei e do presente AE, bem 

como a prestar às associações sindicais outorgantes ou nelas 
filiadas, todas as informações e esclarecimentos que estas so-
licitem quanto ao seu cumprimento;

b) Proporcionar aos trabalhadores condições adequadas de 
trabalho, criando e mantendo para tal nos locais de trabalho, 
todas as estruturas e cuidados necessários, nomeadamente 
quanto à segurança e saúde no trabalho;

c) Não exigir ao trabalhador o exercício de funções dife-
rentes daquelas para que foi contratado, sem prejuízo do dis-
posto na cláusula 16.ª;

d) Não reprimir o trabalhador nem exercer represálias so-
bre ele, em virtude do livre exercício de direitos, tais como, 
entre outros, o de livre associação, o de divulgar, oralmente 
ou por escrito, as suas ideias dentro da empresa, sem preju-
ízo do serviço, o de exigir o exato cumprimento deste AE 
e daquilo que vier a ser objeto de posterior acordo entre os 
trabalhadores e a empresa;
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e) Proporcionar aos trabalhadores, dentro das possibilida-
des da empresa, condições para a sua formação física, cultu-
ral, social e profissional, tais como desportos variados, salas 
de reunião e atividades culturais; 

f) Cumprir, nos termos da lei e do presente AE, as obri-
gações decorrentes do exercício pelos trabalhadores, de 
funções em organizações sindicais, de segurança social ou 
outros previstos na lei; 

g) Colocar à disposição dos delegados sindicais, a título 
permanente, um local situado no interior da empresa, e que 
seja apropriado ao exercício das suas funções;

h) Passar, a solicitação do trabalhador, declarações e cer-
tificados onde conste a situação profissional deste, na em-
presa; 

i) Prestar ao trabalhador arguido, lesado, vítima ou assis-
tente em processos de natureza penal decorrentes do exercí-
cio da profissão, na medida em que tal se justifique, assistên-
cia legal, médica, psicológica e pecuniária, a fim de que este 
não sofra prejuízos para além dos que a lei não permite que 
sejam transferidos para outrem;

j) Fornecer todas as ferramentas e aparelhos necessários à 
boa execução dos diversos serviços de cada profissão;

k) Não responsabilizar o trabalhador pelo pagamento de 
ferramentas, utensílios, cujo desaparecimento ou inutiliza-
ção se venha, eventualmente, a verificar durante o período 
em que estas lhe estão confiadas, desde que o mesmo comu-
nique imediatamente o facto, de modo a permitir esclarecer 
os motivos do desaparecimento ou as condições de inutiliza-
ção e não se prove a existência de negligência.

l) Facultar as necessárias condições aos trabalhadores que 
tenham à sua guarda valores da empresa por forma a preve-
nir furtos e extravios, não podendo a empresa proceder a des-
contos no vencimento, sem apuramento da responsabilidade 
respetiva, através de inquérito circunstanciado ou decisão 
judicial, quando a esta haja lugar;

m) Enviar, em duplicado, até ao dia 10 de cada mês, aos 
respetivos sindicatos, os mapas de quotização do pessoal sin-
dicalizado ao seu serviço, que tenha declarado desejar pagar 
as suas quotas através da empresa, acompanhados da quantia 
destinada ao pagamento das mesmas;

n) Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo in-
dividual (cadastro), sempre que este o solicite e o justifique; 

o) Colocação da bandeira a meia haste pela morte de um 
funcionário no ativo; 

p) O trabalhador que por consequência da sua atividade 
profissional seja interveniente direto em acidentes graves do 
qual resultem vítimas em estado grave ou mortais, a empresa 
fica obrigada, no prazo máximo de 48 horas, a proceder à 
avaliação psicológica ao trabalhador realizada por profissio-
nais creditados para tal.

Cláusula 5.ª

(Obrigações do trabalhador)

O trabalhador obriga-se a:

a) Fornecer à empresa o trabalho para que foi contratado e 
nas condições estabelecidas neste acordo;

b) Observar os horários e demais normas destinadas ao 
normal funcionamento dos serviços, desde que estabelecidos 
de harmonia com este acordo;

c) Executar, com a eficiência normalmente requerida, as 
funções que lhe foram confiadas, respeitando para tal a es-
trutura hierárquica internamente definida, na medida em que 
essa estrutura e o seu modo de atuação prática não afetem os 
direitos dos trabalhadores estabelecidos neste acordo;

d) Pronunciar-se, individualmente ou em conjunto, sobre 
deficiências de que tiver conhecimento e que afetem signifi-
cativamente as condições em que a empresa deve fornecer ao 
público o serviço que se obriga a prestar;

e) Proceder de maneira responsável, por forma a não pre-
judicar os bens da empresa ou outros nas suas instalações e a 
respeitar os segredos profissionais a que tiver acesso em vir-
tude das funções que executa, desde que disso não resultem 
ou possam resultar prejuízos para a justa defesa dos direitos 
dos trabalhadores;

f) Acompanhar com interesse e dedicação, dispondo para 
isso do tempo necessário, os aprendizes e estagiários que lhe 
sejam confiados para orientação;

g) Executar com eficiência e com espírito de camarada-
gem as funções de chefia que exerça;

h) Respeitar e fazer-se respeitar por todas as pessoas nas 
suas relações de trabalho;

i) Nos casos de cessação do contrato de trabalho, só have-
rá lugar à liquidação das importâncias vencidas e vincendas 
que o trabalhador tenha direito após a entrega por parte des-
te, de todos os pertences da empresa, nomeadamente o seu 
fardamento, o cartão de identificação emitido pela empresa, 
sem prejuízo dos restantes pertences ou valores de que o tra-
balhador seja depositário.

Cláusula 6.ª

(Parentalidade)

1- Em matéria de parentalidade aplica-se o regime jurídico 
constante do Código do Trabalho e demais legislação apli-
cável.

2- Sem prejuízo das garantias estabelecidas no número an-
terior, são ainda garantidos, com direito a remuneração, dois 
períodos de uma hora por dia durante um ano, após o parto, 
para amamentação ou aleitação dos filhos. Esses períodos po-
derão ser utilizados na totalidade, no início ou no fim dos pe-
ríodos de trabalho, mediante opção do trabalhador, após co-
municação prévia à empresa, em período não inferior a 5 dias.

3- Quando a garantia da remuneração, em matéria de pa-
rentalidade, for exercida pela Segurança Social, deverá o 
trabalhador apresentar naquela entidade o respetivo reque-
rimento de subsídio. 

4- Todas as ausências por motivo de parentalidade legal-
mente previstas na lei e as acordadas nesta cláusula, são 
consideradas como prestação efetiva de trabalho, e delas não 
pode resultar perda de quaisquer direitos.
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CAPÍTULO III

Admissões

Cláusula 7.ª

(Condições de admissão)

1- Só poderão ser admitidos ao serviço da empresa os tra-
balhadores que satisfaçam as seguintes condições:

a) Ter a idade mínima estabelecida por lei, para a categoria 
a que se candidata;

b) Possuir habilitações escolares mínimas legalmente esta-
belecidas e carteira profissional quando tal seja obrigatório;

c) Possuir condições adequadas para o exercício das fun-
ções a que se candidata.

2- Para o preenchimento de lugares na empresa, através 
de novas admissões ou por promoção, o trabalhador ou o 
candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunida-
des e de tratamento, nos termos legalmente previstos, desde 
que satisfaçam os requisitos estabelecidos no número 1 desta 
cláusula e na cláusula 8.ª

3- Os delegados sindicais têm acesso aos relatórios e re-
sultados não confidenciais relativos a exames técnicos de 
qualquer candidato.

Cláusula 8.ª

(Criação e supressão de postos de trabalho)

1- Compete à empresa a criação de novos postos de traba-
lho ou a supressão dos já existentes, a qual, no entanto, não 
tomará qualquer decisão sobre esta matéria sem o parecer 
prévio das organizações representativas de trabalhadores, as 
quais se pronunciarão no prazo de 15 dias após serem notifi-
cadas dessa pretensão.

2- A inobservância do prazo referido no número anterior 
tem como consequência a legitimação da empresa para a prá-
tica do ato, com dispensa do parecer prévio das organizações 
representativas dos trabalhadores.

Cláusula 9.ª

(Período experimental)

1- Durante os primeiros sessenta dias de vigência do con-
trato, qualquer das partes pode fazer cessar unilateralmente 
o contrato de trabalho, sem prejuízo do disposto no número 
3 desta cláusula.

2- O prazo definido no número anterior não se aplica aos 
cargos ou postos de trabalho em que, pela sua alta comple-
xidade técnica ou elevado grau de responsabilidade, só seja 
possível determinar a aptidão do trabalhador após um perí-
odo de maior vigência do contrato, o qual, no entanto, não 
poderá exceder cento e oitenta dias.

3- Sempre que a empresa faça cessar um contrato durante 
o período experimental, deverá comunicar previamente essa 
decisão ao sindicato respetivo.

4- Findo o período experimental, a admissão torna-se efe-
tiva, contando-se a antiguidade desde a data do início do pe-
ríodo experimental.

5- No contrato de trabalho a termo, o período experimental 
tem a seguinte duração:

a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou supe-
rior a seis meses;

b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração 
inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto cuja du-
ração previsível não ultrapasse aquele limite.

Cláusula 10.ª

(Contratos a termo)

1- É permitido a celebração de contratos a termo.
2- Os contratos de trabalho a termo só são admitidos nos 

seguintes casos:
a) Substituição temporária de trabalhador que, por qual-

quer razão, se encontre impedido de prestar serviço ou em 
relação ao qual esteja pendente em juízo ação de apreciação 
da licitude do despedimento;

b) Acréscimo temporário ou excecional da atividade da 
empresa;

c) Atividades sazonais;
d) Execução de uma tarefa ocasional ou serviço determi-

nado precisamente definido e não duradouro;
e) Lançamento de uma atividade de duração incerta, bem 

como o início de laboração de uma empresa ou estabeleci-
mento;

f) Execução, direção e fiscalização de trabalhos de cons-
trução civil, obras públicas, montagens e reparações indus-
triais, incluindo os respetivos projetos e outras atividades 
complementares de controle e acompanhamento, bem como 
outros trabalhos de análoga natureza e temporalidade, tanto 
em regime de empreitada como de administração direta;

g) Desenvolvimento de projetos, incluindo conceção, in-
vestigação, direção e fiscalização, não inseridos na atividade 
corrente da entidade empregadora;

h) Contratação de trabalhadores à procura de primeiro 
emprego ou de desempregados de longa duração ou noutras 
situações previstas em legislação especial de política de em-
prego.

3- Os contratos a termo não podem ter duração superior a 
18 meses, na sua totalidade. 

4- A celebração de contratos a termo fora dos casos previs-
tos no número 2, importa a nulidade de estipulação do termo.

5- O trabalhador contratado a termo fica sujeito ao regime 
estabelecido neste acordo para os contratos sem termo, em 
tudo aquilo que lhe for aplicável.

6- Os contratos a termo deverão constar de documento es-
crito e assinado pelas duas partes interessadas, sob pena de 
serem considerados sem termo para todos os efeitos legais.

Cláusula 11.ª

(Mapa do pessoal da empresa)

1- A empresa obriga-se a enviar até 31 de maio de cada 
ano os mapas do quadro do seu pessoal, corretamente preen-
chidos, às seguintes entidades:

a) Original e cópia aos serviços centrais do Ministério do 
Trabalho;
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b) Cópia aos sindicatos representativos dos trabalhadores.
2- Sempre que ocorram vagas na empresa, esta deverá ini-

ciar de imediato o processo para o seu preenchimento, salvo 
quando existam razões fundamentadas, a serem apresentadas 
às organizações representativas dos trabalhadores.

Cláusula 12.ª

(Categorias profissionais)

Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo serão 
classificados, de harmonia com as suas funções, numa das 
categorias profissionais previstas no regulamento de carrei-
ras profissionais (anexo II).

Cláusula 13.ª

(Trabalhadores com função de chefia)

Constituem cargos de coordenação, a que os trabalhado-
res têm acesso nos diversos sectores profissionais, os referi-
dos nas respetivas carreiras profissionais, constantes do capí-
tulo II, artigo 7.º, do regulamento de carreiras profissionais.

CAPÍTULO IV

(Formação, acesso e reconversão profissional)

Cláusula 14.ª

(Formação e acesso profissional)

1- O direito ao acesso profissional implica a criação e ma-
nutenção de condições de aprendizagem, formação e aperfei-
çoamento para todas as funções, de acordo com o desenvol-
vimento das respetivas carreiras profissionais.

2- A empresa obriga-se a proporcionar a todos os traba-
lhadores a formação requerida para o cabal desempenho dos 
respetivos postos de trabalho, por forma a adaptar o trabalha-
dor à evolução tecnológica daqueles.

3- Os trabalhadores em formação manterão o direito a to-
dos os abonos ou subsídios decorrentes do normal desempe-
nho das suas funções.

4- Os trabalhadores indicados pela hierarquia para partici-
parem em ações de formação profissional - aperfeiçoamento, 
especialização, reciclagem - não poderão recusar a sua parti-
cipação em tais ações, quer no âmbito das suas funções, quer 
como meio de desenvolvimento, enriquecimento e evolução 
profissional. 

5- Enquanto decorrerem os períodos de formação, poderá 
a empresa recusar as mudanças de profissão ou admissão a 
concurso para profissões fora da carreira profissional do tra-
balhador. 

6- A formação que alude a presente cláusula é conside-
rada para efeito de crédito de horas previsto no Código do 
Trabalho. 

7- A empresa obriga-se a informar a realização dos cursos 
de formação com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

8- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número 
mínimo de 40 horas de formação contínua ou, sendo contra-
tado a termo, por período igual ou superior a três meses, um 

número mínimo de horas proporcional à duração do contrato 
nesse ano, nos termos da lei.

9- A empresa deve assegurar, em cada ano, formação con-
tínua a pelo menos 10 % dos seus trabalhadores.

10- Para efeito de cumprimento do disposto no número 9 
da presente cláusula, são consideradas as horas de dispensa 
de trabalho, para frequência de aulas e de faltas para presta-
ção de provas de avaliação, ao abrigo do regime de trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar, no 
âmbito de processo de reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências.

11- As horas de formação que não sejam asseguradas pela 
empresa, até ao termo dos dois anos posteriores ao seu ven-
cimento, transformam-se em crédito de horas, em igual nú-
mero para formação por iniciativa do trabalhador.

12- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas previsto 
no número anterior para a frequência de ações de formação, 
mediante comunicação ao empregador com a antecedência 
mínima de 10 dias. O crédito de horas que não seja utilizado 
cessa passados três anos sobre a sua constituição.

13- O conteúdo da formação prevista no número anterior 
é escolhido pelo trabalhador, devendo ter correspondência 
com a sua atividade ou respeitar as tecnologias de informa-
ção e comunicação, segurança e saúde no trabalho ou língua 
estrangeira aplicável ao seu contexto laboral.

Cláusula 15.ª

(Trabalhadores estudantes)

1- Para efeitos da presente cláusula, considera-se trabalha-
dor-estudante todo o trabalhador, independentemente do vín-
culo laboral, que frequente qualquer nível de ensino oficial 
ou equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, realiza-
ção de mestrados ou doutoramentos, em qualquer instituição 
pública, particular ou cooperativa.

2- Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados noturnos, serão concedidas 2 horas diárias an-
tes do início das aulas, ou 1 hora, no início do termo do pe-
ríodo de trabalho diário, sem perda de remuneração, durante 
o período de aulas; consideram-se noturnos os cursos cujas 
aulas comecem às 19h00 ou posteriormente.

3- Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados que não sejam noturnos, mas que tenham horá-
rios que não sejam compatíveis com os das aulas, aplica-se o 
número 2 desta cláusula.

4- Aos trabalhadores que pretendam frequentar cursos ofi-
ciais ou oficializados que não sejam noturnos nem estejam 
nas condições indicadas no número 2, ser-lhes-á concedida 
1 hora diária, sendo as restantes, durante as quais tenham de 
faltar, consideradas como, licença justificada sem vencimen-
to, desde que não seja afetada a eficiência do serviço onde 
trabalham; caso o serviço considere não compatível com a 
atividade exercida a prática deste horário, poderá o trabalha-
dor, se o desejar, ser transferido, com prioridade, para outro 
serviço.

5- Os trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou ofi-
cializados e trabalhem em regime de turnos rotativos, serão 
dispensados, sem perda de remuneração, quando o seu perío-
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do de serviço coincidir com o período de aulas, ou beneficia-
rão de horários que lhes permitam a frequência das mesmas, 
sem prejuízo, neste último caso, do disposto no número 2.

6- O trabalhador-estudante tem direito a ausentar-se, sem 
perda de vencimento ou qualquer outra regalia, para presta-
ção de exame ou provas de avaliação, nos seguintes termos:

a) Por cada disciplina, 2 dias para prova escrita, mais 2 
dias para a respetiva prova oral, sendo um o da realização da 
prova, e o outro, o imediatamente anterior, incluindo sába-
dos, domingos e feriados;

b) No caso de provas em dias consecutivos ou de mais 
de uma prova no mesmo dia, os dias anteriores serão tantos 
quantos os exames a efetuar, aí se incluindo sábados, domin-
gos e feriados;

c) Nos casos em que os exames finais tenham sido substi-
tuídos por testes ou provas de avaliação de conhecimentos, 
as ausências referidas poderão verificar-se desde que, tradu-
zindo-se estas num crédito de 4 dias por disciplina, não seja 
ultrapassado este limite nem o limite máximo de 2 dias por 
cada prova, observando-se em tudo o mais o disposto nas 
alíneas anteriores.

7- Os trabalhadores-estudantes têm direito a marcar as fé-
rias de acordo com as suas necessidades escolares, salvo se 
daí resultar comprovada incompatibilidade com o plano de 
férias da entidade empregadora.

8- Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo inter-
polado de 15 dias de férias à sua livre escolha.

9- Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes podem 
utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias úteis de 
licença, com desconto no vencimento, mas sem perda de 
qualquer regalia, desde que o requeiram com a antecedência 
de 10 dias.

10- A empresa deverá solicitar às direções dos estabeleci-
mentos de ensino frequentados pelos trabalhadores mencio-
nados nos números anteriores, informações acerca da sua as-
siduidade. Em caso de falta de assiduidade poderá a empresa 
retirar a concessão prevista nos números anteriores, a não ser 
que os interessados possam justificar tal situação.

11- Serão responsáveis pelo exato cumprimento dos direi-
tos consignados nesta cláusula, os superiores hierárquicos 
dos trabalhadores.

Cláusula 16.ª

(Reconversão profissional)

1- A empresa fará a reconversão e aproveitamento de tra-
balhador, para novas tarefas, caso seja considerado inapto 
definitivo para o desempenho das suas funções, pela medici-
na do trabalho, sendo que essa reconversão ocorrerá sempre 
para uma das categorias profissionais da carreira 1 - opera-
cional, do anexo D do presente AE.

2- Qualquer trabalhador que seja reconvertido, para nova 
categoria profissional, será colocado no escalão remunerató-
rio base dessa categoria.

3- Da reconversão não pode resultar baixa da retribuição, 
nem perda de quaisquer benefícios ou regalias.

4- Quando a reconversão não se traduzir em promoção, o 
trabalhador ficará a beneficiar das regalias que venham a ser 

concedidas aos da sua anterior categoria profissional, pas-
sando a constar fora do quadro.

5- A empresa apresentará, por escrito, ao trabalhador a re-
converter, proposta para novo posto de trabalho, com indica-
ção da categoria profissional para a qual será reconvertido. 
A resposta à proposta, terá que ocorrer, no prazo máximo de 
8 dias, mediante assinatura da mesma quando aceite ou em 
caso de recusa apresentar, por escrito, o motivo justificativo.

6- O trabalhador não pode recusar mais de 2 propostas 
para novos postos de trabalho para que tenha sido proposto; 
a recusa de 3 postos de trabalho adequados às possibilidades 
ou às habilitações e/ou qualificações profissionais do traba-
lhador, constitui infração disciplinar e é punível nos termos 
da cláusula 38.ª

CAPÍTULO V

(Regimes especiais de promoção e concursos)

Cláusula 17.ª

(Regimes especiais de promoção)

1- As promoções ou as mudanças de profissão de quais-
quer trabalhadores para profissões diferentes daquelas que 
vêm exercendo, dependerão da disponibilidade de lugares na 
empresa e ficam sujeitos ao estabelecido no regulamento de 
carreiras profissionais.

2- Os trabalhadores da empresa têm preferência, em igual-
dade de circunstâncias, sobre outros a admitir de novo, no 
preenchimento de todos os lugares a que possam ter acesso, 
desde que satisfaçam os requisitos necessários e se subme-
tam ao concurso realizado para o efeito.

3- São critérios de preferência a competência profissional 
revelada e, em iguais condições, a antiguidade na empresa.

4- Os ajudantes que prestam serviço nas oficinas ficam 
adstritos, com carácter de continuidade, a serviços especí-
ficos, de forma a permitir-lhes o contacto e o domínio das 
técnicas próprias de determinada profissão, com vista a es-
tarem preparados para uma eventual promoção quando se 
verifiquem vagas nos serviços que apoiam.

5- Os trabalhos indiferenciados de limpeza e outros serão 
executados, de forma rotativa, por todos os ajudantes das ofi-
cinas, a fim de não privar nenhum deles das possibilidades de 
acesso a novas profissões.

Cláusula 18.ª

(Passagem automática de escalão de vencimento)

1- Nos casos em que esteja prevista, a passagem automáti-
ca de escalão de vencimento realizar-se-á em conformidade 
com o estabelecido no regulamento de carreiras profissionais 
e de avaliação de desempenho.

2- Quando a avaliação de desempenho não permitir a pro-
moção automática, poderá o trabalhador requerer a sujeição 
a exame técnico-profissional no âmbito das atribuições da 
sua categoria profissional.

3- Se a decisão for desfavorável, o trabalhador continuará 
no mesmo escalão por um máximo de um ano, podendo, no 
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entanto, exigir exame técnico-profissional no seu posto nor-
mal de trabalho.

Cláusula 19.ª

(Concursos)

Nos casos expressamente previstos no regulamento de 
carreiras profissionais e noutros em que tal forma seja consi-
derada, em cada situação, como mais favorável para os tra-
balhadores e para a empresa, será aberto concurso.

CAPÍTULO VI

(Horário de trabalho)

Cláusula 20.ª

(Horário de trabalho)

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas de início e termo do período de trabalho diário, bem 
como dos intervalos de descanso.

2- O número de horas de trabalho que o trabalhador se 
obriga a prestar denomina-se período normal de trabalho.

3- O período normal de trabalho é de 40 horas semanais 
para todos os trabalhadores da empresa, de acordo com os 
horários adotados e sem prejuízo de se manterem em vigor 
horários inferiores já existentes. 

4- Poderão ser isentos de horários de trabalho, os traba-
lhadores que exerçam cargos de direção, de confiança, desde 
que estes deem o seu acordo expresso a tal isenção.

5- O controle do exato cumprimento do horário será obri-
gatório para todos os trabalhadores abrangidos por este acor-
do e não isentos de horário. 

6- O período de trabalho diário deve ser interrompido por 
um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora 
nem superior a 2 horas, de modo que os trabalhadores não 
prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

7- Aos trabalhadores com vínculo efetivo, poderão ser es-
tabelecidos horários de trabalho sem interrupção do período 
de trabalho diário desde que seja assegurada a pausa para re-
feição de um período de 30 minutos, que se considera como 
período de trabalho diário. 

8- O intervalo entre dois dias de trabalho não poderá ser 
inferior a 11 horas.

9- Os horários de trabalho serão enviados aos serviços 
competentes do Ministério do Trabalho.

10- Os trabalhadores em regime de turnos só poderão 
abandonar os seus postos de trabalho depois de substituídos, 
salvo no caso em que motivos graves de interesse para o tra-
balhador, devidamente justificadas, não lhe permitam conti-
nuar ao serviço. 

Cláusula 21.ª

(Trabalho em regime de turnos)

1- Consideram-se em regime de turnos os trabalhadores 
que prestem serviço nas seguintes circunstâncias, cumula-
tivamente:

a) Em regime de turnos rotativos, de rotação contínua ou 
descontínua;

b) Com número de variantes de horário de trabalho sema-
nal igual ou superior ao número de turnos, a que se refere o 
subsídio de turno considerado.

2- A prestação de trabalho em regime de turnos confere 
aos trabalhadores o direito a um subsídio no montante de:

a) 3,64 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de dois turnos;

b) 5,46 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de três turnos com 3 ou mais variantes.

3- O subsídio previsto no número anterior será pago no 
mês seguinte a que diga respeito.

Cláusula 22.ª

(Marcação de ponto)

1- Os trabalhadores que pela natureza do serviço marcam 
ponto, têm uma tolerância de 5 minutos sobre o horário de 
cada entrada, e 5 minutos sobre o de cada saída.

2- Qualquer fração por período a mais para além de 5 mi-
nutos, implica a perda de tempo por frações de quarto de 
hora.

Cláusula 23.ª

(Compensação de tempo de atraso para descanso)

1- Aos trabalhadores que, devido às contingências de ser-
viço, largarem com atraso o seu primeiro período de traba-
lho, será abonado esse tempo como trabalho extraordinário, 
em frações mínimas de quarto de hora, desde que venham a 
completar o período normal de trabalho, a menos que prefi-
ram a compensação em tempo.

2- Considera-se concluída a jornada de trabalho, caso a 
soma do primeiro período de trabalho com o atraso verifica-
do seja igual ou superior a 7 horas.

Cláusula 24.ª

(Trabalho suplementar)

1- Considera-se suplementar o trabalho prestado fora do 
período normal diário, o qual será pago em frações mínimas 
de quarto de hora.

2- Não é permitido à empresa o recurso sistemático ao tra-
balho suplementar.

3- O número de horas suplementares que cada trabalhador 
pode prestar em cada ano não deverá exceder 200 horas, de-
vendo, em princípio, procurar-se que mensalmente não se-
jam excedidas 16 horas.

4- Quaisquer situações anómalas que conduzam à necessi-
dade de ultrapassar o limite anual previsto no número ante-
rior, deverão ser apresentadas às organizações representati-
vas dos trabalhadores para apreciação.

5- Tratando-se de emergência grave, serão pagos ao tra-
balhador que for chamado a prestar o serviço fora do seu 
horário normal, sem ser na sua continuação, o tempo e as 
despesas de deslocação.
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6- O trabalho suplementar será remunerado com o acrés-
cimo de 50 %.

7- O trabalho suplementar prestado em dias de descanso, 
obrigatório e complementar, será pago com acréscimo de 
100 %. Quando prestado em dia de feriado o acréscimo será 
de 125 %.

8- Para os trabalhadores cujos dias de descanso não coin-
cidam com o sábado e o domingo, os 2 dias de descanso 
semanal a que tiverem direito serão equiparados, o primeiro 
ao sábado e, o segundo, ao domingo.

9- Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia de des-
canso semanal obrigatório têm direito a 1 dia de descanso 
completo num dos três dias úteis seguintes.

Cláusula 25.ª

(Trabalho noturno)

1- Entende-se por trabalho noturno, para efeitos do dispos-
to neste acordo, o trabalho prestado entre as 20h00 de um dia 
e as 8h00 do dia seguinte.

2- Considera-se também como noturno, o trabalho pres-
tado para além das 8 horas, até ao limite de 2 horas diárias, 
desde que em prolongamento de um mínimo de 4 horas de 
trabalho noturno.

3- Os trabalhadores que atinjam 25 anos de serviço na em-
presa ou 50 anos de idade em regime de trabalho noturno 
ou de turnos que o incluam, serão dispensados a seu pedido, 
sempre que possível, da prestação de trabalho noturno.

4- O trabalho noturno é remunerado com acréscimo de 
25 % sobre a retribuição horária do trabalhador, acréscimo 
este que será contabilizado para efeito do cálculo dos subsí-
dios de férias e de Natal.

5- Os trabalhadores com mais de 10 anos de prestação in-
tegral de trabalho com horário fixo noturno que, por con-
veniência de serviço, passem a prestar integralmente o seu 
trabalho em horário diurno, manterão o adicional por traba-
lho noturno que vinham auferindo, até este ser absorvido por 
futuros aumentos salariais.

CAPÍTULO VII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 26.ª

(Descanso semanal e feriados)

1- Todos os trabalhadores têm direito a 2 dias de descanso 
semanal, os quais serão, em princípio, o sábado e domingo.

2- Aos trabalhadores que a natureza do trabalho não per-
mita descansar sempre ao sábado e domingo, ser-lhes-á asse-
gurado um horário que lhes garanta 2 dias de descanso sema-
nal, não podendo o trabalhador prestar serviço mais de 6 dias 
consecutivos, e que permita a coincidência com o domingo, 
pelo menos de 5 em 5 semanas, a menos que o trabalhador 
mostre desejo em contrário e haja concordância da empre-
sa, os restantes trabalhadores integrarão a folga de sábado e 
domingo, quando houver necessidades estipuladas pela em-
presa, e respeitará a sua antiguidade na categoria profissional 

que detêm, caso o trabalhador assim o pretenda.
3- Só não se consideram dias úteis os domingos ou dias 

equiparados e feriados.
4- São feriados os que a lei estabelece e que, à data da 

assinatura deste acordo, são os seguintes:
1 de janeiro;
Terça-Feira de Carnaval;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de abril;
1 de maio;
Corpo de Deus;
10 de junho;
13 de junho;
15 de agosto;
5 de outubro;
1 de novembro;
1 de dezembro;
8 de dezembro;
25 de dezembro.

5- Sempre que haja tolerâncias de ponto, os trabalhadores 
que, pela natureza do seu serviço, não possam descansar no 
dia da tolerância, serão remunerados, nestes dias, com um 
acréscimo de 150 % da sua retribuição normal.

6- Os trabalhadores em regime de folga rotativa passam a 
ter a seguinte rotação de descanso semanal: 

Segunda-feira/terça-feira; 
Terça-feira/quarta-feira; 
Quarta-feira/quinta-feira; 
Quinta-feira/sexta-feira; 
Sexta-feira/sábado/domingo; 
Sábado/domingo; 
Sábado/domingo/segunda-feira.

7- O previsto no número anterior entrará em vigor em ju-
lho de 2023.

8- Os trabalhadores de folga rotativa que, por exigência do 
seu serviço normal, tenham que trabalhar em dias feriados, 
incluindo os coincidentes com o sábado e o domingo, são 
remunerados nestes dias com um acréscimo de 125 % da sua 
retribuição normal.

9- Sempre que um trabalhador seja colocado numa situ-
ação de disponibilidade para trabalhar num feriado não po-
derá, mesmo que previamente informado, ser retirado dessa 
situação de disponibilidade.

Cláusula 27.ª

(Férias e subsídio de férias)

1- Todos os trabalhadores têm direito a 25 dias úteis de 
férias por ano, vencendo-se esse direito no dia 1 de janeiro 
de cada ano civil.

2- No ano de admissão, o trabalhador tem direito, após seis 
meses completos de execução do seu contrato, a gozar dois 
dias de férias por cada mês de duração do contrato.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito de férias, pode o trabalhador usufruí-lo até dia 30 de 
junho de cada ano civil subsequente.
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4- Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não pode 
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias úteis.

5- As férias terão sempre início no primeiro dia a seguir ao 
período de descanso semanal ou folga, salvo se o trabalhador 
manifestar desejo em contrário.

6- Considera-se época normal de férias o período compre-
endido entre 1 de maio e 31 de outubro.

a) Aos trabalhadores de folga rotativa, a quem não possa 
ser concedido o gozo do período completo de férias, será as-
segurado um período mínimo de 11 dias úteis de férias. Aos 
trabalhadores do regime de folga fixa, será assegurado, um 
período mínimo de 10 dias úteis;

b) O trabalhador deverá obrigatoriamente gozar no míni-
mo 10 dias úteis consecutivos;

c) Ao pedido de férias efetuado pelo trabalhador relativo 
ao período mínimo referido na alínea a), a empresa terá de 
dar resposta no prazo máximo de 30 dias;

d) Sem prejuízo do expresso no número anterior, será asse-
gurado a todos os trabalhadores, no mínimo de 3 em 3 anos, 
um mês de férias na época normal, desde que daí não resulte 
a necessidade de aumentar os quadros da empresa.

7- Por razões devidamente justificadas a empresa poderá 
promover o encerramento de alguns dos serviços por período 
não superior a 15 dias úteis.

8- A duração do período de férias prevista no número 1 
é aumentada no caso do trabalhador não ter faltado ou ter 
apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, 
nos seguintes termos:

a) Cinco dias de férias com zero faltas totais ou parciais 
ao serviço;

b) Quatro dias de férias, com um dia de falta ou até duas 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;

c) Três dias de férias, com dois dias de falta ou até quatro 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;

d) Um dia de férias, com três dias de falta ou até seis faltas 
parciais a meios períodos normais de trabalho diário.

9- Para efeitos de aplicação do disposto no número ante-
rior, não são consideradas as seguintes situações:

a) Férias ou licença de casamento;
b) Tolerância de ponto; 
c) Descanso compensatório;
d) Medicina do trabalho;
e) Acidentes de trabalho ou doença profissional;
f) Formação profissional, interna ou externa, por indicação 

da empresa;
g) Assistência à família, até ao limite do legalmente pre-

visto;
h) Licença de parto;
i) Licença ao abrigo da parentalidade;
j) Luto;
k) Cumprimento de obrigações legais;
l) Todas as ausências requeridas para o exercício de fun-

ções de dirigente e de delegado sindical, membro da comis-
são de trabalhadores e das subcomissões de trabalhadores;

m) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame 
médico;

n) Gozo do dia natalício do trabalhador;
o) Certificado de incapacidade temporária que resulte de 

internamento ou cirurgia de ambulatório;
p) Certificado de incapacidade temporária até 3 dias úteis, 

seguidos ou interpolados, por ano civil;
q) Doação de sangue ou medula óssea até ao máximo de 

duas vezes em cada ano civil;
r) Ausências requeridas para o exercício de funções de 

bombeiro voluntário;
s) O tempo de ausência necessário para o doador de mé-

dula óssea poder executar a sua dádiva, devidamente certi-
ficada.

10- Para efeitos de contagem de dias de férias, consideram-
-se dias úteis para o pessoal com folgas rotativas, aqueles em 
que o trabalhador devia prestar trabalho por escala normal, 
sendo que, sempre que existam dias de feriados no período 
de férias concedidos, a empresa considerará, tacitamente, es-
ses dias como FOP (feriado a pedido do trabalhador).

11- Se, depois de acordado o período de férias, a empresa, 
por motivo justificado, tiver necessidade de alterar ou inter-
romper as férias, o trabalhador tem direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que, comprovadamente, haja sofrido em virtu-
de da alteração das suas férias.

12- A marcação do período de férias deve ser feita, por 
mútuo acordo, entre o trabalhador e a empresa. Na falta de 
acordo, caberá à empresa a elaboração do mapa de férias. 

13- A empresa obriga-se a permitir o gozo de férias em 
idêntico período aos cônjuges que trabalhem na empresa.

14- A afixação do mapa de férias respeitará imperativa-
mente o regime legal.

15- Os trabalhadores que pretendem gozar férias nas regi-
ões autónomas ou no estrangeiro, podem acumular as férias 
de dois anos, mediante acordo com a empresa.

16- Antes do início das férias, o trabalhador receberá, além 
da retribuição nunca inferior à que receberia se estivesse em 
serviço efetivo, um subsídio de montante igual a essa retri-
buição; este subsídio será pago por inteiro, no ano civil a 
que reporta o gozo das férias e logo que o trabalhador goze 
um período de férias igual ou superior a 5 dias úteis conse-
cutivos.

17- No ano de suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado do trabalhador, se se verificar a im-
possibilidade, total ou parcial, do gozo de direito a férias já 
vencidas, o trabalhador terá direito à retribuição correspon-
dente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio. 
No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalha-
dor terá direito ao período de férias e respetivo subsídio que 
teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse estado 
ininterruptamente ao serviço.

18- Os dias de férias que excedam o número de férias con-
tados entre o momento da apresentação do trabalhador após 
a cessação do impedimento prolongado, e o termo do ano 
civil em que esta se verifique, serão gozados no 1.º trimestre 
do ano seguinte.

19- Nos casos em que o trabalhador tenha baixa, por do-
ença ou acidente, ou exista o falecimento de um familiar 
consagrada nas alíneas b) e c) do número 1 da cláusula 30.ª, 
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durante o gozo das suas férias, estas ficam interrompidas a 
partir da baixa médica ou do dia do conhecimento do faleci-
mento, desde que o trabalhador comunique imediatamente o 
facto à empresa.

20- Sempre que cesse o contrato de trabalho, a empresa 
pagará ao trabalhador, além das férias e subsídios vencidos, 
se ainda as não tiver gozado, a parte proporcional das férias 
e subsídios relativos ao ano da cessação.

21- O trabalhador pode renunciar, com o acordo da empre-
sa, ao gozo de férias que excedam 20 dias úteis, sem redução 
da retribuição e do subsídio relativo ao período de férias ven-
cido, que cumulam com a retribuição do trabalho prestado 
nesses dias. A remuneração de cada dia renunciado engloba 
a retribuição normal do trabalhador.

22- A prestação compensatória do subsídio de férias dos 
trabalhadores que, por terem estado impedidos para o traba-
lho, por doença ou parentalidade subsidiada, durante o perí-
odo relativo a um ano civil, deverão solicitar as prestações 
compensatórias à Segurança Social no prazo estabelecido 
por esta entidade.

23- No ano da admissão do trabalhador a majoração dos 
dias de férias, prevista no número 7 da presente cláusula, 
será calculada proporcionalmente aos meses trabalhados, até 
ao limite do previsto.

Cláusula 28.ª

(Licença sem retribuição)

1- A empresa pode conceder aos trabalhadores, e a seu 
pedido, licença sem vencimento, contando-se o período de 
licença nestas condições para efeitos de antiguidade.

2- Durante esse período cessam os direitos e deveres das 
partes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação 
de trabalho.

Cláusula 29.ª

(Faltas - Princípios gerais)

1- Considera-se falta a não comparência ao serviço duran-
te 1 dia completo de trabalho.

2- Qualquer fração de tempo perdido, para além da tolerân-
cia prevista na cláusula 22.ª, poderá ser somada por frações 
de quarto de hora, constituindo uma falta quando perfizerem 
o período de tempo correspondente a 1 dia de trabalho.

3- As faltas têm de ser comunicadas que possível no pró-
prio dia e até ao máximo de três dias, pelo meio mais rápido 
ou, no caso de serem previsíveis, com a maior antecedência 
possível, de modo a evitar perturbações de serviço.

4- O pedido de justificação de falta deverá ser apresentado 
no próprio dia ou no dia seguinte àquele em que o trabalha-
dor se apresentou ao serviço, sob pena de a falta ser conside-
rada injustificada.

5- Os pedidos de justificação serão feitos em impresso pró-
prio fornecido pela empresa, sendo devolvido, na altura da 
sua apresentação, duplicado ao trabalhador, depois de devi-
damente rubricado pelo responsável pela justificação.

6- A natureza das faltas poderá ser classificada no ato da 
comunicação ou será comunicada posteriormente ao traba-
lhador pela empresa no prazo de 7 dias, podendo o trabalha-
dor reclamar da classificação da mesma; a falta considera-se 
justificada e remunerada sempre que não exista classificação 
expressa da mesma.

7- O trabalhador deverá fazer a apresentação do documen-
to comprovativo das faltas nos termos estabelecidos na cláu-
sula 30.ª

Cláusula 30.ª

(Faltas justificadas)

1- Para além das consagradas por lei, consideram-se tam-
bém justificadas, ao abrigo da alínea i) do número 2 do ar-
tigo 249.º do Código do Trabalho, todas as faltas dadas nas 
seguintes condições:

Natureza da falta Documento comprovativo

a) Doença, acidente de trabalho e parto. Boletim de baixa dos serviços médicos ou atestado 
médico a apresentar até ao 3.º dia de falta.

b) Durante 5 dias consecutivos completos, a que não poderão ser computados os 
dias de descanso ou férias, por falecimento do cônjuge não separado de pessoas e 
bens, pessoa que viva com o trabalhador em comunhão de vida e habitação, pais, 
sogros, noras e genros, filhos e enteados, padrastos e madrastas.

Documento passado pela junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito ou boletim de enterro. 

c) Durante 2 dias consecutivos completos, a que não poderão ser computados os 
dias de descanso ou férias, por falecimento de avós, netos, irmãos, cunhados, tios 
e avós da pessoa que viva com o trabalhador em comunhão de vida e habitação.

Documento passado pela junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito ou boletim de enterro.

d) Durante 15 dias seguidos por casamento.

e) As necessárias para o cumprimento de qualquer obrigação imposta por lei ou 
pelas entidades competentes.

Contrafé ou aviso.
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2- As faltas dadas ao abrigo do número anterior, sem apre-
sentação dos documentos comprovativos, serão não remune-
radas ou descontadas nas férias e consideradas injustificadas, 
exceto se anteriormente a empresa tiver expressamente indi-
cado a não obrigatoriedade da apresentação do documento 
comprovativo.

3- As faltas previstas no número 1 não implicam perda de 
remuneração, com exceção das que nos termos da alínea k) 
forem expressamente autorizadas com indicação de «não re-
muneradas», das dadas ao abrigo da alínea m) que excedam 
as consignadas, salvo se resultarem de situações urgentes 
devidamente justificadas, e das que forem dadas sem a apre-
sentação dos documentos comprovativos referidos.

4- As faltas dadas de acordo com alínea a) do número 1, 
que não sejam comprovados no prazo previsto, serão sempre 
consideradas como injustificadas e como tal tratadas, não se 
aceitando documentos comprovativos apresentados poste-
riormente, a não ser que se reconheça como válida a razão 
que levou ao atraso na entrega; no caso de o trabalhador não 
se poder deslocar para entregar o documento comprovativo e 
não ter quem o possa fazer, aceita-se uma comunicação tele-
fónica do facto, de forma a permitir que os serviços médicos 
possam tomar as medidas necessárias para tomarem posse 
desse documento.

5- As faltas das alíneas b) e c) do número 1, entendem-se 
como dias completos a partir da data em que o trabalhador 
teve conhecimento do falecimento, acrescidas do tempo re-
ferente ao próprio dia em que tomou conhecimento, se rece-
ber a comunicação durante o seu período de trabalho, e são 

acrescidas de mais um dia para os que se tiverem de deslocar 
para além de 200 km de distância, ou nos casos em que o 
funeral tenha lugar fora dos períodos definidos nas alíneas 
b) e c).

6- As faltas justificadas não poderão afetar quaisquer ou-
tros direitos devidos ao trabalhador nos termos deste acordo 
e resultantes da efetiva prestação de serviço.

7- Os documentos a apresentar pelo trabalhador, referidos 
no número 1, com exceção da alínea a), deverão ser entre-
gues no prazo de 7 dias a contar da data da sua reentrada ao 
serviço, implicando o não cumprimento desta obrigação a 
não justificação da falta; se o trabalhador vier posteriormente 
a fazer prova suficiente da impossibilidade de cumprimento 
do prazo estabelecido, poderá a classificação da falta vir a 
ser alterada.

Cláusula 31.ª

(Falta por data natalícia)

1- Ao abrigo da alínea i) do número 2 do artigo 249.º do 
Código do Trabalho, a empresa declara estar expressamente 
autorizada e aprovada a falta ao serviço do trabalhador no 
dia do seu aniversário natalício, com direito a remuneração.

2- Se o aniversário for no dia 29 de fevereiro o trabalhador 
tem direito, nos anos comuns, a faltar ao serviço no dia 1 de 
março.

3- Caso o trabalhador no dia de aniversário natalício não 
se encontre ao serviço, está autorizada e aprovada a sua falta 
no primeiro dia útil de trabalho imediatamente a seguir.

Natureza da falta Documento comprovativo

f) As que forem dadas em caso de prisão preventiva, desde que de tal não venha 
a resultar condenação judicial.

Documento judicial suficiente.

g) As requeridas pelo exercício de funções de dirigente e delegado sindical ou 
de representante da comissão de trabalhadores ou em comissões que venham a 
resultar da boa execução deste acordo.

Ofício do sindicato ou da comissão de trabalhadores, 
ou ata da comissão.

h) As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame médico, sempre que não 
possam realizar-se fora das horas de serviço e desde que não impliquem ausência 
continuada de dias completos e sucessivos.

Documento passado pela entidade respetiva.

i) A motivada por deslocação a estabelecimento de ensino de responsável pela 
educação do menor por motivo da situação educativa deste, até quatro horas por 
trimestre, por cada um.

Documento passado pelo estabelecimento de ensino. 

j) Facto impeditivo da comparência do trabalhador ao serviço, para o qual ele, de 
modo algum, haja contribuído.

k) Todas aquelas que a empresa autorizar e nas condições em que for expressa e 
claramente definida tal autorização.

l) As que forem impostas pela necessidade de prestar assistência inadiável aos 
membros do seu agregado familiar, nomeadamente em caso de acidente ou do-
ença. No entanto estas faltas poderão ser não remuneradas ou descontadas nas 
férias, em função dos motivos de justificação apresentados e da frequência com 
que os mesmos sejam invocados.
m) O tempo de ausência até 1 dia, por cada dádiva, resultante de dádiva benévola 
de sangue ou o tempo de ausência necessário para o dador de medula óssea po-
der executar a sua dádiva, devidamente certificada, até ao máximo de dezasseis 
horas, por cada ano civil.

Documento emitido pela entidade recetora da dádiva.
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Cláusula 32.ª

(Faltas injustificadas)

1- Consideram-se faltas injustificadas as dadas pelo traba-
lhador sem observância do estabelecido neste acordo e como 
tal justamente classificadas pela empresa.

2- As faltas injustificadas podem ter as seguintes conse-
quências:

a) Perda de remuneração correspondente ao tempo em fal-
ta ou, se o trabalhador o preferir, diminuição de igual número 
de dias no período de férias imediato, o qual, no entanto, não 
poderá ser reduzido a menos de dois terços da sua duração 
normal;

b) Possibilidade de aplicação de uma das sanções previstas 
na cláusula 41.ª

3- No caso de reincidência, as sanções previstas na cláusu-
la 41.ª, poderão ser agravadas.

Cláusula 33.ª

(Não comparência ao serviço durante frações de dias de trabalho)

1- Como não comparência ao serviço durante fração de 
dias de trabalho entende-se uma chegada com atraso para 
além da marcação de ponto prevista na cláusula 22.ª, uma 
saída antecipada ou uma ausência durante uma fração inter-
média do dia de trabalho.

2- As situações previstas no número anterior poderão, 
quando for caso disso, ser enquadradas nas alíneas a), e), g), 
h), i), j) e l) do número 1 da cláusula 30.ª, não implicando, 
em tais circunstâncias, a perda de qualquer direito do traba-
lhador para além do previsto nessa mesma cláusula.

3- Poderão ainda as referidas situações ser enquadradas na 
alínea k) do número 1 da citada cláusula 30.ª

4- Nas situações previstas nos números anteriores deverão 
os trabalhadores fazer sempre a entrega dos documentos in-
dicados na cláusula 30.ª, nos prazos previstos na mesma, sob 
pena de incorrerem nas sanções aí previstas.

5- As não comparências ao serviço durante frações de dias 
de trabalho que forem classificadas de injustificadas ou, sen-
do justificadas, não forem remuneradas serão somadas ao 
longo de cada ano civil, quando o somatório destas ausên-
cias atingir um dia de trabalho, será o trabalhador solicita-
do a informar se deseja descontar o mesmo nas férias ou no 
vencimento, conforme o previsto na alínea a) do número 2 
da cláusula 29.ª

6- Estas ausências são enquadráveis no número 2 da cláu-
sula 22.ª e, quando injustificadas, sujeitam o trabalhador às 
sanções previstas nas alíneas do número 2 da cláusula 32.ª

7- Quando, no decorrer de um ano civil, o somatório de 
ausências referido no número anterior não atingir um dia de 
trabalho - frações de tempo mínimo para que possa haver 
opção de desconto nas férias ou vencimento -, não será este 
valor tomado em consideração.

8- O somatório de ausências a que se referem os números 
anteriores caduca no final de cada ano civil, iniciando-se, no 
novo ano civil, nova contagem.

CAPÍTULO VIII

Retribuição do trabalho

Cláusula 34.ª

(Retribuição do trabalho)

1- A retribuição compreende a remuneração base e todas 
as outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

2- As remunerações mínimas para os trabalhadores abran-
gidos por este acordo, são as constantes do anexo I.

3- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
superior, por período não inferior a 1 dia completo de traba-
lho, receberá, durante a substituição, um vencimento igual 
ao vencimento base da categoria correspondente à função 
desempenhada pelo trabalhador substituído.

4- Nas categorias profissionais em que se verifique a exis-
tência de dois ou mais escalões de retribuição em função da 
antiguidade, sempre que um trabalhador substitua outro de 
categoria superior, receberá, durante a substituição, um ven-
cimento igual ao desse trabalhador, ou, se tiver menos anos 
de profissão na empresa, o vencimento que corresponder ao 
seu número de anos de atividade.

5- Para as funções de chefia, as normas constantes dos dois 
números anteriores só se aplicarão, quando a substituição se 
der durante um período igual ou superior a 5 dias úteis, con-
tando-se neste caso, o pagamento a partir do primeiro dia.

6- O valor da retribuição horária será calculado segundo a 
seguinte fórmula:

= (Rm x 12) / (52 x n)

Em que Rm é o valor da retribuição mensal e n o período 
normal de trabalho semanal.

7- Para efeitos da presente cláusula, entende-se como re-
tribuição mensal para além da retribuição-base e da antigui-
dade correspondente a cada trabalhador, o subsídio de turno, 
enquanto tal subsídio for vencido pela prestação das funções 
inerentes às respetivas categorias profissionais.

Cláusula 35.ª

(Antiguidade)

1- Serão atribuídas anuidades, no valor correspondente a 
8,75 € cumulativas, a cada trabalhador, até concluir 9 anos 
de antiguidade.

2- São atribuídas bianuidades não cumulativas entre si, por 
cada 2 anos de antiguidade do trabalhador, a saber:

Mais de 10 anos ................................................... 87,50 €
Mais de 12 anos ................................................. 105,00 €
Mais de 14 anos ................................................. 122,50 €
Mais de 16 anos ................................................. 140,00 €
Mais de 18 anos ................................................. 157,50 €
Mais de 20 anos ................................................. 175,00 €
Mais de 22 anos ................................................. 192,50 €

3- As anuidades e bianuidade farão parte integrante da re-
tribuição.
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4- No ano de 2021 é aplicado o regime anuidades e o regi-
me de bianuidades (de dois em dois anos), estas últimas não 
cumulativas entre si, até ao limite de 22 anos.

5- No ano 2022 é introduzido o regime único de anuida-
des, cumulativas entre si, para todos os trabalhadores, até ao 
limite de 22 anos.

6- Das alterações referidas na presente cláusula não po-
dem resultar quaisquer decréscimos de valores auferidos pe-
los trabalhadores.

Cláusula 36.ª

(Subsídio de pronto socorro) 

1- Aos trabalhadores, das áreas oficinais, que prestem ser-
viço de assistência na rua e de desempanagem, será atribu-
ído um subsídio de pronto-socorro, pelo acumular de fun-
ções (condução e trabalho oficinal), calculado com base em 
17,5 % da remuneração base e antiguidade.

2- O subsídio será devido por cada dia em que o trabalha-
dor seja escalado no serviço de pronto-socorro, com efetivi-
dade de serviço.

Cláusula 37.ª

(Subsídio de natal)

1- Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo, têm 
direito a receber pelo Natal, um subsídio correspondente a 
100 % da retribuição mensal.

2- Os trabalhadores que tenham concluído o período ex-
perimental, mas não tenham completado 1 ano de serviço 
até 31 de dezembro, receberão, pelo Natal, uma importância 
proporcional aos meses de serviço prestado.

3- Este subsídio será pago até ao dia 30 de novembro de 
cada ano civil. 

4- Caso o trabalhador se encontre em situação de baixa por 
um período superior a 30 dias seguidos, a prestação compen-
satória do subsídio de Natal será suportada pela Segurança 
Social. A empresa disponibilizará, em formato digital para o 
email institucional, ou em formato de papel, solicitado pelo 
trabalhador, no prazo de 30 dias após o início de cada ano 
civil, a declaração tipo requerida pela Segurança Social, para 
tal efeito, cabendo ao trabalhador solicitar a esta entidade 
esse pagamento no prazo de 6 meses a partir de 1 de janeiro 
do ano seguinte àquele em que o subsídio de Natal se venceu. 

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 38.ª

(Poder disciplinar)

1- Considera-se infração disciplinar a violação de algum 
dos deveres consignados neste acordo, bem como dos decor-
rentes do contrato individual de trabalho.

2- O poder disciplinar é exercido pela empresa, mediante 
processo disciplinar escrito, o qual, finda a instrução, será 
submetido à comissão de disciplina.

3- O procedimento disciplinar caduca se a instrução não 
for iniciada dentro de 30 dias subsequentes àquele em que a 
empresa ou o superior hierárquico do arguido tomou conhe-
cimento da infração.

4- Concluídas as diligências probatórias e logo após os 
formalismos previstos na lei, a empresa dispõe do prazo de 
trinta dias para proferir a decisão final, devidamente fun-
damentada, nunca devendo o processo disciplinar exceder 
o prazo de um ano a contar do conhecimento da infração, 
entendendo-se por conclusão a notificação da decisão ao ar-
guido.

Cláusula 39.ª

(Processo disciplinar)

1- As responsabilidades terão sempre de ser apuradas 
mediante processo disciplinar, conduzido por um instrutor 
nomeado pela empresa, o qual será devidamente elaborado 
com audição das partes, testemunhas e consideração de tudo 
o que puder esclarecer os factos e conterá obrigatoriamen-
te, uma fase de instrução, uma nota de culpa, da qual conste 
a descrição dos comportamentos imputados ao arguido, com 
indicação das normas infringidas e das que preveem a sanção 
aplicável, bem como o parecer da comissão de trabalhadores 
nos casos de despedimento, devendo ser facultado ao argui-
do a consulta do processo disciplinar, durante o prazo de que 
dispõe para apresentar a sua defesa à nota de culpa.

2- A nota de culpa deve ser reduzida a escrito e será en-
tregue ao arguido por meio de carta registada com aviso de 
receção ou através de recibo.

a) No caso de a comunicação expedida por correio postal, 
com aviso de receção, ser devolvida, considerar-se-á a notifi-
cação como efetuada na data da devolução do aviso.

3- A empresa poderá, querendo, proceder ao inquérito pré-
vio sempre que seja necessário para fundamentar a nota de 
culpa, o seu início interrompe a contagem dos prazos estabe-
lecidos no número 3 da cláusula anterior, desde que ocorra 
nos 30 dias seguintes à suspeita de comportamentos irregu-
lares, o procedimento seja conduzido de forma diligente e a 
nota de culpa seja notificada até 30 dias após a conclusão do 
mesmo.

a) Caso o processo disciplinar vise o despedimento com 
justa causa a empresa remete cópias da comunicação e da 
nota de culpa à comissão de trabalhadores e, caso o traba-
lhador seja representante sindical, à associação sindical res-
petiva.

4- O trabalhador no prazo máximo de 3 dias úteis, decor-
rida que seja a dilação de 15 dias, após a receção da nota de 
culpa, poderá apresentar a sua defesa por escrito, e juntar rol 
de testemunhas ou depoimentos testemunhais escritos.

a) A empresa solicitará a comparência das testemunhas 
devidamente asseguradas pelo trabalhador ou o seu depoi-
mento por escrito.

5- Findo o inquérito prévio tratando-se de processo com 
intenção de despedimento, este será presente, por cópia, à 
comissão de trabalhadores, a qual se pronunciará no prazo 
máximo de cinco dias úteis.
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6- A empresa deverá proceder à instrução do procedimen-
to disciplinar, quando o trabalhador requerer diligências pro-
batórias na resposta à nota de culpa, a menos que as conside-
re patentemente dilatórias ou impertinentes, devendo neste 
caso alegá-lo fundamentadamente por escrito, nos termos do 
artigo 356.º do Código do Trabalho.

7- No caso de processo com intenção de despedimento, 
decorrido o prazo referido no número 3 da presente cláusula, 
a empresa proferirá, no prazo de trinta dias, a decisão final, 
ponderando todas as circunstâncias do caso e referenciando 
obrigatoriamente as razões aduzidas num e noutro sentido 
pela comissão de trabalhadores.

8- Qualquer sanção aplicada com a nulidade ou inexistên-
cia do processo disciplinar, é considerada nula nos termos 
deste acordo, podendo ainda obrigar a empresa a indemnizar 
o trabalhador por eventuais danos patrimoniais e não patri-
moniais, nos termos gerais de direito.

9- Preparado o processo para decisão, este será enviado à 
comissão de disciplina para elaboração do seu parecer relati-
vo ao procedimento a adotar e à sanção proposta, se for caso 
disso. De seguida, ele será enviado com o referido parecer à 
empresa.

10- Se a empresa ou a comissão de disciplina entenderem 
que o processo não está elaborado com suficiente clareza, ou 
apresenta lacunas, poderão reenviá-lo ao instrutor, com a in-
dicação expressa e precisa dos pontos que, em seu entender, 
deverão ser aclarados. Neste último caso, o instrutor terá um 
prazo máximo de 20 dias para proceder às diligências preten-
didas. Logo que as efetuar, deverá voltar a enviar o processo 
à comissão de disciplina ou à empresa, consoante os casos.

11- A decisão final constará de documento escrito, que 
será sempre entregue uma cópia ao trabalhador e, no caso de 
processo com intenção de despedimento será fundamentada 
e também entregue, à comissão de trabalhadores, estando o 
processo a partir dessa altura para consulta, à disposição do 
trabalhador.

12- Sempre que o trabalhador discorde da sanção que lhe 
foi aplicada, poderá requerer a sua revisão junto da empresa, 
da qual nunca poderá resultar o agravamento da penalidade 
que lhe havia sido aplicada.

13- O pedido de revisão previsto no número anterior, será 
apresentado no prazo de 30 dias após conhecimento da de-
cisão e desde que seja fundamentado em elementos novos e 
significativos para o processo, ou na presumível contradição 
de elementos do processo que influenciaram a decisão. Para 
efeitos da revisão, será facultada ao sindicato, sempre que 
este o requeira, uma cópia do processo disciplinar, no prazo 
máximo de 5 dias, após a receção do requerimento acima 
referido na empresa.

14- Da aplicação das sanções previstas na cláusula 41.ª 
(Sanções disciplinares), pode o trabalhador recorrer sempre, 
pessoalmente ou através do seu sindicato, para os tribunais 
competentes, suspendendo-se a sanção aplicada até à senten-
ça proferida por estes.

15- No caso de a sanção ser a de despedimento, deverá ser 
entregue cópia da mesma ao interessado e às organizações 
representativas dos trabalhadores.

16- O trabalhador arguido no caso previsto no número an-
terior, dispõe de um prazo de cinco dias úteis contados da 
receção da decisão final que aplica a sanção, para requerer 
judicialmente a suspensão do despedimento, nos termos re-
gulados no Código de Processo de Trabalho.

17- Nos casos previstos na lei, a empresa poderá suspen-
der preventivamente o trabalhador sem perda de retribuição 
e de todas as regalias durante o tempo que durar a suspensão. 
A nota de culpa deve ser-lhe notificada no prazo de 30 dias a 
contar do início da suspensão. Porém, tratando-se de traba-
lhador que seja representante sindical ou membro da comis-
são de trabalhadores em efetividade de funções, não obsta a 
que o mesmo possa ter acesso aos locais e atividades onde 
normalmente se consubstancia o exercício dessas funções.

18- .A empresa vincula-se a facultar a fotocópia de todos os 
elementos do processo disciplinar, em cada fase do mesmo, 
ao sindicato representativo do trabalhador, no prazo de 3 dias 
úteis após a receção da solicitação daquela entidade.

Cláusula 40.ª

(Comissão de disciplina)

1- Todos os casos passíveis de sanção disciplinar, suscetí-
veis de inserção no cadastro do trabalhador, serão submeti-
dos à comissão de disciplina prevista no número 2 da cláu-
sula 38.ª

2- Esta comissão é constituída por 2 vogais designados pe-
los trabalhadores e 2 nomeados pela empresa. 

3- Os vogais representantes dos trabalhadores serão desig-
nados pelos sindicatos outorgantes.

4- A comissão de disciplina recorrerá a assessores sempre 
que o julgue necessário ou quando tal for solicitado pelo pró-
prio arguido.

5- Por cada vogal efetivo será simultaneamente designado 
um vogal substituto para os casos de impedimento daquele.

6- Os representantes dos trabalhadores na comissão de dis-
ciplina poderão ser substituídos, quando os trabalhadores o 
considerem necessário, pelo mesmo processo como foram 
designados.

7- A empresa obriga-se a facultar os meios de trabalho ne-
cessários, para que a comissão de disciplina possa exercer a 
sua atividade, nomeadamente, com direito a retribuição, aos 
representantes dos trabalhadores.

8- É facultada ao trabalhador a livre consulta do seu pro-
cesso na comissão de disciplina.

Cláusula 41.ª

(Sanções disciplinares)

1- As infrações nos termos deste acordo, poderão ser ob-
jeto das seguintes sanções, de acordo com a gravidade dos 
factos:

a) Advertência;
b) Repreensão registada comunicada por escrito ao infrator;
c) Suspensão sem vencimento até 10 dias;
d) Despedimento com justa causa;
2- As sanções têm carácter educativo, pelo que não po-

derão ser consideradas em posteriores faltas, a não ser que 
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se trate de casos de reincidência manifesta sobre a mesma 
matéria ou de acumulação de faltas, embora sobre matérias 
diferentes.

3- Para a graduação da pena, serão tomados em conside-
ração os próprios factos e todas as circunstâncias atenuantes 
e agravantes.

4- A empresa permitirá que o trabalhador, no caso de ser 
sancionado com dias de suspensão sem vencimento, opte por 
perda de dias de férias na mesma proporção, assegurado que 
seja o gozo anual mínimo de 20 dias úteis de férias. 

5- As sanções aplicadas não poderão ter quaisquer outras 
consequências para o trabalhador, quanto à redução de ou-
tros direitos decorrentes da sua prestação de trabalho.

6- Todas as sanções aplicadas serão registadas pelo serviço 
de pessoal no registo individual do trabalhador.

Cláusula 42.ª

(Repreensão registada)

1- A sanção de repreensão registada é aplicada aos casos, 
que pela sua pouca gravidade, não justifiquem uma penali-
zação que implique a suspensão ou cessação da relação de 
trabalho.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos para repre-
ensão registada, entre outros, os seguintes comportamentos 
do trabalhador:

a) A inobservância de instruções superiormente dadas ou 
os erros por falta de atenção devida, se desses factos não 
resultar prejuízo para a empresa ou para terceiros;

b) A desobediência a ordens superiores que não afete, por 
si, a prestação da atividade por parte do trabalhador;

c) A falta de zelo no serviço;
d) A falta de cortesia nas relações com o público;
e) As atitudes pouco respeitosas para com qualquer outro 

trabalhador da empresa.
3- Na aplicação da sanção prevista nesta cláusula, atender-

-se-á ao comportamento anterior do trabalhador, nomeada-
mente no que respeita à falta de que é acusado.

Cláusula 43.ª

(Suspensão sem vencimento)

1- A suspensão sem vencimento é aplicável nos casos em 
que a infração cometida, não tornando praticamente impos-
sível a manutenção de relações de trabalho, prejudica seria-
mente as mesmas.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos de suspen-
são sem vencimento, os seguintes comportamentos do tra-
balhador:

a) O abandono injustificado do posto de trabalho, desde 
que daí não resultem consequências graves;

b) A recusa da prestação de qualquer serviço que lhe com-
pita;

c) A resistência passiva e injustificada a ordens recebidas 
dos seus superiores hierárquicos;

d) Quatro faltas injustificadas seguidas, ou oito dadas in-
terpoladamente no mesmo ano civil;

e) Aceitação de gratificação de terceiros por serviços pres-
tados no exercício das suas funções;

f) A prestação de informações erradas, em matéria de ser-
viço interno, por falta da devida diligência;

g) O desconhecimento de normas essenciais em matéria de 
serviço, das quais tenha sido feita a devida divulgação e de 
que resultem prejuízos importantes para a empresa ou para 
terceiros;

h) A desobediência às ordens de serviço que, prejudicando 
o normal desempenho das tarefas que competem ao traba-
lhador, não impeçam a manutenção da relação de trabalho;

i) A provocação de conflitos durante o serviço;
j) A participação com má fé, de que resulte a injusta puni-

ção de trabalhador da empresa;
k) A apresentação ao serviço em estado de embriaguez;
l) A adoção, em serviço, de atitude de incorreção para com 

o público;
m) A recusa da oferta de 3 postos de trabalho, a que se 

refere o número 6 da cláusula 16.ª

Cláusula 44.ª

(Justa causa de despedimento)

1- Considera-se justa causa de despedimento o comporta-
mento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e con-
sequências, torne imediata e praticamente impossível a sub-
sistência da relação de trabalho. Ter-se-á sempre em conta a 
possibilidade de correção do indivíduo em função da análise 
do comportamento anterior do trabalhador, juntamente com 
a gravidade e consequências da falta cometida.

2- Poderão, nomeadamente, constituir motivos de justa 
causa, os seguintes comportamentos do trabalhador:

a) Desobediência às ordens dadas pelos responsáveis, 
hierarquicamente superiores, que, pela sua gravidade e con-
sequência, torne praticamente impossível a subsistência da 
relação de trabalho;

b) Violação de direitos e garantias de qualquer trabalhador 
da empresa;

c) Provocação repetida de conflitos com os camaradas de 
trabalho;

d) O desinteresse repetido pelo cumprimento, com a dili-
gência devida, das obrigações inerentes ao exercício do car-
go ou posto de trabalho que lhe esteja confiado;

e) A lesão culposa de interesses patrimoniais sérios da em-
presa ou de qualquer pessoa que na mesma trabalhe;

f) Faltas não justificadas ao trabalho que determinem, dire-
tamente prejuízos ou riscos graves para a empresa ou, inde-
pendentemente de qualquer prejuízo ou risco quando o nú-
mero de faltas injustificadas atingir, em cada ano civil, cinco 
faltas seguidas ou dez faltas interpoladas;

g) A inobservância repetida das regras de higiene e segu-
rança no trabalho;

h) A agressão ou ofensa grave à honra e dignidade de qual-
quer pessoa, quando praticadas dentro das instalações da em-
presa;

i) O abandono do posto de trabalho sem motivo justificado 
e com consequências graves para o serviço público ou para 
a empresa;

j) A prática intencional dentro da empresa de atos lesivos 
da economia nacional;
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k) A recusa de colaboração prevista no número 6 da cláu-
sula 16.ª e número 3 da cláusula 49.ª

CAPÍTULO X

Cessação de contrato de trabalho

Cláusula 45.ª

(Modos de cessação do contrato de trabalho)

O contrato de trabalho pode cessar por:
a) Mútuo acordo entre as partes;  
b) Caducidade;
c) Despedimento com justa causa;
d) Rescisão por parte do trabalhador;
e) Rescisão por qualquer das partes durante o período ex-

perimental.

Cláusula 46.ª

(Cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo)

1- É sempre lícito à empresa e ao trabalhador fazerem ces-
sar, por mútuo acordo, o contrato de trabalho, quer este tenha 
prazo ou não.

2- A cessação do contrato por mútuo acordo deve sempre 
constar de documento escrito, assinado por ambas as partes, 
em duplicado, ficando cada parte com um exemplar.

3- Desse documento podem constar outros efeitos acor-
dados entre as partes, desde que não contrariem o presente 
acordo e as leis gerais do trabalho.

4- O acordo de cessação do contrato de trabalho pode ser 
revogado por iniciativa do trabalhador até ao segundo dia 
útil seguinte à data da produção dos seus efeitos, mediante 
comunicação escrita à empresa.

5- Em caso de impossibilidade de assegurar a receção da 
comunicação à empresa, referida no número anterior, e den-
tro do aludido prazo, o trabalhador remetê-la-á por carta re-
gistada com aviso de receção no dia útil subsequente ao fim 
desse prazo, à Inspeção Geral de Trabalho, a qual notificará 
em conformidade o destinatário.

6- A revogação só se torna eficaz se o trabalhador colocou 
à disposição da empresa o valor das compensações pecuniá-
rias eventualmente pagas em cumprimento do acordo ou por 
via da cessação do contrato de trabalho.

7- Excetua-se do disposto nos números 5 a 7 os acordos 
de cessação de contrato de trabalho devidamente datadas e 
cujas assinaturas foram objeto de reconhecimento presencial 
ou que tenham sido elaboradas na presença de um inspetor 
de trabalho.

8- No caso dos acordos a que se refere o número anterior 
terem efeito suspensivo, e este ultrapassar um mês sobre a 
data da assinatura, aplicar-se-á, para além desse limite, o dis-
posto nos números 5 a 7.

Cláusula 47.ª

(Cessação do contrato de trabalho por despedimento com justa causa)

1- Verificando-se justa causa, o trabalhador pode ser des-
pedido, quer o contrato tenha prazo ou não.

2- A justa causa tem de ser apurada e provada em processo 
disciplinar, conforme o preceituado na cláusula 39.ª

3- A falta de processo disciplinar ou a violação do precei-
tuado no número 1 desta cláusula determinam a nulidade do 
despedimento, mantendo então o trabalhador o direito a to-
das as regalias decorrentes da efetiva prestação de serviços.

4- Não se concluindo pela existência de justa causa nos 
termos da cláusula 44.ª, e caso a empresa se recuse a man-
ter o trabalhador ao serviço, mesmo após decisão do tribu-
nal, pagará ao trabalhador a importância correspondente a 
10 meses por cada ano completo de serviço ou fração do 
primeiro ano, e no mínimo de 24 meses, até um máximo de 
17 500,00 €.

5- Tratando-se de dirigentes ou delegados sindicais, dele-
gados de greve ou trabalhadores que integram piquetes de 
greve, a indemnização a pagar, nos termos do número 4 des-
ta cláusula, nunca será inferior ao dobro da prevista nesse 
número.

6- Igual indemnização será devida se o despedimento, nos 
termos do referido número 4, ocorrer até cinco anos após o 
termo das funções inerentes aos cargos previstos no número 
anterior ou da data da apresentação da candidatura às fun-
ções sindicais, quando estas se não venham a exercer, se, já 
então, num ou noutro caso, o trabalhador servia a empresa.

7- Idêntico regime ao referido no númer 6 se aplica aos 
casos de despedimentos de menores e de trabalhadoras grá-
vidas e até 1 ano após o parto, havendo sempre, para estas, 
direito às retribuições e demais regalias vencidas até essa 
data.

Cláusula 48.ª

(Extinção do contrato de trabalho por decisão do trabalhador)

1- O trabalhador tem direito a rescindir o contrato indivi-
dual de trabalho, por decisão unilateral, devendo comunicá-
-lo, por escrito, com aviso prévio de 2 meses.

2- No caso de o trabalhador ter menos de 2 anos completos 
de serviço, o aviso prévio será de 1 mês.

3- Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o 
prazo de aviso prévio, pagará à outra parte, a título de indem-
nização, o valor da retribuição correspondente ao período do 
aviso prévio em falta.

4- Ao trabalhador é ainda facultada a rescisão por sua 
iniciativa sem precedência de aviso prévio, ocorrendo jus-
ta causa, e nos termos precisos em que dispõe a legislação 
laboral.

Cláusula 49.ª

(Garantia do trabalhador em caso de reestruturação dos serviços)

1- A reestruturação dos serviços não é motivo para despe-
dimentos individuais ou coletivos, salvo os casos previstos 
no número 3 desta cláusula.

2- Nos casos em que a melhoria tecnológica ou a reestrutu-
ração dos serviços tenham como consequência uma redução 
do pessoal no sector a reestruturar, serão assegurados aos 
trabalhadores disponíveis lugares em categorias, no mínimo 
enquadradas no mesmo grupo profissional em que se encon-
travam, e regalias idênticas às que tinham, além de toda a 

2164



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

preparação necessária, por conta da empresa, para adequa-
ção às novas funções.

3- No caso de recusa, por parte do trabalhador, de 3 ofertas 
de trabalho para que seja indicado, cada uma delas devida-
mente fundamentada por escrito e preenchidos os requisitos 
do número 2 da presente cláusula, ficará sujeito ao disposto 
no número 6 da cláusula 16.ª

CAPÍTULO XI

Segurança Social e outras regalias

Cláusula 50.ª

(Serviço de enfermagem)

Aos trabalhadores serão assegurados serviços de enfer-
magem pela área clínica da Carris em Miraflores. Em situa-
ções de urgência, os serviços médicos da Carris, prestarão o 
apoio necessário e encaminhamento, em conformidade com 
o permitido por lei. 

Cláusula 51.ª

(Acidentes de trabalho e doenças profissionais)

1- É acidente de trabalho aquele que se verifique no local 
e tempo de trabalho, produzindo, direta ou indiretamente, le-
são corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte 
redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte.

2- Em caso de acidente de trabalho, o qual deve ser comu-
nicado no prazo máximo de 48 horas, ou doença profissional, 
entende-se que o complemento a conceder pela empresa será 
calculado em função do valor pago pela companhia segu-
radora e da retribuição dos trabalhadores de igual categoria 
profissional.

3- O seguro de acidentes de trabalho abrange, ainda, o tra-
balhador nas seguintes situações:

a) No trajeto da ida e de regresso para o local de trabalho, 
entre a sua residência habitual ou ocasional, desde a porta de 
acesso para as áreas comuns do edifício ou para a via públi-
ca, até às instalações ou local, que constituem o seu local de 
trabalho;

b) Entre qualquer dos locais referidos na alínea preceden-
te, e o local do pagamento da retribuição, enquanto o tra-
balhador aí permanecer para esse efeito, e o local onde ao 
trabalhador deva ser prestada qualquer forma de assistência 
ou tratamento por virtude de anterior acidente e enquanto aí 
permanecer para esses fins;

c) Entre o local de trabalho e o local da refeição;
d) Entre o local onde por determinação da entidade empre-

gadora presta qualquer serviço relacionado com o seu traba-
lho e as instalações que constituem o seu local de trabalho 
habitual;

e) Na execução de serviços espontaneamente prestados e 
de que possa resultar proveito económico para a empresa;

f) No local de trabalho, quando no exercício do direito de 
reunião ou de atividade de representantes dos trabalhadores, 
nos termos da lei;

g) No local de trabalho quando em frequência de curso de 

formação profissional ou, fora do local de trabalho, quando 
exista autorização expressa da entidade empregadora para tal 
frequência;

h) Em atividade de procura de emprego durante o crédito 
de horas para tal concedido por lei aos trabalhadores com 
processo de cessação de contrato de trabalho em curso;

i) Fora do local de trabalho ou do tempo de trabalho, quan-
do verificado na execução de serviços determinados pela en-
tidade empregadora ou por esta consentidos.

4- Não deixa de se considerar acidente de trabalho o que 
ocorrer quando o trajeto normal tenha sofrido interrupções 
ou desvios determinados pela satisfação de necessidades 
atendíveis do trabalhador, bem como por motivo de força 
maior ou por caso fortuito.

5- A lesão corporal, perturbação funcional ou doença não 
incluída na lista das doenças profissionais organizada e pu-
blicada no Diário da República, sob parecer da comissão 
nacional de revisão da lista de doenças profissionais, é in-
demnizável desde que se prove ser consequência, necessária 
e direta, da atividade exercida.

Cláusula 52.ª

(Subsídio de funeral)

1- Pela morte do trabalhador, a empresa completará, na 
medida do possível, o subsídio concedido pela Segurança 
Social para as despesas com o funeral.

2- O pagamento deste complemento será efetuado à pes-
soa que prove ter feito aquelas despesas.

Cláusula 53.ª

(Segurança e saúde no trabalho)

1- A empresa disponibilizará aos trabalhadores ao seu ser-
viço, boas condições de segurança e saúde, nos termos das 
disposições legais aplicáveis.

2- A defesa das garantias dos trabalhadores nos campos 
da segurança e saúde no trabalho, compete aos próprios tra-
balhadores da empresa, e particularmente aos representantes 
por eles eleitos, nos termos da lei, ou à comissão de seguran-
ça e saúde no trabalho, quando exista.

3- Aos representantes ou à comissão referidos no número 
anterior, compete transmitir à empresa as deliberações e rei-
vindicações dos trabalhadores quanto aos serviços em causa 
e tomar iniciativas, sob a contínua orientação e aprovação 
dos trabalhadores.

4- Os representantes, ou a comissão, quando exista, toma-
rão a iniciativa de pedir o parecer de peritos ou técnicos es-
pecíficos, sempre que necessário para elaborar um programa 
de segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as neces-
sidades dos trabalhadores da empresa em cada momento ou 
atendendo a riscos, especiais e específicos.

Cláusula 54.ª

(Obrigações específicas da empresa na área da segurança 
e saúde no trabalho)

São obrigações da empresa:
1- Sem prejuízo de outras notificações previstas em legis-

lação especial, comunicar à Inspeção-Geral do Trabalho, nas 
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24 horas seguintes à ocorrência, os casos de acidentes mor-
tais ou que evidenciem uma situação particularmente grave.

2- Respeitar e fazer respeitar a legislação aplicável e o dis-
posto nesta convenção.

3- Prover os locais de trabalho dos requisitos indispen-
sáveis a uma adequada higiene, segurança e prevenção de 
acidentes e doenças profissionais, para tanto recorrendo aos 
meios técnicos e humanos mais convenientes, assegurando 
que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos 
nos locais de trabalho não constituam risco para a saúde do 
trabalhador.

4- Promover e dinamizar o interesse e a formação dos tra-
balhadores nos aspetos de segurança e saúde no trabalho.

5- Proceder, sempre que se verifique acidente de trabalho 
a um relatório nos termos da lei, conduzido pelos órgãos res-
ponsáveis pela segurança e saúde no trabalho.

6- Facultar cópia de qualquer relatório de acidente de tra-
balho, logo que concluído, aos representantes eleitos pelos 
trabalhadores, para esta área ou à comissão de segurança e 
saúde no trabalho, quando exista.

7- Ouvir os representantes dos trabalhadores, ou a comis-
são segurança e saúde no trabalho, quando exista em matéria 
da sua competência.

8- Informar, formar e consultar os trabalhadores, nos ter-
mos da lei.

Cláusula 55.ª

(Deveres específicos dos trabalhadores)

1- São deveres dos trabalhadores:
a) Respeitar e cumprir as determinações legais e conven-

cionais previstas no presente capítulo, bem como utilizar o 
equipamento colocado à sua disposição;

b) Colaborar na elaboração das participações e dos relató-
rios de acidentes de trabalho;

c) Eleger os seus representantes para a segurança e saúde 
no trabalho;

d) Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível 
estabelecer contacto imediato com o superior hierárquico ou 
com os trabalhadores que desempenham funções específicas 
nos domínios da segurança, higiene e saúde no local de tra-
balho, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal 
situação.

2- Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa 
dos procedimentos adotados na situação referida na alínea 
d) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em 
caso de perigo grave e iminente que não possa ser evitado, se 
afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa 
ou tomarem outras medidas para a sua própria segurança ou 
de terceiros.

3- Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-
ginar a situação de perigo, o disposto no número anterior não 
prejudica a sua responsabilidade nos termos gerais.

4- As medidas e atividades relativas à segurança e saúde 
no trabalho, não implicam encargos financeiros para os tra-
balhadores ou seus representantes, sem prejuízo da respon-
sabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5- As obrigações dos trabalhadores ou dos seus represen-
tantes no domínio da segurança e saúde nos locais de traba-
lho não excluem a responsabilidade da empresa pela segu-
rança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 56.ª

(Subsídio de alimentação)

1- A empresa obriga-se a por à disposição dos seus traba-
lhadores um serviço de bar, refeitório, sem carácter lucrativo.

2- A empresa atribuirá um subsídio de refeição no valor 
de 10,32 € por cada dia em que haja prestação de trabalho.

3- A empresa atribuirá um subsídio de refeição caso o tra-
balhador realize cinco, ou mais, horas de trabalho suplemen-
tar num dia.

Cláusula 57.ª

(Transporte)

Os trabalhadores têm direito a transporte gratuito nos ve-
ículos da empresa Carris afetos ao serviço público, a quem 
será atribuído um título de transporte igual ao atribuído aos 
trabalhadores da Carris.

Cláusula 58.ª

(Deslocações em serviço)

Em matéria de ajudas de custo e transporte por desloca-
ções em território português e ao estrangeiro é aplicável o 
regime previsto para os trabalhadores em funções públicas.

Cláusula 59.ª

(Fardamentos e fatos de trabalho) 

1- A empresa atribuirá fatos de trabalho adequados às 
funções desempenhadas, nomeadamente cumprindo com as 
normas de equipamentos de proteção individual.

2- Para os trabalhadores da área operacional e tendo em 
conta a atividade desempenhada, os fatos de trabalho inte-
grarão a sua adequação às condições de verão e inverno, 
integrando uma camisola «polar» assim como calçado cum-
prirá com as características dos equipamentos de proteção 
individual.

3- Em norma interna é fixado o normativo referente a far-
damentos e fatos de trabalho.

Cláusula 60.ª

(Fundo de auxílio social)

1- O fundo de auxílio social tem por objetivo prestar au-
xílio financeiro aos trabalhadores que tenham dificuldades 
económicas, prioritariamente as resultantes de doença, sua 
ou dos familiares.

2- São receitas do fundo as importâncias provenientes:
a) De quaisquer donativos que lhe sejam destinados pela 

empresa ou pelos trabalhadores;
b) Da receita integral obtida pela emissão de declarações 

solicitadas pelos trabalhadores à empresa, a qual será de 1 € 
(um euro) por cada documento emitido. 
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3- A administração deste fundo fica sob a responsabilidade 
de uma comissão constituída por 2 representantes da empre-
sa e por 3 membros dos sindicatos outorgantes.

4- Anualmente a administração do fundo de auxílio en-
viará aos sindicatos, relatórios e contas do exercício do ano 
anterior.

Cláusula 61.ª

(Exercício de funções em comissão de serviço)

1- Podem ser exercidos em comissão de serviço todos os 
cargos decorrentes da estrutura que a empresa definir e que 
sejam desempenhados por trabalhadores abrangidos pelo 
presente acordo de empresa, assim como as funções cuja 
natureza também suponham, quanto aos respetivos titulares, 
relação de especial confiança ou elevado grau de responsabi-
lidade ou complexidade.

2- O exercício de cargos ou funções em comissão de ser-
viço obedece às formalidades e feitos constantes do regime 
legal aplicável, nomeadamente a celebração de acordo escri-
to entre as partes.

3- Durante a vigência da comissão de serviço, e cumulati-
vamente, o trabalhador manterá direito a todas as vantagens 
que teria adquirido, se se tivesse mantido nessa categoria, 
como sendo, progressões automáticas, vencimento de anti-
guidade, aumentos salarias aplicados às diferentes matérias 
pecuniárias, entre outros.

CAPÍTULO XII

Órgãos representativos dos trabalhadores

Cláusula 62.ª

(Controlo de gestão)

1- Os trabalhadores têm o direito e o dever de participar 
nas funções de controlo de gestão da empresa.

2- Estas funções serão exercidas através dos órgãos repre-
sentativos dos trabalhadores, conforme previsto na legisla-
ção em vigor.

3- Aos órgãos representativos dos trabalhadores serão, 
periodicamente ou quando estes o solicitem, facultados 
elementos sobre o controlo de gestão da empresa, nomea-
damente balanços, contas de exploração e resultados, orça-
mentos financeiros e mapas de receitas e despesas mensais.

CAPÍTULO XIII

Comissão paritária

Cláusula 63.ª

(Comissão paritária)

1- É constituída uma comissão paritária que terá a seguinte 
composição:

a) É formada por 3 elementos representantes da empresa e 
3 representantes dos sindicatos outorgantes do acordo, devi-

damente credenciados para o efeito. Sempre que os assuntos 
a tratar não sejam do âmbito dos sindicatos que constituem 
a comissão paritária, poderão ser convocados os sindicatos 
respetivos como assessores, os quais não terão direito a voto;

b) Por cada representante efetivo será designado um subs-
tituto para desempenho das funções, no caso de ausência do 
efetivo;

c) Cada uma das partes indicará por escrito à outra, nos 
cinco dias subsequentes à publicação deste acordo, os nomes 
dos respetivos representantes efetivos e suplentes, conside-
rando-se a comissão paritária apta a funcionar logo que indi-
cados os nomes dos seus membros;

d) A comissão paritária funcionará enquanto estiver em 
vigor o presente acordo, podendo os seus membros ser subs-
tituídos pela parte que os nomeou, em qualquer altura, me-
diante comunicação por escrito à outra parte.

2- O funcionamento da comissão paritária obedecerá ao 
seguinte:

a) Salvo acordo em contrário, a comissão paritária funcio-
nará na sede da empresa;

b) Sempre que haja um assunto a tratar, será elaborada 
uma agenda de trabalhos para a sessão, com indicação con-
creta do problema a resolver, até cinco dias antes da data da 
reunião;

c) Será elaborada ata de cada reunião e assinada lista de 
presenças.

3- São atribuições da comissão paritária as seguintes:
a) Interpretação de cláusulas, integração de lacunas no 

presente AE e aprovação de regulamentos emergentes do 
mesmo;

b) Analisar a forma como o AE é aplicado na prática e di-
ligenciar junto das direções dos organismos outorgantes para 
que o acordo seja escrupulosamente cumprido, sempre que 
se apurem deficiências ou irregularidades na sua execução;

c) Solicitar, a pedido dos membros de qualquer das partes 
nela representadas, a intervenção conciliatória do Ministério 
do Trabalho, sempre que não consiga formar uma delibera-
ção sobre as questões que lhe sejam submetidas.

4- As deliberações da comissão paritária respeitarão os se-
guintes princípios:

a) A comissão paritária só poderá deliberar desde que es-
tejam presentes, pelo menos, 2 membros de cada uma das 
partes;

b) Para deliberação só poderá pronunciar-se igual número 
de membros de cada uma das partes;

c) As deliberações da comissão paritária tomadas por 
acordo unânime dos seus membros, serão depositadas e pu-
blicadas nos mesmos termos das convenções coletivas, con-
siderando-se, para todos os efeitos, como parte integrante do 
presente AE.

Cláusula 64.ª

(Regulamentos)

Os regulamentos que constam como anexos são parte in-
tegrante do presente acordo, pelo que se consideram expres-
samente revogados os regulamentos ou normas internas, so-
bre as mesmas matérias, que vigoravam até à presente data.
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Cláusula 65.ª

(Caráter globalmente mais favorável)

Ficam revogadas as disposições do anterior acordo de 
empresa, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
36, de 29 de setembro de 2017, com as alterações publicadas 
nos Boletins do Trabalho e Emprego,  n.º 29, de 8 de agosto 
de 2019 e n.º 23, de 22 de junho de 2020, por se considerar 
que o presente acordo é, no seu conjunto, mais favorável do 
que o diploma revogado.

ANEXO I

1 - Tabela remuneratória

Carreira 1 - Operacional e carreira 2 - Administrativa 

Escalões de vencimento

A 672,42 €

B 682,25 €

C 703,78 €

D 763,08 €

E 782,03 €

F 806,30 €

G 835,28 €

H 870,20 €

I 912,21 €

J 961,94 €

L 1 022,30 €

M 1 093,91 €

N 1 179,14 €

O 1 263,47 €

P 1 382,99 €

Q 1 514,19 €

R 1 659,38 €

2 - Tabela remuneratória 

Carreira 3 - Técnico superior

Escalões de vencimento

1 1 199,00 €

2 1 366,00 €

3 1 558,00 €

4 1 779,00 €

5 2 033,00 €

6 2 326,00 €

ANEXO II

Regulamento de carreiras profissionais do AE 
CARRISBUS

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito, conceitos e princípios gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento de carreiras profissionais (RCP) 
destina-se a estabelecer os regimes de qualificação, admissão 
e evolução dentro das carreiras profissionais dos trabalhado-
res do abrangidos por este acordo de empresa (AE).

Artigo 2.º

Âmbito

O RCP aplica-se a todos os trabalhadores do AE, ao servi-
ço da CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transportes 
SA, representados pelos sindicatos outorgantes, sem prejuí-
zo da adesão individual de outros trabalhadores, à exceção 
dos técnicos superiores.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Para efeitos de interpretação das disposições do presente 
Regulamento, entende-se por:

1- Carreira profissional: conjunto hierarquizado de catego-
rias profissionais integradas em diferentes níveis de qualifi-
cação e agrupadas de acordo com a natureza das atividades 
ou funções exercidas e que enquadra a evolução profissional 
do trabalhador; durante a sua vida na empresa.

2- Nível de qualificação: nível integrador de categorias 
profissionais de exigência técnica ou profissional e respon-
sabilidade semelhantes, independentemente da carreira pro-
fissional.

3- Categoria profissional: conjunto de atividades profissio-
nais que têm em comum o nível de complexidade, exigência 
e responsabilidade.

4- Escalão de remuneração: remuneração base correspon-
dente a cada um dos grupos salariais do AE.

5- Tempo de permanência mínimo: tempo de trabalho efe-
tivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, defini-
do por escalão de remuneração e por categoria profissional, 
necessário para a progressão/promoção.

6- Tempo de permanência máximo: tempo de trabalho 
efetivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, de-
finido por escalão de remuneração e por categoria profissio-
nal, findo o qual será concretizada a progressão, desde que 
o trabalhador obtenha avaliação de desempenho positiva nos 
anos a que se reporta este tempo.

7- Trabalhador promovível: trabalhador com o tempo de 
permanência mínimo, fixado para o respetivo escalão de re-
muneração e que satisfaça outras condições que vierem a ser 
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fixadas no RCP, nomeadamente, quanto à classificação final 
da sua avaliação de desempenho.

8- Densidade de progressão/promoção: percentagem a 
aplicar anualmente, ao conjunto de trabalhadores promo-
víveis, de cada escalão de remuneração/categoria/carreira 
profissional, para efeitos da identificação do quantitativo de 
trabalhadores a promover, quer nas progressões/promoções 
por mérito, quer nas antecipações, por efeito de avaliação de 
desempenho, nas progressões semiautomáticas. 

9- Tempo de trabalho efetivo, para efeitos de promoção ou 
progressão e contagem dos tempos de permanência mínimos 
e máximos: é o número de anos em que os trabalhadores são 
avaliados nos termos previstos, no regulamento de avaliação 
de desempenho, obtendo avaliação positiva.

10- Competências: é o agregado de características pesso-
ais e profissionais que contribuem para o desempenho da 
função.

11- Nível de proficiência: são os níveis de conhecimento 
exigidos.

12- Ponderação: É o peso de cada fator, no apuramento do 
resultado final.

13- Objetivos individuais: O que se pretende alcançar, 
conseguir ou atingir, num determinado período de tempo.

Artigo 4.º

Níveis de qualificação

As carreiras profissionais estruturam-se de acordo com 
os seguintes níveis de qualificação:

Nível 1 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

capacidades práticas e conhecimentos profissionais elemen-
tares. A exigência profissional requerida implica a escolari-
dade mínima, tal como definida no AE, e formação obtida 
com a iniciação profissional. A evolução dentro deste nível é 
feita em função da experiência e dos conhecimentos profis-
sionais adquiridos.

Nível 2 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos profissionais específicos. A atividade exerci-
da é essencialmente de execução, com autonomia, na aplica-
ção do conjunto das técnicas e na utilização dos instrumentos 
com elas relacionados, para a qual é requerida formação de 
qualificação específica. A evolução é feita em função dos 
conhecimentos técnicos adquiridos ou aperfeiçoados, com 
correspondência no grau de autonomia e responsabilidade.

Nível 3 
Nível que corresponde a um maior grau de competência 

profissional, no desempenho de funções, cujo exercício re-
quer conhecimentos específicos para a execução de tarefas 
de exigente valor técnico, para coordenação de equipas de 
trabalho e assunção de responsabilidades de enquadramento 
funcional, de profissionais de uma mesma área de ativida-
de. O nível caracteriza-se pelo desempenho de atividades 
essencialmente de execução, embora efetuado com autono-

mia técnica enquadrada por diretrizes fixadas superiormente. 
Para este nível de qualificação é exigida formação específica 
e experiência em funções similares. A evolução dentro deste 
nível é feita em função da competência técnica, da experiên-
cia obtida e ou do grau de responsabilidade ou coordenação.

Nível 4 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos e capacidades técnicas equivalentes às do ní-
vel 3 e experiência em funções similares ou adequadas ao 
nível. As capacidades e conhecimentos exigidos, permitem 
assumir, de uma forma geralmente autónoma, responsabili-
dades de conceção. A evolução dentro deste nível é feita em 
função da experiência obtida e do acréscimo de especializa-
ção técnica e/ou do grau de responsabilidade.

Nível 5 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação da planificação estabelecida. 
Para este nível é exigido conhecimentos e o domínio de téc-
nicas que correspondam às áreas que coordenam. A evolução 
dentro deste nível é feita em função da experiência obtida 
e do acréscimo de especialização técnica e/ ou do grau de 
coordenação ou enquadramento.

Nível 6 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação, da planificação da estratégia, 
superiormente delineada. Para este nível é exigido conheci-
mentos e o domínio das técnicas que correspondem às áreas 
que coordenam, a evidência de comportamentos orientados 
para a proatividade, na identificação e resolução de proble-
mas, bem como a definição das fases de realização do traba-
lho da equipa que coordenam.

Artigo 5.º

Regime de acesso às categorias profissionais

1- São condições gerais de acesso a cada categoria profis-
sional as seguintes:

1.1- O acesso ao escalão de remuneração fixado nos ter-
mos do número 2 do presente artigo;

1.2- Possuir as condições de acesso fixadas para a catego-
ria e nível de qualificação em que a mesma se integra.

2- A atribuição do escalão de remuneração obedecerá, sem 
prejuízo de condições específicas definidas para cada carrei-
ra, ao seguinte:

2.1- O acesso a cada categoria far-se-á, em princípio, para 
o respetivo escalão de remuneração inicial, podendo ser en-
contrado outro escalão de integração quando se tratar de mu-
danças de categoria;

2.2- Nos casos em que a retribuição base que o trabalhador 
detém seja superior à que resultaria da sua inserção no es-
calão de vencimento inicial da nova categoria, sem prejuízo 
de tratamento mais favorável que lhe possa ser conferido, 
manterá o valor total da retribuição base anterior, reiniciando 
a sua evolução profissional a partir do escalão inicial da nova 
categoria.
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Artigo 6.º

Regime de evolução profissional

1- Regime geral:
1.1- Promoção (na categoria):
1.1.1- A promoção define-se como a evolução para uma 

categoria profissional, a que corresponde um posicionamen-
to mais elevado, no que respeita aos níveis de qualificação;

1.1.2- A promoção ocorre de uma das seguintes formas, de 
acordo com cada situação:

a) Mérito, quando se efetua para categoria profissional de 
natureza similar, no seguimento da linha de carreira;

b) Concurso, para casos de mudança de carreira, sempre 
que for opção/entendimento da empresa.

1.1.3- O acesso a diferente categoria profissional, ocorre 
por necessidades de serviço e proposta da respetiva direção;

1.1.4- Os trabalhadores que, por via de concurso ou esco-
lha, sejam promovidos para uma outra categoria profissional, 
iniciarão nova contagem na sua nova categoria profissional.

1.2- Progressão (nos escalões de remuneração):
1.2.1- A progressão é definida como a evolução nos esca-

lões de remuneração dentro da mesma categoria profissional;
1.2.2- A progressão ocorre de uma das seguintes formas, 

de acordo com o fixado em cada situação:
a) Automática, decorre da exigência de tempo de experi-

ência na categoria em cada escalão de remuneração, que o 
preveja;

b) Semi-automática, decorre da exigência de tempo de 
permanência máximo no escalão de remuneração. Este tem-
po pode ser reduzido, por efeitos de avaliação de desempe-
nho, desde que respeitado o tempo de permanência mínimo;

c) Mérito, resulta da aplicação do sistema de avaliação de 
desempenho, pressupondo a existência de tempos de perma-
nência mínimos em cada escalão de remuneração e/ou den-
sidades de progressão.

2- Condições gerais:
2.1- É condição geral obrigatória para a promoção ou pro-

gressão, obter resultado positivo na avaliação de desempe-
nho, reportada ao tempo de permanência em cada escalão de 
remuneração;

2.2- As promoções e progressões reportam-se à evolução 
prevista neste regulamento, para categoria correspondente às 
funções efetivamente desempenhadas;

2.3- Nas situações de reconversão, para efeitos de progres-
são, iniciar-se-á nova contagem de avaliações positivas;

2.4- Nas situações de mudança de categoria dentro da 
mesma carreira, grupo profissional e escalão de remunera-
ção, para efeitos de progressão ou promoção, serão conside-
rados o tempo de permanência e os resultados da avaliação 
de desempenho, obtidos no escalão de remuneração que o 
trabalhador detém.

3- Evolução profissional em grupos com efetivo reduzido:
Se o número de trabalhadores promovíveis, em determi-

nado escalão de remuneração e grupo profissional, for infe-
rior ao mínimo necessário para que da aplicação das densi-

dades de progressão ou promoção definidas, resulte qualquer 
evolução profissional, o trabalhador que tiver a melhor clas-
sificação final, igual ou superior a Bom, evoluirá para o es-
calão de remuneração seguinte.

CAPÍTULO II 

Carreiras profissionais

Artigo 7.º

Definição das carreiras profissionais

No âmbito do AE, definem-se as seguintes carreiras pro-
fissionais:

1- Operacional;
2- Administrativa;
3- Técnico superior.

CAPÍTULO III

Regulamento de avaliação de desempenho (RAD)

Artigo 8.º

Objetivos

1- A avaliação de desempenho é realizada através de um 
modelo de gestão de competências, centrado em métodos de 
análise e observação do desempenho dos trabalhadores, nas 
suas funções, nos seus conhecimentos e responsabilidades, e 
permite valorar o modo como as suas competências se ade-
quam ao posto de trabalho, durante o período a que reporta 
a avaliação.

2- A avaliação de desempenho visa ainda possibilitar:
2.1- O conhecimento integral das competências profissio-

nais dos trabalhadores, para uma gestão de recursos huma-
nos mais adequada às necessidades da empresa e dos seus 
trabalhadores;

2.2- A determinação de critérios uniformes e precisos, para 
a evolução profissional, à luz dos mecanismos instituídos no 
regulamento de carreiras profissionais;

2.3- Orientar e desenvolver as competências dos trabalha-
dores; 

2.4- Melhorar a comunicação no seio da empresa;
2.5- Contribuir para um ambiente de trabalho mais favo-

rável.

Artigo 9.º

Âmbito do RAD

O regulamento de avaliação de desempenho aplica-
-se a todos os trabalhadores, ao serviço da CARRISBUS 
- Manutenção, Reparação e Transportes, SA, representa-
dos pelos sindicatos outorgantes, sem prejuízo da adesão 
individual de outros trabalhadores, à exceção dos técnicos 
superiores.
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Artigo 10.º

Deveres

1- É dever da empresa:
1.1- Criar e manter atualizadas as fichas de função defini-

das, no âmbito do modelo de gestão de competências;
1.2- Coordenar o processo de avaliação de desempenho, 

facultando os instrumentos de avaliação pelos trabalhadores 
e pelas hierarquias, assegurando a recolha e tratamento dos 
resultados e sua produção de efeitos de progressões e promo-
ções, conforme disposto neste RCP;

1.3- .Comunicar o resultado da avaliação de desempenho a 
cada trabalhador;

1.4- Elaborar anualmente, após a conclusão do processo 
de avaliação, um relatório caracterizador do mesmo, de ca-
rácter estatístico.

2- É responsabilidade das hierarquias (gestores de desem-
penho):

2.1- Avaliar o trabalhador, preenchendo a respetiva ficha 
de avaliação;

2.2- Dar conhecimento da avaliação, a cada trabalhador, 
no momento da entrevista de avaliação de desempenho, obri-
gatória;

2.3- Assinar a ficha de avaliação, em conjunto com o tra-
balhador, e entregar-lhe a respetiva cópia.

Artigo 11.º

Avaliação de desempenho

1- A avaliação de desempenho assenta nos pressupostos 
do modelo de gestão de competências, nomeadamente, a 
mensuração e otimização das competências e objetivos dos 
trabalhadores.

Este modelo determina a definição de objetivos e um en-
quadramento, por via de um diretório de competências, dis-
tribuído por três grupos:

1.1- Competências organizacionais
Referem-se aos principais valores que a organização 

espera de todos os seus colaboradores. Trata-se de compe-
tências relacionadas com a cultura organizacional e estão ao 
nível do saber ser.

1.2- Competências comportamentais
Relacionam-se com o saber estar, ou seja, o ajustamento 

pessoal, no sentido do desenvolvimento de atitudes corretas 
e adequadas aos valores da organização.

1.3- Competências técnicas
Abrangem a especificidade de cada função. Relacionam-

se com as capacidades técnicas e habilidades, que permitem 
ao colaborador trabalhar eficazmente. Este tipo de compe-
tências está associado às noções de conhecimento, informa-
ções, conceitos, ideias, experiências, ou seja, ao saber fazer.

2- O diretório de competências encontra-se descrito no 
anexo A deste RCP.

3- O processo de avaliação de desempenho tem dois ní-
veis de gestores de desempenho, sendo que o primeiro nível 
- chefia direta, é o responsável pela avaliação do trabalhador, 
ficando a cargo do segundo nível - responsável máximo da 
área, a validação da respetiva avaliação.

4- No que se refere aos objetivos, o gestor de desempe-
nho de 1.º nível terá em conta o cumprimento dos mesmos, 
e a estipulação dos objetivos para o próximo momento de 
avaliação. Este momento deverá ocorrer preferencialmente 
entre o mês de dezembro e final do mês de fevereiro.

5- De acordo com os resultados obtidos, os trabalhadores 
terão a seguinte classificação final, arredondada às centési-
mas:

–– ≥ 100 % - Muito Bom;
–– Entre 76 % e 99 % - Bom;
–– Entre 50 % e 75 % - Suficiente;
–– Até 49 % - Insuficiente.

6- As pontuações finais, de todos os avaliados, serão obje-
to de homogeneização, de carácter estatístico, aplicável por 
carreira e ao universo da empresa, para determinação da nota 
final, através da seguinte fórmula:

NF = PF + (M-n) x G

em que:
NF = Nota final do avaliado;
PF = Pontuação final do avaliado, validada pelo seu ava-

liador de 2.º nível;
M = Média simples das avaliações da sua carreira;
n = Média simples das avaliações do seu gestor de de-

sempenho de 2.º nível, para a sua carreira;
G = Grau de homogeneização (0,3).

6.1- Do processo de homogeneização não poderá resultar a 
passagem de uma nota final positiva, para zona de avaliação 
negativa (insuficiente).

7- A qualidade de desempenho, relacionada com os aspe-
tos de pontualidade e assiduidade individual, por se tratar de 
um valor concreto, é determinada pelos critérios constantes 
do anexo B, e será adicionada à nota final para produzir o 
resultado final da avaliação de desempenho - classificação 
final - de acordo com a seguinte tabela:

Absentismo individual-percentagem Parcela a adicionar à nota final

De A Fator

0,00 1,49 10

1,50 3,49 8

3,50 6,49 6

6,50 9,49 4

9,50 12,49 2

12,50 100,00 0

8- Aos trabalhadores que, durante o período a que respeita 
a avaliação, não prestarem o tempo mínimo necessário para 
serem avaliados (6 meses), por motivo de estarem a tempo 
completo ao serviço de organizações representativas dos tra-
balhadores, será automaticamente atribuída a classificação 
final mínima suficiente (50  %) O aqui definido estende-se 
ainda aos trabalhadores em situação de ausência por acidente 
de trabalho e por parentalidade.

9- As situações de pontuação final inferior a 50 % ou supe-
rior a 100 %, carecem de fundamentação obrigatória e deta-
lhada, face ao carácter de exceção que apresentam.
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Artigo 12.º

Validação 

A pontuação final de cada avaliado será objeto de va-
lidação por parte do diretor, da estrutura onde se encontra 
integrado.

Artigo 13.º

Intervenção dos avaliados

1- Na avaliação final, cada trabalhador fará a sua autoava-
liação em ficha que estará disponível para o efeito.

2- Ao trabalhador avaliado, após tomar conhecimento da 
sua avaliação, compete-lhe assinar a ficha de avaliação, con-
dição obrigatória para que a respetiva avaliação seja consi-
derada válida, sem a qual, não lhe será conferido o direito a 
recurso.

3- Aos trabalhadores que, que se encontrem em situação 
de baixa, por período superior a 30 dias seguidos, e que não 
possam tomar conhecimento, presencial, da sua avaliação, 
será remetido por correio, para o seu domicílio e por email, 
de forma a legitimar a ação, cópia do documento de avalia-
ção, iniciando-se a contagem referida no ponto 4 do artigo 
14.º

Artigo 14.º

Recursos

1- Após assinatura e entrega ao trabalhador da cópia da 
ficha de avaliação, com a pontuação final atribuída, este po-
derá recorrer da sua avaliação.

2- Do recurso constará, obrigatoriamente, a contestação e 
fundamentação relativa às competências e objetivos em que 
foi avaliado.

3- A inexistência de fundamentação ou a contestação de 
forma genérica da avaliação implica a nulidade do ato.

4- O recurso será apresentado por escrito ao diretor, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir da data do 
disposto no número 1 deste artigo.

5- A recusa do trabalhador em tomar conhecimento da sua 
pontuação final, através da assinatura da ficha de avaliação, 
impossibilita a existência de recurso.

6- A contagem do tempo a que se refere o número 4 do 
presente artigo é feita a partir da tomada de conhecimento da 
avaliação ou da sua recusa pelo trabalhador.

7- O diretor deverá enviar o recurso aos recursos humanos, 
no prazo máximo de 10 dias úteis, após a sua receção, acom-
panhado de parecer devidamente fundamentado.

7.1- Na inexistência de parecer devidamente fundamenta-
do, o recurso será automaticamente aceite na, ou nas, com-
petências contestadas.

8- Os recursos serão apreciados por uma comissão de re-
curso, que elaborará pareceres sobre os mesmos no prazo 
máximo de 60 dias.

9- A empresa deliberará sobre os pareceres a que se refere 
o número anterior no prazo máximo de 10 dias úteis, após a 
receção do último parecer da comissão de recurso.

10- O trabalhador será notificado, por escrito, sobre o re-
sultado do recurso que apresentou. 

Artigo 15.º

Comissão de recurso

1- A comissão de recurso, a que se refere o artigo anterior, 
será constituída por um representante designado pela empre-
sa, por um representante dos sindicatos outorgantes e por um 
árbitro, escolhido por comum acordo, entre a empresa e as 
organizações sindicais outorgantes.

2- O representante do recorrente será designado pelos sin-
dicatos outorgantes, nos casos em que seja sindicalizado. 
Nas restantes situações o trabalhador, poderá indicar qual-
quer dos sindicatos outorgantes, para o representar.

Artigo 16.º

Período de avaliação de desempenho

1- A avaliação de desempenho reporta-se ao ano civil, de 
janeiro a dezembro, e realizar-se-á em dois momentos - no 
final do primeiro semestre e no final do ano, sendo que a 
avaliação intermédia (1.º semestre) tem como propósito a 
monitorização da evolução do trabalhador, e será incluída na 
avaliação final.

A produção de efeitos, em matéria de evolução profissio-
nal, ocorrerá em 1 de janeiro do ano subsequente.

2- Caso se verifique mudança de órgão e/ou hierarquia, 
no decorrer do 2.º semestre do período a que se reporta a 
avaliação de desempenho, esta deverá acolher o parecer da 
hierarquia anterior, sempre que possível.

3- A avaliação de desempenho pressupõe uma permanên-
cia mínima de seis meses de desempenho efetivo de funções, 
na empresa.

4- Para efeito do número anterior, as férias gozadas pelo 
trabalhador, as ausências por motivo de parentalidade e por 
motivos de acidente de trabalho, no período de avaliação de 
desempenho, serão consideradas como tempo efetivo de tra-
balho. 

Artigo 17.º

Comunicação dos resultados da avaliação de desempenho

A classificação final, será divulgada, individualmente, a 
cada trabalhador, por via do correio eletrónico profissional 
ou plataforma interna, após 30 dias do termo do processo 
de avaliação. de desempenho ou no máximo até 20 de julho.

Artigo 18.º

Não discriminação

É vedado à empresa a utilização da informação obtida 
para efeitos da avaliação de desempenho como instrumen-
to que permita a discriminação sexual, religiosa, política ou 
sindical dos trabalhadores.

Artigo 19.º

Salvaguarda

A denúncia, que significa o propósito de rever ou subs-
tituir o presente regulamento, será feita (por qualquer das 
partes), nos termos preconizados no AE, em vigor.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º

Divulgação dos resultados da avaliação de desempenho

A empresa divulgará a produção de efeitos da avaliação 
de desempenho, respeitando os termos e regras previstos no 
regime geral de proteção de dados. 

Artigo 21.º

Produção de efeitos e regimes especiais

1- O regulamento de avaliação de desempenho e respeti-
vos anexos, que a seguir se identificam, produzem efeitos a 
partir do dia 1 de janeiro de 2021.

2- Nas categorias profissionais em que foram alterados os 
regimes de acesso/progressão, ou que prevejam novos esca-
lões de vencimento, vigorará um regime especial de transi-
ção, que se encontra detalhado no anexo D, com início a 1 
de janeiro de 2022.

3- O regime de transição vigorará entre o ano 2022 e 2024.
4- Não havendo lugar à aplicação do regime especial de 

transição, para efeitos de promoção/progressão será aplica-
do o regime previsto no presente regulamento de avaliação 
de desempenho. serão contabilizadas as avaliações positivas 
existentes e o tempo de permanência exigidos em cada es-
calão.

ANEXO A

Diretório de competências

Competências organizacionais/transversais

Compromisso organizacional - Capacidade de envolvi-
mento e identificação com a empresa, traduzindo essa proje-
ção permanente na empresa em melhores níveis de desem-
penho.

N01 - Revela estar envolvido com a empresa, através da 
preocupação no cumprimento dos objetivos da sua área.

N02 - Procura percecionar o impacto das suas decisões e, 
quando necessário, apoia-se noutras áreas da empresa, para 
alcançar os objetivos da sua área.

N03 - Assume e defende os valores, a missão, os princí-
pios e políticas da empresa como seus, com vista à promoção 
de uma identidade comum.

N04 - Procura estabelecer redes de contacto internas e 
integrar informações de múltiplas áreas, de forma a criar so-
luções eficazes para atingir os objetivos estratégicos da em-
presa. Promove um alinhamento afetivo dos trabalhadores 
com a cultura organizacional, reforçando a identidade orga-
nizacional.

Orientação para o cliente/utilizador da Carris - 
Capacidade para manifestar comportamentos de compro-
misso com o cliente (interno e/ou externo) e desenvolver a 

sua atividade adotando uma postura de antecipação das ne-
cessidades/expetativas do cliente, desenvolvendo com êxito 
negociações.

N01 - Tem presente a satisfação das necessidades/expe-
tativas dos clientes (internos e/ou externos), agindo de forma 
a evitar reclamações.

N02 - Demonstra orientação para a satisfação dos clien-
tes, através da compreensão das suas necessidade/expetati-
vas e procura das melhores soluções.

N03 - Procura satisfazer e antecipar as necessidades/ex-
petativas dos clientes. Desenvolve ações de forma a fidelizar 
e captar novos clientes.

N04 - Capacidade de desenvolver e implementar estraté-
gias, através da compreensão e conhecimento profundo dos 
clientes. Colabora ativamente na identificação e desenvolvi-
mento de novas soluções, envolvendo a equipa.

Orientação para resultados - Capacidade de manifestar 
vontade e compromisso em alcançar e superar metas esta-
belecidas, utilizando de forma eficiente medidas de análise, 
antecipação e implementação de ações, com vista à concreti-
zação dos objetivos estratégicos da empresa.

N01 - Procura atingir dentro dos prazos estabelecidos, os 
objetivos da sua área.

N02 - É perseverante e analisa e desenvolve ações, com 
vista a alcançar os objetivos da sua área. Conhece, compre-
ende e monitoriza a evolução dos mesmos.

N03 - Demonstra conhecer, compreender e monitorizar a 
evolução dos objetivos da sua área e dos desempenhos das 
pessoas e processos, propondo e implementando medidas de 
melhoria de forma a alcançar os objetivos.

N04 - Analisa, antecipa e implementa, estratégias de 
controlo e alcance dos objetivos, tanto da sua área como da 
empresa. Influencia e assegura que os comportamentos dos 
trabalhadores estão alinhados com o plano estratégico da 
empresa, acompanhando e monitorizando os resultados.

Competências comportamentais

Capacidade pedagógica - Capacidade para transmitir os 
conhecimentos de uma forma estruturada, duradoura e efi-
caz, aplicando as melhores práticas pedagógicas.

N01 - Transmite os conhecimentos apenas quando solici-
tado e de forma pouco estruturada.

N02 - Transmite os conhecimentos de uma forma estrutu-
rada e sistemática, quando solicitado.

N03 - Transmite os conhecimentos, por iniciativa pró-
pria, de forma estruturada e eficaz, procurando utilizar os 
métodos pedagógicos mais adequados.

N04 - Utiliza as melhores práticas pedagógicas, revelan-
do especial vocação para transmitir conhecimentos de forma 
autónoma, estruturada e eficaz.

Comunicação - Comunica, oralmente e por escrito, com 
clareza, assertividade, fluência e exatidão. Adapta a lingua-
gem utilizada às características dos interlocutores.

N01 - Presta e pede esclarecimentos simples de forma 
clara e lógica.

N02 - Pratica uma escuta ativa e transmite informação 
de forma clara e objetiva, compreendendo a necessidade de 

2173



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

ajustar níveis de linguagem consoante os interlocutores.
N03 - Transmite informações, ideias e opiniões de for-

ma clara, lógica, oportuna e sintética, cativando a audiência. 
Está atento às reações e comportamento da audiência, conse-
guindo colmatar quaisquer falhas de comunicação.

N04 - Transmite informações de forma persuasiva, de-
monstrando grande confiança, mesmo em ambientes e situa-
ções difíceis. Fornece feedback claro em todas as situações e 
de forma ajustada ao grau de complexidade dos temas, prati-
cando uma escuta ativa.

Ética e responsabilidade profissional - Capacidade para 
atuar em conformidade com os princípios e normativos, va-
lores e cultura da empresa, cumprindo as atividades da sua 
função e assumindo as consequências dos seus atos.

N01 - Demonstra ter conhecimento dos princípios e valo-
res da empresa, agindo em conformidade.

N02 - Revela conhecer os princípios, os valores e a cul-
tura da empresa, aplicando-os ativamente, com uma atitude 
responsável, assumindo as consequências dos seus atos

N03 - Conhece e aplica proactivamente e de forma res-
ponsável os princípios, os valores e a cultura da empresa. 
Assume as consequências dos seus atos e percebe o seu im-
pacto.

N04 - Revela domínio dos princípios, valores e cultura da 
empresa, aplicando-os e influenciando a sua aplicabilidade, 
com elevado sentido de responsabilidade.

Iniciativa - Capacidade para antecipar necessidades ou 
ultrapassar desafios, procurando agir de forma proactiva e 
autónoma. Não se acomoda à situação atual, visando a me-
lhoria.

N01 - Supera, sob orientação, os desafios.
N02 - Ultrapassa os desafios emergentes, agindo com al-

guma autonomia.
N03 - Antecipa necessidades e ultrapassa desafios impre-

vistos, agindo de forma autónoma. Atua sobre as oportunida-
des e obstáculos de forma rápida.

N04 - Antecipa necessidades e ultrapassa os desafios, 
agindo e influenciando comportamentos, de forma proactiva 
e autónoma. Toma a iniciativa de envolver outros e encoraja 
ideias inovadoras, construindo um clima de iniciativa.

Liderança - Capacidade para dirigir a equipa no sentido 
de atingir objetivos, adotando a sua forma de atuação a cada 
situação. Orienta e leva os trabalhadores a realizar tarefas 
com sucesso, motivando-os e reconhecendo o seu contribu-
to. Promove o desenvolvimento.

N01 - Acompanha os trabalhadores em processos sim-
ples, definindo unilateralmente os objetivos.

N02 - Envolve os trabalhadores na definição dos objeti-
vos do seu trabalho, através do planeamento, e envolvimen-
to, em processos com alguma complexidade, gerindo os es-
forços de cada elemento das equipas.

N03 - Dirige, influencia e desenvolve pessoas, planeando 
e implementando as ações com forte orientação para os re-
sultados. Promove a aprendizagem e formação.

N04 - Dirige e desenvolve equipas, através do planea-
mento, definindo objetivos e implementando ações, com for-
te orientação para resultados e perceção dos seus impactos. 
Dá feedback às suas equipas, reconhecendo o seu contributo 

e promove a aprendizagem, formação e desenvolvimento, 
frequentemente, através de atribuição de tarefas desafiantes.

Rede de contatos - Capacidade para estabelecer e manter 
contactos profissionais e sociais que permitam a constante 
atualização e obtenção da informação necessária para uma 
execução eficaz da sua atividade.

N01 - Estabelece contactos dentro da empresa, através do 
desenvolvimento de relações de natureza de caráter pontual.

N02 - Mantém contactos dentro da empresa, demonstran-
do conhecimento dos principais fluxos de informação, com o 
fim de obter os conhecimentos que necessita em tempo útil.

N03 - Estabelece e mantém contactos dentro e fora da 
empresa, através do conhecimento dos fluxos de informação 
e das pessoas chave, a fim de obter a informação necessária, 
em tempo útil.

N04 - Procura regularmente e consistentemente interagir 
com contactos, dentro e fora da empresa, através do domí-
nio dos fluxos de informação e influência sobre as pessoas 
chave, o que lhe permite obter a informação necessária, em 
tempo útil.

Relacionamento interpessoal - Capacidade de estabele-
cer, desenvolver e manter relações cordiais e eficazes, cons-
truindo relações de trabalho baseadas na confiança, profis-
sionalismo, harmonia, cooperação e atenuação de eventuais 
situações de conflito.

N01 - Estabelece e mantém relações cordiais e profis-
sionais.

N02 - Cria e mantém relações interpessoais, adaptando o 
seu comportamento ao interlocutor, com vista à promoção de 
um bom ambiente profissional.

N03 - É proactivo em estabelecer e manter relações in-
terpessoais, manifestando comportamentos de facilitador de 
relação, cooperação e entreajuda, com vista à dinamização 
do ambiente profissional.

N04 - Consegue ser extremamente expansivo e empá-
tico, tendo a capacidade de desenvolver relações sólidas e 
duradouras, através da utilização das técnicas de relaciona-
mento mais adequadas, e da influência de comportamentos, 
com vista à otimização da harmonia e cooperação laboral. 
Contribui ativamente para a criação de um bom ambiente 
profissional.

Tomada de decisão - Capacidade de tomar decisões pon-
deradas (incorporando informações de natureza diversa), de 
forma a propor soluções eficazes alinhadas com as orienta-
ções estratégicas da empresa.

N01 - Decide de forma pouco complexa, após orienta-
ções superiores.

N02 - Toma decisões dentro dos standards e regras defi-
nidas pela empresa, monitorizando o seu impacto.

N03 - Pondera sempre e de forma sistemática, os elemen-
tos mais relevantes para tomar as melhores decisões, para a 
sua área, de forma alinhada com os objetivos organizacio-
nais, não temendo correr risco no seu processo de decisão. 
Prioriza a tomada de decisão, em função do impacto e tempo 
disponível para o efeito. Acompanha e monitoriza o impacto 
da sua ação.

N04 - Revela uma elevada proatividade e capacidade para 
tomar as melhores decisões, antecipando e implementando 

2174



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

estratégias de atuação para a empresa, com vista ao alcance 
dos objetivos organizacionais e agregando valor. Desenvolve 
e influencia a criação de ambientes e comportamentos con-
ducentes à emergência de tomadas de decisão eficazes e que 
podem gerar o alcance de resultados para além dos esperados

Trabalho em equipa - Capacidade para trabalhar em con-
junto com outras pessoas, partilhando tarefas, resultados e 
informações. Disponibilidade para ajudar os colegas, desen-
volvendo um esforço coletivo com vista ao cumprimento dos 
objetivos.

N01 - Interage coma equipa/grupo.
N02 - Interage em equipa/grupo, demonstrando flexibili-

dade e uma postura participativa.
N03 - Demonstra uma interação flexível e participativa, 

partilhando conhecimentos e contribuindo para a criação de 
sinergias, de forma orientada para os resultados.

N04 - Cria envolvimento com a empresa e entusiasmo 
na equipa/ grupo, influenciando e dinamizando sinergias e 
partilhas de conhecimentos. Demonstra, também, capacida-
de para definir as estratégias mais adequadas para conduzir a 
equipa à otimização dos resultados. 

Visão estratégica - Capacidade para analisar, e delinear 
estratégias claras de atuação, com base no conhecimento do 
negócio e da estratégia da empresa, identificando e prevendo 
os possíveis impactos que essas estratégias terão no desem-
penho organizacional.

N01 - Conhece a estratégia da empresa e compreende o 
impacto das suas decisões para o negócio.

N02 - Demonstra conhecimento da estratégia da empresa 
e capacidade para percecionar e compreender o impacto da 
sua atuação. Pensa continuamente mais além, identificando 
os passos seguintes e delineando objetivos a longo prazo.

N03 - Tem a visão do desenvolvimento do negócio na sua 
envolvente global. Com base nesse conhecimento, analisa e 
delineia estratégias de atuação, identificando e prevendo os 
possíveis impactos que as decisões exercerão no desempe-
nho organizacional.

N04 - Perspetiva com antecipação o desenvolvimento 
do negócio na sua envolvente global, procurando constante-
mente analisar e delinear estratégias de atuação, identifican-
do e prevendo os possíveis impactos das decisões propostas, 
influenciando o processo de tomada de decisão através do 
seu know-how.

Competências técnicas

Capacidade analítica - Capacidade para identificar, sele-
cionar e interpretar a informação necessária, ao cumprimen-
to do objetivo proposto, recorrendo às ferramentas adequa-
das para a análise de dados, de forma produzir informação 
de valor

N01 - Analisa de forma crítica e lógica a informação ne-
cessária à realização da sua atividade.

N02 - Analisa os dados, trabalha a informação, ponde-
ra as diversas alternativas de resposta e propõe soluções em 
tempo útil.

N03 - Identifica em tempo útil e interpreta toda a infor-
mação/dados relevantes, e de elevada complexidade técnica, 

percecionando o possível impacto e propondo soluções.
N04 - Identifica, seleciona, analisa, fundamenta e inter-

preta, de forma proactiva, autónoma e assertiva, todo o tipo 
de informação. Revela aptidão para identificar o impacto que 
essa informação (que poderá ser de diferentes fontes) poderá 
ter na gestão da empresa.

Capacidade de gestão - Capacidade para organizar e co-
ordenar processos, gerindo prioridades, métodos e recursos, 
com vista à identificação e implementação de soluções efi-
cazes.

N01 - Analisa os recursos disponíveis e identifica solu-
ções.

N02 - Organizar e analisa os recursos disponíveis. 
Identifica e implementa soluções economicamente eficazes. 
Demonstra ter noção dos possíveis impactos que as ações 
possam vir a ter na empresa.

N03 - Através da coordenação de processos e recursos, 
aplica metodologias de identificação e implementação de so-
luções eficazes. 

N04 - Supervisiona e coordena os processos e recursos, 
avalia oportunidades, permitindo-lhe prever, identificar, im-
plementar e influenciar a execução de soluções, com perce-
ção dos seus impactos, do ponto de vista estratégico.

Conhecimento do negócio - Dispor de conhecimento pro-
fundo das variáveis mais importantes do negócio, bem como 
dos seus dispositivos, e capacidade de compreender e aplicar 
a relação entre os estilos de gestão, a cultura e os valores da 
empresa, com os processos de tomada de decisão.

N01 - Demonstra conhecimentos das melhores práticas 
da sua área. Revela um conhecimento pouco sólido da es-
tratégia empresarial e do funcionamento das outras áreas da 
empresa.

N02 - Revela possuir conhecimentos das melhores prá-
ticas da sua área e conhecimento da estratégia empresarial, 
alinhando a execução de processos e tarefas com os objeti-
vos organizacionais.

N03 - Revela possuir conhecimentos sólidos da sua área 
e da estratégia empresarial, bem como do funcionamento das 
outras áreas da empresa, o que lhe permite- desenvolver pro-
cessos na sua área com vista à otimização do negócio.

N04 - Demonstra conhecimentos alargados e um profun-
do interesse por todas as vertentes do negócio, relativamente 
à empresa e ao setor onde opera. Possui um entendimento 
amplo e sólido do setor, o que permite a dinamização e oti-
mização dos processos da empresa, agregando valor às to-
madas de decisão.

Conhecimentos de informática - Capacidade para traba-
lhar com sistemas informáticos inerentes à função.

N01 - Conhecimentos e utilização básica das ferramentas 
informática, inerentes à função.

N02 - Conhecimento e aplicação consolidada, mas sim-
ples, das ferramentas inerentes à função.

N03 - Conhecimento e aplicação avançada das ferramen-
tas inerentes à função, com vista à facilitação e eficiência do 
seu trabalho.

N04 - Conhecimento e aplicação profunda e eficiente das 
ferramentas inerentes à função, tanto na ótica do utilizador 
como do programador.
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Conhecimentos de inglês - Capacidade para compreen-
der, falar e escrever na língua inglesa, com particular inci-
dência no vocabulário técnico utilizado no âmbito da respe-
tiva área de atividade.

N01 - Percebe e comunica informações simples em con-
versação.

N02 - Comunica de forma eficaz, transmitindo mensa-
gens orais simples e evidenciando conhecimentos de com-
plexidade moderada ao nível da escrita.

N03 - Utiliza fluentemente, tanto na forma escrita como 
verbal um vocabulário técnico que não tem dificuldades em 
aplicar.

N04 - Demonstra fluência na língua inglesa, tanto na mo-
dalidade de comunicação oral quanto na de escrita, quer a 
nível formal quer informal.

Gestão de projetos - Capacidade para planear, desenvol-
ver, implementar e avaliar um projeto, tendo em conta os 
recursos técnicos e humanos disponíveis.

N01 - Desenvolve tarefas, delineadas previamente, ine-
rentes a projetos, com necessidade de auxílio para a sua im-
plementação

N02 - Planeia, desenvolve e implementa projetos pouco 
complexos, de forma eficaz, através dos recursos técnicos e 
humanos disponíveis, respeitando os prazos definidos. 

N03 - Planeia, desenvolve e implementa projetos, atra-
vés dos recursos técnicos e humanos disponíveis, de forma 
eficaz e orientada para os resultados e objetivos, respeitando 
os prazos definidos. Demonstra, também, capacidade para 
avaliar os impactos que as ações do projeto terão no desem-
penho organizacional.

N04 - Planeia, desenvolve e implementa projetos trans-
versais à empresa. Otimiza os recursos técnicos e humanos 
de forma a alcançar os objetivos a que se propôs. Tem capa-
cidade para avaliar e antecipar os impactos que o desenvol-
vimento do projeto possa trazer.

Manutenção dos veículos - Conhecimento do funcio-
namento, principais sistemas e equipamentos dos veículos. 
Deteção de avarias e perceção das suas consequências.

N01 - Conhece, genericamente, os vários sistemas dos 
veículos. 

N02 - Opera os vários sistemas dos veículos. Deteta e 
analisa as avarias mais frequentes, percecionando as suas 
consequências.

N03 - Utiliza, de forma eficaz, os vários sistemas dos ve-
ículos, detetando e analisando as avarias, com perceção das 
consequências.

N04 - Revela conhecer, de forma integrada, o funciona-
mento dos veículos, e da sua utilização. Analisa e prevê as 
consequências de todas as situações de avaria de forma rápi-
da e eficaz, diminuindo os seus impactos.

Procedimentos e normativos da empresa - Capacidade de 
aplicação dos procedimentos legais e do normativo geral da 
empresa. Engloba ainda normas internas específicas relacio-
nadas com a função.

N01 - Noções breves sobre a aplicabilidade às várias 
situações, dos procedimentos legais inerentes à especificidade 
da sua função de acordo com o normativo geral da empresa.

N02 - Conhecimento de todos os procedimentos legais 

inerentes à especificidade da sua função, de acordo com o 
normativo geral da empresa.

N03 - Conhecimento e aplicação de todos os procedi-
mentos legais inerentes à especificidade da sua função, de 
acordo com o normativo geral da empresa. 

N04 - Domínio sobre a abrangência e aplicação de todos 
os procedimentos legais da empresa, de acordo com o nor-
mativo geral desta. Aplicação eficiente de todos os normati-
vos. Noção da importância e impacto da sua correta utiliza-
ção e aplicação, para a empresa.

Planeamento e controlo da manutenção - Conhecimento 
das melhores práticas de manutenção da infraestrutura ope-
racional, sistemas técnicos e frota 

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência na otimiza-
ção do desempenho do serviço de manutenção, assegurando 
os padrões de qualidade definidos. 

N03 - Realiza, com conhecimento e experiência as tare-
fas subjacentes à sua função, nomeadamente a operacionali-
dade dos processos, equipamentos, otimização do desempe-
nho de manutenção, procurando otimizá-los e executá-los de 
forma rápida, eficaz e atempada.

N04 - Define novas metodologias, controla, desenvolve 
e estabelece políticas, influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar 
valor e superar expetativas, de acordo com as orientações 
estratégicas, da empresa.

Gestão administrativa - Conhecimento das melhores prá-
ticas de concretizar atividades administrativas, de forma a 
otimizar o fluxo de trabalho, com recurso aos métodos e tec-
nologias mais adequados.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecer e ter experiência, na utiliza-
ção dos instrumentos, técnicas e métodos adequados ao de-
sempenho da sua função, executando as tarefas eficazmente, 
de acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Aplica, controla e acompanha a implementação 
de procedimentos, de forma a alcançar e agregar valor aos 
objetivos estratégicos da empresa. Revela ainda um esforço 
direcionado para a melhoria dos processos inerentes à sua 
função.

N04 - Define novas metodologias, controla e estabelece 
procedimentos, influenciando a operacionalização de todas 
as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar valor 
e superar expetativas, de acordo com as orientações estraté-
gicas, da empresa.

Acuidade técnica - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício da função e sua aplicação, de forma 
eficaz, dinâmica e atempada, alinhada com a estratégia da 
empresa, com vista à otimização dos resultados da mesma.

N01 - Capacidade para executar as tarefas subjacentes à 
sua função.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente, de 
acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
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mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função, 
de forma a executar e superar os objetivos estratégicos da 
empresa. Revela ainda um esforço direcionado para a melho-
ria de todos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da 
sua função, executando e influenciando a operacionalização 
de todas as atividades subjacentes à sua função, de forma a 
superar os objetivos e antecipar futuras necessidades, con-
soante as orientações estratégicas da empresa. Revela gran-
de envolvimento e dinamismo na otimização dos processos 
subjacentes à sua função.

Abastecimento - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício de abastecedor, garantindo o abasteci-
mento de combustíveis e fluidos dos autocarros, a alocação 
destes e gestão de informação.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função. 
Revela ainda um esforço direcionado para a melhoria de to-
dos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da sua 
função, executando e influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes, de forma a superar os obje-
tivos e antecipar futuras necessidades, consoante as orienta-
ções estratégicas da empresa. Revela grande envolvimento 
e dinamismo na otimização dos processos subjacentes à sua 
função.

ANEXO B

Para efeitos do disposto no número 6 do artigo 11.º do 
RCP estabelece-se:

1- Serão considerados como absentismo, sem prejuízo do 
disposto no número 3 deste anexo, as ausências seguintes:

–– Falta injustificada;
–– Licença sem vencimento;
–– Doença; 
–– As ausências referidas na cláusula 30.ª, número 1 alíne-

as b) e c), do AE em vigor, com exceção das motivadas por 
falecimento de cônjuge, pais, sogros, noras, genros, filhos, 
netos e irmãos;

–– As ausências referidas na alínea e) do número 1 da cláu-
sula 26.ª, excetuando as derivadas do interesse da empresa e, 
como tal, por esta consideradas;

–– As ausências referidas nas alíneas f), h), k), j), e l) da 
cláusula 30.ª do AE;

–– Todas as causas de absentismo não especificamente re-
feridas neste anexo.

2- Não serão consideradas como absentismo, as seguintes 
ausências:

–– Parentalidade;
–– Acidente de trabalho;
–– As ausências referidas nas alíneas d) e g) do número 1 

da cláusula 30.ª, do AE em vigor;
–– As ausências referidas na alínea e) do número 1 da 

cláusula 30.ª, quando derivadas das situações decorrentes da 
prestação de trabalho. 

3- O potencial de trabalho, sobre o qual se calculará a taxa 
de absentismo, será determinado com base no horário e dias 
potenciais de trabalho, excluindo-se as férias e feriados obri-
gatórios, respeitantes a cada trabalhador.
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 ANEXO C

Descritivo funcional

Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

1 A 111 Ajudante/auxiliar 

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da manutenção e de 
limpeza de veículos e componentes, auxiliando os profissionais 
da carreira operacional e/ou de apoio, sob orientação superior, 
com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da 
sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável.   

2

B 121 Fiel de armazém

É o trabalhador que realiza as tarefas de entrada e saída dos 
materiais, executando, ou fiscalizando, os respetivos documentos 
e mantendo os registos apropriados, que lhe permitam propor a 
renovação de existências, por forma a satisfazer as necessidades dos 
diversos órgãos; colabora na organização do material, do armazém, 
responsabilizando-se pela sua arrumação e conservação. Compete-
lhe, ainda, tratar de toda a documentação inerente à atividade do 
armazém, colaborando na execução de inventários.   

C

122 Pintor 
automóveis

É o trabalhador que organiza e executa trabalho de pintura de 
autocarros ou afins, de acordo com as especificações técnicas 
definidas e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza e a lavagem de equipamentos e ferramentas utilizados nas 
tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que 
necessário e desde que legalmente habilitado.

123 Estofador
É o trabalhador que se encarrega da fabricação e reparação de tudo 
o que diz respeito a estofos e interiores dos veículos automóveis e 
ainda de todo o mobiliário da empresa.

124 Eletricista auto

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico 
de anomalias e de reparação em sistemas elétricos de autocarros, 
de acordo com as especificações técnicas definidas, com apoio do 
equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção 
ambiental aplicáveis. Compete-lhe, ainda, executar tarefas de 
inspeções elétricas técnicas preventivas dos autocarros. Garante 
a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos 
equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de 
acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

125 Serralheiro

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas 
de carroçarias, com apoio do equipamento adequado e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em 
conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. 
Competindo-lhe, ainda proceder a cortes, modelagem de materiais 
ferrosos e de outros, para produção de peças, bem como à 
substituição e montagem de vidros de autocarros. Garante a 
manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos 
equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de 
acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.
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Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 C

126 Mecânico de 
carroçarias

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da montagem, 
manutenção, reparação e fabrico de elementos, conjuntos e 
componentes em madeira e noutros materiais, de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

127 Carpinteiro

É o trabalhador que realiza tarefas de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e conjuntos em 
madeira e seus derivados, utilizando ferramentas manuais, 
ferramentas elétricas-manuais e máquinas-ferramentas, tendo em 
conta as orientações recebidas e as medidas de higiene, saúde e 
segurança a adotar, quer nas oficinas, quer noutras instalações da 
empresa. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros 
e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e 
desde que legalmente habilitado.

128
Eletricista de 
veículos de 
tração elétrica

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, 
diagnóstico de anomalias, substituição, reparação, afinação e ensaio 
de instalações, órgãos e componentes elétricos de veículos de tração 
elétrica, ascensores e similares, de acordo com as especificações 
técnicas definidas, com apoio do equipamento adequado e em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em conta 
as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis, quer nas 
oficinas, quer noutras instalações da empresa. Garante a manutenção 
da sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos 
e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável. Poderá conduzir elétricos, quer na CCFL, quer 
no exterior, no desempenho das suas funções, quando necessário e 
desde que devidamente habilitado.

129 Mecânico de 
elétricos

É o trabalhador que realiza tarefas de montagem, manutenção, 
diagnóstico de anomalias, reparação, substituição, afinação e ensaio 
de órgãos, ao nível dos sistemas e componentes mecânicos de 
veículos de tração elétrica, ascensores e similares, de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis, quer nas oficinas, quer noutras instalações da empresa. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir elétricos, 
quer na CCFL, quer no exterior, no desempenho das suas funções, 
quando necessário e desde que devidamente habilitado.

1210 Serralheiro civil

É o trabalhador que executa trabalhos de construção, montagem, 
reparação, substituição e fabrico de elementos e estruturas metálicas 
de carroçarias, instalações e equipamentos, desenvolvendo tarefas 
de transformação, remoção e aplicação de chapas, perfilados, 
tubos e outros do âmbito das tecnologias da metalomecânica, 
em especial, traçagem, corte mecânico e oxi-corte, dobragem, 
soldadura, rebitagem e desempanagem e realizando operações 
complementares, nomeadamente em chapa.
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Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 C

1211 Soldador

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção e 
produção, preparando equipamentos, acessórios, consumíveis 
de soldagem e corte de peças a serem soldadas, executando as 
soldaduras necessárias, com apoio do equipamento adequado e 
em conformidade com os procedimentos estabelecidos, tendo em 
conta as regras de segurança e de proteção ambiental aplicáveis. 
Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando a limpeza 
dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, 
de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros e outras 
viaturas de transporte público, sempre que necessário e desde que 
legalmente habilitado.

1212 Torneiro 
mecânico

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da transformação de 
materiais metálicos e não metálicos, operando e regulando tornos 
mecânicos, tendo em conta as orientações recebidas e as medidas 
de higiene, saúde e segurança a adotar. Compete-lhe, ainda efetuar 
a verificação de todos os trabalhos de maquinação por desenho ou 
modelo. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável.

1213 Mecânico de 
automóveis

É o trabalhador que realiza tarefas de manutenção, diagnóstico 
de anomalias e de reparação ao nível dos sistemas mecânicos dos 
autocarros, de acordo com as especificações técnicas definidas, 
com apoio do equipamento adequado e em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança 
e de proteção ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da 
sua área de trabalho, efetuando a limpeza dos equipamentos e 
ferramentas utilizados nas tarefas realizadas, de acordo com o 
normativo aplicável. Pode proceder às intervenções a nível de 
equipamento de alimentação a gás CNG, desde que devidamente 
habilitado/certificado; conduz autocarros e outras viaturas de 
transporte público, sempre que necessário e desde que legalmente 
habilitado.

1214 Técnico de ar 
condicionado

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível do diagnóstico, 
manutenção e reparação de componentes mecânicos, elétricos e 
outros dos sistemas de climatização e refrigeração, com apoio do 
equipamento adequado e em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos, tendo em conta as regras de segurança e de proteção 
ambiental aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, 
efetuando a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas 
tarefas realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz 
autocarros e outras viaturas de transporte público, sempre que 
necessário e desde que legalmente habilitado.

3 D 131 Mecatrónico

É o trabalhador que realiza tarefas na área da manutenção, ao nível 
da análise, diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 
funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e eletrónicos. 
Prepara e executa intervenções de instalação e adaptação, dos 
sistemas destes equipamentos, ao nível da manutenção preventiva, 
sistemática ou corretiva, bem como realiza diagnóstico, reparação 
e verificação de motores a gasolina e gasóleo, híbridos e elétricos, 
desde que devidamente habilitado/certificado e de acordo com 
as especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Conduz autocarros 
e outras viaturas de transporte público, sempre que necessário e 
desde que legalmente habilitado.
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Carreira 1 - Operacional

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

3 D

132
Técnico de 
manutenção e 
fabrico

É o trabalhador que, para além da execução das tarefas de uma 
maior complexidade técnica e tecnológica executa tarefas inerentes 
a outras categorias profissionais, com ela relacionada, sempre que 
tal for do interesse do serviço e desde que a empresa reconheça ou 
possibilite a inerente formação ou que o trabalhador da mesma seja 
possuidor.

133 Técnico de 
eletrónica

É o trabalhador que realiza tarefas ao nível da instalação, 
manutenção, reparação e adaptação de equipamentos elétricos/
eletrónicos, eletromecânicos e comando, de acordo com as 
especificações técnicas definidas, com apoio do equipamento 
adequado e em conformidade com os procedimentos estabelecidos, 
tendo em conta as regras de segurança e de proteção ambiental 
aplicáveis. Garante a manutenção da sua área de trabalho, efetuando 
a limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados nas tarefas 
realizadas, de acordo com o normativo aplicável. Poderá conduzir 
elétricos e outras viaturas, quer na CCFL, quer no exterior, no 
desempenho das suas funções, quando necessário e desde que 
devidamente habilitado.

5 E 151 Mestre

É o trabalhador que, superintende sobre a coordenação de um grupo 
de trabalhadores e controla e cuida de materiais, equipamentos, 
trabalhos técnicos e conservação das instalações que lhe são 
confiadas. Zela pelo normal funcionamento e eficiência dos serviços 
que coordena, sendo responsável, ao seu nível, pela execução 
prática dos princípios definidos neste acordo quanto a formação 
profissional dos trabalhadores. Deve propor superiormente soluções 
para problemas de natureza técnica relacionados com o setor que 
lhe é confiado ou apresentar os problemas que ultrapassem a sua 
competência. Deverá elaborar orçamentos de obras a executar e que 
lhe sejam confiadas. Compete-lhe assinar todo o expediente que 
for julgado da sua competência. São-lhe exigidos conhecimentos 
técnicos adequados à sua função, bem como as qualidades 
requeridas para o exercício de funções de chefia.

6 F 161 Coordenador

É o trabalhador que, chefiando uma das secções ou um turno de 
um setor, colaborará ainda com o chefe de setor no planeamento 
(incluindo ao nível da coordenação) e controlo das restantes 
secções ou turnos desse setor. Deverá ter o curso industrial relativo 
à sua profissão de origem ou equivalente; em casos excecionais 
poderão ser nomeados trabalhadores que, não tendo as habilitações 
indicadas, tenham uma larga prática de chefia.
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Carreira 2 - Administrativa

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

2 A 221 Operador 
administrativo

É o trabalhador que realiza tarefas, com base em processos e 
técnicas de natureza administrativa, por meios informáticos 
adequados e outras ferramentas de escritório. Executa tarefas no 
âmbito do expediente geral da empresa, de acordo com o normativo 
definido. Prepara e confere documentação de apoio à atividade 
da empresa. Atende e encaminha, telefónica ou pessoalmente, o 
público interno e externo à empresa. Compete-lhe proceder ao 
registo e atualização de dados necessários à gestão da empresa. 

3 B 231 Técnico 
administrativo

É o trabalhador que organiza e executa tarefas, colaborando com a 
hierarquia e no impedimento desta coordena e controla as tarefas 
de um grupo de trabalhadores administrativos com atividades afins; 
garante a organização e realização de tarefas administrativas e de 
secretariado, de acordo com o normativo definido. Compete-lhe, 
ainda, organizar os dados relativos a compras e vendas, garantido, 
para o efeito, a atualização da informação relativa a clientes e 
fornecedores e a gestão de stocks e aprovisionamento.

6 F 261 Coordenador

É o trabalhador que, chefiando uma das secções ou um turno de 
um setor, colaborará ainda com o chefe de setor no planeamento 
(incluindo ao nível da coordenação) e controlo das restantes 
secções ou turnos desse setor. Deverá ter o curso industrial relativo 
à sua profissão de origem ou equivalente; em casos excecionais 
poderão ser nomeados trabalhadores que, não tendo as habilitações 
indicadas, tenham uma larga prática de chefia.

Carreira 3 - Técnico superior

Níveis de 
qualificação

Grupos de 
categorias

Código da 
categoria Categoria Descrição

n.a. n.a. 600 Técnico superior

É o trabalhador com formação de nível superior, que domina 
e aplica determinadas técnicas qualificadas e especificas, em 
processos de investigação, análise, apoio e realização, assumindo 
a gestão dos meios de atuação que lhe forem afetos, a fim de dar 
cumprimento aos objetivos definidos para a área. 
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Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria

Escalões de 
Remuneração

1 A Ajudante/ Auxiliar R

B Fiel de armazém Q

Mecânico de automóveis P - - -

Técnico de ar condicionado O - - - M - 5 10%

Pintor automóveis N M - 5 10%

Serralheiro M - - - M - 3 15%

Estofador L M - 5 10% S 5 3 20%

Serralheiro civil J S 6 4 10% S 4 2 20%

Eletricista auto I - - - S 5 3 15%

Mecânico de carroçarias H - - - S 7 4 20% S 4 2 20%

Carpinteiro G S 6 4 20% S 6 4 20% A 1 -

Eletricista de veículos de tração elétrica F - - - S 5 2 20% S 5 3 20%

Mecânico de elétricos E M - 4 20% S 4 2 20% S 4 2 20%

Soldador D S 2 1 20% A 1 - A 1 - -

Torneiro mecânico C A 1 -

Técnico manutenção e fabrico B

Mecatrónico A

Técnico de eletrónica Grupos
Profissionais

5 E Mestre Níveis de 
Qualificação

6 F Coordenador

Grupo A

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA Grupo B

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

Grupo C

    

6
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ss

ão

E F

1 2 2 3 5

D

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 1 - OPERACIONAL

A B C D

C
2

3

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de Acesso Grupo D

Ac
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M

Os trabalhadores do Grupo A que estejam no escalão A, passam para o escalãoB, após completarem um ano de serviço efetivo, nesse escalão.
Após a passagem para o escalão B, passam ao escalãoC, após um ano de serviço efetivo.

Sem trabalhadores.

Todos os trabalhadores do Grupo C posicionados no escalão D, passam para o escalão E, nas seguintes condições:

→ com data de integração no escalão D até ao ano 2020, passam para o escalão E em 01.01.2022

→ com data de integração no escalão D a partir de 2021, passam para o escalão E em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão G, passam para o escalão H em 01.01.2022.

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão E, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão F em 01.01.2022

→ passam para o escalão G em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão D, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão E em 01.01.2022

→ passam para o escalão F em 01.01.2023

→ passam para o escalão G em 01.01.2024

ANEXO D

Grelhas
Carreira 1 - Operacional
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Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria

Escalões de 
Remuneração

2 A Operador Administrativo R

3 B Técnico administrativo Q

6 C Coordenador P - - -

O M - 5 10%

N

M - - -

L M - 5 10%

J S 6 4 10%

I S 5 3 15%

H - - - S 4 2 20%

G M - 6 20% A 2 -

F S 5 3 20%

E S 4 2 20%

D A 2 -

C

B

A

Grupos Profissionais

Níveis de 
Qualificação

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

A B C

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 2  - ADMINISTRATIVA

2 3 6
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   Tempo de Permanencia Máximo
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Carreira 2 - Administrativa
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Nível 
Remuneratório

6 -

5 20%

4 20%

3 20%

2 20%

1

S 2 1

A 1 -

S 4 3

S 3 2
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Carreira 3 - Técnico superior

Lisboa, 26 de maio de 2021.

Pela CARRISBUS - Manutenção, Reparação e 
Transportes, SA:

Tiago Alexandre Abranches Teixeira Lopes Farias, na 
qualidade de presidente do conselho de administração.

José Realinho de Matos, na qualidade de vogal do conse-
lho de administração.

António Manuel Domingues Pires, na qualidade de vogal 
do conselho de administração. 

Pela Federação dos Sindicatos de Transportes e 
Comunicações - FECTRANS,

Manuel António da Silva Leal, na qualidade de manda-
tário.

Bruno António Félix Vilhena, na qualidade de mandatá-
rio.

Tiago Goulão Lobo, na qualidade de mandatário.

Declaração

A Federação dos Sindicatos de Transportes e 
Comunicações - FECTRANS, representa os seguintes sin-
dicatos:

STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal.

STRUN - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte.

SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector 
Ferroviário.

SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha 
Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca.

OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais 
Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante.

STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros 
e da Marinha Mercante.

STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários da Região Autónoma da Madeira.

SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, 
Turismo e Outros Serviços da Horta.

SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais de 
Transporte, Turismo e Outros Serviços de São Miguel e 
Santa Maria.

Depositado em 7 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 123/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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Acordo de empresa entre a CARRISBUS - Manu-
tenção, Reparação e Transportes, SA e o Sindicato 

dos Trabalhadores dos Transportes - SITRA -
Revisão global

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1-	O presente acordo de empresa, adiante designado por 
AE, obriga a CARRISBUS - Manutenção, Reparação e 
Transportes, SA, a seguir referida por empresa, e os traba-
lhadores ao seu serviço, representados pelo Sindicato dos 
Trabalhadores dos Transportes - SITRA.

2-	 O presente acordo abrange os concelhos de Lisboa e 
Oeiras.

3-	Este AE abrange esta entidade empregadora e 150 tra-
balhadores.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1-	Este AE entra em vigor 5 dias após a sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2-	O presente AE vigorará por um período não inferior a 
60 meses.

3-	A tabela salarial produzirá efeitos de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano.

4-	Para efeitos desta cláusula, considera-se que a expres-
são «tabela salarial», abrange as remunerações de base míni-
mas, bem como, outras formas de remuneração.

Cláusula 3.ª

(Revisão)

1-	A revisão efetuar-se-á quando uma das partes tomar a 
iniciativa da sua denúncia, parcial ou total, e deverá proces-
sar-se nos termos dos números seguintes.

2-	A denúncia que significa o propósito de rever ou subs-
tituir, total ou parcialmente, o presente AE, far-se-á por es-
crito mediante uma proposta de onde constem as alterações 
pretendidas, que terá lugar após um decurso de 10 meses, 
contados a partir do início da produção de efeitos da tabela 
salarial vigente.

3-	Os prazos de denúncia previstos no número anterior 
poderão, a requerimento de qualquer das partes, ser anteci-
pados de dois meses, iniciando-se desde logo, um período 
de pré-negociação, com base na proposta e na respetiva con-
traproposta.

4-	A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve 
ser enviada por escrito, até 30 dias após a apresentação da 
proposta, iniciando-se as negociações nos 15 dias seguintes 
à receção da contraproposta.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres das partes

SECÇÃO I

(Obrigações e direitos recíprocos)

Cláusula 4.ª

(Obrigações da empresa)

A empresa obriga-se a:
a)	Cumprir as disposições da lei e do presente AE, bem 

como a prestar às associações sindicais outorgantes ou nelas 
filiadas, todas as informações e esclarecimentos que estas so-
licitem quanto ao seu cumprimento;

b)	Proporcionar aos trabalhadores condições adequadas de 
trabalho, criando e mantendo para tal nos locais de trabalho, 
todas as estruturas e cuidados necessários, nomeadamente 
quanto à segurança e saúde no trabalho;

c)	Não exigir ao trabalhador o exercício de funções dife-
rentes daquelas para que foi contratado, sem prejuízo do dis-
posto na cláusula 16.ª;

d)	Não reprimir o trabalhador nem exercer represálias so-
bre ele, em virtude do livre exercício de direitos, tais como, 
entre outros, o de livre associação, o de divulgar, oralmente 
ou por escrito, as suas ideias dentro da empresa, sem preju-
ízo do serviço, o de exigir o exato cumprimento deste AE 
e daquilo que vier a ser objeto de posterior acordo entre os 
trabalhadores e a empresa;

e)	Proporcionar aos trabalhadores, dentro das possibilida-
des da empresa, condições para a sua formação física, cultu-
ral, social e profissional, tais como desportos variados, salas 
de reunião e atividades culturais; 

f)	 Cumprir, nos termos da lei e do presente AE, as obri-
gações decorrentes do exercício pelos trabalhadores, de 
funções em organizações sindicais, de Segurança Social ou 
outros previstos na lei; 

g)	Colocar à disposição dos delegados sindicais, a título 
permanente, um local situado no interior da empresa, e que 
seja apropriado ao exercício das suas funções;

h)	Passar, a solicitação do trabalhador, declarações e cer-
tificados onde conste a situação profissional deste, na em-
presa; 

i)	 Prestar ao trabalhador arguido, lesado, vítima ou assis-
tente em processos de natureza penal decorrentes do exercí-
cio da profissão, na medida em que tal se justifique, assistên-
cia legal, médica, psicológica e pecuniária, a fim de que este 
não sofra prejuízos para além dos que a lei não permite que 
sejam transferidos para outrem;

j)	 Fornecer todas as ferramentas e aparelhos necessários à 
boa execução dos diversos serviços de cada profissão;

k)	Não responsabilizar o trabalhador pelo pagamento de 
ferramentas, utensílios, cujo desaparecimento ou inutiliza-
ção se venha, eventualmente, a verificar durante o período 
em que estas lhe estão confiadas, desde que o mesmo comu-
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nique imediatamente o facto, de modo a permitir esclarecer 
os motivos do desaparecimento ou as condições de inutiliza-
ção e não se prove a existência de negligência.

l)	 Facultar as necessárias condições aos trabalhadores que 
tenham à sua guarda valores da empresa por forma a preve-
nir furtos e extravios, não podendo a empresa proceder a des-
contos no vencimento, sem apuramento da responsabilidade 
respetiva, através de inquérito circunstanciado ou decisão 
judicial, quando a esta haja lugar;

m)	 Enviar, em duplicado, até ao dia 10 de cada mês, aos 
respetivos sindicatos, os mapas de quotização do pessoal sin-
dicalizado ao seu serviço, que tenha declarado desejar pagar 
as suas quotas através da empresa, acompanhados da quantia 
destinada ao pagamento das mesmas;

n)	Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo in-
dividual (cadastro), sempre que este o solicite e o justifique; 

o)	Colocação da bandeira a meia haste pela morte de um 
funcionário no ativo; 

p)	O trabalhador que por consequência da sua atividade 
profissional seja interveniente direto em acidentes graves do 
qual resultem vítimas em estado grave ou mortais, a empresa 
fica obrigada, no prazo máximo de 48 horas, a proceder à 
avaliação psicológica ao trabalhador realizada por profissio-
nais creditados para tal.

Cláusula 5.ª

(Obrigações do trabalhador)

O trabalhador obriga-se a:
a)	Fornecer à empresa o trabalho para que foi contratado e 

nas condições estabelecidas neste acordo;
b)	Observar os horários e demais normas destinadas ao 

normal funcionamento dos serviços, desde que estabelecidos 
de harmonia com este acordo;

c)	Executar, com a eficiência normalmente requerida, as 
funções que lhe foram confiadas, respeitando para tal a es-
trutura hierárquica internamente definida, na medida em que 
essa estrutura e o seu modo de atuação prática não afetem os 
direitos dos trabalhadores estabelecidos neste acordo;

d)	Pronunciar-se, individualmente ou em conjunto, sobre 
deficiências de que tiver conhecimento e que afetem signifi-
cativamente as condições em que a empresa deve fornecer ao 
público o serviço que se obriga a prestar;

e)	Proceder de maneira responsável, por forma a não pre-
judicar os bens da empresa ou outros nas suas instalações e a 
respeitar os segredos profissionais a que tiver acesso em vir-
tude das funções que executa, desde que disso não resultem 
ou possam resultar prejuízos para a justa defesa dos direitos 
dos trabalhadores;

f)	 Acompanhar com interesse e dedicação, dispondo para 
isso do tempo necessário, os aprendizes e estagiários que lhe 
sejam confiados para orientação;

g)	Executar com eficiência e com espírito de camaradagem 
as funções de chefia que exerça;

h)	Respeitar e fazer-se respeitar por todas as pessoas nas 
suas relações de trabalho;

i)	 Nos casos de cessação do contrato de trabalho, só have-
rá lugar à liquidação das importâncias vencidas e vincendas 

que o trabalhador tenha direito após a entrega por parte des-
te, de todos os pertences da empresa, nomeadamente o seu 
fardamento, o cartão de identificação emitido pela empresa, 
sem prejuízo dos restantes pertences ou valores de que o tra-
balhador seja depositário.

Cláusula 6.ª

(Parentalidade)

1-	Em matéria de parentalidade aplica-se o regime jurídico 
constante do Código do Trabalho e demais legislação apli-
cável.

2-	Sem prejuízo das garantias estabelecidas no número an-
terior, são ainda garantidos, com direito a remuneração, dois 
períodos de uma hora por dia durante um ano, após o parto, 
para amamentação ou aleitação dos filhos. Esses períodos 
poderão ser utilizados na totalidade, no início ou no fim dos 
períodos de trabalho, mediante opção do trabalhador, após 
comunicação prévia à empresa, em período não inferior a 5 
dias. 

3-	Quando a garantia da remuneração, em matéria de pa-
rentalidade, for exercida pela Segurança Social, deverá o 
trabalhador apresentar naquela entidade o respetivo reque-
rimento de subsídio. 

4-	Todas as ausências por motivo de parentalidade legal-
mente previstas na lei e as acordadas nesta cláusula, são 
consideradas como prestação efetiva de trabalho, e delas não 
pode resultar perda de quaisquer direitos.

CAPÍTULO III

Admissões

Cláusula 7.ª

(Condições de admissão)

1-	Só poderão ser admitidos ao serviço da empresa os tra-
balhadores que satisfaçam as seguintes condições:

a)	Ter a idade mínima estabelecida por lei, para a categoria 
a que se candidata;

b)	Possuir habilitações escolares mínimas legalmente esta-
belecidas e carteira profissional quando tal seja obrigatório;

c)	Possuir condições adequadas para o exercício das fun-
ções a que se candidata.

2-	Para o preenchimento de lugares na empresa, através 
de novas admissões ou por promoção, o trabalhador ou o 
candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunida-
des e de tratamento, nos termos legalmente previstos, desde 
que satisfaçam os requisitos estabelecidos no número 1 desta 
cláusula e na cláusula 8.ª

3-	Os delegados sindicais têm acesso aos relatórios e re-
sultados não confidenciais relativos a exames técnicos de 
qualquer candidato.

Cláusula 8.ª

(Criação e supressão de postos de trabalho)

1-	Compete à empresa a criação de novos postos de traba-
lho ou a supressão dos já existentes, a qual, no entanto, não 
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tomará qualquer decisão sobre esta matéria sem o parecer 
prévio das organizações representativas de trabalhadores, as 
quais se pronunciarão no prazo de 15 dias após serem notifi-
cadas dessa pretensão.

2-	A inobservância do prazo referido no número anterior 
tem como consequência a legitimação da empresa para a prá-
tica do ato, com dispensa do parecer prévio das organizações 
representativas dos trabalhadores.

Cláusula 9.ª

(Período experimental)

1-	Durante os primeiros sessenta dias de vigência do con-
trato, qualquer das partes pode fazer cessar unilateralmente 
o contrato de trabalho, sem prejuízo do disposto no número 
3 desta cláusula.

2-	O prazo definido no número anterior não se aplica aos 
cargos ou postos de trabalho em que, pela sua alta comple-
xidade técnica ou elevado grau de responsabilidade, só seja 
possível determinar a aptidão do trabalhador após um perí-
odo de maior vigência do contrato, o qual, no entanto, não 
poderá exceder cento e oitenta dias.

3-	Sempre que a empresa faça cessar um contrato durante 
o período experimental, deverá comunicar previamente essa 
decisão ao sindicato respetivo.

4-	Findo o período experimental, a admissão torna-se efe-
tiva, contando-se a antiguidade desde a data do início do pe-
ríodo experimental.

5-	No contrato de trabalho a termo, o período experimental 
tem a seguinte duração:

a)	30 dias em caso de contrato com duração igual ou supe-
rior a seis meses;

b)	15 dias em caso de contrato a termo certo com duração 
inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto cuja du-
ração previsível não ultrapasse aquele limite.

Cláusula 10.ª

(Contratos a termo)

1-	É permitido a celebração de contratos a termo.
2-	Os contratos de trabalho a termo só são admitidos nos 

seguintes casos:
a)	Substituição temporária de trabalhador que, por qual-

quer razão, se encontre impedido de prestar serviço ou em 
relação ao qual esteja pendente em juízo ação de apreciação 
da licitude do despedimento;

b)	Acréscimo temporário ou excecional da atividade da 
empresa;

c)	Atividades sazonais;
d)	Execução de uma tarefa ocasional ou serviço determi-

nado precisamente definido e não duradouro;
e)	Lançamento de uma atividade de duração incerta, bem 

como o início de laboração de uma empresa ou estabeleci-
mento;

f)	 Execução, direção e fiscalização de trabalhos de cons-
trução civil, obras públicas, montagens e reparações indus-
triais, incluindo os respetivos projetos e outras atividades 
complementares de controle e acompanhamento, bem como 
outros trabalhos de análoga natureza e temporalidade, tanto 

em regime de empreitada como de administração direta;
g)	Desenvolvimento de projetos, incluindo conceção, in-

vestigação, direção e fiscalização, não inseridos na atividade 
corrente da entidade empregadora;

h)	Contratação de trabalhadores à procura de primeiro 
emprego ou de desempregados de longa duração ou noutras 
situações previstas em legislação especial de política de em-
prego.

3-	Os contratos a termo não podem ter duração superior a 
18 meses, na sua totalidade. 

4-	A celebração de contratos a termo fora dos casos previs-
tos no número 2, importa a nulidade de estipulação do termo.

5-	O trabalhador contratado a termo fica sujeito ao regime 
estabelecido neste acordo para os contratos sem termo, em 
tudo aquilo que lhe for aplicável.

6-	 Os contratos a termo deverão constar de documento es-
crito e assinado pelas duas partes interessadas, sob pena de 
serem considerados sem termo para todos os efeitos legais.

Cláusula 11.ª

(Mapa do pessoal da empresa)

1-	A empresa obriga-se a enviar até 31 de maio de cada ano 
os mapas do quadro do seu pessoal, corretamente preenchi-
dos, às seguintes entidades:

a)	Original e cópia aos serviços centrais do Ministério do 
Trabalho;

b)	Cópia aos sindicatos representativos dos trabalhadores.
2-	Sempre que ocorram vagas na empresa, esta deverá ini-

ciar de imediato o processo para o seu preenchimento, salvo 
quando existam razões fundamentadas, a serem apresentadas 
às organizações representativas dos trabalhadores.

Cláusula 12.ª

(Categorias profissionais)

Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo serão 
classificados, de harmonia com as suas funções, numa das 
categorias profissionais previstas no regulamento de carrei-
ras profissionais (anexo II).

Cláusula 13.ª

(Trabalhadores com função de chefia)

Constituem cargos de coordenação, a que os trabalhado-
res têm acesso nos diversos sectores profissionais, os referi-
dos nas respetivas carreiras profissionais, constantes do capí-
tulo II, artigo 7.º, do regulamento de carreiras profissionais.

CAPÍTULO IV

(Formação, acesso e reconversão profissional)

Cláusula 14.ª

(Formação e acesso profissional)

1-	O direito ao acesso profissional implica a criação e ma-
nutenção de condições de aprendizagem, formação e aperfei-
çoamento para todas as funções, de acordo com o desenvol-
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vimento das respetivas carreiras profissionais.
2-	A empresa obriga-se a proporcionar a todos os traba-

lhadores a formação requerida para o cabal desempenho dos 
respetivos postos de trabalho, por forma a adaptar o trabalha-
dor à evolução tecnológica daqueles.

3-	Os trabalhadores em formação manterão o direito a to-
dos os abonos ou subsídios decorrentes do normal desempe-
nho das suas funções.

4-	Os trabalhadores indicados pela hierarquia para partici-
parem em ações de formação profissional - aperfeiçoamento, 
especialização, reciclagem - não poderão recusar a sua parti-
cipação em tais ações, quer no âmbito das suas funções, quer 
como meio de desenvolvimento, enriquecimento e evolução 
profissional. 

5-	Enquanto decorrerem os períodos de formação, poderá 
a empresa recusar as mudanças de profissão ou admissão a 
concurso para profissões fora da carreira profissional do tra-
balhador. 

6-	A formação que alude a presente cláusula é considerada 
para efeito de crédito de horas previsto no Código do 
Trabalho. 

7-	A empresa obriga-se a informar a realização dos cursos 
de formação com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

8-	O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número 
mínimo de 40 horas de formação contínua ou, sendo contra-
tado a termo, por período igual ou superior a três meses, um 
número mínimo de horas proporcional à duração do contrato 
nesse ano, nos termos da lei.

9-	A empresa deve assegurar, em cada ano, formação con-
tínua a pelo menos 10 % dos seus trabalhadores.

10-	Para efeito de cumprimento do disposto no número 9 
da presente cláusula, são consideradas as horas de dispensa 
de trabalho, para frequência de aulas e de faltas para presta-
ção de provas de avaliação, ao abrigo do regime de trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar, no 
âmbito de processo de reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências.

11-	As horas de formação que não sejam asseguradas pela 
empresa, até ao termo dos dois anos posteriores ao seu ven-
cimento, transformam-se em crédito de horas, em igual nú-
mero para formação por iniciativa do trabalhador.

12-	O trabalhador pode utilizar o crédito de horas previsto 
no número anterior para a frequência de ações de formação, 
mediante comunicação ao empregador com a antecedência 
mínima de 10 dias. O crédito de horas que não seja utilizado 
cessa passados três anos sobre a sua constituição.

13-	O conteúdo da formação prevista no número anterior 
é escolhido pelo trabalhador, devendo ter correspondência 
com a sua atividade ou respeitar as tecnologias de informa-
ção e comunicação, segurança e saúde no trabalho ou língua 
estrangeira aplicável ao seu contexto laboral.

Cláusula 15.ª

(Trabalhadores estudantes)

1-	Para efeitos da presente cláusula, considera-se trabalha-
dor-estudante todo o trabalhador, independentemente do vín-
culo laboral, que frequente qualquer nível de ensino oficial 

ou equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, realiza-
ção de mestrados ou doutoramentos, em qualquer instituição 
pública, particular ou cooperativa.

2-	Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados noturnos, serão concedidas 2 horas diárias an-
tes do início das aulas, ou 1 hora, no início do termo do pe-
ríodo de trabalho diário, sem perda de remuneração, durante 
o período de aulas; consideram-se noturnos os cursos cujas 
aulas comecem às 19h00 ou posteriormente.

3-	Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou 
oficializados que não sejam noturnos, mas que tenham horá-
rios que não sejam compatíveis com os das aulas, aplica-se o 
número 2 desta cláusula.

4-	Aos trabalhadores que pretendam frequentar cursos ofi-
ciais ou oficializados que não sejam noturnos nem estejam 
nas condições indicadas no número 2, ser-lhes-á concedida 
1 hora diária, sendo as restantes, durante as quais tenham de 
faltar, consideradas como, licença justificada sem vencimen-
to, desde que não seja afetada a eficiência do serviço onde 
trabalham; caso o serviço considere não compatível com a 
atividade exercida a prática deste horário, poderá o trabalha-
dor, se o desejar, ser transferido, com prioridade, para outro 
serviço.

5-	Os trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou ofi-
cializados e trabalhem em regime de turnos rotativos, serão 
dispensados, sem perda de remuneração, quando o seu perío-
do de serviço coincidir com o período de aulas, ou beneficia-
rão de horários que lhes permitam a frequência das mesmas, 
sem prejuízo, neste último caso, do disposto no número 2.

6-	O trabalhador-estudante tem direito a ausentar-se, sem 
perda de vencimento ou qualquer outra regalia, para presta-
ção de exame ou provas de avaliação, nos seguintes termos:

a)	Por cada disciplina, 2 dias para prova escrita, mais 2 
dias para a respetiva prova oral, sendo um o da realização da 
prova, e o outro, o imediatamente anterior, incluindo sába-
dos, domingos e feriados;

b)	No caso de provas em dias consecutivos ou de mais 
de uma prova no mesmo dia, os dias anteriores serão tantos 
quantos os exames a efetuar, aí se incluindo sábados, domin-
gos e feriados;

c)	Nos casos em que os exames finais tenham sido substi-
tuídos por testes ou provas de avaliação de conhecimentos, 
as ausências referidas poderão verificar-se desde que, tradu-
zindo-se estas num crédito de 4 dias por disciplina, não seja 
ultrapassado este limite nem o limite máximo de 2 dias por 
cada prova, observando-se em tudo o mais o disposto nas 
alíneas anteriores.

7-	Os trabalhadores-estudantes têm direito a marcar as fé-
rias de acordo com as suas necessidades escolares, salvo se 
daí resultar comprovada incompatibilidade com o plano de 
férias da entidade empregadora.

8-	Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo inter-
polado de 15 dias de férias à sua livre escolha.

9-	Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes podem 
utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias úteis de 
licença, com desconto no vencimento, mas sem perda de 
qualquer regalia, desde que o requeiram com a antecedência 
de 10 dias.
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10-	A empresa deverá solicitar às direções dos estabeleci-
mentos de ensino frequentados pelos trabalhadores mencio-
nados nos números anteriores, informações acerca da sua as-
siduidade. Em caso de falta de assiduidade poderá a empresa 
retirar a concessão prevista nos números anteriores, a não ser 
que os interessados possam justificar tal situação.

11-	Serão responsáveis pelo exato cumprimento dos direi-
tos consignados nesta cláusula, os superiores hierárquicos 
dos trabalhadores.

Cláusula 16.ª

(Reconversão profissional)

1-	A empresa fará a reconversão e aproveitamento de tra-
balhador, para novas tarefas, caso seja considerado inapto 
definitivo para o desempenho das suas funções, pela medici-
na do trabalho, sendo que essa reconversão ocorrerá sempre 
para uma das categorias profissionais da carreira 1 - opera-
cional, do anexo D do presente AE.

2-	Qualquer trabalhador que seja reconvertido, para nova 
categoria profissional, será colocado no escalão remunerató-
rio base dessa categoria.

3-	Da reconversão não pode resultar baixa da retribuição, 
nem perda de quaisquer benefícios ou regalias.

4-	Quando a reconversão não se traduzir em promoção, o 
trabalhador ficará a beneficiar das regalias que venham a ser 
concedidas aos da sua anterior categoria profissional, pas-
sando a constar fora do quadro.

5-	A empresa apresentará, por escrito, ao trabalhador a re-
converter, proposta para novo posto de trabalho, com indica-
ção da categoria profissional para a qual será reconvertido. 
A resposta à proposta, terá que ocorrer, no prazo máximo de 
8 dias, mediante assinatura da mesma quando aceite ou em 
caso de recusa apresentar, por escrito, o motivo justificativo.

6-	O trabalhador não pode recusar mais de 2 propostas 
para novos postos de trabalho para que tenha sido proposto; 
a recusa de 3 postos de trabalho adequados às possibilidades 
ou às habilitações e/ou qualificações profissionais do traba-
lhador, constitui infração disciplinar e é punível nos termos 
da cláusula 38.ª

CAPÍTULO V

(Regimes especiais de promoção e concursos)

Cláusula 17.ª

(Regimes especiais de promoção)

1-	As promoções ou as mudanças de profissão de quais-
quer trabalhadores para profissões diferentes daquelas que 
vêm exercendo, dependerão da disponibilidade de lugares na 
empresa e ficam sujeitos ao estabelecido no regulamento de 
carreiras profissionais.

2-	Os trabalhadores da empresa têm preferência, em 
igualdade de circunstâncias, sobre outros a admitir de novo, 
no preenchimento de todos os lugares a que possam ter 
acesso, desde que satisfaçam os requisitos necessários e se 
submetam ao concurso realizado para o efeito.

3-	São critérios de preferência a competência profissional 
revelada e, em iguais condições, a antiguidade na empresa.

4-	Os ajudantes que prestam serviço nas oficinas ficam 
adstritos, com carácter de continuidade, a serviços especí-
ficos, de forma a permitir-lhes o contacto e o domínio das 
técnicas próprias de determinada profissão, com vista a es-
tarem preparados para uma eventual promoção quando se 
verifiquem vagas nos serviços que apoiam.

5-	Os trabalhos indiferenciados de limpeza e outros serão 
executados, de forma rotativa, por todos os ajudantes das ofi-
cinas, a fim de não privar nenhum deles das possibilidades de 
acesso a novas profissões.

Cláusula 18.ª

(Passagem automática de escalão de vencimento)

1-	Nos casos em que esteja prevista, a passagem automáti-
ca de escalão de vencimento realizar-se-á em conformidade 
com o estabelecido no regulamento de carreiras profissionais 
e de avaliação de desempenho.

2-	Quando a avaliação de desempenho não permitir a pro-
moção automática, poderá o trabalhador requerer a sujeição 
a exame técnico-profissional no âmbito das atribuições da 
sua categoria profissional.

3-	Se a decisão for desfavorável, o trabalhador continuará 
no mesmo escalão por um máximo de um ano, podendo, no 
entanto, exigir exame técnico-profissional no seu posto nor-
mal de trabalho.

Cláusula 19.ª

(Concursos)

Nos casos expressamente previstos no regulamento de 
carreiras profissionais e noutros em que tal forma seja consi-
derada, em cada situação, como mais favorável para os tra-
balhadores e para a empresa, será aberto concurso.

CAPÍTULO VI

(Horário de trabalho)

Cláusula 20.ª

(Horário de trabalho)

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas de início e termo do período de trabalho diário, bem 
como dos intervalos de descanso.

2-	O número de horas de trabalho que o trabalhador se 
obriga a prestar denomina-se período normal de trabalho.

3-	O período normal de trabalho é de 40 horas semanais 
para todos os trabalhadores da empresa, de acordo com os 
horários adotados e sem prejuízo de se manterem em vigor 
horários inferiores já existentes. 

4-	Poderão ser isentos de horários de trabalho, os traba-
lhadores que exerçam cargos de direção, de confiança, desde 
que estes deem o seu acordo expresso a tal isenção.

5-	O controle do exato cumprimento do horário será obri-
gatório para todos os trabalhadores abrangidos por este acor-
do e não isentos de horário. 
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6-	O período de trabalho diário deve ser interrompido por 
um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora 
nem superior a 2 horas, de modo que os trabalhadores não 
prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

7-	Aos trabalhadores com vínculo efetivo, poderão ser es-
tabelecidos horários de trabalho sem interrupção do período 
de trabalho diário desde que seja assegurada a pausa para re-
feição de um período de 30 minutos, que se considera como 
período de trabalho diário. 

8-	O intervalo entre dois dias de trabalho não poderá ser 
inferior a 11 horas.

9-	Os horários de trabalho serão enviados aos serviços 
competentes do Ministério do Trabalho.

10-	Os trabalhadores em regime de turnos só poderão 
abandonar os seus postos de trabalho depois de substituídos, 
salvo no caso em que motivos graves de interesse para o tra-
balhador, devidamente justificadas, não lhe permitam conti-
nuar ao serviço. 

Cláusula 21.ª

(Trabalho em regime de turnos)

1-	Consideram-se em regime de turnos os trabalhadores 
que prestem serviço nas seguintes circunstâncias, cumula-
tivamente:

a)	Em regime de turnos rotativos, de rotação contínua ou 
descontínua;

b)	Com número de variantes de horário de trabalho 
semanal igual ou superior ao número de turnos, a que se 
refere o subsídio de turno considerado.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos confere 
aos trabalhadores o direito a um subsídio no montante de:

a)	3,64 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de dois turnos;

b)	5,46 % calculado sobre a remuneração-base acrescida 
das diuturnidades, no caso de prestação de trabalho em regi-
me de três turnos com 3 ou mais variantes.

3-	O subsídio previsto no número anterior será pago no 
mês seguinte a que diga respeito.

Cláusula 22.ª

(Marcação de ponto)

1-	Os trabalhadores que pela natureza do serviço marcam 
ponto, têm uma tolerância de 5 minutos sobre o horário de 
cada entrada, e 5 minutos sobre o de cada saída.

2-	Qualquer fração por período a mais para além de 5 mi-
nutos, implica a perda de tempo por frações de quarto de 
hora.

Cláusula 23.ª

(Compensação de tempo de atraso para descanso)

1-	Aos trabalhadores que, devido às contingências de ser-
viço, largarem com atraso o seu primeiro período de traba-
lho, será abonado esse tempo como trabalho extraordinário, 
em frações mínimas de quarto de hora, desde que venham a 
completar o período normal de trabalho, a menos que prefi-

ram a compensação em tempo.
2-	Considera-se concluída a jornada de trabalho, caso a 

soma do primeiro período de trabalho com o atraso verifica-
do seja igual ou superior a 7 horas.

Cláusula 24.ª

(Trabalho suplementar)

1-	Considera-se suplementar o trabalho prestado fora do 
período normal diário, o qual será pago em frações mínimas 
de quarto de hora.

2-	Não é permitido à empresa o recurso sistemático ao tra-
balho suplementar.

3-	O número de horas suplementares que cada trabalhador 
pode prestar em cada ano não deverá exceder 200 horas, de-
vendo, em princípio, procurar-se que mensalmente não se-
jam excedidas 16 horas.

4-	Quaisquer situações anómalas que conduzam à necessi-
dade de ultrapassar o limite anual previsto no número ante-
rior, deverão ser apresentadas às organizações representati-
vas dos trabalhadores para apreciação.

5-	Tratando-se de emergência grave, serão pagos ao tra-
balhador que for chamado a prestar o serviço fora do seu 
horário normal, sem ser na sua continuação, o tempo e as 
despesas de deslocação.

6-	O trabalho suplementar será remunerado com o acrés-
cimo de 50 %.

7-	O trabalho suplementar prestado em dias de descanso, 
obrigatório e complementar, será pago com acréscimo de 
100 %. Quando prestado em dia de feriado o acréscimo será 
de 125 %.

8-	Para os trabalhadores cujos dias de descanso não coin-
cidam com o sábado e o domingo, os 2 dias de descanso 
semanal a que tiverem direito serão equiparados, o primeiro 
ao sábado e, o segundo, ao domingo.

9-	Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia de des-
canso semanal obrigatório têm direito a 1 dia de descanso 
completo num dos três dias úteis seguintes.

Cláusula 25.ª

(Trabalho noturno)

1-	Entende-se por trabalho noturno, para efeitos do dispos-
to neste acordo, o trabalho prestado entre as 20h00 de um dia 
e as 8h00 do dia seguinte.

2-	Considera-se também como noturno, o trabalho pres-
tado para além das 8 horas, até ao limite de 2 horas diárias, 
desde que em prolongamento de um mínimo de 4 horas de 
trabalho noturno.

3-	Os trabalhadores que atinjam 25 anos de serviço na em-
presa ou 50 anos de idade em regime de trabalho noturno 
ou de turnos que o incluam, serão dispensados a seu pedido, 
sempre que possível, da prestação de trabalho noturno.

4-	O trabalho noturno é remunerado com acréscimo de 25 % 
sobre a retribuição horária do trabalhador, acréscimo este 
que será contabilizado para efeito do cálculo dos subsídios 
de férias e de Natal.

5-	Os trabalhadores com mais de 10 anos de prestação in-
tegral de trabalho com horário fixo noturno que, por con-
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veniência de serviço, passem a prestar integralmente o seu 
trabalho em horário diurno, manterão o adicional por traba-
lho noturno que vinham auferindo, até este ser absorvido por 
futuros aumentos salariais.

CAPÍTULO VII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 26.ª

(Descanso semanal e feriados)

1-	Todos os trabalhadores têm direito a 2 dias de descanso 
semanal, os quais serão, em princípio, o sábado e domingo.

2-	Aos trabalhadores que a natureza do trabalho não per-
mita descansar sempre ao sábado e domingo, ser-lhes-á asse-
gurado um horário que lhes garanta 2 dias de descanso sema-
nal, não podendo o trabalhador prestar serviço mais de 6 dias 
consecutivos, e que permita a coincidência com o domingo, 
pelo menos de 5 em 5 semanas, a menos que o trabalhador 
mostre desejo em contrário e haja concordância da empre-
sa, os restantes trabalhadores integrarão a folga de sábado e 
domingo, quando houver necessidades estipuladas pela em-
presa, e respeitará a sua antiguidade na categoria profissional 
que detêm, caso o trabalhador assim o pretenda.

3-	Só não se consideram dias úteis os domingos ou dias 
equiparados e feriados.

4-	São feriados os que a lei estabelece e que, à data da 
assinatura deste acordo, são os seguintes:

1 de janeiro;
Terça-Feira de Carnaval;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de abril;
1 de maio;
Corpo de Deus;
10 de junho;
13 de junho;
15 de agosto;
5 de outubro;
1 de novembro;
1 de dezembro;
8 de dezembro;
25 de dezembro.
5-	Sempre que haja tolerâncias de ponto, os trabalhadores 

que, pela natureza do seu serviço, não possam descansar no 
dia da tolerância, serão remunerados, nestes dias, com um 
acréscimo de 150 % da sua retribuição normal.

6-	Os trabalhadores em regime de folga rotativa passam a 
ter a seguinte rotação de descanso semanal: 

Segunda-feira/terça-feira; 
Terça-feira/quarta-feira; 
Quarta-feira/quinta-feira; 
Quinta-feira/sexta-feira; 
Sexta-feira/sábado/domingo; 
Sábado/domingo; 
Sábado/domingo/segunda-feira.

7-	O previsto no número anterior entrará em vigor em ju-
lho de 2023.

8-	Os trabalhadores de folga rotativa que, por exigência do 
seu serviço normal, tenham que trabalhar em dias feriados, 
incluindo os coincidentes com o sábado e o domingo, são 
remunerados nestes dias com um acréscimo de 125 % da sua 
retribuição normal.

9-	Sempre que um trabalhador seja colocado numa situa-
ção de disponibilidade para trabalhar num feriado não po-
derá, mesmo que previamente informado, ser retirado dessa 
situação de disponibilidade.

Cláusula 27.ª

(Férias e subsídio de férias)

1-	Todos os trabalhadores têm direito a 25 dias úteis de 
férias por ano, vencendo-se esse direito no dia 1 de janeiro 
de cada ano civil.

2-	No ano de admissão, o trabalhador tem direito, após seis 
meses completos de execução do seu contrato, a gozar dois 
dias de férias por cada mês de duração do contrato.

3-	No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito de férias, pode o trabalhador usufruí-lo até dia 30 de 
junho de cada ano civil subsequente.

4-	Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não pode 
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias úteis.

5-	As férias terão sempre início no primeiro dia a seguir ao 
período de descanso semanal ou folga, salvo se o trabalhador 
manifestar desejo em contrário.

6-	Considera-se época normal de férias o período compre-
endido entre 1 de maio e 31 de outubro.

a)	Aos trabalhadores de folga rotativa, a quem não possa 
ser concedido o gozo do período completo de férias, será as-
segurado um período mínimo de 11 dias úteis de férias. Aos 
trabalhadores do regime de folga fixa, será assegurado, um 
período mínimo de 10 dias úteis;

b)	O trabalhador deverá obrigatoriamente gozar no míni-
mo 10 dias úteis consecutivos;

c)	Ao pedido de férias efetuado pelo trabalhador relativo 
ao período mínimo referido na alínea a), a empresa terá de 
dar resposta no prazo máximo de 30 dias;

d)	Sem prejuízo do expresso no número anterior, será asse-
gurado a todos os trabalhadores, no mínimo de 3 em 3 anos, 
um mês de férias na época normal, desde que daí não resulte 
a necessidade de aumentar os quadros da empresa.

7-	Por razões devidamente justificadas a empresa poderá 
promover o encerramento de alguns dos serviços por período 
não superior a 15 dias úteis.

8-	A duração do período de férias prevista no número 1 
é aumentada no caso do trabalhador não ter faltado ou ter 
apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, 
nos seguintes termos:

a)	Cinco dias de férias com zero faltas totais ou parciais 
ao serviço;

b)	Quatro dias de férias, com um dia de falta ou até duas 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;
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c)	Três dias de férias, com dois dias de falta ou até quatro 
faltas parciais a meios períodos normais de trabalho diário;

d)	Um dia de férias, com três dias de falta ou até seis faltas 
parciais a meios períodos normais de trabalho diário.

9- Para efeitos de aplicação do disposto no número ante-
rior, não são consideradas as seguintes situações:

a)	Férias ou licença de casamento;
b)	Tolerância de ponto; 
c)	Descanso compensatório;
d)	Medicina do trabalho;
e)	Acidentes de trabalho ou doença profissional;
f)	 Formação profissional, interna ou externa, por indica-

ção da empresa;
g)	Assistência á família, até ao limite do legalmente pre-

visto;
h)	Licença de parto;
i)	 Licença ao abrigo da parentalidade;
j)	 Luto;
k)	Cumprimento de obrigações legais;
l)	 Todas as ausências requeridas para o exercício de fun-

ções de dirigente e de delegado sindical, membro da comis-
são de trabalhadores e das subcomissões de trabalhadores;

m)	 As dadas por motivo de consulta, tratamento e exame 
médico;

n)	Gozo do dia natalício do trabalhador;
o)	Certificado de incapacidade temporária que resulte de 

internamento ou cirurgia de ambulatório;
p)	Certificado de incapacidade temporária até 3 dias úteis, 

seguidos ou interpolados, por ano civil;
q)	Doação de sangue ou medula óssea até ao máximo de 

duas vezes em cada ano civil;
r)	Ausências requeridas para o exercício de funções de 

bombeiro voluntário;
s)	O tempo de ausência necessário para o doador de mé-

dula óssea poder executar a sua dádiva, devidamente certi-
ficada.

10- Para efeitos de contagem de dias de férias, consideram-
-se dias úteis para o pessoal com folgas rotativas, aqueles em 
que o trabalhador devia prestar trabalho por escala normal, 
sendo que, sempre que existam dias de feriados no período 
de férias concedidos, a empresa considerará, tacitamente, es-
ses dias como FOP (feriado a pedido do trabalhador).

11- Se, depois de acordado o período de férias, a empresa, 
por motivo justificado, tiver necessidade de alterar ou inter-
romper as férias, o trabalhador tem direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que, comprovadamente, haja sofrido em virtu-
de da alteração das suas férias.

12- A marcação do período de férias deve ser feita, por 
mútuo acordo, entre o trabalhador e a empresa. Na falta de 
acordo, caberá à empresa a elaboração do mapa de férias. 

13- A empresa obriga-se a permitir o gozo de férias em 
idêntico período aos cônjuges que trabalhem na empresa.

14- A afixação do mapa de férias respeitará imperativa-
mente o regime legal.

15- Os trabalhadores que pretendem gozar férias nas regi-
ões autónomas ou no estrangeiro, podem acumular as férias 
de dois anos, mediante acordo com a empresa.

16- Antes do início das férias, o trabalhador receberá, além 
da retribuição nunca inferior à que receberia se estivesse em 
serviço efetivo, um subsídio de montante igual a essa retri-
buição; este subsídio será pago por inteiro, no ano civil a 
que reporta o gozo das férias e logo que o trabalhador goze 
um período de férias igual ou superior a 5 dias úteis conse-
cutivos.

17- No ano de suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado do trabalhador, se se verificar a im-
possibilidade, total ou parcial, do gozo de direito a férias já 
vencidas, o trabalhador terá direito à retribuição correspon-
dente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio. 
No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalha-
dor terá direito ao período de férias e respetivo subsídio que 
teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse estado 
ininterruptamente ao serviço.

18- Os dias de férias que excedam o número de férias con-
tados entre o momento da apresentação do trabalhador após 
a cessação do impedimento prolongado, e o termo do ano 
civil em que esta se verifique, serão gozados no 1.º trimestre 
do ano seguinte.

19- Nos casos em que o trabalhador tenha baixa, por do-
ença ou acidente, ou exista o falecimento de um familiar 
consagrada nas alíneas b) e c) do número 1 da cláusula 30.ª, 
durante o gozo das suas férias, estas ficam interrompidas a 
partir da baixa médica ou do dia do conhecimento do faleci-
mento, desde que o trabalhador comunique imediatamente o 
facto à empresa.

20- Sempre que cesse o contrato de trabalho, a empresa 
pagará ao trabalhador, além das férias e subsídios vencidos, 
se ainda as não tiver gozado, a parte proporcional das férias 
e subsídios relativos ao ano da cessação.

21- O trabalhador pode renunciar, com o acordo da empre-
sa, ao gozo de férias que excedam 20 dias úteis, sem redução 
da retribuição e do subsídio relativo ao período de férias ven-
cido, que cumulam com a retribuição do trabalho prestado 
nesses dias. A remuneração de cada dia renunciado engloba 
a retribuição normal do trabalhador.

22- A prestação compensatória do subsídio de férias dos 
trabalhadores que, por terem estado impedidos para o traba-
lho, por doença ou parentalidade subsidiada, durante o perí-
odo relativo a um ano civil, deverão solicitar as prestações 
compensatórias à Segurança Social no prazo estabelecido 
por esta entidade.

23- No ano da admissão do trabalhador a majoração dos 
dias de férias, prevista no número 7 da presente cláusula, 
será calculada proporcionalmente aos meses trabalhados, até 
ao limite do previsto.

Cláusula 28.ª

(Licença sem retribuição)

1-	A empresa pode conceder aos trabalhadores, e a seu 
pedido, licença sem vencimento, contando-se o período de 
licença nestas condições para efeitos de antiguidade.

2-	Durante esse período cessam os direitos e deveres das 
partes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação 
de trabalho.
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Cláusula 29.ª

(Faltas - Princípios gerais)

1-	Considera-se falta a não comparência ao serviço duran-
te 1 dia completo de trabalho.

2-	Qualquer fração de tempo perdido, para além da tolerân-
cia prevista na cláusula 22.ª, poderá ser somada por frações 
de quarto de hora, constituindo uma falta quando perfizerem 
o período de tempo correspondente a 1 dia de trabalho.

3-	As faltas têm de ser comunicadas que possível no pró-
prio dia e até ao máximo de três dias, pelo meio mais rápido 
ou, no caso de serem previsíveis, com a maior antecedência 
possível, de modo a evitar perturbações de serviço.

4-	O pedido de justificação de falta deverá ser apresentado 
no próprio dia ou no dia seguinte àquele em que o trabalha-
dor se apresentou ao serviço, sob pena de a falta ser conside-
rada injustificada.

5-	Os pedidos de justificação serão feitos em impresso pró-
prio fornecido pela empresa, sendo devolvido, na altura da 
sua apresentação, duplicado ao trabalhador, depois de devi-
damente rubricado pelo responsável pela justificação.

6-	A natureza das faltas poderá ser classificada no ato da 
comunicação ou será comunicada posteriormente ao traba-
lhador pela empresa no prazo de 7 dias, podendo o trabalha-
dor reclamar da classificação da mesma; a falta considera-se 
justificada e remunerada sempre que não exista classificação 
expressa da mesma.

7-	O trabalhador deverá fazer a apresentação do documen-
to comprovativo das faltas nos termos estabelecidos na cláu-
sula 30.ª

Cláusula 30.ª

(Faltas justificadas)

1-	 Para além das consagradas por lei, consideram-se tam-
bém justificadas, ao abrigo da alínea i) do número 2 do ar-
tigo 249.º do Código do Trabalho, todas as faltas dadas nas 
seguintes condições:

Natureza da falta Documento comprovativo

a)	Doença, acidente de 
trabalho e parto.

Boletim de baixa dos ser-
viços médicos ou atestado 
médico a apresentar até ao 
3.º dia de falta.

b)	Durante 5 dias conse-
cutivos completos, a que 
não poderão ser computa-
dos os dias de descanso ou 
férias, por falecimento do 
cônjuge não separado de 
pessoas e bens, pessoa que 
viva com o trabalhador em 
comunhão de vida e habi-
tação, pais, sogros, noras e 
genros, filhos e enteados, 
padrastos e madrastas.

Documento passado pela 
junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito 
ou boletim de enterro. 

c)	Durante 2 dias conse-
cutivos completos, a que 
não poderão ser computa-
dos os dias de descanso ou 
férias, por falecimento de 
avós, netos, irmãos, cunha-
dos, tios e avós da pessoa 
que viva com o trabalhador 
em comunhão de vida e ha-
bitação.

Documento passado pela 
junta de freguesia, agência 
funerária, certidão de óbito 
ou boletim de enterro.

d)	Durante 15 dias segui-
dos por casamento.

e)	As necessárias para o 
cumprimento de qualquer 
obrigação imposta por lei 
ou pelas entidades compe-
tentes.

Contrafé ou aviso.

f)	 As que forem dadas em 
caso de prisão preventiva, 
desde que de tal não venha 
a resultar condenação judi-
cial.

Documento judicial sufi-
ciente.

g)	As requeridas pelo 
exercício de funções de di-
rigente e delegado sindical 
ou de representante da co-
missão de trabalhadores ou 
em comissões que venham 
a resultar da boa execução 
deste acordo.

Ofício do sindicato ou da 
comissão de trabalhadores, 
ou ata da comissão.

h)	As dadas por motivo 
de consulta, tratamento e 
exame médico, sempre que 
não possam realizar-se fora 
das horas de serviço e desde 
que não impliquem ausência 
continuada de dias comple-
tos e sucessivos.

Documento passado pela 
entidade respetiva.
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i)	 A motivada por deslo-
cação a estabelecimento de 
ensino de responsável pela 
educação do menor por mo-
tivo da situação educativa 
deste, até quatro horas por 
trimestre, por cada um.

Documento passado pelo 
estabelecimento de ensino. 

j)	 Facto impeditivo da 
comparência do trabalhador 
ao serviço, para o qual ele, 
de modo algum, haja contri-
buído.

k)	Todas aquelas que a 
empresa autorizar e nas con-
dições em que for expressa 
e claramente definida tal au-
torização.

l)	 As que forem impostas 
pela necessidade de prestar 
assistência inadiável aos 
membros do seu agregado 
familiar, nomeadamente em 
caso de acidente ou doença. 
No entanto estas faltas po-
derão ser não remuneradas 
ou descontadas nas férias, 
em função dos motivos de 
justificação apresentados e 
da frequência com que os 
mesmos sejam invocados.

m)	 O tempo de ausência 
até 1 dia, por cada dádiva, 
resultante de dádiva bené-
vola de sangue ou o tempo 
de ausência necessário para 
o dador de medula óssea po-
der executar a sua dádiva, 
devidamente certificada, até 
ao máximo de dezasseis ho-
ras, por cada ano civil.

Documento emitido pela 
entidade recetora da dádiva.

2-	As faltas dadas ao abrigo do número anterior, sem apre-
sentação dos documentos comprovativos, serão não remune-
radas ou descontadas nas férias e consideradas injustificadas, 
exceto se anteriormente a empresa tiver expressamente indi-
cado a não obrigatoriedade da apresentação do documento 
comprovativo.

3-	As faltas previstas no número 1 não implicam perda de 
remuneração, com exceção das que nos termos da alínea k) 
forem expressamente autorizadas com indicação de «não re-
muneradas», das dadas ao abrigo da alínea m) que excedam 
as consignadas, salvo se resultarem de situações urgentes 
devidamente justificadas, e das que forem dadas sem a apre-
sentação dos documentos comprovativos referidos.

4-	As faltas dadas de acordo com alínea a) do número 1, 

que não sejam comprovados no prazo previsto, serão sempre 
consideradas como injustificadas e como tal tratadas, não se 
aceitando documentos comprovativos apresentados poste-
riormente, a não ser que se reconheça como válida a razão 
que levou ao atraso na entrega; no caso de o trabalhador não 
se poder deslocar para entregar o documento comprovativo e 
não ter quem o possa fazer, aceita-se uma comunicação tele-
fónica do facto, de forma a permitir que os serviços médicos 
possam tomar as medidas necessárias para tomarem posse 
desse documento.

5-	As faltas das alíneas b) e c) do número 1, entendem-se 
como dias completos a partir da data em que o trabalhador 
teve conhecimento do falecimento, acrescidas do tempo re-
ferente ao próprio dia em que tomou conhecimento, se rece-
ber a comunicação durante o seu período de trabalho, e são 
acrescidas de mais um dia para os que se tiverem de deslocar 
para além de 200 km de distância, ou nos casos em que o 
funeral tenha lugar fora dos períodos definidos nas alíneas 
b) e c).

6-	As faltas justificadas não poderão afetar quaisquer ou-
tros direitos devidos ao trabalhador nos termos deste acordo 
e resultantes da efetiva prestação de serviço.

7-	Os documentos a apresentar pelo trabalhador, referidos 
no número 1, com exceção da alínea a), deverão ser entre-
gues no prazo de 7 dias a contar da data da sua reentrada ao 
serviço, implicando o não cumprimento desta obrigação a 
não justificação da falta; se o trabalhador vier posteriormente 
a fazer prova suficiente da impossibilidade de cumprimento 
do prazo estabelecido, poderá a classificação da falta vir a 
ser alterada.

Cláusula 31.ª

(Falta por data natalícia)

1-	Ao abrigo da alínea i) do número 2 do artigo 249.º do 
Código do Trabalho, a empresa declara estar expressamente 
autorizada e aprovada a falta ao serviço do trabalhador no 
dia do seu aniversário natalício, com direito a remuneração.

2-	Se o aniversário for no dia 29 de fevereiro o trabalhador 
tem direito, nos anos comuns, a faltar ao serviço no dia 1 de 
março.

3-	Caso o trabalhador no dia de aniversário natalício não se 
encontre ao serviço, está autorizada e aprovada a sua falta no 
primeiro dia útil de trabalho imediatamente a seguir.

Cláusula 32.ª

(Faltas injustificadas)

1-	Consideram-se faltas injustificadas as dadas pelo traba-
lhador sem observância do estabelecido neste acordo e como 
tal justamente classificadas pela empresa.

2-	As faltas injustificadas podem ter as seguintes conse-
quências:

a)	Perda de remuneração correspondente ao tempo em fal-
ta ou, se o trabalhador o preferir, diminuição de igual número 
de dias no período de férias imediato, o qual, no entanto, não 
poderá ser reduzido a menos de dois terços da sua duração 
normal;
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b)	Possibilidade de aplicação de uma das sanções previstas 
na cláusula 41.ª

3-	No caso de reincidência, as sanções previstas na cláusu-
la 41.ª, poderão ser agravadas.

Cláusula 33.ª

(Não comparência ao serviço durante frações de dias de trabalho)

1-	Como não comparência ao serviço durante fração de 
dias de trabalho entende-se uma chegada com atraso para 
além da marcação de ponto prevista na cláusula 22.ª, uma 
saída antecipada ou uma ausência durante uma fração inter-
média do dia de trabalho.

2-	As situações previstas no número anterior poderão, 
quando for caso disso, ser enquadradas nas alíneas a), e), g), 
h), i), j) e l) do número 1 da cláusula 30.ª, não implicando, 
em tais circunstâncias, a perda de qualquer direito do traba-
lhador para além do previsto nessa mesma cláusula.

3-	Poderão ainda as referidas situações ser enquadradas na 
alínea k) do número 1 da citada cláusula 30.ª

4-	Nas situações previstas nos números anteriores deverão 
os trabalhadores fazer sempre a entrega dos documentos in-
dicados na cláusula 30.ª, nos prazos previstos na mesma, sob 
pena de incorrerem nas sanções aí previstas.

5-	As não comparências ao serviço durante frações de dias 
de trabalho que forem classificadas de injustificadas ou, sen-
do justificadas, não forem remuneradas serão somadas ao 
longo de cada ano civil, quando o somatório destas ausên-
cias atingir um dia de trabalho, será o trabalhador solicita-
do a informar se deseja descontar o mesmo nas férias ou no 
vencimento, conforme o previsto na alínea a) do número 2 
da cláusula 29.ª

6-	Estas ausências são enquadráveis no número 2 da cláu-
sula 22.ª e, quando injustificadas, sujeitam o trabalhador às 
sanções previstas nas alíneas do número 2 da cláusula 32.ª

7-	Quando, no decorrer de um ano civil, o somatório de 
ausências referido no número anterior não atingir um dia de 
trabalho - frações de tempo mínimo para que possa haver 
opção de desconto nas férias ou vencimento -, não será este 
valor tomado em consideração.

8-	O somatório de ausências a que se referem os números 
anteriores caduca no final de cada ano civil, iniciando-se, no 
novo ano civil, nova contagem.

CAPÍTULO VIII

Retribuição do trabalho

Cláusula 34.ª

(Retribuição do trabalho)

1-	A retribuição compreende a remuneração base e todas 
as outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

2-	As remunerações mínimas para os trabalhadores abran-
gidos por este acordo, são as constantes do anexo I.

3-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 

superior, por período não inferior a 1 dia completo de traba-
lho, receberá, durante a substituição, um vencimento igual 
ao vencimento base da categoria correspondente à função 
desempenhada pelo trabalhador substituído.

4-	Nas categorias profissionais em que se verifique a exis-
tência de dois ou mais escalões de retribuição em função da 
antiguidade, sempre que um trabalhador substitua outro de 
categoria superior, receberá, durante a substituição, um ven-
cimento igual ao desse trabalhador, ou, se tiver menos anos 
de profissão na empresa, o vencimento que corresponder ao 
seu número de anos de atividade.

5-	Para as funções de chefia, as normas constantes dos dois 
números anteriores só se aplicarão, quando a substituição se 
der durante um período igual ou superior a 5 dias úteis, con-
tando-se neste caso, o pagamento a partir do primeiro dia.

6-	O valor da retribuição horária será calculado segundo a 
seguinte fórmula:

= (Rm * 12) / (52 * n)

Em que Rm é o valor da retribuição mensal e n o período 
normal de trabalho semanal.

7-	Para efeitos da presente cláusula, entende-se como re-
tribuição mensal para além da retribuição-base e da antigui-
dade correspondente a cada trabalhador, o subsídio de turno, 
enquanto tal subsídio for vencido pela prestação das funções 
inerentes às respetivas categorias profissionais.

Cláusula 35.ª

(Antiguidade)

1-	Serão atribuídas anuidades, no valor correspondente a 
8,75 € cumulativas, a cada trabalhador, até concluir 9 anos 
de antiguidade.

2-	São atribuídas bianuidades não cumulativas entre si, por 
cada 2 anos de antiguidade do trabalhador, a saber:

Mais de 10 anos .................................................. 87,50 €;
Mais de 12 anos ................................................ 105,00 €;
Mais de 14 anos ................................................ 122,50 €;
Mais de 16 anos ................................................ 140,00 €;
Mais de 18 anos ................................................ 157,50 €;
Mais de 20 anos ................................................ 175,00 €;
Mais de 22 anos ................................................ 192,50 €.

3-	As anuidades e bianuidade farão parte integrante da re-
tribuição.

4-	No ano de 2021 é aplicado o regime anuidades e o regi-
me de bianuidades (de dois em dois anos), estas últimas não 
cumulativas entre si, até ao limite de 22 anos.

5-	No ano 2022 é introduzido o regime único de anuida-
des, cumulativas entre si, para todos os trabalhadores, até ao 
limite de 22 anos.

6-	Das alterações referidas na presente cláusula não podem 
resultar quaisquer decréscimos de valores auferidos pelos 
trabalhadores.

Cláusula 36.ª

(Subsídio de pronto-socorro) 

1-	Aos trabalhadores, das áreas oficinais, que prestem ser-
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viço de assistência na rua e de desempanagem, será atribuí-
do um subsídio de pronto-socorro, pelo acumular de funções 
(condução e trabalho oficinal), calculado com base em 17,5 % 
da remuneração base e antiguidade.

2-	O subsídio será devido por cada dia em que o trabalha-
dor seja escalado no serviço de pronto-socorro, com efetivi-
dade de serviço.

Cláusula 37.ª

(Subsídio de Natal)

1-	Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo, têm 
direito a receber pelo Natal, um subsídio correspondente a 
100 % da retribuição mensal.

2-	Os trabalhadores que tenham concluído o período ex-
perimental, mas não tenham completado 1 ano de serviço 
até 31 de dezembro, receberão, pelo Natal, uma importância 
proporcional aos meses de serviço prestado.

3-	Este subsídio será pago até ao dia 30 de novembro de 
cada ano civil. 

4-	Caso o trabalhador se encontre em situação de baixa por 
um período superior a 30 dias seguidos, a prestação compen-
satória do subsídio de Natal será suportada pela Segurança 
Social. A empresa disponibilizará, em formato digital para o 
email institucional, ou em formato de papel, solicitado pelo 
trabalhador, no prazo de 30 dias após o início de cada ano 
civil, a declaração tipo requerida pela Segurança Social, para 
tal efeito, cabendo ao trabalhador solicitar a esta entidade 
esse pagamento no prazo de 6 meses a partir de 1 de janeiro 
do ano seguinte àquele em que o subsídio de Natal se venceu. 

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 38.ª

(Poder disciplinar)

1-	Considera-se infração disciplinar a violação de algum 
dos deveres consignados neste acordo, bem como dos decor-
rentes do contrato individual de trabalho.

2-	O poder disciplinar é exercido pela empresa, mediante 
processo disciplinar escrito, o qual, finda a instrução, será 
submetido à comissão de disciplina.

3-	O procedimento disciplinar caduca se a instrução não 
for iniciada dentro de 30 dias subsequentes àquele em que a 
empresa ou o superior hierárquico do arguido tomou conhe-
cimento da infração.

4-	Concluídas as diligências probatórias e logo após os 
formalismos previstos na lei, a empresa dispõe do prazo de 
trinta dias para proferir a decisão final, devidamente fun-
damentada, nunca devendo o processo disciplinar exceder 
o prazo de um ano a contar do conhecimento da infração, 
entendendo-se por conclusão a notificação da decisão ao ar-
guido.

Cláusula 39.ª

(Processo disciplinar)

1-	As responsabilidades terão sempre de ser apuradas 
mediante processo disciplinar, conduzido por um instrutor 
nomeado pela empresa, o qual será devidamente elaborado 
com audição das partes, testemunhas e consideração de tudo 
o que puder esclarecer os factos e conterá obrigatoriamen-
te, uma nota de culpa, da qual conste a descrição dos com-
portamentos imputados ao arguido, com indicação das nor-
mas infringidas e das que preveem a sanção aplicável, bem 
como o parecer da comissão de trabalhadores nos casos de 
despedimento, devendo ser facultado ao arguido a consulta 
do processo disciplinar, durante o prazo de que dispõe para 
apresentar a sua defesa à nota de culpa.

2-	A nota de culpa deve ser reduzida a escrito e será en-
tregue ao arguido por meio de carta registada com aviso de 
receção ou através de recibo.

a)	No caso de a comunicação expedida por correio postal, 
com aviso de receção, ser devolvida, considerar-se-á a notifi-
cação como efetuada na data da devolução do aviso.

3-	A empresa poderá, querendo, proceder ao inquérito pré-
vio sempre que seja necessário para fundamentar a nota de 
culpa, o seu início interrompe a contagem dos prazos estabe-
lecidos no número 3 da cláusula anterior, desde que ocorra 
nos 30 dias seguintes à suspeita de comportamentos irregu-
lares, o procedimento seja conduzido de forma diligente e a 
nota de culpa seja notificada até 30 dias após a conclusão do 
mesmo.

a)	Caso o processo disciplinar vise o despedimento com 
justa causa a empresa remete cópias da comunicação e da 
nota de culpa à comissão de trabalhadores e, caso o traba-
lhador seja representante sindical, à associação sindical res-
petiva.

4-	O trabalhador no prazo máximo de 3 dias úteis, decor-
rida que seja a dilação de 15 dias, após a receção da nota de 
culpa, poderá apresentar a sua defesa por escrito, e juntar rol 
de testemunhas ou depoimentos testemunhais escritos.

a)	A empresa solicitará a comparência das testemunhas 
devidamente asseguradas pelo trabalhador ou o seu depoi-
mento por escrito.

5-	Findo o inquérito prévio tratando-se de processo com 
intenção de despedimento, este será presente, por cópia, à 
comissão de trabalhadores, a qual se pronunciará no prazo 
máximo de cinco dias úteis.

6-	A empresa deverá proceder à instrução do procedimento 
disciplinar, quando o trabalhador requerer diligências proba-
tórias na resposta à nota de culpa, a menos que as conside-
re patentemente dilatórias ou impertinentes, devendo neste 
caso alegá-lo fundamentadamente por escrito, nos termos do 
artigo 356.º do Código do Trabalho.

7-	No caso de processo com intenção de despedimento, de-
corrido o prazo referido no número 3 da presente cláusula, 
a empresa proferirá, no prazo de trinta dias, a decisão final, 
ponderando todas as circunstâncias do caso e referenciando 
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obrigatoriamente as razões aduzidas num e noutro sentido 
pela comissão de trabalhadores.

8-	Qualquer sanção aplicada com a nulidade ou inexistên-
cia do processo disciplinar, é considerada nula nos termos 
deste acordo, podendo ainda obrigar a empresa a indemnizar 
o trabalhador por eventuais danos patrimoniais e não patri-
moniais, nos termos gerais de direito.

9-	Preparado o processo para decisão, este será enviado à 
comissão de disciplina para elaboração do seu parecer relati-
vo ao procedimento a adotar e à sanção proposta, se for caso 
disso. De seguida, ele será enviado com o referido parecer à 
empresa.

10-	Se a empresa ou a comissão de disciplina entenderem 
que o processo não está elaborado com suficiente clareza, ou 
apresenta lacunas, poderão reenviá-lo ao instrutor, com a in-
dicação expressa e precisa dos pontos que, em seu entender, 
deverão ser aclarados. Neste último caso, o instrutor terá um 
prazo máximo de 20 dias para proceder às diligências preten-
didas. Logo que as efetuar, deverá voltar a enviar o processo 
à comissão de disciplina ou à empresa, consoante os casos.

11-	A decisão final constará de documento escrito, que 
será sempre entregue uma cópia ao trabalhador e, no caso de 
processo com intenção de despedimento será fundamentada 
e também entregue, à comissão de trabalhadores, estando o 
processo a partir dessa altura para consulta, à disposição do 
trabalhador.

12-	Sempre que o trabalhador discorde da sanção que lhe 
foi aplicada, poderá requerer a sua revisão junto da empresa, 
da qual nunca poderá resultar o agravamento da penalidade 
que lhe havia sido aplicada.

13-	O pedido de revisão previsto no número anterior, será 
apresentado no prazo de 30 dias após conhecimento da de-
cisão e desde que seja fundamentado em elementos novos e 
significativos para o processo, ou na presumível contradição 
de elementos do processo que influenciaram a decisão. Para 
efeitos da revisão, será facultada ao sindicato, sempre que 
este o requeira, uma cópia do processo disciplinar, no prazo 
máximo de 5 dias, após a receção do requerimento acima 
referido na empresa.

14-	Da aplicação das sanções previstas na cláusula 41.ª 
(Sanções disciplinares), pode o trabalhador recorrer sempre, 
pessoalmente ou através do seu sindicato, para os tribunais 
competentes, suspendendo-se a sanção aplicada até à senten-
ça proferida por estes.

15-	No caso de a sanção ser a de despedimento, deverá ser 
entregue cópia da mesma ao interessado e às organizações 
representativas dos trabalhadores.

16-	O trabalhador arguido no caso previsto no número an-
terior, dispõe de um prazo de cinco dias úteis contados da 
receção da decisão final que aplica a sanção, para requerer 
judicialmente a suspensão do despedimento, nos termos re-
gulados no Código de Processo de Trabalho.

17-	Nos casos previstos na lei, a empresa poderá suspender 
preventivamente o trabalhador sem perda de retribuição e de 
todas as regalias durante o tempo que durar a suspensão. A 
nota de culpa deve ser-lhe notificada no prazo de 30 dias a 
contar do início da suspensão. Porém, tratando-se de traba-
lhador que seja representante sindical ou membro da comis-

são de trabalhadores em efetividade de funções, não obsta a 
que o mesmo possa ter acesso aos locais e atividades onde 
normalmente se consubstancia o exercício dessas funções.

18-	A empresa vincula-se a facultar a fotocópia de todos os 
elementos do processo disciplinar, em cada fase do mesmo, 
ao sindicato representativo do trabalhador, no prazo de 3 dias 
úteis após a receção da solicitação daquela entidade.

Cláusula 40.ª

(Comissão de disciplina)

1-	Todos os casos passíveis de sanção disciplinar, suscetí-
veis de inserção no cadastro do trabalhador, serão submeti-
dos à comissão de disciplina prevista no número 2 da cláu-
sula 38.ª

2-	Esta comissão é constituída por 2 vogais designados pe-
los trabalhadores e 2 nomeados pela empresa. 

3-	Os vogais representantes dos trabalhadores serão desig-
nados pelos sindicatos outorgantes.

4-	A comissão de disciplina recorrerá a assessores sempre 
que o julgue necessário ou quando tal for solicitado pelo pró-
prio arguido.

5-	Por cada vogal efetivo será simultaneamente designado 
um vogal substituto para os casos de impedimento daquele.

6-	Os representantes dos trabalhadores na comissão de dis-
ciplina poderão ser substituídos, quando os trabalhadores o 
considerem necessário, pelo mesmo processo como foram 
designados.

7-	A empresa obriga-se a facultar os meios de trabalho ne-
cessários, para que a comissão de disciplina possa exercer a 
sua atividade, nomeadamente, com direito a retribuição, aos 
representantes dos trabalhadores.

8-	É facultada ao trabalhador a livre consulta do seu 
processo na comissão de disciplina.

Cláusula 41.ª

(Sanções disciplinares)

1-	As infrações nos termos deste acordo, poderão ser ob-
jeto das seguintes sanções, de acordo com a gravidade dos 
factos:

a)	Advertência;
b)	Repreensão registada comunicada por escrito ao infra-

tor;
c)	Suspensão sem vencimento até 10 dias;
d)	Despedimento com justa causa.
2-	As sanções têm carácter educativo, pelo que não po-

derão ser consideradas em posteriores faltas, a não ser que 
se trate de casos de reincidência manifesta sobre a mesma 
matéria ou de acumulação de faltas, embora sobre matérias 
diferentes.

3-	Para a graduação da pena, serão tomados em considera-
ção os próprios factos e todas as circunstâncias atenuantes e 
agravantes.

4-	A empresa permitirá que o trabalhador, no caso de ser 
sancionado com dias de suspensão sem vencimento, opte por 
perda de dias de férias na mesma proporção, assegurado que 
seja o gozo anual mínimo de 20 dias úteis de férias. 

5-	As sanções aplicadas não poderão ter quaisquer outras 
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consequências para o trabalhador, quanto à redução de ou-
tros direitos decorrentes da sua prestação de trabalho.

6-	Todas as sanções aplicadas serão registadas pelo serviço 
de pessoal no registo individual do trabalhador.

Cláusula 42.ª

(Repreensão registada)

1-	A sanção de repreensão registada é aplicada aos casos, 
que pela sua pouca gravidade, não justifiquem uma penali-
zação que implique a suspensão ou cessação da relação de 
trabalho.

2-	Poderão, nomeadamente, constituir motivos para repre-
ensão registada, entre outros, os seguintes comportamentos 
do trabalhador:

a)	A inobservância de instruções superiormente dadas ou 
os erros por falta de atenção devida, se desses factos não 
resultar prejuízo para a empresa ou para terceiros;

b)	A desobediência a ordens superiores que não afete, por 
si, a prestação da atividade por parte do trabalhador;

c)	A falta de zelo no serviço;
d)	A falta de cortesia nas relações com o público;
e)	As atitudes pouco respeitosas para com qualquer outro 

trabalhador da empresa.
3-	Na aplicação da sanção prevista nesta cláusula, atender-

-se-á ao comportamento anterior do trabalhador, nomeada-
mente no que respeita à falta de que é acusado.

Cláusula 43.ª

(Suspensão sem vencimento)

1-	A suspensão sem vencimento é aplicável nos casos em 
que a infração cometida, não tornando praticamente impos-
sível a manutenção de relações de trabalho, prejudica seria-
mente as mesmas.

2-	Poderão, nomeadamente, constituir motivos de suspen-
são sem vencimento, os seguintes comportamentos do tra-
balhador:

a)	O abandono injustificado do posto de trabalho, desde 
que daí não resultem consequências graves;

b)	A recusa da prestação de qualquer serviço que lhe com-
pita;

c)	A resistência passiva e injustificada a ordens recebidas 
dos seus superiores hierárquicos;

d)	Quatro faltas injustificadas seguidas, ou oito dadas in-
terpoladamente no mesmo ano civil;

e)	Aceitação de gratificação de terceiros por serviços pres-
tados no exercício das suas funções;

f)	 A prestação de informações erradas, em matéria de ser-
viço interno, por falta da devida diligência;

g)	O desconhecimento de normas essenciais em matéria de 
serviço, das quais tenha sido feita a devida divulgação e de 
que resultem prejuízos importantes para a empresa ou para 
terceiros;

h)	A desobediência às ordens de serviço que, prejudicando 
o normal desempenho das tarefas que competem ao traba-
lhador, não impeçam a manutenção da relação de trabalho;

i)	 A provocação de conflitos durante o serviço;
j)	 A participação com má fé, de que resulte a injusta puni-

ção de trabalhador da empresa;
a)	A apresentação ao serviço em estado de embriaguez;
b)	A adoção, em serviço, de atitude de incorreção para com 

o público;
c)	A recusa da oferta de 3 postos de trabalho, a que se refe-

re o número 6 da cláusula 16.ª

Cláusula 44.ª

(Justa causa de despedimento)

1-	Considera-se justa causa de despedimento o comporta-
mento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e con-
sequências, torne imediata e praticamente impossível a sub-
sistência da relação de trabalho. Ter-se-á sempre em conta a 
possibilidade de correção do indivíduo em função da análise 
do comportamento anterior do trabalhador, juntamente com 
a gravidade e consequências da falta cometida.

2-	Poderão, nomeadamente, constituir motivos de justa 
causa, os seguintes comportamentos do trabalhador:

a)	Desobediência às ordens dadas pelos responsáveis, 
hierarquicamente superiores, que, pela sua gravidade e con-
sequência, torne praticamente impossível a subsistência da 
relação de trabalho;

b)	Violação de direitos e garantias de qualquer trabalhador 
da empresa;

c)	Provocação repetida de conflitos com os camaradas de 
trabalho;

d)	O desinteresse repetido pelo cumprimento, com a dili-
gência devida, das obrigações inerentes ao exercício do car-
go ou posto de trabalho que lhe esteja confiado;

e)	A lesão culposa de interesses patrimoniais sérios da em-
presa ou de qualquer pessoa que na mesma trabalhe;

f)	 Faltas não justificadas ao trabalho que determinem, 
diretamente prejuízos ou riscos graves para a empresa ou, 
independentemente de qualquer prejuízo ou risco quando 
o número de faltas injustificadas atingir, em cada ano civil, 
cinco faltas seguidas ou dez faltas interpoladas;

g)	A inobservância repetida das regras de higiene e segu-
rança no trabalho;

h)	A agressão ou ofensa grave à honra e dignidade de qual-
quer pessoa, quando praticadas dentro das instalações da 
empresa;

i)	 O abandono do posto de trabalho sem motivo justifi-
cado e com consequências graves para o serviço público ou 
para a empresa;

j)	 A prática intencional dentro da empresa de atos lesivos 
da economia nacional;

k)	A recusa de colaboração prevista no número 6 da cláu-
sula 16.ª e número 3 da cláusula 49.ª

CAPÍTULO X

Cessação de contrato de trabalho

Cláusula 45.ª

(Modos de cessação do contrato de trabalho)

O contrato de trabalho pode cessar por:
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a)	Mútuo acordo entre as partes;
b)	Caducidade;
c)	Despedimento com justa causa;
d)	Rescisão por parte do trabalhador;
e)	Rescisão por qualquer das partes durante o período ex-

perimental.

Cláusula 46.ª

(Cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo)

1-	É sempre lícito à empresa e ao trabalhador fazerem ces-
sar, por mútuo acordo, o contrato de trabalho, quer este tenha 
prazo ou não.

2-	A cessação do contrato por mútuo acordo deve sempre 
constar de documento escrito, assinado por ambas as partes, 
em duplicado, ficando cada parte com um exemplar.

3-	Desse documento podem constar outros efeitos acor-
dados entre as partes, desde que não contrariem o presente 
acordo e as leis gerais do trabalho.

4-	O acordo de cessação do contrato de trabalho pode ser 
revogado por iniciativa do trabalhador até ao segundo dia 
útil seguinte à data da produção dos seus efeitos, mediante 
comunicação escrita à empresa.

5-	Em caso de impossibilidade de assegurar a receção da 
comunicação à empresa, referida no número anterior, e den-
tro do aludido prazo, o trabalhador remetê-la-á por carta re-
gistada com aviso de receção no dia útil subsequente ao fim 
desse prazo, à Inspeção-Geral de Trabalho, a qual notificará 
em conformidade o destinatário.

6-	A revogação só se torna eficaz se o trabalhador colocou 
à disposição da empresa o valor das compensações pecuniá-
rias eventualmente pagas em cumprimento do acordo ou por 
via da cessação do contrato de trabalho.

7-	Excetua-se do disposto nos números 5 a 7 os acordos 
de cessação de contrato de trabalho devidamente datadas e 
cujas assinaturas foram objeto de reconhecimento presencial 
ou que tenham sido elaboradas na presença de um inspetor 
de trabalho.

8-	No caso dos acordos a que se refere o número anterior 
terem efeito suspensivo, e este ultrapassar um mês sobre a 
data da assinatura, aplicar-se-á, para além desse limite, o dis-
posto nos números 5 a 7.

Cláusula 47.ª

(Cessação do contrato de trabalho por despedimento com justa causa)

1-	Verificando-se justa causa, o trabalhador pode ser des-
pedido, quer o contrato tenha prazo ou não.

2-	A justa causa tem de ser apurada e provada em processo 
disciplinar, conforme o preceituado na cláusula 39.ª

3-	A falta de processo disciplinar ou a violação do precei-
tuado no número 1 desta cláusula determinam a nulidade do 
despedimento, mantendo então o trabalhador o direito a to-
das as regalias decorrentes da efetiva prestação de serviços.

4-	Não se concluindo pela existência de justa causa nos 
termos da cláusula 44.ª, e caso a empresa se recuse a manter 
o trabalhador ao serviço, mesmo após decisão do tribunal, 

pagará ao trabalhador a importância correspondente a 10 
meses por cada ano completo de serviço ou fração do pri-
meiro ano, e no mínimo de 24 meses, até um máximo de 
17 500,00 €.

5-	Tratando-se de dirigentes ou delegados sindicais, dele-
gados de greve ou trabalhadores que integram piquetes de 
greve, a indemnização a pagar, nos termos do número 4 des-
ta cláusula, nunca será inferior ao dobro da prevista nesse 
número.

6-	Igual indemnização será devida se o despedimento, nos 
termos do referido número 4, ocorrer até cinco anos após o 
termo das funções inerentes aos cargos previstos no número 
anterior ou da data da apresentação da candidatura às fun-
ções sindicais, quando estas se não venham a exercer, se, já 
então, num ou noutro caso, o trabalhador servia a empresa.

7-	Idêntico regime ao referido no número 6 se aplica aos 
casos de despedimentos de menores e de trabalhadoras grá-
vidas e até 1 ano após o parto, havendo sempre, para estas, 
direito às retribuições e demais regalias vencidas até essa 
data.

Cláusula 48.ª

(Extinção do contrato de trabalho por decisão do trabalhador)

1-	O trabalhador tem direito a rescindir o contrato indivi-
dual de trabalho, por decisão unilateral, devendo comunicá-
-lo, por escrito, com aviso prévio de 2 meses.

2-	No caso de o trabalhador ter menos de 2 anos completos 
de serviço, o aviso prévio será de 1 mês.

3-	Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o 
prazo de aviso prévio, pagará à outra parte, a título de inde-
mnização, o valor da retribuição correspondente ao período 
do aviso prévio em falta.

4-	Ao trabalhador é ainda facultada a rescisão por sua 
iniciativa sem precedência de aviso prévio, ocorrendo jus-
ta causa, e nos termos precisos em que dispõe a legislação 
laboral.

Cláusula 49.ª

(Garantia do trabalhador em caso de reestruturação dos serviços)

1-	A reestruturação dos serviços não é motivo para despe-
dimentos individuais ou coletivos, salvo os casos previstos 
no número 3 desta cláusula.

2-	Nos casos em que a melhoria tecnológica ou a reestrutu-
ração dos serviços tenham como consequência uma redução 
do pessoal no sector a reestruturar, serão assegurados aos 
trabalhadores disponíveis lugares em categorias, no mínimo 
enquadradas no mesmo grupo profissional em que se encon-
travam, e regalias idênticas às que tinham, além de toda a 
preparação necessária, por conta da empresa, para adequa-
ção às novas funções.

3-	No caso de recusa, por parte do trabalhador, de 3 ofertas 
de trabalho para que seja indicado, cada uma delas devida-
mente fundamentada por escrito e preenchidos os requisitos 
do número 2 da presente cláusula, ficará sujeito ao disposto 
no número 6 da cláusula 16.ª
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CAPÍTULO XI

Segurança Social e outras regalias

Cláusula 50.ª

(Serviço de enfermagem)

Aos trabalhadores serão assegurados serviços de enfer-
magem pela área clínica da Carris em Miraflores. Em situa-
ções de urgência, os serviços médicos da Carris, prestarão o 
apoio necessário e encaminhamento, em conformidade com 
o permitido por lei. 

Cláusula 51.ª

(Acidentes de trabalho e doenças profissionais)

1-	É acidente de trabalho aquele que se verifique no local 
e tempo de trabalho, produzindo, direta ou indiretamente, le-
são corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte 
redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte.

2-	Em caso de acidente de trabalho, o qual deve ser comu-
nicado no prazo máximo de 48 horas, ou doença profissional, 
entende-se que o complemento a conceder pela empresa será 
calculado em função do valor pago pela companhia segu-
radora e da retribuição dos trabalhadores de igual categoria 
profissional.

3-	O seguro de acidentes de trabalho abrange, ainda, o tra-
balhador nas seguintes situações:

a)	No trajeto da ida e de regresso para o local de trabalho, 
entre a sua residência habitual ou ocasional, desde a porta de 
acesso para as áreas comuns do edifício ou para a via públi-
ca, até às instalações ou local, que constituem o seu local de 
trabalho;

b)	Entre qualquer dos locais referidos na alínea preceden-
te, e o local do pagamento da retribuição, enquanto o tra-
balhador aí permanecer para esse efeito, e o local onde ao 
trabalhador deva ser prestada qualquer forma de assistência 
ou tratamento por virtude de anterior acidente e enquanto aí 
permanecer para esses fins;

c)	Entre o local de trabalho e o local da refeição;
d)	Entre o local onde por determinação da entidade empre-

gadora presta qualquer serviço relacionado com o seu traba-
lho e as instalações que constituem o seu local de trabalho 
habitual;

e)	Na execução de serviços espontaneamente prestados e 
de que possa resultar proveito económico para a empresa;

f)	 No local de trabalho, quando no exercício do direito de 
reunião ou de atividade de representantes dos trabalhadores, 
nos termos da lei;

g)	No local de trabalho quando em frequência de curso de 
formação profissional ou, fora do local de trabalho, quando 
exista autorização expressa da entidade empregadora para tal 
frequência;

h)	Em atividade de procura de emprego durante o crédito 
de horas para tal concedido por lei aos trabalhadores com 
processo de cessação de contrato de trabalho em curso;

i)	 Fora do local de trabalho ou do tempo de trabalho, 
quando verificado na execução de serviços determinados 

pela entidade empregadora ou por esta consentidos.
4-	Não deixa de se considerar acidente de trabalho o que 

ocorrer quando o trajeto normal tenha sofrido interrupções 
ou desvios determinados pela satisfação de necessidades 
atendíveis do trabalhador, bem como por motivo de força 
maior ou por caso fortuito.

5-	A lesão corporal, perturbação funcional ou doença não 
incluída na lista das doenças profissionais organizada e pu-
blicada no Diário da República, sob parecer da Comissão 
Nacional de Revisão da Lista de Doenças Profissionais, é in-
demnizável desde que se prove ser consequência, necessária 
e direta, da atividade exercida.

Cláusula 52.ª

(Subsídio de funeral)

1-	Pela morte do trabalhador, a empresa completará, na 
medida do possível, o subsídio concedido pela Segurança 
Social para as despesas com o funeral.

2-	O pagamento deste complemento será efetuado à pessoa 
que prove ter feito aquelas despesas.

Cláusula 53.ª

(Segurança e saúde no trabalho)

1-	A empresa disponibilizará aos trabalhadores ao seu ser-
viço, boas condições de segurança e saúde, nos termos das 
disposições legais aplicáveis.

2-	A defesa das garantias dos trabalhadores nos campos da 
segurança e saúde no trabalho, compete aos próprios traba-
lhadores da empresa, e particularmente aos representantes 
por eles eleitos, nos termos da lei, ou à comissão de seguran-
ça e saúde no trabalho, quando exista.

3-	Aos representantes ou à comissão referidos no número 
anterior, compete transmitir à empresa as deliberações e rei-
vindicações dos trabalhadores quanto aos serviços em causa 
e tomar iniciativas, sob a contínua orientação e aprovação 
dos trabalhadores.

4-	Os representantes, ou a comissão, quando exista, toma-
rão a iniciativa de pedir o parecer de peritos ou técnicos es-
pecíficos, sempre que necessário para elaborar um programa 
de segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as neces-
sidades dos trabalhadores da empresa em cada momento ou 
atendendo a riscos, especiais e específicos.

Cláusula 54.ª

(Obrigações específicas da empresa na área da segurança e saúde no 
trabalho)

São obrigações da empresa:
1-	Sem prejuízo de outras notificações previstas em legis-

lação especial, comunicar à Inspeção-Geral do Trabalho, nas 
24 horas seguintes à ocorrência, os casos de acidentes mor-
tais ou que evidenciem uma situação particularmente grave.

2-	Respeitar e fazer respeitar a legislação aplicável e o dis-
posto nesta convenção.

3-	Prover os locais de trabalho dos requisitos indispen-
sáveis a uma adequada higiene, segurança e prevenção de 
acidentes e doenças profissionais, para tanto recorrendo aos 
meios técnicos e humanos mais convenientes, assegurando 
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que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos 
nos locais de trabalho não constituam risco para a saúde do 
trabalhador.

4-	Promover e dinamizar o interesse e a formação dos tra-
balhadores nos aspetos de segurança e saúde no trabalho.

5-	Proceder, sempre que se verifique acidente de trabalho 
a um relatório nos termos da lei, conduzido pelos órgãos res-
ponsáveis pela segurança e saúde no trabalho.

6-	Facultar cópia de qualquer relatório de acidente de tra-
balho, logo que concluído, aos representantes eleitos pelos 
trabalhadores, para esta área ou à comissão de segurança e 
saúde no trabalho, quando exista.

7-	Ouvir os representantes dos trabalhadores, ou a comis-
são segurança e saúde no trabalho, quando exista em matéria 
da sua competência.

8-	Informar, formar e consultar os trabalhadores, nos ter-
mos da lei.

Cláusula 55.ª

(Deveres específicos dos trabalhadores)

1-	São deveres dos trabalhadores:
a)	Respeitar e cumprir as determinações legais e conven-

cionais previstas no presente capítulo, bem como utilizar o 
equipamento colocado à sua disposição;

b)	Colaborar na elaboração das participações e dos relató-
rios de acidentes de trabalho;

c)	Eleger os seus representantes para a segurança e saúde 
no trabalho;

d)	Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível 
estabelecer contacto imediato com o superior hierárquico ou 
com os trabalhadores que desempenham funções específicas 
nos domínios da segurança, higiene e saúde no local de tra-
balho, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal 
situação.

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa 
dos procedimentos adotados na situação referida na alínea 
d) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em 
caso de perigo grave e iminente que não possa ser evitado, se 
afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa 
ou tomarem outras medidas para a sua própria segurança ou 
de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-
ginar a situação de perigo, o disposto no número anterior não 
prejudica a sua responsabilidade nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde 
no trabalho, não implicam encargos financeiros para os tra-
balhadores ou seus representantes, sem prejuízo da respon-
sabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5-	As obrigações dos trabalhadores ou dos seus represen-
tantes no domínio da segurança e saúde nos locais de traba-
lho não excluem a responsabilidade da empresa pela segu-
rança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 56.ª

(Subsídio de alimentação)

1-	A empresa obriga-se a por à disposição dos seus traba-
lhadores um serviço de bar, refeitório, sem carácter lucrativo.

2-	A empresa atribuirá um subsídio de refeição no valor 
de 10,32 € por cada dia em que haja prestação de trabalho.

3-	A empresa atribuirá um subsídio de refeição caso o tra-
balhador realize cinco, ou mais, horas de trabalho suplemen-
tar num dia.

Cláusula 57.ª

(Transporte)

Os trabalhadores têm direito a transporte gratuito nos ve-
ículos da empresa Carris afetos ao serviço público, a quem 
será atribuído um título de transporte igual ao atribuído aos 
trabalhadores da Carris.

Cláusula 58.ª

(Deslocações em serviço)

Em matéria de ajudas de custo e transporte por desloca-
ções em território português e ao estrangeiro é aplicável o 
regime previsto para os trabalhadores em funções públicas.

Cláusula 59.ª

(Fardamentos e fatos de trabalho) 

1-	A empresa atribuirá fatos de trabalho adequados às 
funções desempenhadas, nomeadamente cumprindo com as 
normas de equipamentos de proteção individual.

2-	Para os trabalhadores da área operacional e tendo em 
conta a atividade desempenhada, os fatos de trabalho inte-
grarão a sua adequação às condições de verão e inverno, 
integrando uma camisola «polar» assim como calçado cum-
prirá com as características dos equipamentos de proteção 
individual.

3-	Em norma interna é fixado o normativo referente a far-
damentos e fatos de trabalho.

Cláusula 60.ª

(Fundo de auxílio social)

1-	O fundo de auxílio social tem por objetivo prestar au-
xílio financeiro aos trabalhadores que tenham dificuldades 
económicas, prioritariamente as resultantes de doença, sua 
ou dos familiares.

2-	São receitas do fundo as importâncias provenientes:
a)	De quaisquer donativos que lhe sejam destinados pela 

empresa ou pelos trabalhadores;
b)	Da receita integral obtida pela emissão de declarações 

solicitadas pelos trabalhadores à empresa, a qual será de 1 € 
(um euro) por cada documento emitido. 

2-	A administração deste fundo fica sob a responsabilidade 
de uma comissão constituída por 2 representantes da empre-
sa e por 3 membros dos sindicatos outorgantes.
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3-	Anualmente a administração do fundo de auxílio en-
viará aos sindicatos, relatórios e contas do exercício do ano 
anterior.

Cláusula 61.ª

(Exercício de funções em comissão de serviço)

1-	Podem ser exercidos em comissão de serviço todos os 
cargos decorrentes da estrutura que a empresa definir e que 
sejam desempenhados por trabalhadores abrangidos pelo 
presente acordo de empresa, assim como as funções cuja 
natureza também suponham, quanto aos respetivos titulares, 
relação de especial confiança ou elevado grau de responsabi-
lidade ou complexidade.

2-	O exercício de cargos ou funções em comissão de ser-
viço obedece às formalidades e feitos constantes do regime 
legal aplicável, nomeadamente a celebração de acordo escri-
to entre as partes.

3-	Durante a vigência da comissão de serviço, e cumulati-
vamente, o trabalhador manterá direito a todas as vantagens 
que teria adquirido, se se tivesse mantido nessa categoria, 
como sendo, progressões automáticas, vencimento de anti-
guidade, aumentos salarias aplicados às diferentes matérias 
pecuniárias, entre outros.

CAPÍTULO XII

Órgãos representativos dos trabalhadores

Cláusula 62.ª

(Controlo de gestão)

1-	Os trabalhadores têm o direito e o dever de participar 
nas funções de controlo de gestão da empresa.

2-	Estas funções serão exercidas através dos órgãos repre-
sentativos dos trabalhadores, conforme previsto na legisla-
ção em vigor.

3-	Aos órgãos representativos dos trabalhadores serão, 
periodicamente ou quando estes o solicitem, facultados 
elementos sobre o controlo de gestão da empresa, nomea-
damente balanços, contas de exploração e resultados, orça-
mentos financeiros e mapas de receitas e despesas mensais.

CAPÍTULO XIII

Comissão paritária

Cláusula 63.ª

(Comissão paritária)

1-	É constituída uma comissão paritária que terá a seguinte 
composição:

a)	É formada por 3 elementos representantes da empresa e 
3 representantes dos sindicatos outorgantes do acordo, devi-
damente credenciados para o efeito. Sempre que os assuntos 
a tratar não sejam do âmbito dos sindicatos que constituem 
a comissão paritária, poderão ser convocados os sindicatos 
respetivos como assessores, os quais não terão direito a voto;

b)	Por cada representante efetivo será designado um subs-
tituto para desempenho das funções, no caso de ausência do 
efetivo;

c)	Cada uma das partes indicará por escrito à outra, nos 
cinco dias subsequentes à publicação deste acordo, os nomes 
dos respetivos representantes efetivos e suplentes, conside-
rando-se a comissão paritária apta a funcionar logo que indi-
cados os nomes dos seus membros;

d)	A comissão paritária funcionará enquanto estiver em 
vigor o presente acordo, podendo os seus membros ser subs-
tituídos pela parte que os nomeou, em qualquer altura, me-
diante comunicação por escrito à outra parte.

2-	O funcionamento da comissão paritária obedecerá ao 
seguinte:

a)	Salvo acordo em contrário, a comissão paritária funcio-
nará na sede da empresa;

b)	Sempre que haja um assunto a tratar, será elaborada 
uma agenda de trabalhos para a sessão, com indicação con-
creta do problema a resolver, até cinco dias antes da data da 
reunião;

c)	Será elaborada ata de cada reunião e assinada lista de 
presenças.

3-	São atribuições da comissão paritária as seguintes:
a)	Interpretação de cláusulas, integração de lacunas no 

presente AE e aprovação de regulamentos emergentes do 
mesmo;

b)	Analisar a forma como o AE é aplicado na prática e di-
ligenciar junto das direções dos organismos outorgantes para 
que o acordo seja escrupulosamente cumprido, sempre que 
se apurem deficiências ou irregularidades na sua execução;

c)	Solicitar, a pedido dos membros de qualquer das partes 
nela representadas, a intervenção conciliatória do Ministério 
do Trabalho, sempre que não consiga formar uma delibera-
ção sobre as questões que lhe sejam submetidas.

4-	As deliberações da comissão paritária respeitarão os se-
guintes princípios:

a)	A comissão paritária só poderá deliberar desde que es-
tejam presentes, pelo menos, 2 membros de cada uma das 
partes;

b)	Para deliberação só poderá pronunciar-se igual número 
de membros de cada uma das partes;

c)	As deliberações da comissão paritária tomadas por 
acordo unânime dos seus membros, serão depositadas e pu-
blicadas nos mesmos termos das convenções coletivas, con-
siderando-se, para todos os efeitos, como parte integrante do 
presente AE.

Cláusula 64.ª

(Regulamentos)

Os regulamentos que constam como anexos são parte in-
tegrante do presente acordo, pelo que se consideram expres-
samente revogados os regulamentos ou normas internas, so-
bre as mesmas matérias, que vigoravam até à presente data.

Cláusula 65.ª

(Caráter globalmente mais favorável)

Ficam revogadas as disposições do anterior acordo de 
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empresa, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 20, de 29 de maio de 2019, com as alterações 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 
de junho de 2020, por se considerar que o presente acordo é, 
no seu conjunto, mais favorável do que o diploma revogado.

ANEXO I

1-	Tabela remuneratória

Carreira 1 - Operacional e carreira 2 - Administrativa 

Escalões de vencimento

A 672,42 €

B 682,25 €

C 703,78 €

D 763,08 €

E 782,03 €

F 806,30 €

G 835,28 €

H 870,20 €

I 912,21 €

J 961,94 €

L 1 022,30 €

M 1 093,91 €

N 1 179,14 €

O 1 263,47 €

P 1 382,99 €

Q 1 514,19 €

R 1 659,38 €

2-	Tabela remuneratória 

Carreira 3 - Técnico superior

Escalões de vencimento

1 1 199,00 €

2 1 366,00 €

3 1 558,00 €

4 1 779,00 €

5 2 033,00 €

6 2 326,00 €

ANEXO II

Regulamento de carreiras profissionais do AE 
CARRISBUS

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito, conceitos e princípios gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento de carreiras profissionais (RCP) 
destina-se a estabelecer os regimes de qualificação, admissão 
e evolução dentro das carreiras profissionais dos trabalhado-
res do abrangidos por este acordo de empresa (AE).

Artigo 2.º

Âmbito

O RCP aplica-se a todos os trabalhadores do AE, ao ser-
viço da CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transpor-
tes, SA, representados pelos sindicatos outorgantes, sem pre-
juízo da adesão individual de outros trabalhadores, à exceção 
dos técnicos superiores.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Para efeitos de interpretação das disposições do presente 
regulamento, entende-se por:

1-	Carreira profissional: Conjunto hierarquizado de cate-
gorias profissionais integradas em diferentes níveis de quali-
ficação e agrupadas de acordo com a natureza das atividades 
ou funções exercidas e que enquadra a evolução profissional 
do trabalhador; durante a sua vida na empresa;

2-	Nível de qualificação: Nível integrador de categorias 
profissionais de exigência técnica ou profissional e respon-
sabilidade semelhantes, independentemente da carreira pro-
fissional;

3-	Categoria profissional: Conjunto de atividades profis-
sionais que têm em comum o nível de complexidade, exi-
gência e responsabilidade;

4-	Escalão de remuneração: Remuneração base correspon-
dente a cada um dos grupos salariais do AE;

5-	Tempo de permanência mínimo: Tempo de trabalho efe-
tivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, defini-
do por escalão de remuneração e por categoria profissional, 
necessário para a progressão/promoção;

6-	Tempo de permanência máximo: Tempo de trabalho 
efetivo, em que o trabalhador obteve avaliação positiva, de-
finido por escalão de remuneração e por categoria profissio-
nal, findo o qual será concretizada a progressão, desde que 
o trabalhador obtenha avaliação de desempenho positiva nos 
anos a que se reporta este tempo;

7-	Trabalhador promovível: Trabalhador com o tempo de 
permanência mínimo, fixado para o respetivo escalão de re-
muneração e que satisfaça outras condições que vierem a ser 
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fixadas no RCP, nomeadamente, quanto à classificação final 
da sua avaliação de desempenho;

8-	Densidade de progressão/promoção: Percentagem a 
aplicar anualmente, ao conjunto de trabalhadores promo-
víveis, de cada escalão de remuneração/categoria/carreira 
profissional, para efeitos da identificação do quantitativo de 
trabalhadores a promover, quer nas progressões/promoções 
por mérito, quer nas antecipações, por efeito de avaliação de 
desempenho, nas progressões semiautomáticas;

9-	Tempo de trabalho efetivo, para efeitos de promoção ou 
progressão e contagem dos tempos de permanência mínimos 
e máximos: É o número de anos em que os trabalhadores são 
avaliados nos termos previstos, no regulamento de avaliação 
de desempenho, obtendo avaliação positiva;

10-	Competências: É o agregado de características pes-
soais e profissionais que contribuem para o desempenho da 
função;

11-	Nível de proficiência: São os níveis de conhecimento 
exigidos;

12-	Ponderação: É o peso de cada fator, no apuramento do 
resultado final;

13-	Objetivos individuais: O que se pretende alcançar, con-
seguir ou atingir, num determinado período de tempo.

Artigo 4.º

Níveis de qualificação

As carreiras profissionais estruturam-se de acordo com 
os seguintes níveis de qualificação:

Nível 1 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

capacidades práticas e conhecimentos profissionais elemen-
tares. A exigência profissional requerida implica a escolari-
dade mínima, tal como definida no AE, e formação obtida 
com a iniciação profissional. A evolução dentro deste nível é 
feita em função da experiência e dos conhecimentos profis-
sionais adquiridos.

Nível 2 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos profissionais específicos. A atividade exerci-
da é essencialmente de execução, com autonomia, na aplica-
ção do conjunto das técnicas e na utilização dos instrumentos 
com elas relacionados, para a qual é requerida formação de 
qualificação específica. A evolução é feita em função dos 
conhecimentos técnicos adquiridos ou aperfeiçoados, com 
correspondência no grau de autonomia e responsabilidade.

Nível 3 
Nível que corresponde a um maior grau de competência 

profissional, no desempenho de funções, cujo exercício re-
quer conhecimentos específicos para a execução de tarefas 
de exigente valor técnico, para coordenação de equipas de 
trabalho e assunção de responsabilidades de enquadramento 
funcional, de profissionais de uma mesma área de ativida-
de. O nível caracteriza-se pelo desempenho de atividades 
essencialmente de execução, embora efetuado com autono-

mia técnica enquadrada por diretrizes fixadas superiormente. 
Para este nível de qualificação é exigida formação específica 
e experiência em funções similares. A evolução dentro deste 
nível é feita em função da competência técnica, da experiên-
cia obtida e ou do grau de responsabilidade ou coordenação.

Nível 4 
Nível que corresponde a funções cujo exercício requer 

conhecimentos e capacidades técnicas equivalentes às do ní-
vel 3 e experiência em funções similares ou adequadas ao 
nível. As capacidades e conhecimentos exigidos, permitem 
assumir, de uma forma geralmente autónoma, responsabili-
dades de conceção. A evolução dentro deste nível é feita em 
função da experiência obtida e do acréscimo de especializa-
ção técnica e/ou do grau de responsabilidade.

Nível 5 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação da planificação estabelecida. 
Para este nível é exigido conhecimentos e o domínio de téc-
nicas que correspondam às áreas que coordenam. A evolução 
dentro deste nível é feita em função da experiência obtida e 
do acréscimo de especialização técnica e/ou do grau de coor-
denação ou enquadramento.

Nível 6 
Nível que corresponde a funções cujo exercício pressu-

põe a organização e adaptação, da planificação da estratégia, 
superiormente delineada. Para este nível é exigido conheci-
mentos e o domínio das técnicas que correspondem às áreas 
que coordenam, a evidência de comportamentos orientados 
para a proatividade, na identificação e resolução de proble-
mas, bem como a definição das fases de realização do traba-
lho da equipa que coordenam.

Artigo 5.º

Regime de acesso às categorias profissionais

1-	São condições gerais de acesso a cada categoria profis-
sional as seguintes:

1.1- O acesso ao escalão de remuneração fixado nos ter-
mos do número 2 do presente artigo;

1.2- Possuir as condições de acesso fixadas para a catego-
ria e nível de qualificação em que a mesma se integra.

2-	A atribuição do escalão de remuneração obedecerá, sem 
prejuízo de condições específicas definidas para cada carrei-
ra, ao seguinte:

2.1- O acesso a cada categoria far-se-á, em princípio, para 
o respetivo escalão de remuneração inicial, podendo ser en-
contrado outro escalão de integração quando se tratar de mu-
danças de categoria;

2.2- Nos casos em que a retribuição base que o trabalhador 
detém seja superior à que resultaria da sua inserção no es-
calão de vencimento inicial da nova categoria, sem prejuízo 
de tratamento mais favorável que lhe possa ser conferido, 
manterá o valor total da retribuição base anterior, reiniciando 
a sua evolução profissional a partir do escalão inicial da nova 
categoria.
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Artigo 6.º

Regime de evolução profissional

1-	Regime geral:
1.1- Promoção (na categoria):
1.1.1- A promoção define-se como a evolução para uma 

categoria profissional, a que corresponde um posicionamen-
to mais elevado, no que respeita aos níveis de qualificação;

1.1.2- A promoção ocorre de uma das seguintes formas, de 
acordo com cada situação:

a)	Mérito, quando se efetua para categoria profissional de 
natureza similar, no seguimento da linha de carreira;

b)	Concurso, para casos de mudança de carreira, sempre 
que for opção/entendimento da empresa.

1.1.3- O acesso a diferente categoria profissional, ocorre 
por necessidades de serviço e proposta da respetiva direção;

1.1.4- Os trabalhadores que, por via de concurso ou esco-
lha, sejam promovidos para uma outra categoria profissional, 
iniciarão nova contagem na sua nova categoria profissional.

1.2- Progressão (nos escalões de remuneração):
1.2.1- A progressão é definida como a evolução nos esca-

lões de remuneração dentro da mesma categoria profissional;
1.2.2- A progressão ocorre de uma das seguintes formas, 

de acordo com o fixado em cada situação:
a)	Automática, decorre da exigência de tempo de experi-

ência na categoria em cada escalão de remuneração, que o 
preveja;

b)	Semi-automática, decorre da exigência de tempo de 
permanência máximo no escalão de remuneração. Este tem-
po pode ser reduzido, por efeitos de avaliação de desempe-
nho, desde que respeitado o tempo de permanência mínimo;

c)	Mérito, resulta da aplicação do sistema de avaliação de 
desempenho, pressupondo a existência de tempos de perma-
nência mínimos em cada escalão de remuneração e/ou den-
sidades de progressão.

2-	Condições gerais:
2.1- É condição geral obrigatória para a promoção 

ou progressão, obter resultado positivo na avaliação de 
desempenho, reportada ao tempo de permanência em cada 
escalão de remuneração;

2.2- As promoções e progressões reportam-se à evolução 
prevista neste regulamento, para categoria correspondente às 
funções efetivamente desempenhadas;

2.3- Nas situações de reconversão, para efeitos de progres-
são, iniciar-se-á nova contagem de avaliações positivas;

2.4- Nas situações de mudança de categoria dentro da 
mesma carreira, grupo profissional e escalão de remunera-
ção, para efeitos de progressão ou promoção, serão conside-
rados o tempo de permanência e os resultados da avaliação 
de desempenho, obtidos no escalão de remuneração que o 
trabalhador detém.

3-	Evolução profissional em grupos com efetivo reduzido:
Se o número de trabalhadores promovíveis, em determina-

do escalão de remuneração e grupo profissional, for inferior 
ao mínimo necessário para que da aplicação das densidades 

de progressão ou promoção definidas, resulte qualquer evo-
lução profissional, o trabalhador que tiver a melhor classifi-
cação final, igual ou superior a Bom, evoluirá para o escalão 
de remuneração seguinte.

CAPÍTULO II 

Carreiras profissionais

Artigo 7.º

Definição das carreiras profissionais

No âmbito do AE, definem-se as seguintes carreiras pro-
fissionais:

1-	Operacional;
2-	Administrativa;
3-	Técnico superior.

CAPÍTULO III

Regulamento de avaliação de desempenho (RAD)

Artigo 8.º

Objetivos

1-	A avaliação de desempenho é realizada através de um 
modelo de gestão de competências, centrado em métodos de 
análise e observação do desempenho dos trabalhadores, nas 
suas funções, nos seus conhecimentos e responsabilidades, e 
permite valorar o modo como as suas competências se ade-
quam ao posto de trabalho, durante o período a que reporta 
a avaliação.

2-	A avaliação de desempenho visa ainda possibilitar:
2.1- O conhecimento integral das competências profissio-

nais dos trabalhadores, para uma gestão de recursos huma-
nos mais adequada às necessidades da empresa e dos seus 
trabalhadores;

2.2- A determinação de critérios uniformes e precisos, para 
a evolução profissional, à luz dos mecanismos instituídos no 
regulamento de carreiras profissionais;

2.3- Orientar e desenvolver as competências dos trabalha-
dores;

2.4- Melhorar a comunicação no seio da empresa;
2.5- Contribuir para um ambiente de trabalho mais favorá-

vel.

Artigo 9.º

Âmbito do RAD
O regulamento de avaliação de desempenho aplica-se a 

todos os trabalhadores, ao serviço da CARRISBUS - Ma-
nutenção, Reparação e Transportes, SA, representados pelos 
sindicatos outorgantes, sem prejuízo da adesão individual de 
outros trabalhadores, à exceção dos técnicos superiores.
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Artigo 10.º

Deveres

1-	É dever da empresa:
1.1- Criar e manter atualizadas as fichas de função defini-

das, no âmbito do modelo de gestão de competências;
1.2- Coordenar o processo de avaliação de desempenho, 

facultando os instrumentos de avaliação pelos trabalhadores 
e pelas hierarquias, assegurando a recolha e tratamento dos 
resultados e sua produção de efeitos de progressões e promo-
ções, conforme disposto neste RCP;

1.3- Comunicar o resultado da avaliação de desempenho a 
cada trabalhador;

1.4- Elaborar anualmente, após a conclusão do processo 
de avaliação, um relatório caracterizador do mesmo, de ca-
rácter estatístico.

2-	É responsabilidade das hierarquias (gestores de desem-
penho):

2.1- Avaliar o trabalhador, preenchendo a respetiva ficha 
de avaliação;

2.2- Dar conhecimento da avaliação, a cada trabalhador, 
no momento da entrevista de avaliação de desempenho, obri-
gatória;

2.3- Assinar a ficha de avaliação, em conjunto com o tra-
balhador, e entregar-lhe a respetiva cópia.

Artigo 11.º

Avaliação de desempenho

1-	A avaliação de desempenho assenta nos pressupostos 
do modelo de gestão de competências, nomeadamente, a 
mensuração e otimização das competências e objetivos dos 
trabalhadores.

Este modelo determina a definição de objetivos e um en-
quadramento, por via de um diretório de competências, dis-
tribuído por três grupos:

1.1- Competências organizacionais
Referem-se aos principais valores que a organização espe-

ra de todos os seus colaboradores. Trata-se de competências 
relacionadas com a cultura organizacional e estão ao nível 
do saber ser.

1.2- Competências comportamentais
Relacionam-se com o saber estar, ou seja, o ajustamento 

pessoal, no sentido do desenvolvimento de atitudes corretas 
e adequadas aos valores da organização.

1.3- Competências técnicas
Abrangem a especificidade de cada função. Relacionam-se 

com as capacidades técnicas e habilidades, que permitem ao 
colaborador trabalhar eficazmente. Este tipo de competên-
cias está associado às noções de conhecimento, informações, 
conceitos, ideias, experiências, ou seja, ao saber fazer.

2-	O diretório de competências encontra-se descrito no 
anexo A deste RCP.

3-	O processo de avaliação de desempenho tem dois ní-
veis de gestores de desempenho, sendo que o primeiro nível 
- chefia direta, é o responsável pela avaliação do trabalhador, 
ficando a cargo do segundo nível - responsável máximo da 
área, a validação da respetiva avaliação.

4-	No que se refere aos objetivos, o gestor de desempe-
nho de 1.º nível terá em conta o cumprimento dos mesmos, 
e a estipulação dos objetivos para o próximo momento de 
avaliação. Este momento deverá ocorrer preferencialmente 
entre o mês de dezembro e final do mês de fevereiro.

5-	De acordo com os resultados obtidos, os trabalhadores te-
rão a seguinte classificação final, arredondada às centésimas:

–– ≥ 100 % - Muito Bom;
–– Entre 76 % e 99 % - Bom;
–– Entre 50 % e 75 % - Suficiente;
–– Até 49 % - Insuficiente.

6-	As pontuações finais, de todos os avaliados, serão obje-
to de homogeneização, de carácter estatístico, aplicável por 
carreira e ao universo da empresa, para determinação da nota 
final, através da seguinte fórmula:

NF = PF + (M-n) x G

em que:
NF = Nota final do avaliado;
PF = Pontuação final do avaliado, validada pelo seu ava-

liador de 2.º nível;
M = Média simples das avaliações da sua carreira;
n = Média simples das avaliações do seu gestor de desem-

penho de 2.º nível, para a sua carreira;
G = Grau de homogeneização (0,3).
6.1- Do processo de homogeneização não poderá resultar a 

passagem de uma nota final positiva, para zona de avaliação 
negativa (insuficiente).

7-	A qualidade de desempenho, relacionada com os aspe-
tos de pontualidade e assiduidade individual, por se tratar de 
um valor concreto, é determinada pelos critérios constantes 
do anexo B, e será adicionada à nota final para produzir o 
resultado final da avaliação de desempenho - classificação 
final - de acordo com a seguinte tabela:

Absentismo individual -
Percentagem

Parcela a
adicionar à nota final

De A Fator
0,00 1,49 10
1,50 3,49 8
3,50 6,49 6
6,50 9,49 4
9,50 12,49 2

12,50 100,00 0

8- Aos trabalhadores que, durante o período a que respeita 
a avaliação, não prestarem o tempo mínimo necessário para 
serem avaliados (6 meses), por motivo de estarem a tempo 
completo ao serviço de organizações representativas dos tra-
balhadores, será automaticamente atribuída a classificação 
final mínima suficiente (50 %) O aqui definido estende-se 
ainda aos trabalhadores em situação de ausência por acidente 
de trabalho e por parentalidade.

9- As situações de pontuação final inferior a 50 % ou supe-
rior a 100 %, carecem de fundamentação obrigatória e deta-
lhada, face ao carácter de exceção que apresentam.
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Artigo 12.º

Validação 

A pontuação final de cada avaliado será objeto de va-
lidação por parte do diretor, da estrutura onde se encontra 
integrado.

Artigo 13.º

Intervenção dos avaliados

1-	Na avaliação final, cada trabalhador fará a sua autoava-
liação em ficha que estará disponível para o efeito.

2-	Ao trabalhador avaliado, após tomar conhecimento da 
sua avaliação, compete-lhe assinar a ficha de avaliação, con-
dição obrigatória para que a respetiva avaliação seja consi-
derada válida, sem a qual, não lhe será conferido o direito a 
recurso.

3-	Aos trabalhadores que, que se encontrem em situação 
de baixa, por período superior a 30 dias seguidos, e que não 
possam tomar conhecimento, presencial, da sua avaliação, 
será remetido por correio, para o seu domicílio e por email, 
de forma a legitimar a ação, cópia do documento de avalia-
ção, iniciando-se a contagem referida no ponto 4 do artigo 
14.º

Artigo 14.º

Recursos

1-	Após assinatura e entrega ao trabalhador da cópia da 
ficha de avaliação, com a pontuação final atribuída, este po-
derá recorrer da sua avaliação.

2-	Do recurso constará, obrigatoriamente, a contestação e 
fundamentação relativa às competências e objetivos em que 
foi avaliado.

3-	A inexistência de fundamentação ou a contestação de 
forma genérica da avaliação implica a nulidade do ato.

4-	O recurso será apresentado por escrito ao diretor, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir da data do 
disposto no número 1 deste artigo.

5-	A recusa do trabalhador em tomar conhecimento da sua 
pontuação final, através da assinatura da ficha de avaliação, 
impossibilita a existência de recurso.

6-	A contagem do tempo a que se refere o número 4 do 
presente artigo é feita a partir da tomada de conhecimento da 
avaliação ou da sua recusa pelo trabalhador.

7-	O diretor deverá enviar o recurso aos recursos humanos, 
no prazo máximo de 10 dias úteis, após a sua receção, acom-
panhado de parecer devidamente fundamentado.

7.1- Na inexistência de parecer devidamente fundamenta-
do, o recurso será automaticamente aceite na, ou nas, com-
petências contestadas.

8-	Os recursos serão apreciados por uma comissão de re-
curso, que elaborará pareceres sobre os mesmos no prazo 
máximo de 60 dias.

9-	A empresa deliberará sobre os pareceres a que se refere 
o número anterior no prazo máximo de 10 dias úteis, após a 
receção do último parecer da comissão de recurso.

10-	O trabalhador será notificado, por escrito, sobre o re-
sultado do recurso que apresentou. 

Artigo 15.º

Comissão de recurso

1-	A comissão de recurso, a que se refere o artigo anterior, 
será constituída por um representante designado pela empre-
sa, por um representante dos sindicatos outorgantes e por um 
árbitro, escolhido por comum acordo, entre a empresa e as 
organizações sindicais outorgantes.

2-	O representante do recorrente será designado pelos sin-
dicatos outorgantes, nos casos em que seja sindicalizado. 
Nas restantes situações o trabalhador, poderá indicar qual-
quer dos sindicatos outorgantes, para o representar.

Artigo 16.º

Período de avaliação de desempenho

1-	A avaliação de desempenho reporta-se ao ano civil, de 
janeiro a dezembro, e realizar-se-á em dois momentos - no 
final do primeiro semestre e no final do ano, sendo que a 
avaliação intermédia (1.º semestre) tem como propósito a 
monitorização da evolução do trabalhador, e será incluída na 
avaliação final.

A produção de efeitos, em matéria de evolução profissio-
nal, ocorrerá em 1 de janeiro do ano subsequente.

2-	Caso se verifique mudança de órgão e/ou hierarquia, 
no decorrer do 2.º semestre do período a que se reporta a 
avaliação de desempenho, esta deverá acolher o parecer da 
hierarquia anterior, sempre que possível.

3-	A avaliação de desempenho pressupõe uma permanên-
cia mínima de seis meses de desempenho efetivo de funções, 
na empresa.

4-	Para efeito do número anterior, as férias gozadas pelo 
trabalhador, as ausências por motivo de parentalidade e por 
motivos de acidente de trabalho, no período de avaliação de 
desempenho, serão consideradas como tempo efetivo de tra-
balho. 

Artigo 17.º

Comunicação dos resultados da avaliação de desempenho

A classificação final, será divulgada, individualmente, a 
cada trabalhador, por via do correio eletrónico profissional 
ou plataforma interna, após 30 dias do termo do processo 
de avaliação. de desempenho ou no máximo até 20 de julho.

Artigo 18.º

Não discriminação

É vedado à empresa a utilização da informação obtida 
para efeitos da avaliação de desempenho como instrumen-
to que permita a discriminação sexual, religiosa, política ou 
sindical dos trabalhadores.

Artigo 19.º

Salvaguarda

A denúncia, que significa o propósito de rever ou subs-
tituir o presente regulamento, será feita (por qualquer das 
partes), nos termos preconizados no AE, em vigor.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º

Divulgação dos resultados da avaliação de desempenho

A empresa divulgará a produção de efeitos da avaliação 
de desempenho, respeitando os termos e regras previstos no 
regime geral de proteção de dados. 

Artigo 21.º

Produção de efeitos e regimes especiais

1-	O regulamento de avaliação de desempenho e respeti-
vos anexos, que a seguir se identificam, produzem efeitos a 
partir do dia 1 de janeiro de 2021.

2-	Nas categorias profissionais em que foram alterados os 
regimes de acesso/progressão, ou que prevejam novos esca-
lões de vencimento, vigorará um regime especial de transi-
ção, que se encontra detalhado no anexo D, com início a 1 
de janeiro de 2022.

3-	O regime de transição vigorará entre o ano 2022 e 2024.
4-	Não havendo lugar à aplicação do regime especial de 

transição, para efeitos de promoção/progressão será aplica-
do o regime previsto no presente regulamento de avaliação 
de desempenho. Serão contabilizadas as avaliações positivas 
existentes e o tempo de permanência exigidos em cada es-
calão.

ANEXO A

Diretório de competências

Competências organizacionais/transversais

Compromisso organizacional - Capacidade de envolvi-
mento e identificação com a empresa, traduzindo essa proje-
ção permanente na empresa em melhores níveis de desem-
penho.

N01 - Revela estar envolvido com a empresa, através da 
preocupação no cumprimento dos objetivos da sua área.

N02 - Procura percecionar o impacto das suas decisões e, 
quando necessário, apoia-se noutras áreas da empresa, para 
alcançar os objetivos da sua área.

N03 - Assume e defende os valores, a missão, os princí-
pios e políticas da empresa como seus, com vista à promoção 
de uma identidade comum.

N04 - Procura estabelecer redes de contacto internas e 
integrar informações de múltiplas áreas, de forma a criar so-
luções eficazes para atingir os objetivos estratégicos da em-
presa. Promove um alinhamento afetivo dos trabalhadores 
com a cultura organizacional, reforçando a identidade orga-
nizacional.

Orientação para o cliente/Utilizador da Carris - Capaci-
dade para manifestar comportamentos de compromisso com 
o cliente (interno e/ou externo) e desenvolver a sua atividade 
adotando uma postura de antecipação das necessidades/ex-
petativas do cliente, desenvolvendo com êxito negociações.

N01 - Tem presente a satisfação das necessidades/expe-
tativas dos clientes (internos e/ou externos), agindo de forma 
a evitar reclamações.

N02 - Demonstra orientação para a satisfação dos clien-
tes, através da compreensão das suas necessidade/expetati-
vas e procura das melhores soluções.

N03 - Procura satisfazer e antecipar as necessidades/ex-
petativas dos clientes. Desenvolve ações de forma a fidelizar 
e captar novos clientes.

N04 - Capacidade de desenvolver e implementar estraté-
gias, através da compreensão e conhecimento profundo dos 
clientes. Colabora ativamente na identificação e desenvolvi-
mento de novas soluções, envolvendo a equipa.

Orientação para resultados - Capacidade de manifestar 
vontade e compromisso em alcançar e superar metas esta-
belecidas, utilizando de forma eficiente medidas de análise, 
antecipação e implementação de ações, com vista à concreti-
zação dos objetivos estratégicos da empresa.

N01 - Procura atingir dentro dos prazos estabelecidos, os 
objetivos da sua área.

N02 - É perseverante e analisa e desenvolve ações, com 
vista a alcançar os objetivos da sua área. Conhece, compre-
ende e monitoriza a evolução dos mesmos.

N03 - Demonstra conhecer, compreender e monitorizar a 
evolução dos objetivos da sua área e dos desempenhos das 
pessoas e processos, propondo e implementando medidas de 
melhoria de forma a alcançar os objetivos.

N04 - Analisa, antecipa e implementa, estratégias de 
controlo e alcance dos objetivos, tanto da sua área como da 
empresa. Influencia e assegura que os comportamentos dos 
trabalhadores estão alinhados com o plano estratégico da 
empresa, acompanhando e monitorizando os resultados.

Competências comportamentais

Capacidade pedagógica - Capacidade para transmitir os 
conhecimentos de uma forma estruturada, duradoura e efi-
caz, aplicando as melhores práticas pedagógicas.

N01 - Transmite os conhecimentos apenas quando solici-
tado e de forma pouco estruturada.

N02 - Transmite os conhecimentos de uma forma estrutu-
rada e sistemática, quando solicitado.

N03 - Transmite os conhecimentos, por iniciativa pró-
pria, de forma estruturada e eficaz, procurando utilizar os 
métodos pedagógicos mais adequados.

N04 - Utiliza as melhores práticas pedagógicas, revelan-
do especial vocação para transmitir conhecimentos de forma 
autónoma, estruturada e eficaz.

Comunicação - Comunica, oralmente e por escrito, com 
clareza, assertividade, fluência e exatidão. Adapta a lingua-
gem utilizada às características dos interlocutores.

N01 - Presta e pede esclarecimentos simples de forma 
clara e lógica.

N02 - Pratica uma escuta ativa e transmite informação 
de forma clara e objetiva, compreendendo a necessidade de 
ajustar níveis de linguagem consoante os interlocutores.

N03 - Transmite informações, ideias e opiniões de for-
ma clara, lógica, oportuna e sintética, cativando a audiência. 
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Está atento às reações e comportamento da audiência, conse-
guindo colmatar quaisquer falhas de comunicação.

N04 - Transmite informações de forma persuasiva, de-
monstrando grande confiança, mesmo em ambientes e situa-
ções difíceis. Fornece feedback claro em todas as situações e 
de forma ajustada ao grau de complexidade dos temas, prati-
cando uma escuta ativa.

Ética e responsabilidade profissional - Capacidade para 
atuar em conformidade com os princípios e normativos, va-
lores e cultura da empresa, cumprindo as atividades da sua 
função e assumindo as consequências dos seus atos.

N01 - Demonstra ter conhecimento dos princípios e valo-
res da empresa, agindo em conformidade.

N02 - Revela conhecer os princípios, os valores e a cul-
tura da empresa, aplicando-os ativamente, com uma atitude 
responsável, assumindo as consequências dos seus atos

N03 - Conhece e aplica proactivamente e de forma res-
ponsável os princípios, os valores e a cultura da empresa. 
Assume as consequências dos seus atos e percebe o seu im-
pacto.

N04 - Revela domínio dos princípios, valores e cultura da 
empresa, aplicando-os e influenciando a sua aplicabilidade, 
com elevado sentido de responsabilidade.

Iniciativa - Capacidade para antecipar necessidades ou 
ultrapassar desafios, procurando agir de forma proactiva e 
autónoma. Não se acomoda à situação atual, visando a me-
lhoria.

N01 - Supera, sob orientação, os desafios.
N02 - Ultrapassa os desafios emergentes, agindo com al-

guma autonomia.
N03 - Antecipa necessidades e ultrapassa desafios impre-

vistos, agindo de forma autónoma. Atua sobre as oportunida-
des e obstáculos de forma rápida.

N04 - Antecipa necessidades e ultrapassa os desafios, 
agindo e influenciando comportamentos, de forma proactiva 
e autónoma. Toma a iniciativa de envolver outros e encoraja 
ideias inovadoras, construindo um clima de iniciativa.

Liderança - Capacidade para dirigir a equipa no sentido 
de atingir objetivos, adotando a sua forma de atuação a cada 
situação. Orienta e leva os trabalhadores a realizar tarefas 
com sucesso, motivando-os e reconhecendo o seu contribu-
to. Promove o desenvolvimento.

N01 - Acompanha os trabalhadores em processos sim-
ples, definindo unilateralmente os objetivos.

N02 - Envolve os trabalhadores na definição dos objeti-
vos do seu trabalho, através do planeamento, e envolvimen-
to, em processos com alguma complexidade, gerindo os es-
forços de cada elemento das equipas.

N03 - Dirige, influencia e desenvolve pessoas, planeando 
e implementando as ações com forte orientação para os re-
sultados. Promove a aprendizagem e formação.

N04 - Dirige e desenvolve equipas, através do planea-
mento, definindo objetivos e implementando ações, com for-
te orientação para resultados e perceção dos seus impactos. 
Dá feedback às suas equipas, reconhecendo o seu contributo 
e promove a aprendizagem, formação e desenvolvimento, 
frequentemente, através de atribuição de tarefas desafiantes.

Rede de contatos - Capacidade para estabelecer e manter 

contactos profissionais e sociais que permitam a constante 
atualização e obtenção da informação necessária para uma 
execução eficaz da sua atividade.

N01 - Estabelece contactos dentro da empresa, através do 
desenvolvimento de relações de natureza de caráter pontual.

N02 - Mantém contactos dentro da empresa, demonstran-
do conhecimento dos principais fluxos de informação, com o 
fim de obter os conhecimentos que necessita em tempo útil.

N03 - Estabelece e mantém contactos dentro e fora da 
empresa, através do conhecimento dos fluxos de informação 
e das pessoas chave, a fim de obter a informação necessária, 
em tempo útil.

N04 - Procura regularmente e consistentemente interagir 
com contactos, dentro e fora da empresa, através do domí-
nio dos fluxos de informação e influência sobre as pessoas 
chave, o que lhe permite obter a informação necessária, em 
tempo útil.

Relacionamento interpessoal - Capacidade de estabele-
cer, desenvolver e manter relações cordiais e eficazes, cons-
truindo relações de trabalho baseadas na confiança, profis-
sionalismo, harmonia, cooperação e atenuação de eventuais 
situações de conflito.

N01 - Estabelece e mantém relações cordiais e profis-
sionais.

N02 - Cria e mantém relações interpessoais, adaptando o 
seu comportamento ao interlocutor, com vista à promoção de 
um bom ambiente profissional.

N03 - É proactivo em estabelecer e manter relações in-
terpessoais, manifestando comportamentos de facilitador de 
relação, cooperação e entreajuda, com vista à dinamização 
do ambiente profissional.

N04 - Consegue ser extremamente expansivo e empá-
tico, tendo a capacidade de desenvolver relações sólidas e 
duradouras, através da utilização das técnicas de relaciona-
mento mais adequadas, e da influência de comportamentos, 
com vista à otimização da harmonia e cooperação laboral. 
Contribui ativamente para a criação de um bom ambiente 
profissional.

Tomada de decisão - Capacidade de tomar decisões pon-
deradas (incorporando informações de natureza diversa), de 
forma a propor soluções eficazes alinhadas com as orienta-
ções estratégicas da empresa.

N01 - Decide de forma pouco complexa, após orienta-
ções superiores.

N02 - Toma decisões dentro dos standards e regras defi-
nidas pela empresa, monitorizando o seu impacto.

N03 - Pondera sempre e de forma sistemática, os elemen-
tos mais relevantes para tomar as melhores decisões, para a 
sua área, de forma alinhada com os objetivos organizacio-
nais, não temendo correr risco no seu processo de decisão. 
Prioriza a tomada de decisão, em função do impacto e tempo 
disponível para o efeito. Acompanha e monitoriza o impacto 
da sua ação.

N04 - Revela uma elevada proatividade e capacidade 
para tomar as melhores decisões, antecipando e implemen-
tando estratégias de atuação para a empresa, com vista ao 
alcance dos objetivos organizacionais e agregando valor. 
Desenvolve e influencia a criação de ambientes e compor-
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tamentos conducentes à emergência de tomadas de decisão 
eficazes e que podem gerar o alcance de resultados para além 
dos esperados.

Trabalho em equipa - Capacidade para trabalhar em con-
junto com outras pessoas, partilhando tarefas, resultados e 
informações. Disponibilidade para ajudar os colegas, desen-
volvendo um esforço coletivo com vista ao cumprimento dos 
objetivos.

N01 - Interage com a equipa/grupo.
N02 - Interage em equipa/grupo, demonstrando flexibili-

dade e uma postura participativa.
N03 - Demonstra uma interação flexível e participativa, 

partilhando conhecimentos e contribuindo para a criação de 
sinergias, de forma orientada para os resultados.

N04 - Cria envolvimento com a empresa e entusiasmo na 
equipa/grupo, influenciando e dinamizando sinergias e par-
tilhas de conhecimentos. Demonstra, também, capacidade 
para definir as estratégias mais adequadas para conduzir a 
equipa à otimização dos resultados. 

Visão estratégica - Capacidade para analisar, e delinear 
estratégias claras de atuação, com base no conhecimento do 
negócio e da estratégia da empresa, identificando e prevendo 
os possíveis impactos que essas estratégias terão no desem-
penho organizacional.

N01 - Conhece a estratégia da empresa e compreende o 
impacto das suas decisões para o negócio.

N02 - Demonstra conhecimento da estratégia da empresa 
e capacidade para percecionar e compreender o impacto da 
sua atuação. Pensa continuamente mais além, identificando 
os passos seguintes e delineando objetivos a longo prazo.

N03 - Tem a visão do desenvolvimento do negócio na sua 
envolvente global. Com base nesse conhecimento, analisa e 
delineia estratégias de atuação, identificando e prevendo os 
possíveis impactos que as decisões exercerão no desempe-
nho organizacional.

N04 - Perspetiva com antecipação o desenvolvimento 
do negócio na sua envolvente global, procurando constante-
mente analisar e delinear estratégias de atuação, identifican-
do e prevendo os possíveis impactos das decisões propostas, 
influenciando o processo de tomada de decisão através do 
seu know-how.

Competências técnicas

Capacidade analítica - Capacidade para identificar, sele-
cionar e interpretar a informação necessária, ao cumprimen-
to do objetivo proposto, recorrendo às ferramentas adequa-
das para a análise de dados, de forma produzir informação 
de valor

N01 - Analisa de forma crítica e lógica a informação ne-
cessária à realização da sua atividade.

N02 - Analisa os dados, trabalha a informação, ponde-
ra as diversas alternativas de resposta e propõe soluções em 
tempo útil.

N03 - Identifica em tempo útil e interpreta toda a infor-
mação/dados relevantes, e de elevada complexidade técnica, 
percecionando o possível impacto e propondo soluções.

N04 - Identifica, seleciona, analisa, fundamenta e inter-

preta, de forma proactiva, autónoma e assertiva, todo o tipo 
de informação. Revela aptidão para identificar o impacto que 
essa informação (que poderá ser de diferentes fontes) poderá 
ter na gestão da empresa.

Capacidade de gestão - Capacidade para organizar e co-
ordenar processos, gerindo prioridades, métodos e recursos, 
com vista à identificação e implementação de soluções efi-
cazes.

N01 - Analisa os recursos disponíveis e identifica solu-
ções.

N02 - Organizar e analisa os recursos disponíveis. Iden-
tifica e implementa soluções economicamente eficazes. De-
monstra ter noção dos possíveis impactos que as ações pos-
sam vir a ter na empresa.

N03 - Através da coordenação de processos e recursos, 
aplica metodologias de identificação e implementação de so-
luções eficazes. 

N04 - Supervisiona e coordena os processos e recursos, 
avalia oportunidades, permitindo-lhe prever, identificar, im-
plementar e influenciar a execução de soluções, com perce-
ção dos seus impactos, do ponto de vista estratégico.

Conhecimento do negócio - Dispor de conhecimento pro-
fundo das variáveis mais importantes do negócio, bem como 
dos seus dispositivos, e capacidade de compreender e aplicar 
a relação entre os estilos de gestão, a cultura e os valores da 
empresa, com os processos de tomada de decisão.

N01 - Demonstra conhecimentos das melhores práticas 
da sua área. Revela um conhecimento pouco sólido da es-
tratégia empresarial e do funcionamento das outras áreas da 
empresa.

N02 - Revela possuir conhecimentos das melhores prá-
ticas da sua área e conhecimento da estratégia empresarial, 
alinhando a execução de processos e tarefas com os objeti-
vos organizacionais.

N03 - Revela possuir conhecimentos sólidos da sua área 
e da estratégia empresarial, bem como do funcionamento das 
outras áreas da empresa, o que lhe permite desenvolver pro-
cessos na sua área com vista à otimização do negócio.

N04 - Demonstra conhecimentos alargados e um profun-
do interesse por todas as vertentes do negócio, relativamente 
à empresa e ao setor onde opera. Possui um entendimento 
amplo e sólido do setor, o que permite a dinamização e oti-
mização dos processos da empresa, agregando valor às to-
madas de decisão.

Conhecimentos de informática - Capacidade para traba-
lhar com sistemas informáticos inerentes à função.

N01 - Conhecimentos e utilização básica das ferramentas 
informática, inerentes à função.

N02 - Conhecimento e aplicação consolidada, mas sim-
ples, das ferramentas inerentes à função.

N03 - Conhecimento e aplicação avançada das ferramen-
tas inerentes à função, com vista à facilitação e eficiência do 
seu trabalho.

N04 - Conhecimento e aplicação profunda e eficiente das 
ferramentas inerentes à função, tanto na ótica do utilizador 
como do programador.

Conhecimentos de inglês - Capacidade para compreen-
der, falar e escrever na língua inglesa, com particular inci-
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dência no vocabulário técnico utilizado no âmbito da respe-
tiva área de atividade.

N01 - Percebe e comunica informações simples em con-
versação.

N02 - Comunica de forma eficaz, transmitindo mensa-
gens orais simples e evidenciando conhecimentos de com-
plexidade moderada ao nível da escrita.

N03 - Utiliza fluentemente, tanto na forma escrita como 
verbal um vocabulário técnico que não tem dificuldades em 
aplicar.

N04 - Demonstra fluência na língua inglesa, tanto na mo-
dalidade de comunicação oral quanto na de escrita, quer a 
nível formal quer informal.

Gestão de projetos - Capacidade para planear, desenvol-
ver, implementar e avaliar um projeto, tendo em conta os 
recursos técnicos e humanos disponíveis.

N01 - Desenvolve tarefas, delineadas previamente, ine-
rentes a projetos, com necessidade de auxílio para a sua im-
plementação.

N02 - Planeia, desenvolve e implementa projetos pouco 
complexos, de forma eficaz, através dos recursos técnicos e 
humanos disponíveis, respeitando os prazos definidos. 

N03 - Planeia, desenvolve e implementa projetos, atra-
vés dos recursos técnicos e humanos disponíveis, de forma 
eficaz e orientada para os resultados e objetivos, respeitando 
os prazos definidos. Demonstra, também, capacidade para 
avaliar os impactos que as ações do projeto terão no desem-
penho organizacional.

N04 - Planeia, desenvolve e implementa projetos trans-
versais à empresa. Otimiza os recursos técnicos e humanos 
de forma a alcançar os objetivos a que se propôs. Tem capa-
cidade para avaliar e antecipar os impactos que o desenvol-
vimento do projeto possa trazer.

Manutenção dos veículos - Conhecimento do funciona-
mento, principais sistemas e equipamentos dos veículos. De-
teção de avarias e perceção das suas consequências.

N01 - Conhece, genericamente, os vários sistemas dos 
veículos. 

N02 - Opera os vários sistemas dos veículos. Deteta e 
analisa as avarias mais frequentes, percecionando as suas 
consequências.

N03 - Utiliza, de forma eficaz, os vários sistemas dos ve-
ículos, detetando e analisando as avarias, com perceção das 
consequências.

N04 - Revela conhecer, de forma integrada, o funciona-
mento dos veículos, e da sua utilização. Analisa e prevê as 
consequências de todas as situações de avaria de forma rápi-
da e eficaz, diminuindo os seus impactos.

Procedimentos e normativos da empresa - Capacidade de 
aplicação dos procedimentos legais e do normativo geral da 
empresa. Engloba ainda normas internas específicas relacio-
nadas com a função.

N01 - Noções breves sobre a aplicabilidade às várias si-
tuações, dos procedimentos legais inerentes à especificidade 
da sua função de acordo com o normativo geral da empresa.

N02 - Conhecimento de todos os procedimentos legais 
inerentes à especificidade da sua função, de acordo com o 
normativo geral da empresa.

N03 - Conhecimento e aplicação de todos os procedi-
mentos legais inerentes à especificidade da sua função, de 
acordo com o normativo geral da empresa. 

N04 - Domínio sobre a abrangência e aplicação de todos 
os procedimentos legais da empresa, de acordo com o nor-
mativo geral desta. Aplicação eficiente de todos os normati-
vos. Noção da importância e impacto da sua correta utiliza-
ção e aplicação, para a empresa.

Planeamento e controlo da manutenção - Conhecimento 
das melhores práticas de manutenção da infraestrutura ope-
racional, sistemas técnicos e frota 

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência na otimiza-
ção do desempenho do serviço de manutenção, assegurando 
os padrões de qualidade definidos. 

N03 - Realiza, com conhecimento e experiência as tare-
fas subjacentes à sua função, nomeadamente a operacionali-
dade dos processos, equipamentos, otimização do desempe-
nho de manutenção, procurando otimizá-los e executá-los de 
forma rápida, eficaz e atempada.

N04 - Define novas metodologias, controla, desenvolve 
e estabelece políticas, influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar 
valor e superar expetativas, de acordo com as orientações 
estratégicas, da empresa.

Gestão administrativa - Conhecimento das melhores prá-
ticas de concretizar atividades administrativas, de forma a 
otimizar o fluxo de trabalho, com recurso aos métodos e tec-
nologias mais adequados.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecer e ter experiência, na utiliza-
ção dos instrumentos, técnicas e métodos adequados ao de-
sempenho da sua função, executando as tarefas eficazmente, 
de acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Aplica, controla e acompanha a implementação 
de procedimentos, de forma a alcançar e agregar valor aos 
objetivos estratégicos da empresa. Revela ainda um esforço 
direcionado para a melhoria dos processos inerentes à sua 
função.

N04 - Define novas metodologias, controla e estabelece 
procedimentos, influenciando a operacionalização de todas 
as atividades subjacentes à sua área, de forma a agregar valor 
e superar expetativas, de acordo com as orientações estraté-
gicas, da empresa.

Acuidade técnica - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício da função e sua aplicação, de forma 
eficaz, dinâmica e atempada, alinhada com a estratégia da 
empresa, com vista à otimização dos resultados da mesma.

N01 - Capacidade para executar as tarefas subjacentes à 
sua função.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente, de 
acordo com os objetivos da empresa.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função, 
de forma a executar e superar os objetivos estratégicos da 
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empresa. Revela ainda um esforço direcionado para a melho-
ria de todos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da 
sua função, executando e influenciando a operacionalização 
de todas as atividades subjacentes à sua função, de forma a 
superar os objetivos e antecipar futuras necessidades, con-
soante as orientações estratégicas da empresa. Revela gran-
de envolvimento e dinamismo na otimização dos processos 
subjacentes à sua função.

Abastecimento - Conhecimento das melhores práticas 
relativas ao exercício de abastecedor, garantindo o abasteci-
mento de combustíveis e fluidos dos autocarros, a alocação 
destes e gestão de informação.

N01 - Desenvolve os processos e as tarefas necessárias 
ao apoio à área.

N02 - Demonstra conhecimento/experiência das tarefas 
subjacentes à sua função, executando-as eficazmente.

N03 - Demonstra conhecimento/experiência e dinamis-
mo na procura das melhores práticas inerentes à sua função. 
Revela ainda um esforço direcionado para a melhoria de to-
dos os processos subjacentes à sua função.

N04 - Domínio das melhores práticas do exercício da sua 
função, executando e influenciando a operacionalização de 
todas as atividades subjacentes, de forma a superar os obje-
tivos e antecipar futuras necessidades, consoante as orienta-
ções estratégicas da empresa. Revela grande envolvimento 
e dinamismo na otimização dos processos subjacentes à sua 
função.

ANEXO B

Para efeitos do disposto no número 6 do artigo 11.º do 

RCP estabelece-se:
1-	Serão considerados como absentismo, sem prejuízo do 

disposto no número 3 deste anexo, as ausências seguintes:
–– Falta injustificada;
–– Licença sem vencimento;
–– Doença; 
–– As ausências referidas na cláusula 30.ª, número 1 

alíneas b) e c), do AE em vigor, com exceção das motivadas 
por falecimento de cônjuge, pais, sogros, noras, genros, fi-
lhos, netos e irmãos;

–– As ausências referidas nas alíneas e) do número 1 da 
cláusula 26.ª, excetuando as derivadas do interesse da em-
presa e, como tal, por esta consideradas;

–– As ausências referidas nas alíneas f), h), k), j), e l) da 
cláusula 30.ª do AE;

–– Todas as causas de absentismo não especificamente re-
feridas neste anexo.

2-	Não serão consideradas como absentismo, as seguintes 
ausências:

–– Parentalidade;
–– Acidente de trabalho;
–– As ausências referidas nas alíneas d) e g) do número 1 

da cláusula 30.ª, do AE em vigor;
–– As ausências referidas na alínea e) do número 1 da 

cláusula 30.ª, quando derivadas das situações decorrentes da 
prestação de trabalho. 

3-	O potencial de trabalho, sobre o qual se calculará a taxa 
de absentismo, será determinado com base no horário e dias 
potenciais de trabalho, excluindo-se as férias e feriados obri-
gatórios, respeitantes a cada trabalhador.
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ANEXO D

Grelhas

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria Escalões de 

Remuneração

1 A Ajudante/ Auxiliar R

B Fiel de armazém Q

Mecânico de automóveis P - - -

Técnico de ar condicionado O - - - M - 5 10%

Pintor automóveis N M - 5 10%

Serralheiro M - - - M - 3 15%

Estofador L M - 5 10% S 5 3 20%

Serralheiro civil J S 6 4 10% S 4 2 20%

Eletricista auto I - - - S 5 3 15%

Mecânico de carroçarias H - - - S 7 4 20% S 4 2 20%

Carpinteiro G S 6 4 20% S 6 4 20% A 1 -

Eletricista de veículos de tração elétrica F S 5 2 20% S 5 3 20%

Mecânico de elétricos E S 4 2 20% S 4 2 20%

Soldador D A 1 - A 1 - -

Torneiro mecânico C A* 1 - -

Técnico manutenção e fabrico B

Mecatrónico A

Técnico de eletrónica Grupos 
Profissiona is

5 E Mestre Níve is de  
Qua lific a ç ã o

6 F Coordenador

Grupo A
Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA Grupo B

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

            A*           AUTOMÁTICA P/OUTRO GRUPO Grupo C

    DE CATEGORIAS DA MESMA CARREIRA

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 1 - OPERACIONAL

A B C D

C
2

3

6

Pr
og

re
ss

ão

E F

1 2 2 3 5

D

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo Grupo D

   Regime de Acesso

Ac
es

so
 a

o 
es

ca
lã

o 
se

gu
in

te

I
A
S
M

Todos os trabalhadores do Grupo A que estejam no escalão A, passam para o escalão B após completarem um ano de serviço nesseescalão.
Após a passagem para o escalão B, passam ao escalão C após um ano de serviço nesse escalão.

Sem trabalhadores.

Todos os trabalhadores do Grupo C posicionados no escalão D, passam para o escalão E, nas seguintes condições:

→ com data de integração no escalão D até ao ano 2020, passam para o escalão E em 01.01.2022

→ com data de integração no escalão D a partir de 2021, passam para o escalão E em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão G, passam para o escalão H em 01.01.2022.

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão E, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão F em 01.01.2022

→ passam para o escalão G em 01.01.2023

Todos os trabalhadores do Grupo D posicionados no escalão D, evoluem neste regime da seguinte forma:

→ passam para o escalão E em 01.01.2022

→ passam para o escalão F em 01.01.2023

→ passam para o escalão G em 01.01.2024

Carreira 1 - Operacional Carreira 1 - Operacional
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Níveis de 
Qualificação

Grupos de 
Categorias Categoria Escalões de 

Remuneração

2 A Operador Administrativo R

3 B Técnico administrativo Q

6 C Coordenador P - - -

O M - 5 10%

N

M - - -

L M - 5 10%

J S 6 4 10%

I S 5 3 15%

H - - - S 4 2 20%

G M - 6 20% A 2 -

F S 5 3 20%

E S 4 2 20%

D A 2 -

C

B

A

Grupos Profissiona is

Níve is de  
Qua lific a ç ã o

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO

A B C

CATEGORIAS E ACESSO PROFISSIONAL

CARREIRA 2  - ADMINISTRATIVA

2 3 6

Pr
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ss

ão

   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de Acesso
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o 
es
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o 
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I
A
S
M

CARREIRA 2 - Administrativa 
Carreira 2 - Administrativa
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Carreira 3 - Técnico superior 

 

 

 

 

                                                 

Nível 
Remuneratório

6 -

5 20%

4 20%

3 20%

2 20%

1

S 2 1

A 1 -

S 4 3

S 3 2

CARRE IRA 6 -  T ÉCNICO S UP E RIOR

- -

M 5 4

Legenda 

                 INTEGRAÇÃO

                AUTOMÁTICA

                SEMI-AUTOMÁTICA

                MÉRITO
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   Densidade de Promoção Anual

   Tempo de Permanencia Minimo

   Tempo de Permanencia Máximo

   Regime de AcessoAc
es

so
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o 
es

ca
lã

o 
se
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te

I
A
S
M

Lisboa, 26 de maio de 2021.

Pela CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transpor-
tes, SA:

Tiago Alexandre Abranches Teixeira Lopes Farias, na 
qualidade de presidente do conselho de administração.

José Realinho de Matos, na qualidade de vogal do conse-
lho de administração.

António Manuel Domingues Pires, na qualidade de vogal 
do conselho de administração.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes - 
SITRA:

José Luís Simões Marques Nunes, membro da direção, na 
qualidade de mandatário

Hélder Duarte Porto Corga, delegado sindical, na quali-
dade de mandatário.

Depositado em 7 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 124/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Carreira 3 - Técnico superior
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Acordo de empresa entre a CP - Comboios de
Portugal, EPE e o Sindicato Nacional dos

Trabalhadores do Sector Ferroviário e outros -
Alteração

Alteração do número 4 da cláusula 30.ª do AE 
EMEF/2020, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 1, de 8 de janeiro de 2020.
Considerando que:

1-	No dia 13 de setembro de 2019, a EMEF celebrou um 
acordo de empresa, adiante designado apenas por AE, com 
diversas associações sindicais, intitulado «Acordo de empre-
sa entre a EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento 
Ferroviário, SA e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores do 
Sector Ferroviário e outros - Revisão global», publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2020;

2-	O aludido AE se mantém em vigor e é aplicável aos tra-
balhadores transitados da EMEF para a CP, não obstante a 
incorporação da EMEF na CP em 1 de janeiro de 2020, por 
fusão, nos termos do Decreto-Lei n.º 174-B/2019, de 26 de 
dezembro;

3-	A CP - Comboios de Portugal, EPE, na qual a EMEF 
foi incorporada por fusão, e restantes  partes signatárias do 
«Acordo de Empresa entre a EMEF - Empresa de Manuten-
ção de Equipamento Ferroviário, SA e o Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores do Sector Ferroviário e outros - Revisão 
global», publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, 
de 8 de janeiro de 2020, manifestaram a sua recíproca vonta-
de em alterar o regime nele previsto para os descansos com-
pensatórios devidos pela prestação de trabalho suplementar 
em dia de descanso semanal complementar;

4-	A alteração do aludido regime reflete um compromisso 
conjunto no sentido da prossecução do serviço público pres-
tado pela CP.

Cláusula 1.ª

As partes signatárias acordam na alteração do número 4 
da cláusula 30.ª do «Acordo de empresa entre a EMEF - Em-
presa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, SA e o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Ferroviário 
e outros - Revisão global», publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2020, passando o 
citado dispositivo a ter a seguinte redação:

«4- Quando o descanso compensatório for devido por tra-
balho suplementar não prestado em dia de descanso semanal 
obrigatório, pode o mesmo, por acordo entre a empresa e o 
trabalhador, ser substituído por prestação de trabalho remu-
nerado com um acréscimo de 100 %.»

Cláusula 2.ª

Mais acordam atribuir os efeitos da alteração prevista na 
cláusula 1.ª a 29 de dezembro de 2020.

Disposição complementar

Em cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º do Código do Trabalho, as partes declaram 

que o acordo identificado o considerando 1. é aplicável à CP 
- Comboios de Portugal, EPE e a um número estimado de 
922 trabalhadores.

Data de celebração: a presente alteração ao acordo de 
empresa foi celebrada em 28 de janeiro de 2021 pelas se-
guintes entidades, representadas pelos signatários abaixo in-
dicados e na qualidade aí referida.

Pela CP - Comboios de Portugal, EPE:

Nuno Pinho da Cruz Leite de Freitas, na qualidade de 
presidente do conselho de administração da CP - Comboios 
de Portugal, EPE, desde 19 de julho de 2019, nomeado por 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 118/2019, de 24 de 
julho, com poderes para o ato, em representação do conselho 
de administração, nos termos da alínea o) do número 2 do 
artigo 9.º dos estatutos da CP - Comboios de Portugal, EPE, 
e vinculando a empresa nos termos da alínea a) do número 1 
do artigo 13.º dos referidos estatutos.

Maria Isabel de Magalhães Ribeiro, na qualidade de vo-
gal do conselho de administração da CP - Comboios de Por-
tugal, EPE desde 19 de julho de 2019, nomeada por Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 118/2019, de 24 de julho, 
com poderes para o ato, em representação do conselho de 
administração, nos termos da alínea o) do número 2 do artigo 
9.º dos estatutos da CP - Comboios de Portugal, EPE, SA, e 
vinculando a empresa nos termos da alínea o) do número 2 
do artigo 9.º dos referidos estatutos.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector 
Ferroviário:

Nuno Filipe Marreiros Martins, na qualidade de dirigen-
te do Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Fer-
roviário.

Abílio Manuel de Albuquerque Rolo Botelho de Carva-
lho, na qualidade de dirigente do Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores do Sector Ferroviário.

João Pedro Alves Ricardo, na qualidade de dirigente do 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Ferroviário.

Pelo STMEFE - Sindicato dos Trabalhadores do Metro e 
Ferroviários:

José Carlos Leal Pereira, na qualidade de dirigente do 
STMEFE - Sindicato dos Trabalhadores do Metro e Ferro-
viários.

Ruben Fernando Freitas da Silva, na qualidade de diri-
gente do STMEFE - Sindicato dos Trabalhadores do Metro 
e Ferroviários.

Pelo Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários 
- SINFB:

António José Pereira, na qualidade de presidente do Sin-
dicato Independente Nacional dos Ferroviários - SINFB.

José Oliveira Vilela, na qualidade de vice-presidente do 
Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários - SINFB.

Paulo Ricardo Barbosa dos Santos, na qualidade de diri-
gente do Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários 
- SINFB.
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Pelo Sindicato Nacional Democrático da Ferrovia - 
SINDEFER:

José Joaquim Carvalho Delgado, na qualidade de secre-
tário-geral do Sindicato Nacional Democrático da Ferrovia 
- SINDEFER. 

Cipriano Almeida Soares, na qualidade de dirigente do 
Sindicato Nacional Democrático da Ferrovia - SINDEFER. 

Pelo Sindicato Nacional dos Ferroviários do Movimento 
e Afins - SINAFE:

António João Gonçalves Ferreira, na qualidade de vice-
-secretário geral do Sindicato Nacional dos Ferroviários do 
Movimento e Afins - SINAFE. 

Nélio Marques Gaspar, na qualidade de secretário execu-
tivo do Sindicato Nacional dos Ferroviários do Movimento 
e Afins - SINAFE.

SINFA - Sindicato Independente dos Trabalhadores Fer-
roviários, das Infraestruturas e Afins:

António José Guterres Salvado, na qualidade de vice-se-
cretário geral do SINFA - Sindicato Independente dos Traba-
lhadores Ferroviários, das Infraestruturas e Afins.

Ricardo Jorge Ribeiro Vasconcelos Botelho, na qualidade 
de membro do secretariado nacional do SINFA - Sindicato 
Independente dos Trabalhadores Ferroviários, das Infraes-
truturas e Afins.

Depositado em 8 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 125/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo de empresa entre a Associação Humanitária 
de Bombeiros de Carnaxide e o Sindicato Nacional 

dos Bombeiros Profissionais (SNBP) - Alteração
salarial e outras

Revisão do acordo de empresa publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 25, 1.ª série, de 8 de julho 
de 2011, com a alteração efetuada e publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, 29 de junho de 2016.

Cláusula 1.ª

Âmbito

1-	O presente acordo de empresa, adiante designado por 
acordo, aplica-se em todo o território português.

2-	O presente acordo é vertical e obriga, por um lado, a 
Associação Humanitária de Bombeiros de Carnaxide - CAE 
84250, e por outro lado, todos os trabalhadores cujas catego-
rias profissionais estejam previstas neste acordo e represen-
tados pelo Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais 
(adiante designado por SNBP).

3-	O presente acordo abrange potencialmente 32 trabalha-
dores, estando as categorias profissionais abrangidas pelo 
mesmo descritos nos anexos I, II e III.

Cláusula 48.ª

Estrutura indiciária

[...]
3-	O aumento dos índices da tabela salarial em 2021 será 

de 2 %, sendo que existirá uma progressividade anual nos 
índices de 1 % até 2023.

4-	A partir de 2023 os aumentos dos índices da tabela sala-
rial serão anualmente negociados diretamente entre as partes.

Cláusula 52.ª

Prémio de insalubridade, penosidade e risco

Todos os trabalhadores que prestem o seu serviço para 
a associação com funções de socorro têm direito ao paga-
mento de um prémio de insalubridade, penosidade e risco, 
igual a 7 % do seu vencimento base, desde que o mesmo 
cumpra todas as regras de higiene e segurança no trabalho, 
bem como de consumo de álcool, atavio e proceda à correta 
utilização do equipamento de proteção individual.

Cláusula 69.ª-A

Consumo de álcool e/ou substâncias estupefacientes

1-	É expressamente proibido aceder ao interior das instala-
ções da associação, ou das viaturas ao seu serviço, na posse 
de bebidas alcoólicas, substâncias estupefacientes e/ou psi-
cotrópicas ilícitas.

2-	É expressamente proibido consumir durante o período 
de trabalho, substâncias estupefacientes e/ou psicotrópicas 
ilícitas no interior da associação ou fora dela, e ainda nas 
viaturas por ela utilizadas. 

3-	É expressamente proibida a prestação da atividade labo-
ral com uma taxa de alcoolémia no sangue igual ou superior 
0,1 g/l.

4-	O controlo do consumo de álcool/ou substâncias estu-
pefacientes, que terá de efetuar-se de forma aleatória ou com 
base em suspeita fundamentada, deverá basear-se em testes 
ao sopro, à urina e ao sangue, de acordo com os procedi-
mentos habituais nestas situações, devendo, para o efeito, 
utilizar-se material apropriado, devidamente aferido e cer-
tificado.

5-	O exame de pesquisa de álcool substâncias estupefa-
cientes e/ou psicotrópicas ilícitas será efetuado perante 2 
testemunhas, por médico da medicina do trabalho ao serviço 
da associação ou, na sua falta, por superior hierárquico do 
trabalhador, assistindo sempre o direito à contraprova.

6-	A associação, mediante um resultado positivo de um 
dos testes acima referidos, ou sendo manifesta a incapacida-
de do trabalhador para prestar a sua atividade em condições 
mínimas de segurança para si e/ou para os demais, pode, de 
imediato, recusar a prestação de trabalho durante a parte res-
tante do dia. 

7-	Poderão ser consideradas como motivos para ação dis-
ciplinar as seguintes situações:
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a)	A violação do disposto no número 1 e 2 da presente 
cláusula; 

b)	A recusa injustificada do trabalhador à realização dos 
testes de álcool ou drogas;

c)	A obtenção de resultados reveladores de consumo ex-
cessivo de álcool (sempre que for superior ao limite esta-
belecido para a condução automóvel) e/ou de consumo de 
substâncias estupefacientes ou psicotrópicas ilícitas.

8-	Em caso algum a associação pode proceder a outras 
análises que não as previstas nesta cláusula, bem como di-
vulgar resultados para além do próprio trabalhador, do mé-
dico a medicina do trabalho e do superior hierárquico com 
competência disciplinar, quando for caso disso.

ANEXO II

Carreira de bombeiro
Índice 100 = 635,00 € - Ano de 2020

Categoria
Escalões

1 2 3 4 5

Bombeiro 
nível VIII

240
1 524,00

245
1 55,75

250
1 587,50

Bombeiro 
nível VII

220
1 397,00

230
1 460,50

235
1 492,25

Bombeiro 
nível VI

210
1 333,50

215
1 365,25

220
1 397,00

Bombeiro 
nível V

195
1 238,25

200
1 270,00

205
1 301,75

210
1 333,50

Bombeiro 
nível IV

160
1 016,00

165
1 047,75

170
1 079,50

175
1 111,25

Bombeiro 
nível III

130
825,50

135
857,25

140
889,00

145
920,75

150
952,50

Bombeiro 
nível II

120
762,00

125
793,75

130
825,50

135
857,25

140
889,00

Bombeiro 
nível I

105
666,75

110
698,50

115
730,25

120
762,00

125
793,75

Estagiário 100
635,00

1-	A remuneração do cargo de comandante é fixada no esca-
lão 3 da categoria de bombeiro nível VIII, acrescida de 25 % 
pela isenção de horário de trabalho.

2-	A remuneração de 2.º comandante é fixada em 85 % da 
remuneração base do cargo de comandante, acrescida em 
20 % pela isenção de horário de trabalho.

3-	A remuneração do cargo de adjunto de comando é fixa-
da em 70 % da remuneração base do cargo de comandante, 
acrescida de 15 % pela isenção de horário de trabalho.

ANEXO III

Regulamento de uso de veículos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento disciplina a gestão e utilização 
dos veículos da Associação Humanitária de Bombeiros de 
Carnaxide.

SECÇÃO II

Veículos da ABVC

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 2.º

Veículos da ABVC

1-	Para efeitos do presente regulamento, consideram-se ve-
ículos da ABVC, todos os que sejam propriedade da ABVC, 
ou que, a qualquer título, se encontrem afetos à prossecução 
das suas atribuições.

Artigo 3.º

Tipologias de veículos

Os veículos da ABVC, integram-se nas seguintes tipo-
logias:

a)	Veículos ligeiros de serviços gerais, destinados à satis-
fação de necessidades de transporte, normais e regulares, de 
pessoas e bens dos serviços da associação;

b)	Veículos especiais, os quais se destinam à satisfação de 
necessidades de transporte específicas e diferenciadas, de-
signadamente, afetos ao transporte de doentes em situações 
de urgência e de emergência, situações de exceção ou catás-
trofe, situações de risco nuclear, radiológico, biológico e ou 
químico;

c)	Veículos especiais, de combate a incêndios, florestais e 
urbanos.

SUBSECÇÃO II

Gestão da frota

Artigo 4.º

Objetivos da gestão da frota

1-	A gestão da frota dos veículos da ABVC, compete à 
direção, a cuja atribuição se encontrar acometida, estando 
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atualmente entregue ao secretário adjunto da direção e ao co-
mandante, tendo em vista a responsabilização das respetivas 
aquisições, locações, utilizações, manutenções e reparações, 
e uma melhor e maior rentabilização das mesmas.

2-	A gestão da frota subordina-se a critérios de raciona-
lidade económica, nomeadamente no que respeita a preço, 
custos de manutenção e reparação e consumo, e ainda a cri-
térios de racionalidade e de operacionalidade no que diz res-
peito à sua utilização.

SUBSECÇÃO III

Utilização dos veículos

Artigo 5.º

Utilização

1-	Os veículos da ABVC, apenas podem ser utilizados em 
serviço e conduzidos por quem esteja devidamente autoriza-
do para o efeito.

2-	A utilização abusiva ou indevida de qualquer veículo, 
ou a sua condução por colaborador não autorizado, constitui 
infração disciplinar.

Artigo 6.º

Condições de circulação

Apenas podem circular ao serviço da ABVC, os veículos 
que, cumulativamente:

a)	Estejam afetos à prossecução das atribuições da ABVC;
b)	Estejam acompanhados de toda a documentação legal-

mente exigível;
c)	Estejam abrangidos por seguro de responsabilidade ci-

vil, quando aplicável;
d)	Tenham sido objeto de inspeção periódica obrigatória 

nos prazos legais e regulamentares;
e)	Estejam dotados de todos os equipamentos exigidos 

pela legislação rodoviária, designadamente triângulo de si-
nalização e roda sobresselente ou equipamento equivalente;

f)	 Respeitem todas as disposições legais e regulamentares 
em vigor.

Artigo 7.º

Restrições à utilização de veículos especiais

Nos veículos especiais da ABVC, não é permitido fumar.

Artigo 8.º

Recolha

1-	Findo o serviço diário, os veículos são obrigatoriamente 
recolhidos às instalações do quartel sede da ABVC, salvo no 
caso de diligências que se prolonguem por mais de um dia de 
trabalho, devidamente autorizadas.

2-	Os veículos devem ser recolhidos em local o mais pró-
ximo possível do serviço ao qual estão afetos.

SECÇÃO III

Condutores

Artigo 9.º

Habilitação para condução de veículos ligeiros de serviço geral

Os veículos ligeiros de serviço geral da ABVC, são con-
duzidos exclusivamente por elementos da direção e coman-
do ou por trabalhadores, detentores de licença de condução 
válida, no âmbito da dependência hierárquica, administrativa 
e funcional do serviço ao qual estiverem adstritos.

Artigo 10.º

Habilitação para condução de veículos especiais

1-	Os veículos especiais da ABVC, podem ser conduzidos, 
para além dos elementos comando, por trabalhadores, deten-
tores de licença de condução válida, no âmbito da dependên-
cia hierárquica, administrativa e funcional do serviço ao qual 
estiverem adstritos.

Artigo 11.º

Autorização excecional para condução

1-	Quando não existam motoristas disponíveis ou haja 
conveniência do serviço, podem ser excecionalmente auto-
rizados a conduzir veículos da ABVC, outros trabalhadores 
da associação.

2-	A autorização é conferida, caso a caso e mediante ade-
quada fundamentação, pelo dirigente com competência, pró-
pria ou delegada, para o efeito.

3-	Os trabalhadores autorizados a conduzir veículos da 
ABVC, nos termos dos números anteriores, ficam sujeitos 
aos deveres e restrições previstos no presente regulamento.

Artigo 12.º

Deveres dos condutores

Os condutores dos veículos da ABVC devem:
a)	Conduzir com a máxima segurança, respeitando rigo-

rosamente a legislação e os regulamentos rodoviários em 
vigor;

b)	Comunicar de imediato ao superior hierárquico qual-
quer facto impeditivo da condução, nomeadamente a apli-
cação de sanções judiciais ou administrativas ou proibições 
médicas;

c)	Verificar se o veículo tem a documentação e acessórios 
necessários para poder circular;

d)	Confirmar a existência do livro de requisições de com-
bustível e guias de transporte e utilizá-los de acordo com as 
normas estabelecidas;

e)	Escolher os melhores itinerários, tendo em considera-
ção a distância a percorrer e o tempo mínimo de viagem;

f)	 Verificar diariamente o nível do óleo, da água e a pres-
são dos pneus do veículo;
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g)	Zelar pela boa conservação do veículo, promovendo a 
sua lavagem exterior e limpeza interior sempre que tal se 
verifique necessário;

h)	Participar por escrito e de imediato qualquer dano, ava-
ria, furto ou falta de componentes do veículo, responsabili-
zando-se pelos mesmos se não os comunicar;

i)	 Participar os sinistros em que tenha estado envolvido e 
efectuar os procedimentos previstos na legislação e demais 
regulamentos em vigor;

j)	 Participar por escrito qualquer desvio em relação ao 
prescrito no presente regulamento, bem como qualquer cir-
cunstância anormal ocorrida em serviço;

l)	 Praticar todos os actos necessários para, em caso de 
avaria, assegurar a rápida resolução da mesma;

m)	 Cumprir as regras e procedimentos internos referentes 
a esta matéria de forma a prevenir a verificação de possíveis 
efeitos a nível disciplinar.

Artigo 13.º

Responsabilidade

Os condutores de veículos respondem civil, disciplinar, 
contra-ordenacional e criminalmente pelos factos praticados 
no exercício das suas funções.

SECÇÃO IV

Sinistros, avarias, furtos, roubos e danos

Artigo 14.º

Noção de sinistro

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por si-
nistro qualquer ocorrência com um veículo de que resultem 
danos materiais ou corporais, ainda que não tenha existido 
contacto físico com outros veículos ou utentes da via pública.

Artigo 15.º

Procedimentos em caso de sinistro

1-	Em caso de sinistro, o condutor responsável pelo veícu-
lo acidentado deve:

a)	Efetuar as diligências necessárias para assegurar a com-
parência, no local, de um agente de autoridade policial, que 
lavre auto de participação da ocorrência, sempre que assim 
se justifique;

b)	Disponibilizar-se, sempre que possível, para preencher 
no local a declaração amigável de acidente automóvel;

c)	Abster-se de, por qualquer forma, assumir a responsabi-
lidade pelo acidente enquanto as circunstâncias em que este 
ocorreu, não forem averiguadas pela direção da ABVC;

d)	Diligenciar no sentido de obter os dados relativos à 
identificação dos intervenientes e de eventuais testemunhas, 
bem como todos os elementos necessários ao exercício dos 
seus direitos e da ABVC;

e)	Comunicar por escrito o acidente com o veículo da 
ABVC e apresentá-la, com todos os elementos necessários, 
aos responsáveis, conjuntamente com a cópia da declaração 

amigável de acidente (DAA), no dia útil imediatamente se-
guinte à ocorrência do mesmo.

Artigo 16.º

Inquérito e procedimento disciplinar

1-	Sempre que ocorra um sinistro é aberto um inquérito, 
com vista a serem averiguadas as circunstâncias em que 
aquele se verificou.

2-	Caso se comprove dolo ou negligência do condutor, 
deve ser instaurado o respectivo processo disciplinar.

3-	Existindo danos, os mesmos podem ser imputados ao 
culpado, sob a forma de direito de regresso nos termos ge-
rais, e tomando em consideração o grau de culpa apurado.

Artigo 17.º

Abertura de inquérito

1-	A competência para ordenar inquéritos cabe à direção, 
que nomeia instrutor para o efeito, podendo esta ser delegada 
nos dirigentes máximos das unidades orgânicas.

2-	Compete ao secretário-adjunto da direção ou ao coman-
dante remeter ao instrutor:

a)	A documentação relativa ao sinistro e indicada na alínea 
e) do número 1 do artigo 15.º, bem como o registo de anoma-
lias/sinistros verificados com o veículo;

b)	O registo dos sinistros ocorridos com o condutor em 
questão;

c)	A participação da ocorrência à autoridade policial, 
quando exista;

d)	A peritagem efetuada pela companhia de seguros, quan-
do exista.

Artigo 18.º

Tramitação procedimental

1-	O inquérito deve iniciar-se no prazo máximo de 5 dias, 
contados da data da notificação ao instrutor do despacho que 
o mandou instaurar e ultimar-se no prazo de 30 dias, só po-
dendo ser excedido este prazo por despacho da entidade que 
o mandou instaurar, sob proposta fundamentada do instrutor, 
e em casos de especial complexidade.

2-	Decorrido o prazo referido no número anterior, o ins-
trutor elabora, no prazo de 5 dias, o seu relatório final, que 
remete imediatamente com o respetivo inquérito à entidade 
que o tenha mandado instaurar, sob proposta de:

a)	Arquivamento, se inexistirem indícios suficientes para 
proceder disciplinarmente;

b)	Instauração de processo disciplinar.

Artigo 19.º

Avarias

1-	Em caso de avarias detectadas nos veículos, devem os 
condutores:

a)	Nas situações em que o veículo possa prosseguir a sua 
marcha, sem agravamento dos danos ou perigosidade para 
a condução, deve o mesmo ser devolvido com a necessária 
participação;
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b)	Se a avaria implicar a impossibilidade de condução do 
veículo até ao seu local de estacionamento habitual, o con-
dutor deve comunicar essa circunstância ao chefe de servi-
ço tendo em vista a promoção do respectivo reboque para a 
oficina que se encontrar identificada junto da documentação 
do veículo;

c)	Em qualquer das situações previstas nas alíneas anterio-
res, comunicar por escrito as avarias.

Artigo 20.º

Furto, roubo e danificação

1-	Em caso de furto ou roubo de veículo da ABVC, ou de 
qualquer acessório, equipamento ou componente, bem como 
em caso da sua danificação por motivo alheio a sinistro, deve 
de imediato, ser o facto comunicado superiormente.

2-	A comunicação referida no número anterior deve ser 
efectuada por escrito com relatório circunstanciado onde 
conste o dia, a hora e o local da ocorrência, bem como a 
identificação de possíveis testemunhas e outros dados que 
possam contribuir para o esclarecimento dos factos. 

SECÇÃO V

Procedimentos de controlo

Artigo 21.º

Registo e cadastro dos veículos

1-	Todos os veículos, independentemente da sua prove-
niência ou tipo de contrato, ficam sujeitos ao inventário da 
ABVC.

3-	Os responsáveis pelas viaturas mantêm uma listagem da 
carga atualizada, em suporte de papel, com os dados relati-
vos a todos os veículos da associação.

4-	O ficheiro deve conter a seguinte informação:
a)	Tipo de veículo;
b)	Marca e modelo;
c)	Matrícula e respectiva data;
d)	Cilindrada;
e)	Tipo de combustível;
f)	 Apólice de seguro e seguradora;
g)	Data da última inspecção periódica;
h)	Carga da viatura, por veículo.

Artigo 22.º

Abastecimento de combustível

1-	Cada veículo dispõe de um único livro de requisições 
de combustível, o qual só pode ser utilizado em benefício do 
veículo a que se encontra atribuído, sendo a sua utilização 
abusiva ou indevida, considerada infracção disciplinar.

2-	A atribuição do livro de requisições de combustível de-
verá obedecer, designadamente, aos seguintes requisitos:

a)	Associação a um veículo, através da identificação pela 
matrícula;

b)	Associação a um número de contrato;
c)	Obrigatoriedade de registo da quilometragem no mo-

mento do abastecimento.
3-	Os diversos serviços com veículos afetos, devem arqui-

var em sede própria os originais dos talões de abastecimento 
de combustível, considerando que poderão ser solicitados 
pelos responsáveis dos transportes para verificação e ou con-
firmação de informação.

4-	No caso de moto-bombas e moto-serras existe um livro 
próprio que se encontra sempre no centro de comunicações.

Artigo 23.º

Dever de informação

1-	Os responsáveis pela gestão das viaturas deverão forne-
cer à direção da ABVC, sempre que solicitado, mapa mensal 
acumulado de quilómetros percorridos por veículo, respeti-
vos consumos, manutenções e revisões, mudança de pneus 
e portagens, bem como os mapas que agreguem informação 
estatística total e parcial por serviço relativa ao uso da frota, 
e a confirmar pelo serviço de contabilidade.

SECÇÃO VI

Disposições finais

Artigo 24.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e dúvidas suscitadas na interpretação 
e aplicação do presente regulamento que não possam ser 
resolvidos pelo recurso aos critérios legais de interpretação 
e integração de lacunas, serão submetidos a deliberação da 
direção.

Carnaxide, 13 de abril de 2021.

Pela Associação Humanitária de Bombeiros de Carnaxi-
de: 

Fernando Gabriel Dias Curto, presidente da direção e 
mandatário.

Maria Inês Martins dos Reis Sanches, vice-presidente da 
direção e mandatária.

Pelo Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais 
(SNBP): 

Sérgio Rui Martins Carvalho, presidente da direção na-
cional e mandatário.

Carlos Alberto Costa Pereira Simões Ferreira, membro 
da direção nacional e mandatário.

Depositado em 9 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 128/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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Acordo de adesão entre a Port’Ambiente - Trata-
mento de Resíduos Industriais, SA e o Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias Transformado-
ras, Energia e Actividades do Ambiente do Norte - 
SITE-NORTE ao acordo de empresa entre a mesma 
entidade empregadora e o Sindicato dos Fogueiros, 

Energia e Indústrias Transformadoras -
SIFOMATE

Acordo de adesão entre Port’Ambiente - Tratamento de 
Resíduos Industriais, SA e o Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do Am-
biente do Norte - SITE-NORTE, na decorrência do acordo 
de empresa, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 28, de 29 de julho de 2002, e as alterações subsequentes, 
a última das quais publicada no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 19, de 22 de maio de 2018. 

Entre: 
Port’Ambiente - Tratamento de Resíduos Industriais, SA, 

pessoa colectiva n.º 504363131, com sede social localizada 
na Estrada de Paço de Arcos, n.º 42, 2770-129 Paço de Ar-
cos, com o capital estatutário de 300 000 € (trezentos mil 
euros), neste ato e com poderes para outorgar em nome dessa 
entidade, representada por José Manuel da Fonseca e Silva 
Melo Bandeira, na qualidade de presidente do conselho de 
administração e por Maria Teresa Homem Pizarro, na quali-
dade de procuradora, 

E,
Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transforma-

doras, Energia e Actividades do Ambiente do Norte - SITE-
-NORTE, pessoa colectiva n.º 509519881, com sede na Rua 
Padre António Vieira, n.º 195, 4300-031 Porto, neste ato re-
presentada por Alcino Manuel Sousa Santos e Filipe Manuel 
Marques Pereira, na qualidade de representantes legais esta-
tutariamente definidos no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 11, de 22 de março de 2019, como membros da direção,

É celebrado o presente acordo de adesão ao acordo de 
empresa outorgado entre a Port’Ambiente - Tratamento de 
Resíduos Industriais, SA e o Sindicato dos Fogueiros, Ener-
gia e Indústrias Transformadoras - SIFOMATE, nos termos 
seguintes: 

Primeiro

O Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transfor-

madoras, Energia e Actividades do Ambiente do Norte - 
SITE-NORTE, em representação dos seus associados, com 
vínculo laboral à Port’Ambiente - Tratamento de Resíduos 
Industriais, SA, declara que adere, nos termos estabelecidos 
no artigo 504.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro, ao acordo de empresa celebrado 
entre a Port’Ambiente - Tratamento de Resíduos Industriais, 
SA e o Sindicato dos Fogueiros, Energia e Indústrias Trans-
formadoras - SIFOMATE, publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2002, e as alterações 
subsequentes, a última das quais publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 19 de 22 de maio de 2018, acei-
tando, sem qualquer reserva e sem qualquer alteração, o seu 
conteúdo.

Segundo

Para cumprimento do disposto no artigo 492.º, número 
1, alínea g), conjugado com o artigo 496.º, ambos do Código 
do Trabalho, declara-se que pelo presente acordo de adesão é 
abrangida a Port’Ambiente - Tratamento de Resíduos Indus-
triais, SA, estimando-se que à data da entrada em vigor do 
mesmo sejam abrangidos 20 trabalhadores.

Moreira da Maia, 14 de maio de 2021.

Pela Port’Ambiente - Tratamento de Resíduos Indus-
triais, SA:

José Manuel da Fonseca e Silva Melo Bandeira, presi-
dente do conselho de administração.

Maria Teresa Homem Pizarro Beleza, procuradora.

Pela associação sindical:

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transforma-
doras, Energia e Actividades do Ambiente do Norte - SITE-
-NORTE:

Alcino Manuel Sousa Santos, dirigente sindical.
Filipe Manuel Marques Pereira, dirigente sindical.

Depositado em 7 de junho de 2021, a fl. 160 do livro 
n.º 12, com o n.º 122/2021, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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...
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ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

...

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, 
Comércio, Restauração e Turismo - SITESE 

- Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 10 de 
maio de 2021 para o mandato de quatro anos.

Presidente Cartão de 
cidadão

Pedro Miguel Pontes Lopes 12432509

Vice-presidente

Carla Sofia Dias Carvalho Testa 11585116

Vogais

António José Silva Santos 08429398

Ana Rita Andrade Costa Dinis Pires 12677892

Francisco José Luís Henriques 12770795 

Ana Rita António Gomes Antunes 10740933

Humberto Luis Rosado Cabral Silveira 08995317

Marta Isabel da Silva Lima 10825200

Manuel de Jesus Pedrosa 08165664

Maria de Lurdes Marques Castanheira Pereira Martins 7276451

António Carlos Alves Mendes 03884637 

Paula Cristina Janeiro Castro 9613581

Paulo Manuel Fernandes Assunção  07370171

Paulo Jorge Sim Sim Costa 07016787

Silvestre Francisco Coelho Ribeiro 10531149

Suplente

Ana Patrícia Cruz Soares Pinto 12178903

Sindicato dos Enfermeiros - SE - Retificação

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril 
de 2021, foi publicada a identidade dos membros da direção 
do Sindicato dos Enfermeiros - SE com inexatidão, pelo que, 
assim se retifica: 

Na página 1531 onde se lê:

«Secretário - Pedro Miguel Silva Pereira, cartão de cida-
dão n.º 11502101.»

Deve ler-se:

«Secretário - Pedro Miguel Silva Pereira Costa, cartão de 
cidadão n.º 11502101.»

II - DIREÇÃO

2229

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2021/bte16_2021.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 22/6/2021

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

ANL - Associação Nacional de Laboratórios 
Clínicos - Alteração

Alteração aprovada em 5 de maio de 2021, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 
de maio de 2019.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais
(…)

SECÇÃO III

Da direção

Artigo 28.º

Organização

A direção é composta por membros efetivos e membros 
suplentes: 

a)	São membros efetivos o presidente, o vice-presidente, o 
tesoureiro, um secretário e um vogal; 

b)	(Mantém-se.)
(…)

Artigo 31.º

Representação da associação

1-	(Mantém-se.) 
2-	(Mantém-se.) 
3-	Todavia, sempre que estiver em causa a movimentação 

de fundos da associação, nas situações previstas no número 
anterior, uma das assinaturas terá de ser obrigatoriamente a 
do presidente ou a do vice-presidente ou a do tesoureiro. 

4-	(Mantém-se.)
5-	(Mantém-se.) 

(…)

Registado em 7 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 16, a fl. 149 do livro 
n.º 2.

II - DIREÇÃO

Associação Portuguesa dos Comerciantes de Venda 
ao Domicílio - APCVD - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 19 de 
maio de 2019 para o mandato de dois anos.

Presidente - José Carlos Dias Mateus, cartão de cidadão 
n.º 08729068 5ZY0.

Vice-presidente - António Mendes de Almeida, cartão de 
cidadão n.º 04327375 0ZX8.

Secretário-geral - Abílio Jorge Loureço Luís, cartão de 
cidadão n.º 08611095 0ZY8.

Tesoureiro - Adérito de Jesus Gonçalves, cartão de cida-
dão n.º 09109513 1ZX6.

Vogal - Filipe André Mateus Afonso, cartão de cidadão 
n.º 13729711 4ZY7.

Associação Portuguesa dos Industriais de Águas 
Minerais Naturais e de Nascente (APIAM) - Águas 

Minerais e de Nascente de Portugal - Retificação

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de 
maio de 2021, foi publicada a identidade dos membros da 
direção nacional da Associação Portuguesa dos Industriais 
de Águas Minerais Naturais e de Nascente (APIAM) - Águas 
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Minerais e de Nascente de Portugal, eleita em 23 de março 
de 2021 para o mandato de três anos, com inexatidão, pelo 
que, assim se retifica:

Na página 1957, onde se lê:

«Presidente - Unicer Águas, Sociedade Anónima, repre-
sentada por Nuno Ramiro Bernardo da Fonte Salgado Ber-
nardo…»

Deve ler-se:

«Presidente - Unicer Águas, Sociedade Anónima, repre-
sentada por Nuno Ramiro da Fonte Fernandes Salgado Ber-
nardo…»

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

Centro de Assistência Social de Tomar - 
Constituição

Estatutos aprovados em 14 de maio de 2021.

CAPÍTULO PRIMEIRO

Disposições gerais

Artigo 1.º

 Natureza, objeto e sede

1-	A comissão de trabalhadores do Centro de Assistência 
Social de Tomar, adiante designada abreviadamente por CT, 
é constituída para defesa e prossecução coletivas dos direitos 
e interesses dos trabalhadores, regendo-se pelos presentes 
estatutos e legislação aplicável.

2-	Os presentes estatutos destinam-se a regular a constitui-
ção, eleição, funcionamento e atividade da CT. 

3-	A CT é eleita pelo coletivo de trabalhadores, que é cons-
tituído por todos os trabalhadores do Centro de Assistência 
Social de Tomar, nele residindo a plenitude dos poderes e 
direitos respeitantes à intervenção democrática dos trabalha-
dores na instituição, a todos os níveis legalmente permitidos. 

4-	A sede da CT situa-se na sede do Centro de Assistência 
Social de Tomar. 

Artigo 2.º 

Missão

1-	Para a realização do seu objeto, a CT orientará a sua 
atividade pelos princípios constitucionais e legais devendo, 
entre outras: 

a)	Exercer o controlo da gestão da instituição, de acordo 
com o previsto na lei; 

b)	Participar, entre outros, em processo de reestruturação 

do Centro de Assistência Social de Tomar, na elaboração dos 
planos e dos relatórios de formação profissional e em pro-
cedimentos relativos à alteração das condições de trabalho; 

c)	Participar na elaboração da legislação do trabalho.

Artigo 3.º 

Direitos dos trabalhadores do Centro de Assistência Social de Tomar

Constituem direitos dos trabalhadores do Centro de As-
sistência Social de Tomar, nomeadamente: 

1-	Subscrever a convocatória da votação para alteração 
dos estatutos. 

2-	Subscrever, como proponentes, propostas de alteração 
dos estatutos. 

3-	Votar nas votações para alteração dos estatutos. 
4-	Exercer os direitos previstos nos números anteriores re-

lativamente às deliberações de adesão ou revogação da CT a 
comissões coordenadoras. 

5-	Subscrever a convocatória do ato eleitoral. 
6-	Subscrever como proponente, propostas de candidatu-

ras às eleições. 
7-	Eleger e ser eleito membro da CT ou de subcomissões 

de trabalhadores. 
8-	Exercer qualquer das funções previstas no regulamento 

eleitoral, nomeadamente, ser delegado de candidatura, mem-
bro de mesa de voto ou membro da comissão eleitoral. 

9-	Subscrever a convocatória da votação para destituição 
da CT ou de subcomissões de trabalhadores, ou de membros 
destas, e subscrever como proponente as correspondentes 
propostas de destituição. 

10-	Votar nas votações previstas no número anterior. 
11-	Subscrever o requerimento para convocação da assem-

bleia geral. 
12-	Participar, votar, usar da palavra, subscrever propostas, 

requerimentos, pontos de ordem e outras formas de interven-
ção individual na assembleia geral. 

13-	Eleger e ser eleito para a mesa da assembleia geral e 
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para quaisquer outras funções nela deliberadas. 
14-	Exercer quaisquer cargos, funções ou atividades em 

conformidade com as deliberações da CT. 

CAPÍTULO SEGUNDO 

Dos órgãos e suas competências

SECÇÃO I 

Disposições gerais

Artigo 4.º 

Órgãos do coletivo de trabalhadores

São órgãos do coletivo de trabalhadores do Centro de As-
sistência Social de Tomar a assembleia geral e a CT. 

SECÇÃO II

 Assembleia geral

Artigo 5.º 

Composição 

A assembleia-geral é constituída pelo coletivo de traba-
lhadores do Centro de Assistência Social de Tomar, definido 
no número 3 do artigo 1.º

Artigo 6.º 

Mesa da assembleia geral

1-	A assembleia geral é presidida pela CT, constituindo a 
mesa da assembleia geral. 

2-	Incumbe à presidência da mesa da assembleia geral: 
a)	Dirigir as reuniões, respeitando a lei e os estatutos; 
b)	Assinar as atas das reuniões da assembleia geral, bem 

como os termos de abertura e encerramento do respetivo li-
vro de atas. 

Artigo 7.º

 Reuniões e competência da assembleia geral

1-	A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por 
ano para: 

a)	Apreciação da atividade desenvolvida pela CT; 
b)	Apreciação da atividade dos representantes dos traba-

lhadores nos órgãos estatutários do Centro de Assistência 
Social de Tomar. 

2-	A assembleia geral reúne extraordinariamente sempre 
que para tal seja convocada nos termos e com os requisitos 
previstos nos presentes estatutos. 

3-	A assembleia geral reúne, ainda, de emergência, convo-
cada pela CT, sempre que esta entenda ser necessária uma 
tomada de posição urgente. 

Artigo 8.º 

Convocatórias 

1-	A assembleia geral pode ser convocada pela CT, por ini-
ciativa própria ou a requerimento de um mínimo de 100 ou 
de 20 % dos trabalhadores do Centro de Assistência Social 
de Tomar. 

2-	O requerimento previsto no número anterior deverá 
conter a indicação expressa da ordem de trabalhos. 

3-	A assembleia geral será convocada com a antecedência 
mínima de 15 dias, por meio de anúncios colocados nos lo-
cais habituais, destinados à afixação de informação para os 
trabalhadores, existentes no interior da instituição. 

Artigo 9.º

 Funcionamento 

1-	A assembleia geral só poderá funcionar, em primeira 
convocatória, desde que estejam presentes, pelo menos, me-
tade dos membros com direito a voto. 

2-	Não se verificando o quórum referido no número ante-
rior, a assembleia geral funcionará em segunda convocatória 
meia hora depois, com qualquer número de trabalhadores 
presentes. 

Artigo 10.º 

Sistema de votação e maiorias 

1-	O voto é sempre direto. 
2-	A votação faz-se sempre por braços levantados expri-

mindo o voto a favor, o voto contra e a abstenção. 
3-	O voto é secreto nas ações referentes à eleição e desti-

tuição da CT, e aprovação e alteração de estatutos, decorren-
do essas votações nos termos da lei e pela forma indicada nos 
presentes estatutos. 

4-	As deliberações serão tomadas por maioria simples de 
votos dos trabalhadores presentes ou representados. 

5-	A alteração dos estatutos e a destituição da CT exigem, 
contudo, o voto favorável de três quartos do número de tra-
balhadores presentes. 

6-	A deliberação de dissolução da CT exige uma maioria 
qualificada de três quartos da totalidade dos seus trabalha-
dores. 

7-	A cada trabalhador presente corresponde um voto. 

Artigo 11.º 

Obrigatoriedade de discussão em assembleia

1-	São obrigatoriamente precedidas de discussão em as-
sembleia as deliberações sobre as seguintes matérias: 

a)	Destituição da CT ou dos seus membros;
b)	Aprovação e alteração dos estatutos. 
2-	A CT ou a assembleia podem submeter à discussão 

qualquer deliberação que deva ser tomada por voto secreto.
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SECÇÃO III 

Comissão de trabalhadores 

SUBSECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 12.º

 Natureza 

1-	A CT é o órgão democraticamente designado, investido 
e controlado pelo coletivo dos trabalhadores para o exercí-
cio das atribuições, competências e direitos reconhecidos na 
Constituição da República, na lei e nestes estatutos. 

2-	Como forma de organização, expressão e atuação de-
mocráticas do coletivo dos trabalhadores, a CT exerce em 
nome próprio a competência e direitos referidos no número 
anterior. 

Artigo 13.º 

Autonomia e independência

A CT é independente do empregador, do Estado, dos par-
tidos e associações políticas, das confissões religiosas, das 
associações sindicais e, em geral, de qualquer organização 
ou entidade estranha ao coletivo dos trabalhadores. 

Artigo 14.º 

Competência 

Compete à CT, designadamente: 
a)	Defender os direitos e interesses profissionais dos tra-

balhadores; 
b)	Receber todas as informações necessárias ao exercício 

da sua atividade; 
c)	Exercer o controlo de gestão no Centro de Assistência 

Social de Tomar; 
d)	Participar nos processos de reestruturação do Centro de 

Assistência Social de Tomar, na elaboração dos planos e dos 
relatórios de formação profissional, e em processos relativos 
à alteração das condições de trabalho; 

f) Gerir ou participar na gestão das obras sociais do Centro 
de Assistência Social de Tomar; 

g) Participar na elaboração da legislação do trabalho; 
h) Em geral, exercer todas as atribuições e competências 

que por lei lhes sejam reconhecidas. 

Artigo 15.º 

Controlo de gestão

1-	O controlo de gestão visa promover a intervenção e o 
empenhamento dos trabalhadores na vida da instituição. 

2-	O controlo de gestão é exercido pela CT, nos termos e 
segundo as formas previstas na Constituição da República, 
na lei e nestes estatutos. 

3-	Em especial, para o exercício do controlo de gestão, a 
CT tem o direito de: 

a)	Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento do Centro 

de Assistência Social de Tomar e suas alterações, bem como 
acompanhar a respetiva execução; 

b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, 
humanos e financeiros; 

c)	Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhado-
res, medidas que contribuam para a melhoria da atividade 
do Centro de Assistência Social de Tomar, designadamente 
nos domínios dos equipamentos e da simplificação adminis-
trativa; 

d)	Apresentar aos órgãos competentes do Centro de Assis-
tência Social de Tomar sugestões, recomendações ou críticas 
tendentes à qualificação inicial e à formação contínua dos 
trabalhadores, bem como à melhoria das condições de vida 
e de trabalho, nomeadamente na segurança, higiene e saúde; 

e)	Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização do 
Centro de Assistência Social de Tomar e das autoridades 
competentes os legítimos interesses dos trabalhadores. 

Artigo 16.º 

Deveres 

São deveres da CT, designadamente: 
a)	Garantir e desenvolver a participação democrática dos 

trabalhadores no funcionamento, direção, controlo e em toda 
a atividade do coletivo dos trabalhadores e dos seus órgãos; 

b)	Promover o esclarecimento e a formação técnica, pro-
fissional e social dos trabalhadores; 

c)	Exigir do Centro de Assistência Social de Tomar, do ór-
gão de gestão e de todas as entidades públicas competentes o 
cumprimento e aplicação das normas constitucionais e legais 
respeitantes aos direitos dos trabalhadores. 

SUBSECÇÃO II

 Direitos instrumentais

Artigo 17.º 

Reuniões com o órgão de gestão do Centro de Assistência Social de 
Tomar

1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com o ór-
gão de gestão, para discussão e análise dos assuntos rela-
cionados com o exercício das suas atribuições, e de obter as 
informações necessárias à realização dessas atribuições. 

2-	As reuniões realizam-se, pelo menos, uma vez por tri-
mestre, mas deverão ter lugar sempre que necessário, para os 
fins indicados no número anterior. 

3-	Das reuniões referidas neste artigo é lavrada ata, que 
deve ser aprovada e assinada por todos os presentes. 

Artigo 18.º 

Da informação 

1-	Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT 
tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua atividade. 

2-	Ao direito previsto no número anterior correspondem, 
legalmente, deveres de informação, vinculando não só o ór-
gão de gestão do Centro de Assistência Social de Tomar, mas 
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também todas as entidades públicas competentes para as de-
cisões relativamente às quais a CT tem o direito de intervir. 

3-	O dever de informação que recai sobre o órgão de ges-
tão do Centro de Assistência Social de Tomar abrange, desig-
nadamente, as seguintes matérias: 

a)	Planos gerais de atividade e orçamento; 
b)	Organização da prestação do serviço e suas implicações 

no grau da utilização dos trabalhadores e do equipamento; 
c)	c) Situação de aprovisionamento; 
d)	Previsão, volume e administração de «vendas»/presta-

ções de serviços decorrentes da participação em projetos ou 
outros; 

e)	Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios 
básicos, montante da massa salarial e sua distribuição por 
grupos ou escalões profissionais, regalias sociais, produtivi-
dade e absentismo; 

f)	 Situação contabilística do Centro de Assistência Social 
de Tomar, compreendendo o balanço, conta de resultados e 
balancetes; 

g)	Modalidades de financiamento; 
h)	Encargos fiscais e parafiscais; 
i)	 Projetos de alteração do objeto, do capital social e/ou 

de reconversão da atividade do Centro de Assistência Social 
de Tomar. 

4-	As informações previstas neste artigo são requeridas, 
por escrito, pela CT, à administração do Centro de Assistên-
cia Social de Tomar. 

5-	Nos termos da lei, a administração do Centro de Assis-
tência Social de Tomar deve responder por escrito, prestando 
as informações requeridas, no prazo de 8 dias, que poderá 
ser alargado até ao máximo de 15 dias, se a complexidade da 
matéria o justificar. 

SECÇÃO III 

Composição, organização e funcionamento da CT

 Artigo 19.º 

Composição 

Nos termos do artigo 417.º do Código do Trabalho, a CT 
é composta por três elementos. 

Artigo 20.º 

Duração do mandato

O mandato da CT é de dois anos, devendo tomar posse e 
entrar em funções logo após a proclamação dos resultados do 
respetivo ato eleitoral. 

Artigo 21.º 

Perda do mandato 

Perde o mandato o membro da CT que faltar injustifica-
damente a três reuniões seguidas ou cinco interpoladas. 

Artigo 22.º 

Vinculação 

A CT vincula-se com a assinatura de dois dos seus três 
membros. 

Artigo 23.º

Da cooptação

1-	Na eventualidade de no decurso de um mandato surgir 
uma vaga na CT, não havendo substituto para a mesma, de-
verá esta proceder à cooptação de um outro trabalhador, que 
será ratificada na assembleia geral subsequente. 

2-	Os designados para o preenchimento de vaga aberta no 
decurso do mandato cessarão funções no seu termo. 

Artigo 24.º 

Deliberações da CT

As deliberações são tomadas por maioria simples dos vo-
tos dos membros presentes, sendo válidas desde que nelas 
participe a maioria absoluta dos membros da CT. 

Artigo 25.º

 Reuniões da CT 

1-	A CT reúne ordinariamente uma vez por mês. 
2-	Pode haver reuniões extraordinárias sempre que: 
a)	Ocorram motivos justificados; 
b)	A requerimento de, pelo menos, um terço dos membros, 

com prévia indicação da ordem de trabalhos. 
3-	Pode haver reuniões de emergência sempre que se veri-

fiquem factos que exijam tomada de posição urgente. 

Artigo 26.º

 Financiamento da CT

1-	Constituem receitas da CT: 
a)	As contribuições voluntárias dos trabalhadores; 
b)	O produto de iniciativas de recolha de fundos; 
c)	O produto de venda de documentos e outros materiais 

editados pela CT. 
2-	A CT submete anualmente à apreciação do plenário as 

receitas e despesas da sua atividade. 

SECÇÃO IV 

Subcomissões de trabalhadores 

Artigo 27.º

Existência 

Existirão subcomissões de trabalhadores nos diversos lo-
cais de trabalho ou estabelecimentos, que a prática demons-
tre conveniente. 
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Artigo 28.º 

Constituição

A constituição das subcomissões de trabalhadores Centro 
de Assistência Social de Tomar é da iniciativa dos trabalha-
dores afetos aos locais de trabalho ou estabelecimentos. 

Artigo 29.º 

Composição

As subcomissões de trabalhadores Centro de Assistência 
Social de Tomar serão compostas pelo número máximo de 
membros previsto na lei, devendo o respetivo caderno elei-
toral corresponder aos trabalhadores do local de trabalho ou 
estabelecimento. 

Artigo 30.º 

Duração do mandato 

A duração do mandato das subcomissões é coincidente 
com a do mandato da CT, sendo simultâneo o início e o ter-
mo do exercício de funções. 

CAPÍTULO QUARTO 

Do processo eleitoral

Artigo 31.º

 Capacidade eletiva

Todos os trabalhadores do Centro de Assistência Social 
de Tomar têm capacidade eletiva passiva e ativa. 

Artigo 32.º

 Sistema eleitoral 

1-	A CT é eleita por sufrágio universal, direto e secreto, 
segundo o princípio da representação proporcional com can-
didatura por lista fechada. 

2-	A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo 
com o método da média mais alta de Hondt, preferencial-
mente por meio de simulador oficial ou outra aplicação in-
formática adequada.

Artigo 33.º

 Comissão eleitoral 

1-	A comissão eleitoral (CE), eleita em simultâneo com a 
votação para aprovação dos presentes estatutos, é constitu-
ída por três elementos efetivos e um suplente, e tem como 
incumbência a condução de todo o processo eleitoral. 

2-	O mandato da CE é de dois anos. 
3-	Compete à CE: 
a)	Convocar as eleições e fixar o calendário eleitoral;
b)	Promover a publicitação adequada do calendário e do 

ato eleitoral, no prazo de cinco dias após o registo dos pre-
sentes estatutos; 

c)	Solicitar os cadernos eleitorais ao órgão de gestão do 
Centro de Assistência Social de Tomar e promover a sua afi-

xação nos locais próprios do Centro de Assistência Social 
de Tomar; 

d)	Receber as candidaturas à eleição, verificar a sua con-
formidade legal e regulamentar e decidir sobre a sua aceita-
ção e exclusão no prazo máximo de três dias úteis; 

e)	Promover a elaboração dos boletins de voto e assegurar 
a sua distribuição pelas mesas de voto; 

f)	 Organizar as mesas de voto, proceder ao escrutínio fi-
nal dos votos, elaborar e tornar pública a correspondente ata 
com os resultados finais obtidos; 

g)	Validar a utilização da aplicação informática prevista no 
artigo anterior; 

h)	Assegurar a regularidade do ato eleitoral e decidir, no 
prazo máximo de três dias úteis, sobre os pedidos de escla-
recimento, reclamações e protestos que forem suscitados no 
decurso do processo eleitoral; 

i)	 Tornar públicos os resultados da eleição. 
4-	A CE é presidida pelo trabalhador mais antigo com a 

categoria mais elevada e exerce funções em permanência du-
rante todo o processo eleitoral nas instalações que lhe forem 
afetas para o efeito. 

5-	O quórum constitutivo e deliberativo da CE correspon-
de à maioria simples dos respetivos membros. 

6-	Os elementos da CE não podem pertencer nem subscre-
ver qualquer lista concorrente ao ato eleitoral. 

7-	Cada lista de candidatos às eleições pode indicar um de-
legado para fazer parte da CE. 

Artigo 34.º 

Cadernos eleitorais 

1-	O órgão de gestão do Centro de Assistência Social de 
Tomar deve entregar o caderno eleitoral aos trabalhadores 
que procedem à convocação da votação ou à CE, confor-
me o caso, no prazo de 48 horas após a receção da cópia da 
convocatória, procedendo aqueles à sua imediata afixação na  
instituição. 

2-	O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhado-
res do Centro de Assistência Social de Tomar e, sendo caso 
disso, agrupados por estabelecimento, à data da convocação 
da votação. 

Artigo 35.º

 Convocatória da eleição 

1-	O ato eleitoral é convocado com a antecedência mínima 
de 15 dias sobre a respetiva data. 

2-	A convocatória menciona expressamente o dia, o local, 
o horário e o objeto da votação. 

3-	A convocatória é afixada nos locais usuais para afixação 
de documentos de interesse para os trabalhadores e nos lo-
cais onde funcionarão mesas de voto e será difundida pelos 
meios adequados, de modo a garantir a mais ampla publici-
dade. 

4-	Uma cópia da convocatória é remetida pela entidade 
convocante ao órgão de gestão do Centro de Assistência So-
cial de Tomar, na mesma data em que for tornada pública, 
por meio de carta registada com aviso de receção, ou entre-
gue por protocolo. 
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Artigo 36.º

 Legitimidade para convocar eleições

O ato eleitoral é convocado pela CE constituída nos ter-
mos dos estatutos ou, na sua falta, por, no mínimo, 100 ou 
20 % dos trabalhadores do Centro de Assistência Social de 
Tomar. 

Artigo 37.º 

Candidaturas

1-	As listas de candidatura compreendem três elementos 
e são ordenadas em função do seu registo de entrega pela 
CE, sendo obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes 
elementos: 

a)	Termos de aceitação por candidato; 
b)	Subscrição de, pelo menos, 20 % ou 100 trabalhado-

res do Centro de Assistência Social de Tomar, inscritos nos 
cadernos eleitorais, ou, no caso de listas de candidatura à 
eleição das subcomissões de trabalhadores, por 10 % de tra-
balhadores da respetiva unidade autónoma; 

c)	Documento contendo um lema ou sigla que identifique 
a candidatura. 

2-	As listas de candidatura devem ser apresentadas à CE 
até 10 dias antes da data marcada para o ato eleitoral. 

3-	A lista deve ser entregue à CE com declaração de acei-
tação assinada pelos candidatos e subscrita nos termos da 
subalínea b) do número 1.4 a CE emite e entrega ao repre-
sentante da candidatura recibo comprovativo da receção com 
expressa indicação da data e hora da entrega, procedendo ao 
registo dessa indicação no original rececionado. 

Artigo 38.º 

Rejeição de candidaturas 

1-	A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entre-
gues fora de prazo ou que não venham acompanhadas da do-
cumentação exigida no artigo anterior. 

2-	A CE dispõe do prazo máximo de dois dias a contar da 
data de apresentação, para apreciar a regularidade formal e a 
conformidade da candidatura com estes estatutos. 

3-	As irregularidades e violações a estes estatutos que vie-
rem a ser detetadas, podem ser supridas pelos proponentes, 
para o efeito notificados pela CE, no prazo máximo de dois 
dias, a contar da respetiva notificação. 

4-	As candidaturas que, findo o prazo referido no número 
anterior, continuarem a apresentar irregularidades e a violar 
o disposto nestes estatutos são definitivamente rejeitadas, 
por meio de declaração escrita, com indicação dos funda-
mentos, assinada pela CE e entregue aos proponentes. 

Artigo 39.º 

Aceitação de candidaturas

1-	Até ao 5.º dia anterior à data marcada para o ato eleito-
ral, a CE publica, por meio de afixação nos locais indicados 
de publicitação de documentos de interesse dos trabalhado-
res e nos locais onde funcionarão as mesas de voto, a aceita-
ção de candidaturas. 

2-	As candidaturas aceites serão identificadas por meio de 
letras, que funcionarão como sigla, atribuídas pela CE a cada 
uma delas, respeitando a ordem cronológica de apresenta-
ção, com início na letra A. 

Artigo 40.º

 Votação 

1-	A votação efetua-se no local e durante as horas de traba-
lho, iniciando-se e concluindo-se a horas que possibilitem a 
todos os trabalhadores o exercício do direito de voto. 

2-	A votação realiza-se simultaneamente em todos os lo-
cais de trabalho e estabelecimentos da instituição e com 
idêntico formalismo. 

3-	Os trabalhadores têm o direito de votar durante o respe-
tivo horário de trabalho, dispondo para isso do tempo indis-
pensável para o efeito. 

Artigo 41.º 

Mesas de voto

1-	Haverá uma mesa de voto em cada uma das áreas da 
instituição. 

2-	A mesa é colocada no interior do local de trabalho, de 
modo a que os trabalhadores possam votar sem prejudicar o 
normal funcionamento da instituição. 

Artigo 42.º

 Composição das mesas de voto

1-	As mesas são compostas por um presidente e dois vo-
gais, escolhidos de entre os trabalhadores com direito a voto 
e que ficam dispensados da respetiva prestação de trabalho. 

2-	Os membros das mesas de voto são designados pela CE. 
3-	Cada candidatura tem direito a designar um delegado, 

junto de cada mesa de voto, para acompanhar e fiscalizar 
todas as operações. 

Artigo 43.º

Boletins de voto

1-	O voto é expresso em boletins de voto de forma retan-
gular e com as mesmas dimensões para todas as listas, im-
pressos em papel da mesma cor, liso e não transparente. 

2-	Em cada boletim são impressas as designações das can-
didaturas submetidas a sufrágio e as respetivas siglas e sím-
bolos, se os tiverem. 

3-	Na linha correspondente a cada candidatura figura um 
quadrado em branco destinado a ser assinalado com a esco-
lha do eleitor. 

4-	A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE, 
que assegura o seu fornecimento à mesa na quantidade ne-
cessária e suficiente, de modo a que a votação possa iniciar-
-se dentro do horário previsto. 

Artigo 44.º

 Contagem de votos e proclamação dos resultados

1-	A CE procede à contagem dos votos imediatamente 
após o fecho das urnas, elaborando uma ata onde são regis-
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tados os resultados finais e eventuais protestos apresentados 
por escrito. 

2-	A comissão eleitoral, seguidamente, proclama os resul-
tados e os eleitos. 

3-	Uma cópia de cada ata referida no número 1 é afixada 
junto do respetivo local de votação, durante o prazo de 3 dias 
a contar da data do apuramento respetivo. 

Artigo 45.º

 Impugnação das eleições

1-	Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito de 
impugnar a eleição com fundamento em violação da lei ou 
destes estatutos, tendo um prazo de 24 horas após a procla-
mação dos resultados para o fazer. 

2-	O recurso, devidamente fundamentado, é dirigido por 
escrito à CE, que o aprecia e delibera, no prazo de 48 horas. 

Artigo 46.º

 Publicidade e registo dos resultados

1-	No prazo de 15 dias a contar do apuramento e procla-
mação do resultado, a CE comunica o resultado da votação à 
administração da instituição e afixa-o no local ou locais em 
que a votação teve lugar. 

2-	No prazo de 10 dias a contar do apuramento do resulta-
do, a CE requer ao ministério responsável pela área laboral: 

a)	O registo da eleição, juntando cópias certificadas das 
listas concorrentes, bem como cópias certificadas das atas do 
apuramento global e das mesas de voto, acompanhadas dos 
documentos do registo dos votantes; 

b)	O registo dos estatutos ou das suas alterações, se for o 
caso, com a sua junção, bem como das cópias certificadas 
das atas do apuramento global, acompanhadas dos documen-
tos de registo dos votantes. 

3-	A CT eleita inicia as suas funções depois da publicação 
dos resultados eleitorais no Boletim do Trabalho e Emprego. 

4-	A posse dos membros dos órgãos representativos dos 
trabalhadores é dada pelo presidente da comissão eleitoral, 
no prazo de doze dias, após a publicação dos resultados defi-
nitivos globais, e depois de o presidente da comissão eleito-
ral se ter certificado da aceitação expressa dos cargos pelos 
diversos membros eleitos. 

CAPÍTULO QUINTO

 Extinção

Artigo 47.º 

Afetação de bens

Em caso de extinção, a totalidade do património da CT 
reverte a favor do Centro de Assistência Social de Tomar, 
sob condição de esse valor ser exclusivamente afeto a ações 
de formação profissional dos trabalhadores do Centro de As-
sistência Social de Tomar. 

CAPÍTULO SEXTO 

Disposições finais

Artigo 48.º 

Revisão estatutária

Os presentes estatutos podem ser revistos ou alterados a 
todo o tempo após a sua entrada em vigor, mediante proposta 
de 100 ou 20 % dos trabalhadores. 

Artigo 49.º

 Legislação aplicável 

Além dos presentes estatutos, a CT do Centro de Assis-
tência Social de Tomar rege-se pelo disposto na Constituição 
da República Portuguesa e pelo Código do Trabalho.

Artigo 50.º 

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no respetivo boletim oficial.

Registado em 9 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
430.º do Código do Trabalho, sob o n.º 39, a fl. 47 do livro 
n.º 2.

II - ELEIÇÕES

Fundação Centro Cultural de Belém - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 20 
de maio de 2021 para o mandato de três anos.

Efectivos:

Hugo Ricardo Pocinho e Silva Cortez, cartão de cidadão 
n.º 14598147.

Paula Alexandra Carreira Lopes Cardoso, cartão de cida-
dão n.º 7520080.
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Tito Miguens de Almeida Bouças, cartão de cidadão n.º  
08495945.

Suplentes:

Manuel Ruas Moreira, cartão de cidadão n.º 10761811.
Inês Margarida Carvalho Mauricio, cartão de cidadão n.º  

12096119.

Registado em 9 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 38, a fl. 47 do livro 
n.º 2.

DURA  Automotive Portuguesa - Indústria de 
Componentes para Automóveis, L.da - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores da DURA  
Automotive Portuguesa - Indústria de Componentes para 
Automóveis, L.da, eleita em 21 de maio de 2021 para o man-
dato de três anos.

Efetivos:

António Paulo Amaral Ferreira, cartão de cidadão n.º 
10061509.

António José Augusto Marques Dias, cartão de cidadão 
n.º 11364039.

Daniel Nunes Leal, cartão de cidadão n.º 13755007.
Maria de Fátima da Conceição Marcelino, cartão de ci-

dadão n.º 07737243.
Maria da Conceição Pacheco Branquinho, cartão de ci-

dadão n.º 09166128.

Suplentes:

Tiago Jorge de Almeida Costa, cartão de cidadão n.º 
13433779.

Isabel Alexandre Costa da Silva Marques Rocha, cartão 
de cidadão n.º 07429199.

Ana Patrícia da Costa Marques, cartão de cidadão n.º 
12842100.

Paulo Alexandre Gonçalves Lopes, cartão de cidadão n.º 
12400984.

Vera Lúcia Lino Maurício, cartão de cidadão n.º 
11448135.

Registado em 1 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 36, a fl. 47 do livro 
n.º 2.

ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 13 
de maio de 2021 para o mandato de quatro anos.

Efetivos:

Décio Reis Abreu Telo.
Neide Pedro Jorge.
Sílvia Adélia da Costa Lima. 
Sérgio Miguel Carneiro Moro.
Rita Ávila Cachado.
Cristina de Sousa Severiano.
Sara Alexandra Mendonça Oliveira.

Suplentes:

Maria Madalena Carlos Ramos.
Maria Assunção Baião Gato.
Vítor Manuel Henriques Reis.
Maria da Conceição Torres Figueiredo.
Maria Mariana Mendes Sousa.
Jorge Samuel Pinto Vieira.
Rui Miguel Dória Nóbrega da Costa Pinto.

Registado em 7 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 37, a fl. 47 do livro 
n.º 2.

ATEP - Amkor Technology Portugal, SA - 
Retificação

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de 
maio de 2021, foi publicada a composição da comissão de 
trabalhadores eleita em 15 e 16 de abril de 2021 para o man-
dato de três anos com inexatidão, pelo que, assim se retifica:

Na página 1874 onde se lê: 

«Composição da comissão de trabalhadores da ATEP - 
Amkor Technology Portugal, SA, eleita em 15 e 16 de abril 
para o mandato de dois anos.»

Deve ler-se:

«Composição da comissão de trabalhadores da ATEP - 
Amkor Technology Portugal, SA, eleita em 15 e 16 de abril 
de 2021 para o mandato de três anos.»
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I - CONVOCATÓRIAS

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos 
dos Municípios de Loures e Odivelas - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, aplicável por força da 
alínea j) do número 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, procede-se à publicação da comunicação efetuada 
pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Admi-
nistração Local Regional, Empresas Públicas, Concessioná-
rias e Afins (Direção Regional de Lisboa), ao abrigo do nú-
mero 3 do artigo 27.º da citada lei, recebida na Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho, em 9 de junho de 
2021, relativa à promoção da eleição dos representantes dos 
trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na em-
presa Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos 
dos Municípios de Loures e Odivelas.

«Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, alterada pela Lei n.º 
3/2014, de 28 de janeiro, serve a presente para informar que 
no dia 16 de setembro de 2021, realizar-se-á, nos serviços 
abaixo identificados, o ato eleitoral com vista à eleição de 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no 
trabalho conforme disposto no artigo 21.º, da citada Lei n.º 
102/2009, e nos artigos 26.º e seguintes do mesmo diploma.

Nome da entidade empregadora pública: Serviços Inter-
municipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de 
Loures e Odivelas.

Morada: Rua Ilha da Madeira, n.º 2, 2674-504 Loures.»

Axpo Energia Portugal, Unipessoal L.da -
 Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º, da 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publica-
ção da comunicação efetuada pelos trabalhadores da empre-
sa, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da lei supra referi-
da, recebida na Direção-Geral do Emprego e das Relações 
de Trabalho, em 4 de maio de 2021, relativa à promoção da 
eleição dos representantes dos trabalhadores para a seguran-

ça e saúde no trabalho na empresa Axpo Energia Portugal, 
Unipessoal L.da

«Nos termos e para os efeitos do número 3 do artigo 
27.º da Lei n.º 102/2009, os colaboradores da empresa Axpo 
Energia Portugal, Unipessoal L.da informam V. Ex.as, que vai 
levar a efeito a eleição para os representantes dos trabalha-
dores na área de segurança e saúde no trabalho (SST) da em-
presa, no dia 27 de julho de 2021.»

(Seguem as assinaturas de 7 trabalhadores.)

Lisnave - Estaleiros Navais, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do Am-
biente do Sul - SITE - SUL, ao abrigo do número 3 do artigo 
27.º da citada lei, recebida na Direção-Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho, em 9 de junho de 2021, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho na empresa Lisnave - 
Estaleiros Navais, SA.

«Vimos, pelo presente, comunicar a V. Ex.as, com a an-
tecedência exigida na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 
que no dia 20 de setembro de 2021, se irá realizar na empresa 
abaixo identificada, o ato eleitoral com vista à eleição dos 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde 
no trabalho.

Nome da empresa: Lisnave - Estaleiros Navais, SA.
Sede: Mitrena Apartado 135 - 2910-738 Setúbal.»

Caima - Indústria de Celulose, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do Am-
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biente do Centro Sul e Regiões Autónomas - SITE - CSRA 
ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da citada lei, recebida 
na Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, 
em 9 de junho de 2021, relativa à promoção da eleição dos 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no 
trabalho na empresa Caima - Indústria de Celulose, SA.

«Pela presente comunicamos a V. Ex.as, com a antecedên-
cia exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009, 

de 10 de setembro, que o sindicato SITE - Centro Sul e Regi-
ões Autónomas, no dia 10 de setembro de 2021, irá realizar 
na empresa abaixo identificada, o ato eleitoral com vista à 
eleição dos representantes dos trabalhadores para a seguran-
ça e saúde no trabalho, conforme disposto nos artigos 21.º, 
26.º e seguintes da Lei n.º 102/2009.

Nome da empresa: Caima - Indústria de Celulose, SA.
Morada: Constância Sul - 2250-070 Constância.»

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Alber-
garia-a-Velha, realizada em 28 de maio de 2021, conforme 
convocatória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 12, de 29 de março de 2021.

Efetivos Cartão de cidadão

José Fernando Rodrigues Silva 07026391

Porfiria Maria Nogueira Pinho Pereira 12015597

Ana Isabel Ferreira Correia 11155292

Suplentes

Rui Manuel Lopes Rodrigues 10919441

Fernanda Maria Ferreira Soares da Costa 10129595

Carlos Alberto Simões Fonseca 13502399

Registado em 7 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 32, a 
fl. 150 do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Amarante - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Amaran-
te, realizada em 28 de maio de 2021, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 
de março de 2021.

Efetivos Cartão de cidadão

Carlos Alberto Ribeiro Pereira 05819578

João Rui Peres Machado 05807782

Aurélio Paulo Ramos Peixoto 10059328

Florbela Fernandes Martins 11611256

Manuel Fernando Pereira Guedes 08555870

Suplentes

Pedro Miguel Dias dos Santos 10157486

Paulo Torcato Rebelo da Costa  07766095

José António Carvalho Moura 10812925

Maria da Glória Monteiro de Oliveira 10445782

João Carlos Pinto Barros 10546932

Registado em 7 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 33, a 
fl. 150 do livro n.º 1.

Câmara Municipal da Trofa - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal da Trofa, 
realizada em 28 de maio de 2021, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 
de março de 2021.

Efetivos:

Alfredo Azevedo Cunha.
António Manuel Pereira do Cabo.
Olga Maria de Araújo Gonçalves Campos.
Marlene da Conceição Duarte Rodrigues.

Suplentes:

Vítor Manuel Gomes Lima.
Olga Maria Ferreira Martins de Oliveira.
Joaquim da Silva Pereira.
Horácio Matos Teixeira.

Registado em 9 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 34, a 
fl. 151 do livro n.º 1.
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Câmara Municipal de Gondomar - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Gondo-
mar, realizada em 24 de maio de 2021, conforme convocató-
ria publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 
de março de 2021.

Efetivos Cartão de cidadão 

Márcio Filipe Martins Claro 11534913

Artur Jorge Martins Marques 10546878

Neusa Maria Santos Teixeira 11468025

Ângelo Rodolfo Santos Silva 10660444

Daniel Aquilino Marques Teixeira 12813855

Lucinda Maria Sousa Rodrigues 39909511

Manuel Pedro Alves Sousa 12077277

Suplentes

Domingos Rogério Ferreira Sousa 9102893

David Fernando da Rocha Tavares 6972488

Águeda Lurdes Ferreira da Rocha 8535593

Gaspar Joaquim da Silva Coutinho  7384287                             

Fernando Oliveira Novo 7277063

António Paulo Silva Azevedo 11152777

Maria José Martins Costa Araújo 7663974

Registado em 9 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 35, a 
fl. 151 do livro n.º 1.

Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Algarve - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na empresa Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Algarve, realizada em 18 de maio de 
2021, conforme convocatória publicada no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2021.

Efetivos Cartão de cidadão

Anabela dos Reis Peralta Ferreira Vieira 09468931

Cristina Maria Vieira Canavarro 07706959

Juan Nuno Simão de Sousa 13257043

Suplentes

Bernardo Manuel Antunes Marques Fialho 05567461

Paulo Sérgio Cardoso de Freitas 05674229

Ezequiel de Almeida Pinho 02850164

Registado em 9 de junho de 2021, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 36, a 
fl. 151 do livro n.º 1.
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